


A presente edição reflete o grande avanço da vida 
cultural de Brasília, neste ano que é o primeiro de 

sua consagração como Patrimônio Cultural da 
Humanidade e de sua elevação à dignidade de Sé 
Cardinalícia. A idéia do Conjunto Cultural Federal 

foi retomada com a reunião da Comissão 
nomeada pelo Presidente José Sarney, e presidida 

pelo Governador José Aparecido de Oliveira. 
Dois novos Museus estão sendo erguidos - o 

Museu de Arte Moderna, cujo edifício está quase 
concluído, e que começará com o precioso acervo 
da pinacoteca doada pela viúva do poeta Murilo 
Mendes, e o Museu do Índio, no "campus" da 

Universidade de Brasília, acoplado a um Centro de 
Estudos Indigenistas, que tem como embrião as 

cadeiras de Antropologia e de Lingüística. 
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o governador 
José ApareCido 
discutiu com o 
dl retor'geral da 
Unesco. Federico 
Mayor. a 
pOSSibilidade de 
se instalar em 
BrasiJla o Espaço 
da Criança . que a 
Unicef planeja 
para a América 
Latina (ver na 
página 36), e que 
Já tem prOjeto de 
Oscar Niemeyer 
(acima). A foto da 
capa é de ROdolfo 
Stuckert. e mostra 
a Catedral de 
Brasiha com sua 
roupa nova. 
toda branca 

Na pagina 50. o 
sec retá rio Paulo 
Nogueira Neto fala 
sobre a nOVd 
estrutura 
preservac ionista do 
GDF, que tem 
preocu pação 
especial com a 
fau na (acima). O 
ex-secretário José 
Carlos Mello fa la 
na pág ina 17 
sobre as 
perspectivas dos 
transportes 
públicos em 
8 rasilia (à esq., 
acima) , O 
economista 
Gilberto Paim 
analisa na página 
27 os dados sobre 
população e mão
de-obra no DF (ao 
lado) 
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EDITORIAl ' 

Brasília, 
Sé Cardinalícia 

JULHO, AGOSTO, SETEMBRO I 1988 

A 
o regressar de Roma, com se\l' barrete 
de cardeal, dia 10 de julho, ,bom 'José 
Freire Falcão foi acolhido pela emoção 
da alma popular. A Arquidiocese regis

trou, na alegria do seu rebanho feliz, a consciên
cia cristã de um novo tempo no Brasil como 
maior nação católica do mundo. 

Temos, agora, 7 delegados entre os 120 car
deais, sendo 36 da América Latina, componen
tes do Colégio Eleitoral que escolhe o Papa e for
ma o Governo da Igreja. Com o memorável Cón
sistório de 1988 a Santa sé recompôs nossa pre
sença na Corte do Vaticano. 

Com Dom José Freire Falcão, pela primeira 
vez na crônica da Igreja Católica, uma cidade 
de 28 anos passa a sede cardinalícia. Em Roma, 
no mesmo dia, o Papa João Paulo II anunciou 
a nova Constituição Apostólica. Em quatro sé
culos, é a terceira reforma da Cúria Romana. E 
nesta hora singular, Brasília, cidade jovem, Pa
trimônio Cultural da Humanidade, ganha assen
to, voz e voto no Governo da Igreja. 

Ficou assim o Brasil com seus sete cardeais: 
Dom Agnello Rossi, sediado em Roma; Dom Lu
cas Moreira Neves, da Bahia e primaz do Brasil; 
Dom José Freire Falcão, de Brasília;' Dom Eugê
nio Sales, do Rio; Dom Paulo Evaristo Arns, de 
São Paulo; Dom Vicente Scherer, de Porto Ale
gre; Dom Ivo Lorscheider, de Fortaleza. 

A festa com que foi recebido Dom José Frei
re Falcão não significou apenas um júbilo de Bra
sília, mas uma alegria nacional. Na missa sole-

Na missa de 
recepção ao novo 
cardeal , o 
governador José 
Aparecido e o 
representante dJ 
presidente José 
Sarney, deputada 
Ulysses 
Guimarães, 
presidenle do 
PM OB e da 
Assembléia 
Nacional 
Constituinte 
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ne estiveram presentes o Presidente da Repúbli
ca José Sarney, que regressara horas antes de sua 
ta:nbém histórica visita à China, o Presidente da 
Assembléia Nacional Constituinte, deputado 
Ulysses Guimarães, o Governador José Apare
cido de Oliveira e o Núcio Apostólico, Dom Car
lo Fumo. 

A capital dos brasileiros incorporou assim 
mais uma data ao seu calendário histórico, pOIS 
se a Bahia tem o 2 de julho e São Paulo o 9 de 
julho, Brasília terá daqui por diante o 10 de ju
lho - o dia de nosso cardeal. 

A saudação do Papa 

Na audiência concedida ao Cardeal de 
Bras(fia e ao Governador José Aparecido 
de Oliveira, sábado, 2 de julho, ao n:eio 
dia, na residência pontificai, no Vaticano, 
o Papa João Paulo Jl disse as seguintes 
palavras: 

Senhor Cardeal (Dom José 
Freire Falcão) 
meus irmãos e irmãs em Cristo 

Sinto-me feliz por receber aqui 
o Senhor Cardeal, a seguir à sua 
elevação à dignidade cardinalícia, 
circundado desta coroa de pessoas 
amigas congratulando-se por ve
rem o Senhor associado mais inti
mamente ao ministério do Suces
sor de Pedro. 

Saúdo a todos, especialmente 
seus familiares, - a Senhora sua ir
Illã e esposo e demais parentes -
que, certamente, se se~tem em fe~
ta por esta honra. Saudo a Igreja 
particular de Brasília, aqui presen
te pelo Senhor Arcebispo emérito, 
Bispos auxiliares, Sacerdotes , Re
ligiosos e Religiosas e Leigos que 
o acompaham; e, com a mesma es
tima os membros da Conferência 
Naci~nal dos Bispos do Brasil. 

Dirijo a minha saudação, ain-

No Vaticano. o g? 
governador José UJ 

Aparecido, o Papa § 
João Paulo li . o a: 
cardeal de 
Brasilia, Dom José 
Freire Falcão. e o 
ArcebiSpo Emérito 
de Brasil ia. Dom 
José Newton 

da, ao Senhor Presidente da Re
pública que aqui se fez represen- 'J 

tar, pessoalmente, pelo Senhor Mi- r' 
nistro Antônio Carlos Magalhães, 
ao Senhor Governador do Distri-
to Federal e aos demais componen-
tes da representação oficial; e, sem 
poder nomear a todos, sáúdo os 
presentes e os que aqui gostariam 
de estar. 

Eles o acompanham, Senhor 
Cardeal, por conhecerem sua vida 
e seu ministério: desde Limoeiro 
do Norte, a Teresina, até Brasília, 
onde, fiel ao seu lema episcopal, 
há catorze anos continua genero
samente a "servir com humildade" 
a Igreja de Deus, não só localmen
te, mas também em âmbito latino
americano e universal. 

O fato de o Pastor e amigo ser 
Cardeal é apelo para brasilienses e 
brasileiros: a sentirem-se mais em
penhados com as preocupações co
l)1uns de toda a Igreja, que os Car
deais compartilham de perto com 
o Bispo de Roma. 

Recordo gratamente o acolhi
mento tocante, que me foi dispen
sado em Brasília, e em Teresina, na 
minha visita pastoral ao Brasil, pe
lo qual continuo rezando; para 
que, vencendo desafios que se lhe 
põem, avance por caminhos de 
paz, de justiça e de prosperidade. 

Aqui convosco, reitero a minha 
confiança afetuosa ao Senhor 
Cardeal Arcebispo de Brasília; e, 
neste Ano Mariano, peço a Nossa 
Senhora que vos proteja sempre, e 
obtenha para todos a abundância 
dos dons celestes, com a minha 
Bênção Apostólica. 

, \ 

Biografia 
do Cardeal 

Como seu primeiro Cardeal , 
Dom José _~reire Falcão já faz 
parte da história de Brasília. As 
solenidades do Vaticano, nos dias 
28 e 29 últimos, oficializaram a es
colha do Papa. Ter um cardeal co
mo arcebispo causou muita satis
fação ao povo desta Capital. 

Natural de uma região sofrida 
do Nordeste, no Ceará, Dom Fal
cão conserva em seu temperamen
to tímido, retraído, a memória do 
sofrimento de seu povo; talvez is
so tenha influído para a escolha de 
seu lema, desde o primeiro mo
mento: "Servir em humildade". 

Filho de Otávio Freire de An
drade e de Maria Falcão Freire, já 
falecidos, um casal modesto que 
residia, na época do seu nascimen
to, a 23 de outubro de 1925, na pe
quena vila de Ereré, no Ceará, 
Dom Falcão só tem uma irmã, ca
sada, Maria do Carmo, residente 
no Rio Grande do Norte, que, jun
tamente com o marido , foi a Ro
ma para assistir à solenidade da 
nomeação do irmão. 

Dom Falcão fez os estudos cor
respondentes ao primeiro grau na 
sua vila natal, Ereré, e em Russas 
(1934-1937). Entrou para o semi
nário aos treze anos, tendo feito 
os estudos de Filosofia e Teologia 
no Seminário da Prainha, em Li
moeiro, Ceará (1938-1949). 

Foi ordenado sacerdote em Li
moeiro do Norte, em 19 de junho 
de 1949. 

Como sacerdote, Dom Falcão 
acompanhou muito de perto o so
frimento do povo cearense vitima
do pelas secas cíclicas. Viajava lé
guas a cavalo, pelo sertão, visitan
do povoados e cidades às vezes de
vastados pela seca. Mais tarde, 
dentro da cidade, passou a usar 
uma bicicleta. Mesmo depois de 
Bispo, ainda pedala sua bicicleta 
na missão de pastor. 

Como sacerdote, exerceu os se
guintes encargos: vigário paro
quial da Catedral de Limoeiro do 
Norte; Vice-Diretor do Ginásio 
Diocesano; professor do Seminá
rio Menor Diocesano e de outros 
educandários; e Assistente da A
ção Católica. 

No dia 17 de junho de 1967, 
Dom Falcão foi nomeado Bispo 
coadjutor de Limoeiro do Norte 

com direito à sucessão; Bispo de 
Limoeiro do Norte em 19 de agos
to de 1967; Arcebispo de Teresina 
em 20 de fevereiro de 1972 e, fi
nalmente, Arcebisbo de Brasília, 
em 05 de maio de 1984. 

Como bispo, Dom Falcão fazia 
visitas pastorais percorrendo as 
paróquias de Limoeiro do Norte e, 
depois, do Piauí. Viajando por es
tradas esburacadas, às vezes o car
ro quebrava e Dom Falcão ficava 
perdido dias seguidos . Ao fim da 
aventura dessas viagens, alcança
va muitas vezes paróquias paupér
rimas como o povo da cidade. Ne
las, ele mal dispunha de uma ca
ma modesta para o pernoite e uma 
comidinha escassa. Sofreu , assim, 
as agruras do pobre povo nordes
tino, junto com os seus sacerdotes. 

Como Bispo, Dom Falcão exer
ceu as seguintes funções: membro 
da Comissão Episcopal de Pasto
ral da CNBB; Presidente do Mo
vimento de Educação de Base da 
CNBB; responsável pela Seção de 
Ecumenismo do CELAM; e mem
bro da Sagrada Congregação pa
ra a Doutrina da Fé (Roma). Par
ticipou das Conferências do Epis
copado Latino-americano, em 
Mendellin (1968), e em Puebla 
(1979). Tomou parte na última 
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Congregação Plenária da t '0l1)is
são do Código de DireitoCànÔili
co (1981). Foi membro do Sínodo 
dos Bispos sobre Penitência e Re
conciliação (1983). Exerce atual
mente os encargos de membro do 
Secretariado para a União dos 
Cristãos e é 2? Vice-Presidente do 
CELAM. 

Dom Falcão escreve artigos 
mensais para os diários: "Jornal· 
do Brasil" e "Correio Braziliense" 
e artigos semanais para o folheto 
litúrgico da Arquidiocese, "O Po
vo de Deus" ·, 

Fato curioso na vida de Dom 
Falcão é que ele, quando residia 
em Limoeiro, prestava assistência 
a um velho mendigo cego, de no
me Manoel. Esse mendigo, muito 
religioso, tinha o dom da profecia 
e profetizou que Dom Falcão um 
dia seria chefe da Igreja de uma ci
dade que ele, Manoel, não conhe
cia mas descreveu para Dom Fal
cão os seus edifícios, a sua urba
nização. Manoel profetizou tam
bém que Dom Falcão, após o ar
cebispado. chegaria a cardeal. 

Dom Falcão não esquece a sua 
Ereré natal. Uma das mensagens 
que mais o comoveram, por oca
sião de SU,a elevação a Cardeal, foi 
o curto telegrama de sua terrinha: 
"Ereré deu o sacerdote, mas Deus 
fez o Cardeal". 

Não esquece também os tor
mentos do povo nordestino afligi
do pelas secas. Muito sensível, o 
sofrimento do seu povo é o seu so
frimento. 

E é assim que ele se propõe a 
"Servir em humildade" . 

o primeiro cardeal 
de Brasília. Dom 
José Freire Falcão, 
considerou a 
inclusão de 
Brasil ia na lista do 
patrimônio mundial 
como fundamental 
para sua elevação 
à Sé Cardinalícia 
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cido de Oliveira e o Núcio Apostólico, Dom Car
lo Fumo. 

A capital dos brasileiros incorporou assim 
mais uma data ao seu calendário histórico, pOIS 
se a Bahia tem o 2 de julho e São Paulo o 9 de 
julho, Brasília terá daqui por diante o 10 de ju
lho - o dia de nosso cardeal. 

A saudação do Papa 

Na audiência concedida ao Cardeal de 
Bras(fia e ao Governador José Aparecido 
de Oliveira, sábado, 2 de julho, ao n:eio 
dia, na residência pontificai, no Vaticano, 
o Papa João Paulo Jl disse as seguintes 
palavras: 

Senhor Cardeal (Dom José 
Freire Falcão) 
meus irmãos e irmãs em Cristo 

Sinto-me feliz por receber aqui 
o Senhor Cardeal, a seguir à sua 
elevação à dignidade cardinalícia, 
circundado desta coroa de pessoas 
amigas congratulando-se por ve
rem o Senhor associado mais inti
mamente ao ministério do Suces
sor de Pedro. 

Saúdo a todos, especialmente 
seus familiares, - a Senhora sua ir
Illã e esposo e demais parentes -
que, certamente, se se~tem em fe~
ta por esta honra. Saudo a Igreja 
particular de Brasília, aqui presen
te pelo Senhor Arcebispo emérito, 
Bispos auxiliares, Sacerdotes , Re
ligiosos e Religiosas e Leigos que 
o acompaham; e, com a mesma es
tima os membros da Conferência 
Naci~nal dos Bispos do Brasil. 

Dirijo a minha saudação, ain-

No Vaticano. o g? 
governador José UJ 

Aparecido, o Papa § 
João Paulo li . o a: 
cardeal de 
Brasilia, Dom José 
Freire Falcão. e o 
ArcebiSpo Emérito 
de Brasil ia. Dom 
José Newton 

da, ao Senhor Presidente da Re
pública que aqui se fez represen- 'J 

tar, pessoalmente, pelo Senhor Mi- r' 
nistro Antônio Carlos Magalhães, 
ao Senhor Governador do Distri-
to Federal e aos demais componen-
tes da representação oficial; e, sem 
poder nomear a todos, sáúdo os 
presentes e os que aqui gostariam 
de estar. 

Eles o acompanham, Senhor 
Cardeal, por conhecerem sua vida 
e seu ministério: desde Limoeiro 
do Norte, a Teresina, até Brasília, 
onde, fiel ao seu lema episcopal, 
há catorze anos continua genero
samente a "servir com humildade" 
a Igreja de Deus, não só localmen
te, mas também em âmbito latino
americano e universal. 

O fato de o Pastor e amigo ser 
Cardeal é apelo para brasilienses e 
brasileiros: a sentirem-se mais em
penhados com as preocupações co
l)1uns de toda a Igreja, que os Car
deais compartilham de perto com 
o Bispo de Roma. 

Recordo gratamente o acolhi
mento tocante, que me foi dispen
sado em Brasília, e em Teresina, na 
minha visita pastoral ao Brasil, pe
lo qual continuo rezando; para 
que, vencendo desafios que se lhe 
põem, avance por caminhos de 
paz, de justiça e de prosperidade. 

Aqui convosco, reitero a minha 
confiança afetuosa ao Senhor 
Cardeal Arcebispo de Brasília; e, 
neste Ano Mariano, peço a Nossa 
Senhora que vos proteja sempre, e 
obtenha para todos a abundância 
dos dons celestes, com a minha 
Bênção Apostólica. 

, \ 

Biografia 
do Cardeal 

Como seu primeiro Cardeal , 
Dom José _~reire Falcão já faz 
parte da história de Brasília. As 
solenidades do Vaticano, nos dias 
28 e 29 últimos, oficializaram a es
colha do Papa. Ter um cardeal co
mo arcebispo causou muita satis
fação ao povo desta Capital. 

Natural de uma região sofrida 
do Nordeste, no Ceará, Dom Fal
cão conserva em seu temperamen
to tímido, retraído, a memória do 
sofrimento de seu povo; talvez is
so tenha influído para a escolha de 
seu lema, desde o primeiro mo
mento: "Servir em humildade". 

Filho de Otávio Freire de An
drade e de Maria Falcão Freire, já 
falecidos, um casal modesto que 
residia, na época do seu nascimen
to, a 23 de outubro de 1925, na pe
quena vila de Ereré, no Ceará, 
Dom Falcão só tem uma irmã, ca
sada, Maria do Carmo, residente 
no Rio Grande do Norte, que, jun
tamente com o marido , foi a Ro
ma para assistir à solenidade da 
nomeação do irmão. 

Dom Falcão fez os estudos cor
respondentes ao primeiro grau na 
sua vila natal, Ereré, e em Russas 
(1934-1937). Entrou para o semi
nário aos treze anos, tendo feito 
os estudos de Filosofia e Teologia 
no Seminário da Prainha, em Li
moeiro, Ceará (1938-1949). 

Foi ordenado sacerdote em Li
moeiro do Norte, em 19 de junho 
de 1949. 

Como sacerdote, Dom Falcão 
acompanhou muito de perto o so
frimento do povo cearense vitima
do pelas secas cíclicas. Viajava lé
guas a cavalo, pelo sertão, visitan
do povoados e cidades às vezes de
vastados pela seca. Mais tarde, 
dentro da cidade, passou a usar 
uma bicicleta. Mesmo depois de 
Bispo, ainda pedala sua bicicleta 
na missão de pastor. 

Como sacerdote, exerceu os se
guintes encargos: vigário paro
quial da Catedral de Limoeiro do 
Norte; Vice-Diretor do Ginásio 
Diocesano; professor do Seminá
rio Menor Diocesano e de outros 
educandários; e Assistente da A
ção Católica. 

No dia 17 de junho de 1967, 
Dom Falcão foi nomeado Bispo 
coadjutor de Limoeiro do Norte 

com direito à sucessão; Bispo de 
Limoeiro do Norte em 19 de agos
to de 1967; Arcebispo de Teresina 
em 20 de fevereiro de 1972 e, fi
nalmente, Arcebisbo de Brasília, 
em 05 de maio de 1984. 

Como bispo, Dom Falcão fazia 
visitas pastorais percorrendo as 
paróquias de Limoeiro do Norte e, 
depois, do Piauí. Viajando por es
tradas esburacadas, às vezes o car
ro quebrava e Dom Falcão ficava 
perdido dias seguidos . Ao fim da 
aventura dessas viagens, alcança
va muitas vezes paróquias paupér
rimas como o povo da cidade. Ne
las, ele mal dispunha de uma ca
ma modesta para o pernoite e uma 
comidinha escassa. Sofreu , assim, 
as agruras do pobre povo nordes
tino, junto com os seus sacerdotes. 

Como Bispo, Dom Falcão exer
ceu as seguintes funções: membro 
da Comissão Episcopal de Pasto
ral da CNBB; Presidente do Mo
vimento de Educação de Base da 
CNBB; responsável pela Seção de 
Ecumenismo do CELAM; e mem
bro da Sagrada Congregação pa
ra a Doutrina da Fé (Roma). Par
ticipou das Conferências do Epis
copado Latino-americano, em 
Mendellin (1968), e em Puebla 
(1979). Tomou parte na última 
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Congregação Plenária da t '0l1)is
são do Código de DireitoCànÔili
co (1981). Foi membro do Sínodo 
dos Bispos sobre Penitência e Re
conciliação (1983). Exerce atual
mente os encargos de membro do 
Secretariado para a União dos 
Cristãos e é 2? Vice-Presidente do 
CELAM. 

Dom Falcão escreve artigos 
mensais para os diários: "Jornal· 
do Brasil" e "Correio Braziliense" 
e artigos semanais para o folheto 
litúrgico da Arquidiocese, "O Po
vo de Deus" ·, 

Fato curioso na vida de Dom 
Falcão é que ele, quando residia 
em Limoeiro, prestava assistência 
a um velho mendigo cego, de no
me Manoel. Esse mendigo, muito 
religioso, tinha o dom da profecia 
e profetizou que Dom Falcão um 
dia seria chefe da Igreja de uma ci
dade que ele, Manoel, não conhe
cia mas descreveu para Dom Fal
cão os seus edifícios, a sua urba
nização. Manoel profetizou tam
bém que Dom Falcão, após o ar
cebispado. chegaria a cardeal. 

Dom Falcão não esquece a sua 
Ereré natal. Uma das mensagens 
que mais o comoveram, por oca
sião de SU,a elevação a Cardeal, foi 
o curto telegrama de sua terrinha: 
"Ereré deu o sacerdote, mas Deus 
fez o Cardeal". 

Não esquece também os tor
mentos do povo nordestino afligi
do pelas secas. Muito sensível, o 
sofrimento do seu povo é o seu so
frimento. 

E é assim que ele se propõe a 
"Servir em humildade" . 

o primeiro cardeal 
de Brasília. Dom 
José Freire Falcão, 
considerou a 
inclusão de 
Brasil ia na lista do 
patrimônio mundial 
como fundamental 
para sua elevação 
à Sé Cardinalícia 
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DOM RAYMUNDO DAMASCENO ASSIS 

Dom José Freire Falcão, 
Cardeal 

Brasília amanheceu no dia 29 de maio p.p. com 
a alvissareira notícia vinda de Roma: Sua Santidade 
o Papa João Paulo li escolheu Dom José Freire Fal
cão para Cardeal da Santa Igreja Romana. 

Foi uma distinção feita a Brasília, nossa Capital 
que, com apenas 28 anos de existência, tornou-se nes
te ano patrimônio cultural da humanidade, confor
me reconhecimento da UNESCO, e agora é agracia
da com o seu primeiro Cardeal. É certamente um ca
so ímpar na história. 

A distinção é igualmente um reconhecimento à 
pessoa do Arcebispo de Brasília, pelas suas elevadas 
virtudes. 

Esse gesto do Papa não deixa de alegrar cada bra
siliense e - por que não - cada brasileiro, e gratos 
dizemos: Santo Padre, muito obrigado. 

Mas o que é um cardeal? Para melhor entender
mos, examinemos um pouco a origem histórica des
te título. 

Os presbíteros de Roma que regiam as vinte e oito 
igrejas mais importantes, já no século Vl, receberam 
o nome de cardeais presbíteros. Eles eram como que 
o eixo (do latim; cardo=gonzo) da igreja" romana. 
Eles constituíam uma espécie de senado que assistia 
o Bispo de Roma. 

Os diáconos das sete regiões em que estava dividi
da a cidade e que eram encarregados de socorrer os 
pobres, de assistir o Papa nos ofícios litúrgicos e na 
administração, foram chamados também de cardeais 
diáconos. A esses acrescentaram-se, mais tarde, ou
tros sete. 

Além destes quatorze diáconos, havia mais qua
tro que serviam diretamente na residência papal, sen
do pois, ao todo, dezoito cardeais diáconos. 

Além dos cardeais presbíteros e dos cardeais diá
conos, havia os cardeais bispos, que estavam à frente 
das sete dioceses mais próximas de Roma, chamadas 
suburbicárias (do latim suburbe= junto à cidade). 

Em 1586, o Papa Sixto V elevou o número de car
deais para setenta. 

Por decisão do Papa João XXIII, todo cardeal de
ve pertencer à ordem episcopal; porém, essa tríplice 
divisão do Colégio Cardinalício é ainda conservada. 

Aos cardeais presbíteros e diáconos é conferido um 
título ou serviço na Cidade de Roma, e aos cardeais 
bispos é conferido o título de uma igreja próxima à 
capital italiana. 

A partir de 1059, por decreto do Papa Nicolau li, 
a eleição do Papa deve ser se fazer só pelos cardeais. 
O primei'o Papa eleito dentro desta modalidade foi 
Alexandre li, em 1061. 

Após o século XI, os Papas chamaram à Roma clé
rigos estrangeiros, dando-lhes o título de cardeal e 
confiando-lhes uma igreja romana ou um bispado nas 
dioceses sububicárias. 

Somente no século XII é que aparece pela primei
ra vez um cardeal estrangeiro, não residente em Ro
ma, provavelmente o Arcebispo de Mogúncia, na Ale
manha, em 1163. 

Atualmente o Colégio Cardinalício é constituído 
por 120 membros que têm como função precípua ele
ger o Papa quando vagar a Sede de Pedro, em Roma. 

Além dessa função, os Cardeais constituem uma 
espécie de Senado do Papa, que ele convoca quando 
lhe aprouver, ou quando sentir necessidade de algu
ma consulta especial. 

Em Roma, os Prefeitos das Congregações são to
dos cardeais e aqueles que residem fora da cidade são 
nomeados consultores de uma ou mais congregação. 

Como se vê, o cardinalato é dado pelo Papa, e a 
pessoa revestida deste título é chamada a assumir res
ponsabilidade ainda maior no âmbito da Igreja 
Universal. 

Na Igreja não há carreira e, sim, missão que é apelo 
de Deus na vida de cada um, que deve ser cumprida 
com humildade e em espírito de serviço. 

Não há também missão mais digna ou menos dig
na, e sim diferente, pois, a maior dignidade de uma 
pessoa na terra é a de ser filho de Deus pelo Batismo. 

Alegremo-nos com o nosso Cardeal-Arcebispo 

Ao lado de Dom 
José Freire Falcão, 
o governador José 
Aparecido entrega 
ao Papa João 
Paulo II a medalha 
de "Brasilia 
Patrimônio Cultural 
da Humanidaee" 

Dom José Freire Falcão tetornou da Cidade Eterna 
a Brasília, foi festivamente recepcionado no Ginásio 
de Esportes, chegando diretamente do aeroporto. 

Peçamos a Deus, pela intercessão maternal de nos
sa Senhora Aparecida, padroeira de Brasília e do Bra
s~I, qu~ Do~ Falcão, fiel ao seu lema episcopal, con
tinue servmdo ao povo de Deus com humildade" 
promovendo a comunhão e a participação na 19rej~ 
de nosso Sen~9f Jesus Cristo. 

Dom Raymundo Damasceno Assis é Bispo Auxiliar 

Entrega da Medalha 
de Brasília 

O governador José Aparecido de Oliveira 
fez entrega a Sua Santidade, dia 2 de 

f julho, às 10h 30, no Vaticano, da Medalha 
Brast'lia, Patrimônio Cultural da 
Humanidade, mandada cunhar pela 
Associação Comercial do Distrito Federal. 
Foram produzidas apenas dez medalhas, 
sendo as matrizes imediatamente 
destru/das. 
O gesto do Governador do DF, conforme 
explIcou na carta que lhe passou às mãos 
naquele momento, traduzia o 
reconhecimento pela elevação de Brast'lia 
a Sé Cardinal/cia. Texto da cartu: 

Santidade Reverendíssima, 

Em nome do Governo e do povo de Brasília te
nho a honra e a filial alegria de entregar às suas ~an
tlflcadas_ mãos esta medalha de ouro comemorativa 
da declSao da Unesco que consagrou nossa jovem 

\ capital como Patrimônio Cultural da Humanidade. 
• O fato histórico ocorreu poucos meses antes de Vos

sa S.antidade distinguir nosso querido arcebispo, Dom 
Jose Freire Falcão, com o chapéu cardinalício. 

. MaIOr nação católica do mundo, o Brasil se reju
blla neste instante, vendo o amado pastor de sua ca
pital com assento na Corte Cardinalícia. Aquele mes
mo sentimento de fé e carinho que Vossa Santidade 
recebeu do povo brasileiro, quando conosco esteve 
confio traduzir nesta mensagem, e nesta medalha: 
uma entre dez, de matriz destruída, cunhada por hOS

sa Casa da Moeda e símbolo de nosso contentamen
to por vermos a maior criação de nossa modernida
de n~cional universalmente reconhecida como par
tnmomo da humanidade. 

~ique certo Vossa Santidade de que o Brasil, fiel 
à fe que nossos antepassados encontraram acesa nas 
estrelas do Cruzeiro do Sul, continuará contando com 
as preces do Sumo Pontífice na dura caminhada em 
busca de uma vida mais digna e mais justa para nos
so povo. Com a bênção de Vossa Santidade 

t subscrevo-me filialmente, , 

José Aparecido de Oliveira 
Governador do Distrito Federal 
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o que signific:';t . 
o Consistório 

Reunião solene de todos os Car
deais que se acham em Roma 
(quarenta e quatro residentes, me
nos os impedidos por problemas 
de saúde ou idade, mais os de pas
sagem), presidida pelo Papa, com 
a finalidade de tratar de alguns as
suntos entre os mais importantes 
relativos ao Governo da Igreja (no
meação e eventual renúncia de 
Cardeais, escolha do Carmelengo, 
designação de Bispos ou Arcebis
pos, canonizações, etc), o Consis
tório perdeu muitas de suas fun
ções ativas - de "Senado delibera
tivo" - a partir do fim do século 
XVI, quando Sisto V estabeleceu 
as congregações romanas de forma 
organizada. Além de funções con
sultivas, sobraram para o Consis
tório as prerrogativas de conferir 
ritual promulgação a certos atos 
do Papa. À pergunta "quid vobis 
videtur?", "qual é a vossa opi
nião?", os membros do Sacro Co
légio respondem coletivamente e 
sempre de maneira afirmativa. 

Existem três tipos de Consistó
rio: o secreto, assim chamado por
que dele somente participam os 
Cardeais, mas seus documentos 
são publicados; o público, de que 
participam, além dos Cardeais, ou
tros dignitários eclesiásticos e lei
gos da corte pontifícia, bem como 
o corpo diplomático acreditado 
junto à Santa-Sé e convidados es
peciais; e o semi-público, destina
do a autorizar o prosseguimento 
das ca.usas de canonização, de que 
partiCipam, além dos Cardeais, os 
Arcebispos e Bispos que se encon
tram em Roma (com direito a voz 

No PaláCIO do 
Burrll. Dom José 
Freire Falcão. o 
governador José 
ApareCido. Dom 
Geraldo de ÁVila. 
Blspo·auxlllar, e o 
chefe do Gabmele 

de 
esq. 
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DOM RAYMUNDO DAMASCENO ASSIS 

Dom José Freire Falcão, 
Cardeal 

Brasília amanheceu no dia 29 de maio p.p. com 
a alvissareira notícia vinda de Roma: Sua Santidade 
o Papa João Paulo li escolheu Dom José Freire Fal
cão para Cardeal da Santa Igreja Romana. 

Foi uma distinção feita a Brasília, nossa Capital 
que, com apenas 28 anos de existência, tornou-se nes
te ano patrimônio cultural da humanidade, confor
me reconhecimento da UNESCO, e agora é agracia
da com o seu primeiro Cardeal. É certamente um ca
so ímpar na história. 

A distinção é igualmente um reconhecimento à 
pessoa do Arcebispo de Brasília, pelas suas elevadas 
virtudes. 

Esse gesto do Papa não deixa de alegrar cada bra
siliense e - por que não - cada brasileiro, e gratos 
dizemos: Santo Padre, muito obrigado. 

Mas o que é um cardeal? Para melhor entender
mos, examinemos um pouco a origem histórica des
te título. 

Os presbíteros de Roma que regiam as vinte e oito 
igrejas mais importantes, já no século Vl, receberam 
o nome de cardeais presbíteros. Eles eram como que 
o eixo (do latim; cardo=gonzo) da igreja" romana. 
Eles constituíam uma espécie de senado que assistia 
o Bispo de Roma. 

Os diáconos das sete regiões em que estava dividi
da a cidade e que eram encarregados de socorrer os 
pobres, de assistir o Papa nos ofícios litúrgicos e na 
administração, foram chamados também de cardeais 
diáconos. A esses acrescentaram-se, mais tarde, ou
tros sete. 

Além destes quatorze diáconos, havia mais qua
tro que serviam diretamente na residência papal, sen
do pois, ao todo, dezoito cardeais diáconos. 

Além dos cardeais presbíteros e dos cardeais diá
conos, havia os cardeais bispos, que estavam à frente 
das sete dioceses mais próximas de Roma, chamadas 
suburbicárias (do latim suburbe= junto à cidade). 

Em 1586, o Papa Sixto V elevou o número de car
deais para setenta. 

Por decisão do Papa João XXIII, todo cardeal de
ve pertencer à ordem episcopal; porém, essa tríplice 
divisão do Colégio Cardinalício é ainda conservada. 

Aos cardeais presbíteros e diáconos é conferido um 
título ou serviço na Cidade de Roma, e aos cardeais 
bispos é conferido o título de uma igreja próxima à 
capital italiana. 

A partir de 1059, por decreto do Papa Nicolau li, 
a eleição do Papa deve ser se fazer só pelos cardeais. 
O primei'o Papa eleito dentro desta modalidade foi 
Alexandre li, em 1061. 

Após o século XI, os Papas chamaram à Roma clé
rigos estrangeiros, dando-lhes o título de cardeal e 
confiando-lhes uma igreja romana ou um bispado nas 
dioceses sububicárias. 

Somente no século XII é que aparece pela primei
ra vez um cardeal estrangeiro, não residente em Ro
ma, provavelmente o Arcebispo de Mogúncia, na Ale
manha, em 1163. 

Atualmente o Colégio Cardinalício é constituído 
por 120 membros que têm como função precípua ele
ger o Papa quando vagar a Sede de Pedro, em Roma. 

Além dessa função, os Cardeais constituem uma 
espécie de Senado do Papa, que ele convoca quando 
lhe aprouver, ou quando sentir necessidade de algu
ma consulta especial. 

Em Roma, os Prefeitos das Congregações são to
dos cardeais e aqueles que residem fora da cidade são 
nomeados consultores de uma ou mais congregação. 

Como se vê, o cardinalato é dado pelo Papa, e a 
pessoa revestida deste título é chamada a assumir res
ponsabilidade ainda maior no âmbito da Igreja 
Universal. 

Na Igreja não há carreira e, sim, missão que é apelo 
de Deus na vida de cada um, que deve ser cumprida 
com humildade e em espírito de serviço. 

Não há também missão mais digna ou menos dig
na, e sim diferente, pois, a maior dignidade de uma 
pessoa na terra é a de ser filho de Deus pelo Batismo. 

Alegremo-nos com o nosso Cardeal-Arcebispo 

Ao lado de Dom 
José Freire Falcão, 
o governador José 
Aparecido entrega 
ao Papa João 
Paulo II a medalha 
de "Brasilia 
Patrimônio Cultural 
da Humanidaee" 

Dom José Freire Falcão tetornou da Cidade Eterna 
a Brasília, foi festivamente recepcionado no Ginásio 
de Esportes, chegando diretamente do aeroporto. 

Peçamos a Deus, pela intercessão maternal de nos
sa Senhora Aparecida, padroeira de Brasília e do Bra
s~I, qu~ Do~ Falcão, fiel ao seu lema episcopal, con
tinue servmdo ao povo de Deus com humildade" 
promovendo a comunhão e a participação na 19rej~ 
de nosso Sen~9f Jesus Cristo. 

Dom Raymundo Damasceno Assis é Bispo Auxiliar 

Entrega da Medalha 
de Brasília 

O governador José Aparecido de Oliveira 
fez entrega a Sua Santidade, dia 2 de 

f julho, às 10h 30, no Vaticano, da Medalha 
Brast'lia, Patrimônio Cultural da 
Humanidade, mandada cunhar pela 
Associação Comercial do Distrito Federal. 
Foram produzidas apenas dez medalhas, 
sendo as matrizes imediatamente 
destru/das. 
O gesto do Governador do DF, conforme 
explIcou na carta que lhe passou às mãos 
naquele momento, traduzia o 
reconhecimento pela elevação de Brast'lia 
a Sé Cardinal/cia. Texto da cartu: 

Santidade Reverendíssima, 

Em nome do Governo e do povo de Brasília te
nho a honra e a filial alegria de entregar às suas ~an
tlflcadas_ mãos esta medalha de ouro comemorativa 
da declSao da Unesco que consagrou nossa jovem 

\ capital como Patrimônio Cultural da Humanidade. 
• O fato histórico ocorreu poucos meses antes de Vos

sa S.antidade distinguir nosso querido arcebispo, Dom 
Jose Freire Falcão, com o chapéu cardinalício. 

. MaIOr nação católica do mundo, o Brasil se reju
blla neste instante, vendo o amado pastor de sua ca
pital com assento na Corte Cardinalícia. Aquele mes
mo sentimento de fé e carinho que Vossa Santidade 
recebeu do povo brasileiro, quando conosco esteve 
confio traduzir nesta mensagem, e nesta medalha: 
uma entre dez, de matriz destruída, cunhada por hOS
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José Aparecido de Oliveira 
Governador do Distrito Federal 

JULHO. AGOSTO. SETEMBRO I 1988 
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No PaláCIO do 
Burrll. Dom José 
Freire Falcão. o 
governador José 
ApareCido. Dom 
Geraldo de ÁVila. 
Blspo·auxlllar, e o 
chefe do Gabmele 

de 
esq. 
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e voto, mas, na prática, vinculados 
à decisão prévia da Sagrada Con
gregação dos Ritos). 

No caso da nomeação de novos 
Cardeais, costumava haver dois 
Consistórios secretos, na mesma 
semana, intercalados por um Con
sistório público. Desta vez, o San
to Padre convocou um Consistório 
único, a iniciar-se pela parte secre
ta, realizada na Sala do Consistó
rio, e a concluir-se com a parte pú
blica, no Auditório Paulo VI, du
rante a qual foram conferidos pelo 
Papa aos novos Cardeais o solidéu 
e um titulo ou diaconia. Durante 
a missa do dia 29 o Papa lhes en
tregou o anel cardinalício. 

Foram nomeados 25 Cardeais 
por João Paulo 11 neste seu quar
to Consistório, a saber: 

- Lucas Moreira Neves, Arcebispo 
de São Salvador da Bahia; 
- José Freire Falcão, Arcebispo de 
Brasflia; 
- Eduardo Martinez Somalo, Ar
cebispo titular de Tagora, Substitu
to da Secretaria de Estado; 
- Achille Silvestrini, Arcebispo ti
tular de Novaliciana, Secretário do 
Conselho para os Assuntos Públi
cos da Igreja; 
- Angelo Felici, Arcebispo titular 
de Cesariana, Núncio Apostólico 
em França; 
- Paul Gregoire, Arcebispo de 
Montreal,' 
- Anthony Podiyara, Arcebispo de 
Ernakulam dos Siro-Malabaren
ses; 
- Michele Giordano, Arcebispo de 
Nápoles; 
- Alexandre José Maria dos San
tos, Arcebispo de Maputo; 
- Giovanni Canestri, Arcebispo de 
Gênova-Bobbio; 
- Antonio Maria Javierre Ortas, 
Arcebispo titular de Meta, Secretá
rio da Congregação para a Educa
ção Católica; 
- Simon Ignatius Pimenta, Arcebis
po de Bombaim; 
- Mário Revollo Bravo, Arcebispo 
de Bogatá; 
- Edward Bede Clancy, Arcebispo 
de Sidney; 
- James Aloysius Hickey, Arcebis
po de Washington; 
- Edmund Casimir Szoka, Arcebis
po de Detroit; 
- Laszlo Paskai, Arcebispo de Esz
(ergom; 
- Christian Wiyghan Tumi, Arce
bispo de Garoua (Camarões); 
- Hans Hermann Goer, Arcebispo 
de Viena; 
- Jacques Martin, Arcebispo titu-

lar de Neapoli de Palestina, Prefei
to Emérito da Casa Pontif(cia; 
_ Franz Hengsbach, Bispo de 
Essen; 
_ Vicentas Sladkevicius, Bispo titu
lar de Abora, Administrador Apos
tólico "ad Nutum Sanctae Sedis" 
de Kaisiadorys; 
_ Jean Margeot, Bispo de Port
Louis (Mauritius); 
- John Baptist Wu Cheng-Chung, 
Bispo de Hong-Kong; 
_ Hans Urs Von Balthasar, Teólo
go Su(ço. 

Este último, o único que não era 
Bispo, mas.grande teólogo ("o ho
mem mais culto do mundo", no di
zer de Henri de Lubac, também ele 
feito cardeal em 1983 sem ser Bis
po), faleceu com 84 anos de idade 
em Basiléia, na véspera do 
Consistório. 

O Sacro Colégio dos Cardeais 
passa a ser constituído por 160 
membros, dos quais 121, de idade 
inferior aos 80 anos, podem ser 
eleitores de um Papa. 

Destes habilitados a participar 
do conclave, 59 são europeus (36 
italianos) e 62 de outros continen
tes: 19 latino-americanos, 16 afri
can06, 12 norte-americanos, 12 
asiáticos e 3 da Oceânia. 

o interior da 
Catedral pouco 
muda, mas ganha 
em luminosidade 
com os novos 

OSCAR NIEMEYER 
• 
1 "Quand 
les cathédrales 
étaient 

.;/ 

blanches" 

Para o arquiteto Oscar Niemeyer, que 
sugeriu as alterações, a Catedral vestida 
de braltCo se insere melhor na nossa antiga 
arquitetura colonial, e se destaca no céu 
da cidade. "Templos e catedrais são quase 
todos brancos." 

Le Corbusier, ao escolher. este título para um dos 
seus livros, referia-se com saudoso entusiasmo a 
coisas do passado, coisas que viu, amou e 
guardou para sempre. E uma delas - a que na 
~erdade sugeriu essa frase - era, justamente, a 
Imagem das velhas e brancas catedrais. 
Templos e catedrais são quase todos brancos. 
O partenon é de mármore branco e como ele a 
maioria das catedrais da Europa. As da Itália, em 
número maior, são brancas ou quase brancas. 
Para elas se escolhia uma pedra calcária fácil ao 
trabalho do escultor e se não eram de mármore 
branco, entre elas era sempre preferida uma pedra 
clara que do branco se aproximasse. 
Com o passar dos anos essas catedrais foram 
sendo cobertas pela pátina do tempo que as 
escureCia, mas, de vez em vez, cuidadosamente 
limpas, voltam à cor natural. 
A Catedral de Saint Denis, a mais antiga da 
França, está sendo limpa neste momento e, como 
diante dela estão construindo a sede do jornal 

JULHO, AGOSTO, SETEMBRO I 1988 

"L.:Humanité" por mim projetada, vejo pelas " 
fotos recebidas como, branca se torna cada di'ai 
mais bonita. ' I 

A insensibilidade ou desinformação procuram 
manter nas catedrais e antigos palácios essa 
ma;ca indesejável do tempo, preconceito 'que anos 
atras André Malraux, culto e inteligente como 
era, desprezou inteiramente ao clarear as catedrais 
e velhos palácios de Paris. ' No Brasil a essa 
o.rientação se acrescentam outras razões. Brancas, 
smgelamente brancas, são as nossas igrejas, como 
brancas, de caiação "éclatante" são também suas 
irmãs de Portugal e Espanha. ' 
Sem ser de concreto aparente, mas pintado de 
cinza, o Conjunto da Catedral de Brasília se 
perdia nos imensos horizontes da Nova Capital. 
O batistério, então, nem se via. Agora pintada de 
branco, a Catedral se insere melhor na nossa 
antiga arquitetura colonial, destacando-se no céu 
da cidade, fazendo-o, pelo contraste, mais azul 
ainda. O branco plastifica as cores. Era desejo 
meu, autor do projeto, que compreendido e 
apoiado por José Aparecido, se faz realidade. 
Vim a Brasília, ansioso de ver a Catedral toda 
branca: sentir- como suas colunas curvas 
estão mais soltas, mais leves e graciosas; penetrar 
na nave finalmente enriquecida pelos vitrais 
coloridos - "belíssimos" - como os classificou 
o conhecido crítico italiano Lionelio Puppi; ver 
pelos vazios do vitral que céu e espaços infinitos 
permanecem visíveis sob a nave branca e circular. 
Ligação espiritual inconfundível, no mundo das 
catedrais. 

Oscar Niemeyer é arquiteto 

A Ca!edral lá está 
toda vestida 
de branco. como 
devem ser as 
catedraiS, segundo 
Nlemeyer, e parte 
dos VitraiS novos lá 
fOI colocada 
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CARLOS CHAGAS 

Eleições 
no 
Distrito Federal 

Desde os tempos em que a capital do 
Brasil era a cidade de Salvador, mudando
se depois para o Rio de Janeiro, e, afinal, 
transferindo-se para Brasilia, nenhum de 
seus governantes foi eleito pelo povo. Dos 
intendentes aos alcaides, aos prefeitos e 
aos governadores, todos foram indicados 
pelos detentores do poder absoluto ou 
federal, dos reis de Portugal aos 
prfncipes-regentes, imperadores e 
presidentes da República, com ou sem 
aprovação do Senado. Apenas um, Pedro 
Ernesto, em 1934, viu-se escolhido pelos 
vereadores. 
A Assembléia Nacional Constituinte, em 
vias de concluir seus trabalhos, estabelece 
a autonomia para o Distrito Feperal. 
Confirma a eleição de representantes no 
Congresso Nacional e determina a eleição 
direta do governador e dos integrantes da 
Câmara Legislativa. Acabou rejeitada a 
proposta das Disposições Gerais e 
Transitórias, que fixava eleições este ano 
para o Distrito Federal. Elas se realizarão 
junto com as eleições para os demais 
Estados, isto é, em 1990. 

Depois do Descobrimento, 
com o fracasso das Ca
pitanias Hereditárias, is
to é, da iniciativa priva

da, incapaz de colonizar o Brasil, 
D. João III de Portugal criou o 
Governo-Geral para as terras do 
lado de cá do Atlântico. Designou 
Tomé de Souza como primeiro 
governador-geral, dando-lhe a in
cumbência de estabelecer a capital 
do Brasil na Bahia de Todos os 
Santos. Ele fundou Salvador, me
lhor dizendo, a Cidade do Salva
dor, a 29 de março de 1549. 

Por isso se diz que as raízes de 
Brasilia são longas e profundas. 
Assentam-se no litoral do Nordes
te. Duarte da Costa e Mem de Sá 
vieram após Tomé de Souza, e, em 
1572, Portugal tenta experiência 
desastrosa: divide o Brasil em dois, 
nas terras "aquém e além do cabo 

de São Roque". Tivemos, por cin
co anos, duas capitais. Salvador, 
olhando para o Norte, e o Rio de 
Janeiro, voltado para o Sul. Na
quela, Luís de Brito e Almeida, 
governador-geral; nesta, Antonio 
Sal ema. Durou pouco a divisão. 
Cinco anos depois, o Rio voltou a 
ficar subordinado a Salvador e 
Luís de Brito e Almeida entrou na 
história como o quarto gover
nador-geraI. 

Sucederam-se diversos gover
nos, mesmo quando Portugal e o 
Brasil passaram ao domínio espa
nhol: Lourenço da Veiga, Manoel 
Teles Barreto, Francisco de Souza, 
Diogo Botelho, Diogo de Meneses 
Siqueira, Gaspar de Souza, Diogo 
de Mendonça Furtado, Matias de 
Albuquerque. Às vezes assaltada, 
às vezes abandonada, Salvador era 
a capital, até que o Marquês de 

Pombal, em 27 de janeiro de 1763, 
eleva o Brasil a vice-reino e man
da transferir a capital da Bahia pa
ra o Rio de Janeiro. O primeiro 
vice-rei, Conde da Cunha, dedica
se à construção de arsenais de Ma
rinha na nova Capital da época. 

Com a vinda da família real 
portuguesa para o Brasil, fugindo 
de Napoleão, em 1808, quase que 
Salvador retoma a condição de ca
pital. O regente, D. João, foi ten
tado a ficar por lá, dizem que fu
gindo da influência da mãe e da 
mulher, apartadas no Rio de Ja
neiro. Não conseguiu. 

Em 1821, antes, assim, da decla
ração da Independência, D. Pedro, 
príncipe-regente, utiliza diversas 
vezes a expressão "capital do Im
pério" para designar o Rio de Ja
neiro, em cartas e decretos. Por 
cautela, porém, omitiu qualquer 
referência à cidade, na Constitui
ção que outorgou a 25 de março 
de 1·824. Imaginava ser ele próprio 
a encarnação da Capital, que, por 
isso, deslocava-se na sua pessoa, 
quando viajava. O Império do 
Brasil era, pelo artigo I?, t'Q asso
ciação po/(fica de todos os cidadãos 
brasileiros': dividido o seu territó
rio em províncias. 

Do Império à República 
A capital do Império possuía 

administradores, constantemente 
trocados pelo Imperador, com atri
buições pouco definidas em lei. A 
partir de I? de outubro de 1828, 
deu-se nova forma às Câmaras 
Municipais, compostas por nove 
vereadores eleitos de quatro em 
quatro anos, dos quais se exigia, 
para candidatar-se, além de renda' 
razoável, dois anos de domicílio 
eleitoral. E havia multa para os 
que faltassem às sessões: 4 mil- réis 
de cada vez. 

Só a 12 de agosto de 1834, com 
D. Pedro I já fora do Brasil e trans
formado em D. Pedro IV de Por
tugal, o Rio de Janeiro, capital do 
Império, merece uma citação. O 
Ato Adicional denomina a cidade 
de Município Neutro e faz retirar 
dela a condição que acumulava, de 
capital da Província do Rio de Ja
neiro. Niterói, ou melhor, Nichteroi, 
entra na crônica política. 

Assim transcorrem as coisas du
rante o Império, sem maiores cui
dados legais com a Capital, muito 
naturalmente porque era capital 
mesmo, incontestada. Talvez esti
vessem certos os legisladores da 
época, arque, até hoje, os ingle-

li 

, , 
ses não precisaram votar lei nenhu
ma dizendo que Londres é a sua 
capital. 

Com a Proclamação da Repú
blica, o generalíssimo Deodoro da 
Fonseca baixa o decreto n? 1, da
tado de 15 de novembro de 1889, 
redigido no dia seguinte, dado o 
estado de saúde do proclamador. 
Ali, no arfÍgo lO, lê-se que 'v ter
ritório do municfpio neutro fica 
provisoriamente sob a administra
ção imediata do Governo Provisó
rio da República, e a cidade do Rio 
de Janeiro, constituida, também 
provisoriamente, sede do poder fe
deral': Como se já ~ão fosse .. . 

Transparece, com a República, 
outra sólida raiz de Brasília: o Rio. 
A Constituição de 24 de fevereiro 
de 1891 vai dispor, no artigo 2?, 
"que cada uma das antigas Provin
cias formará um Estado, e a anti
go Município Neutro constituirá o 
Distrito Federal, cantinuando a ser 
a capital da União enquanto não 
se der execução ao artigo seguinte'~ 
Pela primeira vez na crônica legis
lativa do Brasil, utiliza-se a expres
são "Distrito Federal'; como, pela 
primeira vez, lê-se a previsão da 
construção de Brasília, no artigo 
3?: uFica pertencendo à União, no 
Planalto Central da República, 
uma zona de 14.400 quilômetras 
quadrados, que será oportunamen
te demarcada, para nela estabele
cer-se a futura Capital Federal. Efe
tuada a mudança, o atual Distrito 
Federal passará a constituir um Es
tado." 

A primeira Constituição repu
blicana não fala em prefeito do 
Distrito Federal, o que ficará por 
conta da lei, mas ele será de livre 

nomeação do presidente da Repú
blica, durante toda a República Ve
lha. Ao Congresso se dá o poder 
de "legislar sobre a organização 
municipal do Distrito Federal, bem 
como sobre a polícia, o ensino su
perior e os demais serviços que na 
Capital forem reservados para o 
governo da União" (n? 30, arl. 34, 
capítulo IV, seção I, Título I). 

Naqueles tempos, muitos presi
dentes da República foram, na prá
tica, prefeitos, citando-se Rodri
gues Alves como responsável pela 
grande remodelação do Rio. 

o DF e as Constituições 

A Capital de um país não pre
cisa de títulos, referências e, mui
tas vezes, leis pormenorizadas pa
ra defini-la como tal: "é porque é". 
No Rio de Janeiro, tudo acontecia, 
as decisões se tomavam, as ebuli
ções eclodiam e as críticas mais 
veementes se faziam. 

O primeiro decreto do Governo 
Provisório, após a Revolução de 
1930, vai dizer no artigo 3?: "O 
Poder Judiciário Federal, dos esta
dos, do Território do Acre e do Dis
trito Federal. continuard a ser exer
cido na conformidade das leis em 
vigor'~ O artigo 9? estipulará: «É 
mantida a autonomia financeira 
dos Estados e do Distrito Federal': 
Mais não precisava ser dito, nem 
escrito. O reconhecimento de situa
ções de fato prescinde da prolixi
dade. Ou não foi para o Rio de J a
neiro, partindo do Rio Grande do 
Sul, de Minas Gerais e da Paraíba, 
que as tropas revoltosas se 
dirigiram? 

Com a Constituição de 1934, 

JULHO AGOSTO SETEMBRO I 1988 

certos cuidados se tomaram. ';4 
Nação brasileira, constitJkfá ' da 
união perpétua e indissblúvel dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, em Estados Unidos do 
Brasil, mantém como forma de go
verno. sob regime representativo, a 
República Federativa proclamada 
em 15 de novembro de 1889" (arl. 
I ?). "O Distrito Federal será admi
nistrado por um Prefeito, de nQ
meação do presidente da Repúbli
ca, com aprovação do Senado Fe
deral e demissivel ad nutum, caben
do as funções deliberativas a uma 
Câmara Municipal eletiva" (arl. 
15). 

Como no Brasil teoria e práti
ca têm andado sempre separadas, 
lê-se depois, nas Disposições Tran
sitórias, artigo 3?, parágrafo 3?: 
"No mesmo prazo deste artigo se
rão realizadas as eleições para a Câ
mara Municipal do Distrito Fede
ral, que elegerá o prefeito e os re
presentantes no Senado Federal': O 
Distrito Federal tem representação 
no Legislativo Federal e não terá 
um prefeito meramente indicado 
pelo presidente da República, com 
o aval dos senadores, um, também, 
eleito pelos vereadores, assim que 
eles consigam reunir-se. Consegui
ram, 90 dias após a promulgação 
da Constituição, elegendo Pedro 
Ernesto, que teve seu nome apro
vado pelo Senado e foi nomeado 
por Getúlio Vargas, mudado de 
chefe do governo provisório para 
presidente constitucional, eleito 
pela Assembléia Nacional Consti
tuinte. 

Começava, naquele momento, a 
campanha pela autonomia do Dis
trito Federal, estimulada por mais 

o prOjeto de 
Nfemeyer, entre o 
Centro de 
ConvençOes e a 
Praça do Buriti, 
abngara 24 
deputados 
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CARLOS CHAGAS 

Eleições 
no 
Distrito Federal 

Desde os tempos em que a capital do 
Brasil era a cidade de Salvador, mudando
se depois para o Rio de Janeiro, e, afinal, 
transferindo-se para Brasilia, nenhum de 
seus governantes foi eleito pelo povo. Dos 
intendentes aos alcaides, aos prefeitos e 
aos governadores, todos foram indicados 
pelos detentores do poder absoluto ou 
federal, dos reis de Portugal aos 
prfncipes-regentes, imperadores e 
presidentes da República, com ou sem 
aprovação do Senado. Apenas um, Pedro 
Ernesto, em 1934, viu-se escolhido pelos 
vereadores. 
A Assembléia Nacional Constituinte, em 
vias de concluir seus trabalhos, estabelece 
a autonomia para o Distrito Feperal. 
Confirma a eleição de representantes no 
Congresso Nacional e determina a eleição 
direta do governador e dos integrantes da 
Câmara Legislativa. Acabou rejeitada a 
proposta das Disposições Gerais e 
Transitórias, que fixava eleições este ano 
para o Distrito Federal. Elas se realizarão 
junto com as eleições para os demais 
Estados, isto é, em 1990. 

Depois do Descobrimento, 
com o fracasso das Ca
pitanias Hereditárias, is
to é, da iniciativa priva

da, incapaz de colonizar o Brasil, 
D. João III de Portugal criou o 
Governo-Geral para as terras do 
lado de cá do Atlântico. Designou 
Tomé de Souza como primeiro 
governador-geral, dando-lhe a in
cumbência de estabelecer a capital 
do Brasil na Bahia de Todos os 
Santos. Ele fundou Salvador, me
lhor dizendo, a Cidade do Salva
dor, a 29 de março de 1549. 

Por isso se diz que as raízes de 
Brasilia são longas e profundas. 
Assentam-se no litoral do Nordes
te. Duarte da Costa e Mem de Sá 
vieram após Tomé de Souza, e, em 
1572, Portugal tenta experiência 
desastrosa: divide o Brasil em dois, 
nas terras "aquém e além do cabo 

de São Roque". Tivemos, por cin
co anos, duas capitais. Salvador, 
olhando para o Norte, e o Rio de 
Janeiro, voltado para o Sul. Na
quela, Luís de Brito e Almeida, 
governador-geral; nesta, Antonio 
Sal ema. Durou pouco a divisão. 
Cinco anos depois, o Rio voltou a 
ficar subordinado a Salvador e 
Luís de Brito e Almeida entrou na 
história como o quarto gover
nador-geraI. 

Sucederam-se diversos gover
nos, mesmo quando Portugal e o 
Brasil passaram ao domínio espa
nhol: Lourenço da Veiga, Manoel 
Teles Barreto, Francisco de Souza, 
Diogo Botelho, Diogo de Meneses 
Siqueira, Gaspar de Souza, Diogo 
de Mendonça Furtado, Matias de 
Albuquerque. Às vezes assaltada, 
às vezes abandonada, Salvador era 
a capital, até que o Marquês de 

Pombal, em 27 de janeiro de 1763, 
eleva o Brasil a vice-reino e man
da transferir a capital da Bahia pa
ra o Rio de Janeiro. O primeiro 
vice-rei, Conde da Cunha, dedica
se à construção de arsenais de Ma
rinha na nova Capital da época. 

Com a vinda da família real 
portuguesa para o Brasil, fugindo 
de Napoleão, em 1808, quase que 
Salvador retoma a condição de ca
pital. O regente, D. João, foi ten
tado a ficar por lá, dizem que fu
gindo da influência da mãe e da 
mulher, apartadas no Rio de Ja
neiro. Não conseguiu. 

Em 1821, antes, assim, da decla
ração da Independência, D. Pedro, 
príncipe-regente, utiliza diversas 
vezes a expressão "capital do Im
pério" para designar o Rio de Ja
neiro, em cartas e decretos. Por 
cautela, porém, omitiu qualquer 
referência à cidade, na Constitui
ção que outorgou a 25 de março 
de 1·824. Imaginava ser ele próprio 
a encarnação da Capital, que, por 
isso, deslocava-se na sua pessoa, 
quando viajava. O Império do 
Brasil era, pelo artigo I?, t'Q asso
ciação po/(fica de todos os cidadãos 
brasileiros': dividido o seu territó
rio em províncias. 

Do Império à República 
A capital do Império possuía 

administradores, constantemente 
trocados pelo Imperador, com atri
buições pouco definidas em lei. A 
partir de I? de outubro de 1828, 
deu-se nova forma às Câmaras 
Municipais, compostas por nove 
vereadores eleitos de quatro em 
quatro anos, dos quais se exigia, 
para candidatar-se, além de renda' 
razoável, dois anos de domicílio 
eleitoral. E havia multa para os 
que faltassem às sessões: 4 mil- réis 
de cada vez. 

Só a 12 de agosto de 1834, com 
D. Pedro I já fora do Brasil e trans
formado em D. Pedro IV de Por
tugal, o Rio de Janeiro, capital do 
Império, merece uma citação. O 
Ato Adicional denomina a cidade 
de Município Neutro e faz retirar 
dela a condição que acumulava, de 
capital da Província do Rio de Ja
neiro. Niterói, ou melhor, Nichteroi, 
entra na crônica política. 

Assim transcorrem as coisas du
rante o Império, sem maiores cui
dados legais com a Capital, muito 
naturalmente porque era capital 
mesmo, incontestada. Talvez esti
vessem certos os legisladores da 
época, arque, até hoje, os ingle-

li 

, , 
ses não precisaram votar lei nenhu
ma dizendo que Londres é a sua 
capital. 

Com a Proclamação da Repú
blica, o generalíssimo Deodoro da 
Fonseca baixa o decreto n? 1, da
tado de 15 de novembro de 1889, 
redigido no dia seguinte, dado o 
estado de saúde do proclamador. 
Ali, no arfÍgo lO, lê-se que 'v ter
ritório do municfpio neutro fica 
provisoriamente sob a administra
ção imediata do Governo Provisó
rio da República, e a cidade do Rio 
de Janeiro, constituida, também 
provisoriamente, sede do poder fe
deral': Como se já ~ão fosse .. . 

Transparece, com a República, 
outra sólida raiz de Brasília: o Rio. 
A Constituição de 24 de fevereiro 
de 1891 vai dispor, no artigo 2?, 
"que cada uma das antigas Provin
cias formará um Estado, e a anti
go Município Neutro constituirá o 
Distrito Federal, cantinuando a ser 
a capital da União enquanto não 
se der execução ao artigo seguinte'~ 
Pela primeira vez na crônica legis
lativa do Brasil, utiliza-se a expres
são "Distrito Federal'; como, pela 
primeira vez, lê-se a previsão da 
construção de Brasília, no artigo 
3?: uFica pertencendo à União, no 
Planalto Central da República, 
uma zona de 14.400 quilômetras 
quadrados, que será oportunamen
te demarcada, para nela estabele
cer-se a futura Capital Federal. Efe
tuada a mudança, o atual Distrito 
Federal passará a constituir um Es
tado." 

A primeira Constituição repu
blicana não fala em prefeito do 
Distrito Federal, o que ficará por 
conta da lei, mas ele será de livre 

nomeação do presidente da Repú
blica, durante toda a República Ve
lha. Ao Congresso se dá o poder 
de "legislar sobre a organização 
municipal do Distrito Federal, bem 
como sobre a polícia, o ensino su
perior e os demais serviços que na 
Capital forem reservados para o 
governo da União" (n? 30, arl. 34, 
capítulo IV, seção I, Título I). 

Naqueles tempos, muitos presi
dentes da República foram, na prá
tica, prefeitos, citando-se Rodri
gues Alves como responsável pela 
grande remodelação do Rio. 

o DF e as Constituições 

A Capital de um país não pre
cisa de títulos, referências e, mui
tas vezes, leis pormenorizadas pa
ra defini-la como tal: "é porque é". 
No Rio de Janeiro, tudo acontecia, 
as decisões se tomavam, as ebuli
ções eclodiam e as críticas mais 
veementes se faziam. 

O primeiro decreto do Governo 
Provisório, após a Revolução de 
1930, vai dizer no artigo 3?: "O 
Poder Judiciário Federal, dos esta
dos, do Território do Acre e do Dis
trito Federal. continuard a ser exer
cido na conformidade das leis em 
vigor'~ O artigo 9? estipulará: «É 
mantida a autonomia financeira 
dos Estados e do Distrito Federal': 
Mais não precisava ser dito, nem 
escrito. O reconhecimento de situa
ções de fato prescinde da prolixi
dade. Ou não foi para o Rio de J a
neiro, partindo do Rio Grande do 
Sul, de Minas Gerais e da Paraíba, 
que as tropas revoltosas se 
dirigiram? 

Com a Constituição de 1934, 
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certos cuidados se tomaram. ';4 
Nação brasileira, constitJkfá ' da 
união perpétua e indissblúvel dos 
Estados, do Distrito Federal e dos 
Territórios, em Estados Unidos do 
Brasil, mantém como forma de go
verno. sob regime representativo, a 
República Federativa proclamada 
em 15 de novembro de 1889" (arl. 
I ?). "O Distrito Federal será admi
nistrado por um Prefeito, de nQ
meação do presidente da Repúbli
ca, com aprovação do Senado Fe
deral e demissivel ad nutum, caben
do as funções deliberativas a uma 
Câmara Municipal eletiva" (arl. 
15). 

Como no Brasil teoria e práti
ca têm andado sempre separadas, 
lê-se depois, nas Disposições Tran
sitórias, artigo 3?, parágrafo 3?: 
"No mesmo prazo deste artigo se
rão realizadas as eleições para a Câ
mara Municipal do Distrito Fede
ral, que elegerá o prefeito e os re
presentantes no Senado Federal': O 
Distrito Federal tem representação 
no Legislativo Federal e não terá 
um prefeito meramente indicado 
pelo presidente da República, com 
o aval dos senadores, um, também, 
eleito pelos vereadores, assim que 
eles consigam reunir-se. Consegui
ram, 90 dias após a promulgação 
da Constituição, elegendo Pedro 
Ernesto, que teve seu nome apro
vado pelo Senado e foi nomeado 
por Getúlio Vargas, mudado de 
chefe do governo provisório para 
presidente constitucional, eleito 
pela Assembléia Nacional Consti
tuinte. 

Começava, naquele momento, a 
campanha pela autonomia do Dis
trito Federal, estimulada por mais 

o prOjeto de 
Nfemeyer, entre o 
Centro de 
ConvençOes e a 
Praça do Buriti, 
abngara 24 
deputados 
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AbaiXO, o 
governador José 
ApareCido, que 
comandou as 
primeiras eleições 
de Brasília MaiS 
abaiXO. o ex· 
presidente 
Taricredo Neves, 
para quem Brasilla 
foi a "primeira 
cidade cassada" 
Que ele conheceu 
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um artigo das Disposições Transi
tórias, o 4?, que definia o futuro: 
"O atual Distrito Federal será ad
ministrado por um prefeito, caben
.do as funções legislativas a uma 
Câmara Municipal, ambos eleitos 
por sufrágio direto, sem prejurzo da 
representação profissional, na for
ma que for estabelecida pelo poder 
legislativo federal, na lei orgânica': 
Assim, na mesma Constituição, três 
modalidades distintas para a esco
lha do prefeito da Capital : no tex
to per~ci.nente, nomeação pelo 
presidente da República; no artigo 
3? das Disposições Transitórias, 
eleição pela Cãmara Municipal; no 
artigo 4?, eleição direta_ 

Preservava-se o ideal de 1891: 
"Será transferida a Capital da 

União para ponto central do Bra
sil". 

Os fatos desfizeram as inten
ções. Os cariocas não chegaram a 
eleger diretamente o seu prefeito. 
Pedro Ernesto acabou preso após 
a Intentona de 1935. Getúlio Var
gas, ao aproximar-se a hora de sair, 
rasgou a carta de 34 e editou a 
Constituição fascista de 10 de no
vembro de 1937, incompatível com 
qualquer tipo de eleições, mesmo 
as que ela mesmo fixava. Para não 
haver dúvidas, a "polaca" dispôs 
de modo simples: "O atual Distri
to Federal, enquanto sede do gover
no da República, será administra
do pela União" (artigo 7?). 

Mais tarde, ainda sob a ditadu
ra do Estado Novo, o país come
çou a assistir a mudanças geradas 
pela vitória dos Aliados na Segun
da Guerra Mundial. O ditador, 
permeável aos novos ventos, ma
nobrou pela democratização, e, ao 
mesmo tempo, para permanecer 
no poder. Baixou leis constitucio
nais de anistia, marcou eleições 
presidenciais, permitiu a formação 
de partidos políticos e levantou a 
censura à imprensa, ainda que 
continuando implacável quanto ao 
,Distrito Federal. Diz a lei Consti
tucional n? 9, de 28 de fevereiro de 
1945: "O Distrito Federal será. ad
ministrado por um prefeito de no
meação do presidente da Repúbli
ca, demissrvel ad nutum, e pelo ór
gão deliberativo criado pela respec
tiva lei orgânica': Pelo menos, Var
gas admitia a formação futura de 
uma Câmara Municipal. Permitiu, 
até, que o Distrito Federal viesse a 
ter representação legislativa fede
ral, com cinco deputados, quando 
fossem marcadas eleições. Os mi
litares não confiaram nele, que ter
minou deposto a 29 de outubro do 
mesmo ano. 

DF chega ao Congresso 

O governo provisório de José 
Linhares, presidente do Supremo 
Tribunal Federal, confirmou e fez 
realizar eleições gerais a 2 de de
zembro de 1945, adquirindo o Dis
trito Federal representação no 
Congresso, com cinco deputados e 
dois senadores, além de compor 
uma Câmara Municipal. Mas seu 
prefeito, o Rio de Janeiro conti
nuou sem eleger. A Constituição 
de 1946, no artigo 26, estabeleceu: 
"O Distrito Federal será adminis
trado por um prefeito, de nomea
ção do presidente da República, e 
terá Câmara, eleita pelo povo, com 
funções legislativas': 

/ 

r 
Nova tentativa para suspender r;stado, empossado no últirQ,o mês 

a cassação declarada foi feita pela ~o ano. 
cidade, obtendo sucesso formal Dia 21 de abril de 1960, Brasí
apenas a 3 de julho de 1956, com ia começou a funcionar como ca
a aprovação, pelo Congresso, da pital. Juscelino recebeu os embai
Emenda Constitucional n? 2: "O xadores credenciados, instalou o 
atual Distrito Federal será adminis- Arcebispado. reuniu o ministério, 
trado por um prefeito, cabendo as marcando a instalação oficial do 
funções legislativas a uma Câma- ExecutIvo n~ Planalto Cent ral e 
ra de Vereadores, eleitos, estes e compareceu as s~mdades de InS
aquele, por sufrágio direto, simul- talaçao do Congresso e do Supre-
taneamente, pelo pedodo de qua- mo Tnbunal Federal. .' 
tro anos. A primeira eleição de pre- te~a3lel ,~Emenda ConstItuclO~ 
feito realizar-se-á quando se efetuar na n . . ), O Dlstnto Federal sera 
a de presidente da República para adm/rllSlrado por um prefello, ,no
o práximo pedodo governamental': meado pelo pres!dente da Republi-

Acontece que o próximo perío- c~ co..m aprovaçao do Senado, e te
do governamental só se inciaria em ro Co_mora e/eila pelo povo,' com a~ 
1961. Juscelino Kubitschek entra- funçoes que a lei federal lhe atrl
ra no palácio do Catete meses an- bUlnr. Compete ao Congresso No
tes, para governar cinco anos, e ti- CIO, a! fixar a data das pnmelr,!s 
nha outras idéias. Decidiu transfe- elelçoes de representante~ n'? Dls
rir a Capital para o Planalto Cen- trilO Federal ao S~na:!o, a Camara 
trai, disposto a cumprir a norma"os Deputados e a Camara. do Dls
constitucional pela primeira vez re_f nto ':ederal. e exe~cer, ~te CJ.ue es
ferida em 1891. Enfrentou obstá- ta se /rIstale, a funçao leglslal/va em 
culos de toda ordem, mas obteve todos os assuntos ~~ competência 
do Congresso a lei da mudança, ao do D,stnto Federa} . .. 
tempo em que iniciou a constru- O Congresso ~a? conseg~llu ,fl
ção de Brasília, num território de- xar data p~ar~ elelçoes no DistrIto 
marcado a partir de 1946 pela mis- Federal. JamoQuadros sucedeu a 
são sob a chefia do marechal José Juscelino Kubi tschek e renuncIou 
Pessoa sete meses depois. A guerra civil 

. quase eclode, em função da luta 
pela posse do vice-presidente João 
Goulart, que acaba assumindo sob 

No dia 19 de setembro de 1956 um recém-instalado parlamemaris-
. d' d d ' mo. Ano e melO depOis, obtem do 

Surgimento de Brasília 

OitO meses epols e empossa o Leg' I t' - d . 
na presidência da República, Jus- .IS a IVO a revogaçao o Sistema, 

I
· K b't h k . I . apos plebiSCito nacIOnal. Os prefel-

ce mo u 1 sc e sancIonou el tos do D'st't ~ di' 
I C I

· . I fi o re era contmuam 
aprovada pe o ongresso, de lml- nomeados - I' 
tando a área do futuro Distrito Fe- . e a rep~esentaçao e el-

d I 
. d C h' U toral braslliense nao emerge 

era e cnan o a ompan la r- C . . 
banizadora da Nova Capital. A om o movimento de 1964 o 
mensagem havia sido assinada processo ganha outros rumos. Nã? 

b 
. d 'd d . .e fala maiS de elelçoes em Brasl-

num oteqUlm a Cl a e gOiana lia Co - E d 
de Anápolis. Santiago Dantas, quec~n t't mo e~câça~, da. ~enda 
colaborara na redação do docU-1965

s 
s1
0
ubcolona e C e Jluln BO e 

d
· 'd ó ' governo aste o ran-

mento, a vertm o presl ente: soca est b I - .. , 
Congresso pode determinar a da- ' .. a e ec,: que nao se eXlgrra 
ta da mudança da capital. domICilio elenoral para os pleitos 

Foram grandes os obstáculos n~ DI~tnto Federal. Mas os pleitos 
'nao sao marcados 

mas, em agosto de 1958, deputa- . 
dos e senadores aprovaram a pro- O DF e as Constituições 
posta do deputado Emival Caiado, 
fixando a transferência para 21 de . A Constituição de 1967, no ar
abril de 1960_ A oposição, expres- ligO 2?, dispõe que o Distrito Fe
sa pela UDN, ainda tentou adiá_deral é a capital da União. Os tem
Ia por dez anos, por iniciativa doP?S são de autoritarismo e o má
senador Othon Mader, mas nãoXirno Que se faz é colocar as Poli: 
conseguiu. Ao mesmo tempo, vo·clas Militares dos Estados, Territó
tou-se o Estatuto do Estado da"os e do Distrito Federal como for
Guanabara, que de abril a dezem.ç(as auxiliares, reserva do Exército 
bro de 1960 foi administrado por artigo 13, parágrafo 4?). Nessa 
um governador provisório, O em·mesma Constituição, artigo 17, lê
baixador Selte Câmara. Em outu-I": ':4 lei disporá sobre a organiza
bro, elegeu-se Carlos Lacerda co·;to administrativa do Distrito Fe
mo primeiro governador do NovO eral. Caberá ao Senado discutir e 

votar projetos de lei sobre matéria 
tributária e orçamentária. serviços 
públicos e pessoal da administração 
do Distrito Federal. O prefeito do 
Distrito Federal e os governadores 
dos territórios serão nomeados pe
lo presidente da República, depois 
de aprovada a escolha pelo Sena
do." Nào se fala mais de eleições 
em Brasília. Nem de prefeito, pa
ra a Câmara Municipal ou a repre
sentação no Congresso. Tancredo 
Neves dirá, na ocasião, ter visto ci
dadãos cassados, instituições cas
sadas, mas, jamais, uma cidade in
teira cassada, privada de seus di
reitos políticos. 

Os ministros militares, em ou
tubro de 1969, promovem integral 
revisão no texto de 1967, editando 
o que se chamou depois de nova 
Constituiçào. Mantém os disposi
tivos referentes ao Distrito Federal, 
com uma alteração: o prefeito pas
sa a denominar-se governador (ar
tigo 17). 

Dezenove anos depois, já em 
plena nova República, a Assem
bléia Nacional Constituinte 
encontra-se prestes a promulgar a 
oitava Constituição brasileira_ Os 
constituintes evitaram referir que 
o Distrito Federal é a capital da 
União. No capítulo V do Título I11 
(da Organização do Estado), dedi
cam a seção I ao Distrito Federal. 
Fixam, no artigo 38 e parágrafos: 
"O Distrito Federal, dotado de au
tonomia politica, legislativa, admi
nistrativa e financeira. nos termos 
desta Constituição, será administra
do por governador e disporá de Câ
mara Legislativa. A eleição do go-
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vernador, observada a regra do ar
tigo 89, e dos deputados distritaís: 
coincidirá com a dos governadorJi , ;, 
e deputados estaduais. para man
dato de igual duração. Aos depu
tados distritais e à Câmara Legis
lativa, aplica-se o disposto no arti-
go 28. O Distrito Federal, vedada 
a sua divisão em munidpios, reger
se-á por Lei orgânica aprovada por 
dois terços da Câmara Legislativa. 
Lei federal disporá sobre a utiliza
ção, pelo governo do Distrito Fede
ral, das polrcias civil e militiar e do 
corpo de bombeiros militar. Ao 
Distrito Federal são atriburdas as 
competências legislativas reserva
das aos Estados e municipios." 

Em 1986 voltaram a ser eleitos 
os representantes do Distrito Fede
ral no Congresso Nacional, os pri
meiros de Brasília, até então impe
dida de ter deputados federais e se
nadores. 

Pelo texto da nova Constitui
ção, prestes a ser promulgada, as 
eleições de governador e para a 
Câmara Legislativa do Distrito Fe
deral deverão real izar-se em no
vembro de 1990, junto com os de
mais Estados, quando, também, se 
renovará a representação federal. 

O governador José Aparecido 
de Oliveira, empossado em 1985 
por escolha do presidente José Sar
ney e aprovação do Senado Fede
ral, declarou em seu primeiro dis
curso a pretensão de vir a ser o úl
timo governador nomeado. 

Carlos Chagas é jornalista, autor de 
livros políticos, como "A Guerra das 
Estrelas". 

o PaláCIO do 
BUflti, com seu 
Anexo onde 
funcionam as 
Secretarias, hOJe é 
a sede do 
Governo do 
111$lrllo Federal 
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AbaiXO, o 
governador José 
ApareCido, que 
comandou as 
primeiras eleições 
de Brasília MaiS 
abaiXO. o ex· 
presidente 
Taricredo Neves, 
para quem Brasilla 
foi a "primeira 
cidade cassada" 
Que ele conheceu 

o 

~ 
z 
~ 

N 
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um artigo das Disposições Transi
tórias, o 4?, que definia o futuro: 
"O atual Distrito Federal será ad
ministrado por um prefeito, caben
.do as funções legislativas a uma 
Câmara Municipal, ambos eleitos 
por sufrágio direto, sem prejurzo da 
representação profissional, na for
ma que for estabelecida pelo poder 
legislativo federal, na lei orgânica': 
Assim, na mesma Constituição, três 
modalidades distintas para a esco
lha do prefeito da Capital : no tex
to per~ci.nente, nomeação pelo 
presidente da República; no artigo 
3? das Disposições Transitórias, 
eleição pela Cãmara Municipal; no 
artigo 4?, eleição direta_ 

Preservava-se o ideal de 1891: 
"Será transferida a Capital da 

União para ponto central do Bra
sil". 

Os fatos desfizeram as inten
ções. Os cariocas não chegaram a 
eleger diretamente o seu prefeito. 
Pedro Ernesto acabou preso após 
a Intentona de 1935. Getúlio Var
gas, ao aproximar-se a hora de sair, 
rasgou a carta de 34 e editou a 
Constituição fascista de 10 de no
vembro de 1937, incompatível com 
qualquer tipo de eleições, mesmo 
as que ela mesmo fixava. Para não 
haver dúvidas, a "polaca" dispôs 
de modo simples: "O atual Distri
to Federal, enquanto sede do gover
no da República, será administra
do pela União" (artigo 7?). 

Mais tarde, ainda sob a ditadu
ra do Estado Novo, o país come
çou a assistir a mudanças geradas 
pela vitória dos Aliados na Segun
da Guerra Mundial. O ditador, 
permeável aos novos ventos, ma
nobrou pela democratização, e, ao 
mesmo tempo, para permanecer 
no poder. Baixou leis constitucio
nais de anistia, marcou eleições 
presidenciais, permitiu a formação 
de partidos políticos e levantou a 
censura à imprensa, ainda que 
continuando implacável quanto ao 
,Distrito Federal. Diz a lei Consti
tucional n? 9, de 28 de fevereiro de 
1945: "O Distrito Federal será. ad
ministrado por um prefeito de no
meação do presidente da Repúbli
ca, demissrvel ad nutum, e pelo ór
gão deliberativo criado pela respec
tiva lei orgânica': Pelo menos, Var
gas admitia a formação futura de 
uma Câmara Municipal. Permitiu, 
até, que o Distrito Federal viesse a 
ter representação legislativa fede
ral, com cinco deputados, quando 
fossem marcadas eleições. Os mi
litares não confiaram nele, que ter
minou deposto a 29 de outubro do 
mesmo ano. 

DF chega ao Congresso 

O governo provisório de José 
Linhares, presidente do Supremo 
Tribunal Federal, confirmou e fez 
realizar eleições gerais a 2 de de
zembro de 1945, adquirindo o Dis
trito Federal representação no 
Congresso, com cinco deputados e 
dois senadores, além de compor 
uma Câmara Municipal. Mas seu 
prefeito, o Rio de Janeiro conti
nuou sem eleger. A Constituição 
de 1946, no artigo 26, estabeleceu: 
"O Distrito Federal será adminis
trado por um prefeito, de nomea
ção do presidente da República, e 
terá Câmara, eleita pelo povo, com 
funções legislativas': 

/ 

r 
Nova tentativa para suspender r;stado, empossado no últirQ,o mês 

a cassação declarada foi feita pela ~o ano. 
cidade, obtendo sucesso formal Dia 21 de abril de 1960, Brasí
apenas a 3 de julho de 1956, com ia começou a funcionar como ca
a aprovação, pelo Congresso, da pital. Juscelino recebeu os embai
Emenda Constitucional n? 2: "O xadores credenciados, instalou o 
atual Distrito Federal será adminis- Arcebispado. reuniu o ministério, 
trado por um prefeito, cabendo as marcando a instalação oficial do 
funções legislativas a uma Câma- ExecutIvo n~ Planalto Cent ral e 
ra de Vereadores, eleitos, estes e compareceu as s~mdades de InS
aquele, por sufrágio direto, simul- talaçao do Congresso e do Supre-
taneamente, pelo pedodo de qua- mo Tnbunal Federal. .' 
tro anos. A primeira eleição de pre- te~a3lel ,~Emenda ConstItuclO~ 
feito realizar-se-á quando se efetuar na n . . ), O Dlstnto Federal sera 
a de presidente da República para adm/rllSlrado por um prefello, ,no
o práximo pedodo governamental': meado pelo pres!dente da Republi-

Acontece que o próximo perío- c~ co..m aprovaçao do Senado, e te
do governamental só se inciaria em ro Co_mora e/eila pelo povo,' com a~ 
1961. Juscelino Kubitschek entra- funçoes que a lei federal lhe atrl
ra no palácio do Catete meses an- bUlnr. Compete ao Congresso No
tes, para governar cinco anos, e ti- CIO, a! fixar a data das pnmelr,!s 
nha outras idéias. Decidiu transfe- elelçoes de representante~ n'? Dls
rir a Capital para o Planalto Cen- trilO Federal ao S~na:!o, a Camara 
trai, disposto a cumprir a norma"os Deputados e a Camara. do Dls
constitucional pela primeira vez re_f nto ':ederal. e exe~cer, ~te CJ.ue es
ferida em 1891. Enfrentou obstá- ta se /rIstale, a funçao leglslal/va em 
culos de toda ordem, mas obteve todos os assuntos ~~ competência 
do Congresso a lei da mudança, ao do D,stnto Federa} . .. 
tempo em que iniciou a constru- O Congresso ~a? conseg~llu ,fl
ção de Brasília, num território de- xar data p~ar~ elelçoes no DistrIto 
marcado a partir de 1946 pela mis- Federal. JamoQuadros sucedeu a 
são sob a chefia do marechal José Juscelino Kubi tschek e renuncIou 
Pessoa sete meses depois. A guerra civil 

. quase eclode, em função da luta 
pela posse do vice-presidente João 
Goulart, que acaba assumindo sob 

No dia 19 de setembro de 1956 um recém-instalado parlamemaris-
. d' d d ' mo. Ano e melO depOis, obtem do 

Surgimento de Brasília 

OitO meses epols e empossa o Leg' I t' - d . 
na presidência da República, Jus- .IS a IVO a revogaçao o Sistema, 

I
· K b't h k . I . apos plebiSCito nacIOnal. Os prefel-

ce mo u 1 sc e sancIonou el tos do D'st't ~ di' 
I C I

· . I fi o re era contmuam 
aprovada pe o ongresso, de lml- nomeados - I' 
tando a área do futuro Distrito Fe- . e a rep~esentaçao e el-

d I 
. d C h' U toral braslliense nao emerge 

era e cnan o a ompan la r- C . . 
banizadora da Nova Capital. A om o movimento de 1964 o 
mensagem havia sido assinada processo ganha outros rumos. Nã? 

b 
. d 'd d . .e fala maiS de elelçoes em Brasl-

num oteqUlm a Cl a e gOiana lia Co - E d 
de Anápolis. Santiago Dantas, quec~n t't mo e~câça~, da. ~enda 
colaborara na redação do docU-1965

s 
s1
0
ubcolona e C e Jluln BO e 

d
· 'd ó ' governo aste o ran-

mento, a vertm o presl ente: soca est b I - .. , 
Congresso pode determinar a da- ' .. a e ec,: que nao se eXlgrra 
ta da mudança da capital. domICilio elenoral para os pleitos 

Foram grandes os obstáculos n~ DI~tnto Federal. Mas os pleitos 
'nao sao marcados 

mas, em agosto de 1958, deputa- . 
dos e senadores aprovaram a pro- O DF e as Constituições 
posta do deputado Emival Caiado, 
fixando a transferência para 21 de . A Constituição de 1967, no ar
abril de 1960_ A oposição, expres- ligO 2?, dispõe que o Distrito Fe
sa pela UDN, ainda tentou adiá_deral é a capital da União. Os tem
Ia por dez anos, por iniciativa doP?S são de autoritarismo e o má
senador Othon Mader, mas nãoXirno Que se faz é colocar as Poli: 
conseguiu. Ao mesmo tempo, vo·clas Militares dos Estados, Territó
tou-se o Estatuto do Estado da"os e do Distrito Federal como for
Guanabara, que de abril a dezem.ç(as auxiliares, reserva do Exército 
bro de 1960 foi administrado por artigo 13, parágrafo 4?). Nessa 
um governador provisório, O em·mesma Constituição, artigo 17, lê
baixador Selte Câmara. Em outu-I": ':4 lei disporá sobre a organiza
bro, elegeu-se Carlos Lacerda co·;to administrativa do Distrito Fe
mo primeiro governador do NovO eral. Caberá ao Senado discutir e 

votar projetos de lei sobre matéria 
tributária e orçamentária. serviços 
públicos e pessoal da administração 
do Distrito Federal. O prefeito do 
Distrito Federal e os governadores 
dos territórios serão nomeados pe
lo presidente da República, depois 
de aprovada a escolha pelo Sena
do." Nào se fala mais de eleições 
em Brasília. Nem de prefeito, pa
ra a Câmara Municipal ou a repre
sentação no Congresso. Tancredo 
Neves dirá, na ocasião, ter visto ci
dadãos cassados, instituições cas
sadas, mas, jamais, uma cidade in
teira cassada, privada de seus di
reitos políticos. 

Os ministros militares, em ou
tubro de 1969, promovem integral 
revisão no texto de 1967, editando 
o que se chamou depois de nova 
Constituiçào. Mantém os disposi
tivos referentes ao Distrito Federal, 
com uma alteração: o prefeito pas
sa a denominar-se governador (ar
tigo 17). 

Dezenove anos depois, já em 
plena nova República, a Assem
bléia Nacional Constituinte 
encontra-se prestes a promulgar a 
oitava Constituição brasileira_ Os 
constituintes evitaram referir que 
o Distrito Federal é a capital da 
União. No capítulo V do Título I11 
(da Organização do Estado), dedi
cam a seção I ao Distrito Federal. 
Fixam, no artigo 38 e parágrafos: 
"O Distrito Federal, dotado de au
tonomia politica, legislativa, admi
nistrativa e financeira. nos termos 
desta Constituição, será administra
do por governador e disporá de Câ
mara Legislativa. A eleição do go-
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vernador, observada a regra do ar
tigo 89, e dos deputados distritaís: 
coincidirá com a dos governadorJi , ;, 
e deputados estaduais. para man
dato de igual duração. Aos depu
tados distritais e à Câmara Legis
lativa, aplica-se o disposto no arti-
go 28. O Distrito Federal, vedada 
a sua divisão em munidpios, reger
se-á por Lei orgânica aprovada por 
dois terços da Câmara Legislativa. 
Lei federal disporá sobre a utiliza
ção, pelo governo do Distrito Fede
ral, das polrcias civil e militiar e do 
corpo de bombeiros militar. Ao 
Distrito Federal são atriburdas as 
competências legislativas reserva
das aos Estados e municipios." 

Em 1986 voltaram a ser eleitos 
os representantes do Distrito Fede
ral no Congresso Nacional, os pri
meiros de Brasília, até então impe
dida de ter deputados federais e se
nadores. 

Pelo texto da nova Constitui
ção, prestes a ser promulgada, as 
eleições de governador e para a 
Câmara Legislativa do Distrito Fe
deral deverão real izar-se em no
vembro de 1990, junto com os de
mais Estados, quando, também, se 
renovará a representação federal. 

O governador José Aparecido 
de Oliveira, empossado em 1985 
por escolha do presidente José Sar
ney e aprovação do Senado Fede
ral, declarou em seu primeiro dis
curso a pretensão de vir a ser o úl
timo governador nomeado. 

Carlos Chagas é jornalista, autor de 
livros políticos, como "A Guerra das 
Estrelas". 

o PaláCIO do 
BUflti, com seu 
Anexo onde 
funcionam as 
Secretarias, hOJe é 
a sede do 
Governo do 
111$lrllo Federal 
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BRASILlA 183 

À esquerda, o 
prédio Quase 
pronto do futuro 
Museu de Arte 
Moderna. an1es 
previsto para ser 
Museu do indlo 

Dois Museus 
em questão: .. 
do Indio 
e Arte 
Moderna 
Entre o Memorial JK e a Praça do Buriti 
há um edif/cio novo, praticamente 
conclu/do: ele abrigará o Museu de Arte 
Moderna. Deveria ser o Museu do Índio, 
que terá endereço mais adequado, pois 
vai ser localizado no "campus" da UnB. 

N
Os últimos meses, duas questões foram le
vantadas e se entrelaçaram, e agora estão 
próximas de uma solução. A primeira de
las, envolvendo o Museu que está sendo 

construído entre a praça do Palácio do Buriti e o Me
morial J K: ele teve sua destinação contestada por pes
soas vinculadas ao movimento indigenista, sob a ale
gação de que iria servir apenas para satisfazer a cu
riosidade de turistas estrangeiros, transformando a 
cultura indígena em folclore. A segunda questão, en
volvendo defensores da organização de um importan
te e imprescindivel Museu de Arte Moderna em Bra
sília, entre os quais o diretor do MAS~, de São Pau
lo, Pietro Maria Bardi, e o próprio autor do projeto 
do Museu do Índio e criador de Brasília, arquiteto 
Oscar Niemeyer. 

Em entendimento com o reitor da Universidade 
de Brasília, Cristovam Buarque, o governador José 
Aparecido de Oliveira e o arquiteto Oscar Niemeyer 
decidiram patrocinar a criação de um Museu do Ín
dio no "campus" da UnB, com uma concepção mais 
avançada, acoplado a um Centro de Estudos Indige
nistas, para o qual já existe um embrião na própria 
Universidade, que são as cadeiras de Antropologia e 
de Lingüística, nessa área. 

O presidente José Sarney concordou com a so
lução, dispondo-se a ajudar a implementá-Ia. Assim, 
<) prédio originalmente previsto para ser o Museu doi 
Indio seria transformado em Museu de Arte Moder-! 
na, e o Museu do Índio acoplado a um Centro de 
Estudos Indigenistas, com projeto também de Nie
meyer, seria criado no "campus" da UnB. Coincidin
do com llldo isso, a viúva do poeta Murilo Mendes 
propôs ao governo brasileiro doar a pinacoteca de 
seu falecido marido para um Museu em Brasília, me
diante condições que foram aceitas pelo Ministério 
da Cultura e pelo Governo do Distrito Federal. Em 
artigo na "Folha de São Paulo" do dia 13 de julho, 
o jornalista Osvaldo Peralva faz as seguintes obser· 
vações sobre essas questões: 

"No movimento que se iniciou no Rio de Janei
ro, com repercussão em Juiz de Fora, em torno da 
pinacoteca do poeta Murilo Mendes, está acontecen· 
do uma espécie de comédia de equivocas, como di· 
ria nosso prezado colega Shakespeare: "The Comedy 
of Errors". 

" Intelectuais dos mais ilustres fizeram um abaixo· 
assinado ao presidente José Sarney para que a pre· ,-___ ________ _ 
ciosa coleção de obras de arte do vate mineiro fos,,* 
para o Rio de Janeiro, pátria da cultura, e não par' 
Brasília. Os cariocas, que são uma raça múltipla, 
constituída de gentes das mais distantes origens geo· 
gráficas, do Oiapoque ao Chuí, fizeram ecoar, unis
sono, o grito de guerra: "A pinacoteca é nossa!" 

"Esse o primeiro equívoco. Sarney não é o desti· 
natário correto de semelhante petição. Afinal os qua
dros se encontram em Lisboa e pertencem a dona Ma
ria da Saudade Cortesão Mendes, viúva do colecio· 
nadar. Só ela pode decidir onde, e sob que guarda, 
eles devem ficar. 

"O segundo equívoco é que a petição chega tar
de - tanto a dos intelectuais do Rio quanto a dos 
vereadores de Juiz de Fora, terra natal do poeta e <.:0· 

lecionador. Em entendimentos com o embaixador 
brasileiro em Portugal, Alberto da Costa e Silva, do· 
na Maria da Saudade propôs ao governo brasileiro 
através do Ministério da Cultura, doar-lhe a coleçã(\ 
mediante duas condições estabelecidas com nitide, 
e aceitas com igual nitidez pelas partes envolvidas: 
o ministro Celso Furtado criará um prêmio anual de 
dois mil dólares para o melhor estudo sobre a Obll-

explicação 
necessária 

A idéia foi encontrar uma 
SOlução que lembrasse as ca
sas dos índios, mas que fosse, 
ao mesmo tempo, uma expres
são da técnica de hoje. 

E isso explica a rampa de 
entrada, a viga mestra, as pla
cas curvas e pré-fabricadas 
das fachadas e os tirantes de 
6 em 6 metros, permitindo me
nor espessura para a lage de 
piso com a exclusão de tiran
tes nas fundações. 

O responsável pelo concre
to armado se entusiasmou 
com o esquema estrutural do 
projeto que marca o progres
so da técnica de construir. 

No primeiro piso, o grande 
salão de 42 x 16 pronto para as 
exposições e no térreo, outro 
espaço de dimensões idênti
cas destinado aos setores ad
ministrativos, culturais, etc. 
Quem examinar o projeto e as 
perspectivas interiores sentirá 
que a solução apresentada é 
tão bem concebida que s6 pa
ra um museu do índio deveria 
ser aplicada. 

Oscar Niemeyer 

--
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~e Muril? Mendes, durante VInte anos; a coleção se
TIa mantida no Museu de Arte de Brasília, exposta 
de forma permanente, num determinado local em 
condições de segurança, climatização e ilumin~ção 
adequadas. Consultado a respeito desta segunda par
te, o governador do DF, José Aparecido de Oliveira 
c?mprometeu-se a acatar da melhor forma a exigên~ 
cla. 

"Os ~~aix?-assinados cariocas alegam, em favor 
de .sua reIVindiCação de que a pinacoteca seja trans
feTlda para o Museu de Arte Moderna do Rio de Ja
neiro, não existir em Brasília lugar próprio para aco
modar e expor essa valiosa coleção, que inclui traba
lhos de artistas nacionais como Portinari, Guignard 
e Ismael Nery, e gênios universais como Miró Picas
so, de Chirico e Braque. Esse o terceiro eq~ivoco. 

"Ora, apesar da reportagem crítica, feita meses 
atrás por minha querida editora Márion Strecker so
bre o Museu de Arte de Brasília, a viúva de Murilo 
Mendes deve. ter achado satisfatório o local, pois o 
mdlcou nommalmente como desejável para abrigar 
a coleção de seu falecido marido. 

"Além disso, há um museu novo em folha quase 
em frente ao Palácio do Buriti, originalmente desti
nado às coisas indígenas. Os líderes índios não gos
taram., acharam que iria servir apenas de atração pa
ra tur!stas. Ao mesino tempo, o autor do projeto, Os
car Nlemeyer, ao ver seu desenho convertido em car
ne e osso, isto é, em armaduras de ferro e concreto 
tomou-se de tanto amor pela obra como Pigmaliã~ 
pelo maravilhoso corpo que havia esculpido em már
more, conforme nos conta Ovídio nas "Metamorfo
ses". 

"Surgiu então a idéia de que se constituísse aí um 
Museu de Arte Moderna, enquanto ele, Oscar, pro
Jetana outro museu para os índios. acoplado a um 
cent.ro de estudos indigenistas, no "campus" da Uni
v~rsldade de Brasília. Assim não faltará lugar em Bra
sllla para receber condignamente a d03Ção das obras 
de arte colecionadas pelo poeta mineiro e cristão Mu
rilo Mendes" 

~as paginas seguintes, a respeito dessas questões, 
publtcamos carta do ministro Celso Furtado ao go
vernador J?sé Aparecido, e a resposta deste, a carta 
da antropologa Berta Ribeiro ao reitor Cristovam 
Buarque, da UnB, e sua resposta. 

elD 
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do uma espécie de comédia de equivocas, como di· 
ria nosso prezado colega Shakespeare: "The Comedy 
of Errors". 

" Intelectuais dos mais ilustres fizeram um abaixo· 
assinado ao presidente José Sarney para que a pre· ,-___ ________ _ 
ciosa coleção de obras de arte do vate mineiro fos,,* 
para o Rio de Janeiro, pátria da cultura, e não par' 
Brasília. Os cariocas, que são uma raça múltipla, 
constituída de gentes das mais distantes origens geo· 
gráficas, do Oiapoque ao Chuí, fizeram ecoar, unis
sono, o grito de guerra: "A pinacoteca é nossa!" 

"Esse o primeiro equívoco. Sarney não é o desti· 
natário correto de semelhante petição. Afinal os qua
dros se encontram em Lisboa e pertencem a dona Ma
ria da Saudade Cortesão Mendes, viúva do colecio· 
nadar. Só ela pode decidir onde, e sob que guarda, 
eles devem ficar. 

"O segundo equívoco é que a petição chega tar
de - tanto a dos intelectuais do Rio quanto a dos 
vereadores de Juiz de Fora, terra natal do poeta e <.:0· 

lecionador. Em entendimentos com o embaixador 
brasileiro em Portugal, Alberto da Costa e Silva, do· 
na Maria da Saudade propôs ao governo brasileiro 
através do Ministério da Cultura, doar-lhe a coleçã(\ 
mediante duas condições estabelecidas com nitide, 
e aceitas com igual nitidez pelas partes envolvidas: 
o ministro Celso Furtado criará um prêmio anual de 
dois mil dólares para o melhor estudo sobre a Obll-

explicação 
necessária 

A idéia foi encontrar uma 
SOlução que lembrasse as ca
sas dos índios, mas que fosse, 
ao mesmo tempo, uma expres
são da técnica de hoje. 

E isso explica a rampa de 
entrada, a viga mestra, as pla
cas curvas e pré-fabricadas 
das fachadas e os tirantes de 
6 em 6 metros, permitindo me
nor espessura para a lage de 
piso com a exclusão de tiran
tes nas fundações. 

O responsável pelo concre
to armado se entusiasmou 
com o esquema estrutural do 
projeto que marca o progres
so da técnica de construir. 

No primeiro piso, o grande 
salão de 42 x 16 pronto para as 
exposições e no térreo, outro 
espaço de dimensões idênti
cas destinado aos setores ad
ministrativos, culturais, etc. 
Quem examinar o projeto e as 
perspectivas interiores sentirá 
que a solução apresentada é 
tão bem concebida que s6 pa
ra um museu do índio deveria 
ser aplicada. 

Oscar Niemeyer 

--
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~e Muril? Mendes, durante VInte anos; a coleção se
TIa mantida no Museu de Arte de Brasília, exposta 
de forma permanente, num determinado local em 
condições de segurança, climatização e ilumin~ção 
adequadas. Consultado a respeito desta segunda par
te, o governador do DF, José Aparecido de Oliveira 
c?mprometeu-se a acatar da melhor forma a exigên~ 
cla. 

"Os ~~aix?-assinados cariocas alegam, em favor 
de .sua reIVindiCação de que a pinacoteca seja trans
feTlda para o Museu de Arte Moderna do Rio de Ja
neiro, não existir em Brasília lugar próprio para aco
modar e expor essa valiosa coleção, que inclui traba
lhos de artistas nacionais como Portinari, Guignard 
e Ismael Nery, e gênios universais como Miró Picas
so, de Chirico e Braque. Esse o terceiro eq~ivoco. 

"Ora, apesar da reportagem crítica, feita meses 
atrás por minha querida editora Márion Strecker so
bre o Museu de Arte de Brasília, a viúva de Murilo 
Mendes deve. ter achado satisfatório o local, pois o 
mdlcou nommalmente como desejável para abrigar 
a coleção de seu falecido marido. 

"Além disso, há um museu novo em folha quase 
em frente ao Palácio do Buriti, originalmente desti
nado às coisas indígenas. Os líderes índios não gos
taram., acharam que iria servir apenas de atração pa
ra tur!stas. Ao mesino tempo, o autor do projeto, Os
car Nlemeyer, ao ver seu desenho convertido em car
ne e osso, isto é, em armaduras de ferro e concreto 
tomou-se de tanto amor pela obra como Pigmaliã~ 
pelo maravilhoso corpo que havia esculpido em már
more, conforme nos conta Ovídio nas "Metamorfo
ses". 

"Surgiu então a idéia de que se constituísse aí um 
Museu de Arte Moderna, enquanto ele, Oscar, pro
Jetana outro museu para os índios. acoplado a um 
cent.ro de estudos indigenistas, no "campus" da Uni
v~rsldade de Brasília. Assim não faltará lugar em Bra
sllla para receber condignamente a d03Ção das obras 
de arte colecionadas pelo poeta mineiro e cristão Mu
rilo Mendes" 

~as paginas seguintes, a respeito dessas questões, 
publtcamos carta do ministro Celso Furtado ao go
vernador J?sé Aparecido, e a resposta deste, a carta 
da antropologa Berta Ribeiro ao reitor Cristovam 
Buarque, da UnB, e sua resposta. 

elD 

17 
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Carta de 
Celso Furtado 
ao Governador 
Em 22 de abril de 1988 

Exmo. Sr. 
Dr. JOSÉ APARECIDO DE 
OLIVEIRA 
DO Governador do Distrito 
Federal 
Palácio do Buriti - Praça do 
Buriti 

Senhor Governador, 

Durante sua estada, em setem
bro passado, em Lisboa-Portugal, 
o secretário-geral deste Ministé
rio, Joaquim Itapary, manteve en
tendimentos com a senhora Maria 
da Saudade Cortesão Mendes -
viúva do escritor brasileiro Muri
lo Mendes - sobre a possibilidade 
de a referida senhora fazer a doa
ção, ao governo brasileiro, da co
leção de obras de arte que lhe dei
xou o falecido esposo. 

O acervo a que me reporto in
corpora peças de Braque, Capo
grossi, Chagall, De Chirico, Ensor, 
Guignard, Léger, Magnelli, Ma
gritte, Portinari, Ismael Nery, Pi
casso, Vieira da Silva e outros 
grandes mestres da pintura univer
sal, tendo sido, no ano passado, ex
posto ao público, na Fundação 
Calouste Gulbenkian, em Lisboa. 

Rencentemente, recebi comuni
cado do Exmo. Sr. Dr. Alberto da 
Costa e Silva, embaixador do Bra
sil em Portugal, dando-me conta 
de que a senhora Maria da Sau
dade havia decidido doar a valio
síssima coleção de arte de sua pro
priedade ao Ministério da Cultu
ra do Brasil, para integração ao pa
trimônio da União, desde que 
atendidas as seguintes condições: 

I ~ - comprometer-se o Ministé
rio da Cultura, através do Institu
to Nacional do Livro, a instituir, 
para vigência durante vinte anos, 
prêmio anual no valor de US$ 
2.000,00 (dois mil dólares america
nos) para autores de trabalhos so
bre a vida e obra de Murilo Men
des; e 

2~ - comprometer-se o Ministé
rio da Cultura a manter o referido 
acervo no Museu de Arte de Bra
sília, em espaço a ele exclusiva e 
permanentemente destinado, sob 

todas as condições técnicas de 
segurança, climatização e ilumina
ção. 

A primeira das condições está 
inteiramente aceita por este Minis
tério. Dentro de alguns dias baixa
rei portaria instituindo o "Prêmio 
Murilo Mendes". 

A segunda condição, para que 
seja aceita pelo Governo Brasilei
ro, depende da concordância for
mai do Governo do Distrito Fede
ral, cabendo-lhe a guarda defini
tiva das ob ras de arte em espaço 
que lhe competirá edificar ou 
adaptar. 

Diante do exposto, venho con
sultar Vossa Excelência sobre a sua 
concordância com os termos da 
condição segunda, esperando rece
bê-Ia de maneira formal. 

Na oportunidade, renovo-lhe 
protestos de elevada est ima e consi
deração. 

CELSO FURTADO 
Minislro de ESlado da Cuhura 

Resposta do 
Governador 

Brasília, 09 de junho de 1988 

Exmo. Senhor 
Professor CELSO FURTADO 
DO Ministro de Estado da Cultura 
NESTA 

Senhor Ministro, 

O Governo do Distrito Federal 
recebeu a grata notícia de que a co
leção de obras de arte do grande 

poeta Murilo Mendes, hoje em 
Portugal, com a viúva Maria da 
Saudade Cortesão Mendes, foi 
doada ao Governo Brasileiro, atra
vés do Ministério da Cultura, pa
ra fazer parte do acervo do Museu 
de Arte de Brasília. 

Como sabe Vossa Excelência, o 
mineiro Murilo Mendes, sobre ter 
sido um intelectual dos mais ilus
tres deste século, é patrimônio da 
cultura brasileira, pois sua obra li
terária vai atravessar os tempos. 

As condições expressas pela es
critora Maria da Saudade são le
gítimas e naturais: criação do 
"Prêmio Murilo Mendes" para tra
balhos sobre sua vida e obra, a ser 
instituído pelo Ministério da Cul
tura, conforme sábia decisão já to
mada por Vossa Excelência, e um 
espaço exclusivo e permanente, 
com todas as condiçôes técnicas de 
segurança, climatização e ilumina
ção no MAB. 

Venho responder a Vossa Exce
lência, de acordo com parecer con
clusivo da Secretaria da Cultura do 
meu governo, que tomaremos to
das as medidas para cumprir, da 
melhor forma, a parte do GDF, 
honrado com a guarda definitiva 
de tão expressivas obras de arte. 

Agradecendo a oportuna inicia
tiva do ministro da Cultura reno
vo a Vossa Excelência os meus pro
testos de estima. 

JOSÉ APARECIDO DE 
OLIVEIRA 

Governador do Distrilo Federal 

Carta de Berta Ribeiro ao Reitor 

Rio de Janeiro, 28 de Junho de 
1988 

Exmo. Sr. 
Dr. Cristovão Buarque 
Reitor da 
Universidade de Brasília 
Brasília, D.F. 

Prezado Sr. Reitor: 

Em vista da mudança de planos 
com respeito ao Museu do Índio 
de Brasília, tomo a liberdade de 
dirigir-me a V.S. para sugerir algu-

mas medidas que tornem possível 
a implantação do Museu no "cam
pus" da UnB. Essa perspectiva é 
plausível, diante da afirmativa do 
presidente José Sarney, que nos foi 
transmitida pelo governador José 
Aparecido de Oliveira, de que o 
Governo Federal proveria as verbas 
para a construção do edifício-sede. 
Como é do seu conhecimento, já 
está pronto o projeto arquitetôni
co - belíssimo como o anterior -
devido a Oscar Niemeyer. Assim 
sendo, urge não deixar escapar a 
oportunidade de dotar Brasília -

através de sua Univeçsid'lde - de 
uma casa dedicada ao estudo e á 
onservação das expressões mate

rias da cultura indígena. Com is
so, cumprir-se-á a previsão do 
plano-diretor da UnB, de 1962, de 
instalar um órgão complementar 
ao Instituto de Ciências Humanas, 
o Museu da Civilização Brasileira, 
na Praça Maior, do qual o Museu 
do Índio (ou a Casa da Cultura In
dígena) seria a unidade inicial. 

As providências mais imediatas, 
a meu ver, seriam: 
I) Conselho consultivo do Museu 

(ou Casa da Cultura Indígena) 
Dever-se-ia constituir um órgão 

normativo integrado por represen-
tantes de instituições científico
culturais que, por sua natureza, 
possam assessorar a Comissão 
Executiva encarregada da implan
tação do Museu. Basicamente, o 
Conselho teria por objetivo estrei
tar laços de cooperação entre a 
Universidade e o CNPq, a Funda
ção Nacional pró-Memória, a Fun
dação Nacional do Índio, a Secre
taria de Cultura do GDF e a União 
das Nações Indígenas. Para cum
prir essa incumbência, seriam con
vidados a integrar o Conselho per
sonalidades que, por sua profissão 
e atitude humanística, estejam vin
culadas á problemática indígena, 
a começar pelo arquiteto Oscar 
Niemeyer e o governador José 
Aparecido de Oliveira. 

2) Comissão Executiva 
Integrada por um ou mais re

presentantes do Instituto de Ciên
cias Humanas e do Instituto de 
Artes da UnB, sob a coordenação 
de pessoa indicada por V.S~ essa 
Comissão teria por objetivo: 

a) reformular o plano-diretor 
do Museu do Índio de Brasília, ela
borado por mim (cf. Cadernos 
Rioarle n? 7:84-95, 1987) a fim de 
adaptá-lo às novas condições exi
gidas por seu vínculo direto á UnB, 
especialmente à área de Ciências 
Humanas; 

b) examinar o projeto conceitual 
d~ exposição inauguml intitulada 
"Indios do Brasil : cultura e iden
tidade", também de minha autoria, 
constante de 287 temas-textos, res
pectiva iconografia e previsão de 
peças a serem exibidas, tendo em 
vista sua crítica e aperfeiçoamento; 

c) providenciar a transferênCia, 
a título de empréstimo por como
dato ou mediante outra figura ju
rídica da coleção da Artíndia da 
FUNAI que constituiria o acervo 
básico inicial do Museu. Tomar a 

mesma providência em relação à 
coleção do alto Xingu, reunida por 
Eduardo Galvão na década de 60, 
pertencente à UnB e que fora ce
dida provisoriamente à Fundação 
Nacional pró-Memória. 

Para isso será necessário: 1) en
contrar um local adequado (cuja 
cubagem já foi calculada por Lê
da Watson, do programa de mu
seus da Secretaria de Cultura do 
G O F) para a guarda dessas cole
ções até sua acomadação no novo 
prédio; 2) contratar (ou requisitar) 
os serviços de duas museólogas 
que se encarreguem dessa transfe
rência e, se necessário, do tomba
mento e restauração das coleções. 

A esse próposito informo que, 
no Boletim da SBPC n? 121 de 
20/26'2-1988, lê-se que o CNPq 
prevê uma "nova modalidade de 
fomento à pesquisa" com O obje
tivo de recuperar a ampliar cole
ções científicas nas áreas da etno
logia, botânica e ecologia. 

Finalmente devo dizer que, ten
do V.S~ manifestado o desejo de 
que eu me incorpore à equipe que 
cuidará do planejamento e implan
tação do Museu do Índio da UnB, 
sugeriria que isso fosse feito me
diante um contrato não remunera
do de prestação de serviços, uma 
vez que sou funcionária da FU
NAI e professora visitante de an
tropologia e arte indígena da Es
cola de Belas Artes da UFRJ. As
sim sendo, o referido contrato for
malizaria meu vínculo com a UnB 
tendo em vista as funções que vi
ria a desempenhar na implantação 
do Museu; conceder-me-ia a liber
dade de contactar pessoas e insti
tuições que também pudessem 
contribuir para isso; e, ainda, me 
garantiria a concessão de passa
gens e ajudas de custo para ir pe
riodicamente a Brasília. 

Confesso que, ao ser surpreen
dida pela decisão de outro destino 
ao prédio erguido para ser o Mu
seu do Índio de Brasília, tive a sen
sação do candango que, depois de 
pronta a casa, nela não pode en
trar. Convenci-me de imediato, 
contudo, que o Museu estará me
lhor protegido na UnB e cumpri
rá as funções científicas, culturais 
e humanísticas que se fazem mis
ter. Isto porque, na Universidade 
concentra-se a massa crítica de an
tropólogos, arquitetos, fotógrafos, 
comunicadores sociais e programa
dores visuais que poderão 
incumbir-se do detalhamento e 
produção dos requisitos necessá-
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rios à consecução do projeto con
ceituaI da exposição; que nelate
rá guarita o espírito que inspiroü 
sua concepção. E, sobretudo, que 
o acervo do Museu, a ser gradual
mente ampliado, colocará à dispo
sição dos especialistas daCasa, de 
outras instituições científicas e, 
principalmente, dos índios de pas
sagem por Brasília ou especial
mente convidados, bens culturais 
para estudo e consulta que repre
sentam as principais etnias indíge
nas vivas ex istentes em nosso país. 

Aguardando suas instruções e 
colocando-me á sua disposição pa
ra tudo que lhe aprouver, despede
se com um cordia l abraço. 

BERTA G. RIBEIRO 

Resposta 
do Reitor 

Brasília, 13 de julho de 1988. 

Il ustríssima Senhora 
Professora Berta Ribeiro 

Professora Berta Ribeiro, 
Muito obrigado por sua carta 

do dia 28/ 06. Estou plenamente de 
acordo com suas sugestões, com 
respeito ao Conselho Consultivo e 
à Comissão Executiva. 

Como a Sra., eu também la
mentei, no primeiro momento, a 
suspensão do Museu do Índio, do 
seu local inicial. Entretanto, creio 
que a mudança feita será de gran
de vantagem para a cidade de Bra
sília, que ganhará um Museu de 
Arte Moderna e um Museu do Ín
dio na UnB. 

De nosso ponto de vista, da 
Universidade, esta mudança preen
che uma velha aspiração de im
plantar um Centro de Estudos de 
Culturas Indígenas, especialmente 
nas áreas de Antropologia e Lin
güística. Com o Museu, este Cen
tro estará consolidado, além de 
passar a fazer parte do complexo 
de museus que era previsto na con
cepção inicial da UnB e que esta
mos agora implantando. 

Cabe lembrar que todos estes 
projetos dependem de seu apoio 
técnico, como pioneira no assun
to. Neste sentido, reafirmo o nos
so interesse de outra vez fazê-la 
candanga, agora "com direito a ca
sa própria". 

Cristovam Buarque 
Reitor 19 
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Carta de 
Celso Furtado 
ao Governador 
Em 22 de abril de 1988 

Exmo. Sr. 
Dr. JOSÉ APARECIDO DE 
OLIVEIRA 
DO Governador do Distrito 
Federal 
Palácio do Buriti - Praça do 
Buriti 

Senhor Governador, 

Durante sua estada, em setem
bro passado, em Lisboa-Portugal, 
o secretário-geral deste Ministé
rio, Joaquim Itapary, manteve en
tendimentos com a senhora Maria 
da Saudade Cortesão Mendes -
viúva do escritor brasileiro Muri
lo Mendes - sobre a possibilidade 
de a referida senhora fazer a doa
ção, ao governo brasileiro, da co
leção de obras de arte que lhe dei
xou o falecido esposo. 

O acervo a que me reporto in
corpora peças de Braque, Capo
grossi, Chagall, De Chirico, Ensor, 
Guignard, Léger, Magnelli, Ma
gritte, Portinari, Ismael Nery, Pi
casso, Vieira da Silva e outros 
grandes mestres da pintura univer
sal, tendo sido, no ano passado, ex
posto ao público, na Fundação 
Calouste Gulbenkian, em Lisboa. 

Rencentemente, recebi comuni
cado do Exmo. Sr. Dr. Alberto da 
Costa e Silva, embaixador do Bra
sil em Portugal, dando-me conta 
de que a senhora Maria da Sau
dade havia decidido doar a valio
síssima coleção de arte de sua pro
priedade ao Ministério da Cultu
ra do Brasil, para integração ao pa
trimônio da União, desde que 
atendidas as seguintes condições: 

I ~ - comprometer-se o Ministé
rio da Cultura, através do Institu
to Nacional do Livro, a instituir, 
para vigência durante vinte anos, 
prêmio anual no valor de US$ 
2.000,00 (dois mil dólares america
nos) para autores de trabalhos so
bre a vida e obra de Murilo Men
des; e 

2~ - comprometer-se o Ministé
rio da Cultura a manter o referido 
acervo no Museu de Arte de Bra
sília, em espaço a ele exclusiva e 
permanentemente destinado, sob 

todas as condições técnicas de 
segurança, climatização e ilumina
ção. 

A primeira das condições está 
inteiramente aceita por este Minis
tério. Dentro de alguns dias baixa
rei portaria instituindo o "Prêmio 
Murilo Mendes". 

A segunda condição, para que 
seja aceita pelo Governo Brasilei
ro, depende da concordância for
mai do Governo do Distrito Fede
ral, cabendo-lhe a guarda defini
tiva das ob ras de arte em espaço 
que lhe competirá edificar ou 
adaptar. 

Diante do exposto, venho con
sultar Vossa Excelência sobre a sua 
concordância com os termos da 
condição segunda, esperando rece
bê-Ia de maneira formal. 

Na oportunidade, renovo-lhe 
protestos de elevada est ima e consi
deração. 

CELSO FURTADO 
Minislro de ESlado da Cuhura 

Resposta do 
Governador 

Brasília, 09 de junho de 1988 

Exmo. Senhor 
Professor CELSO FURTADO 
DO Ministro de Estado da Cultura 
NESTA 

Senhor Ministro, 

O Governo do Distrito Federal 
recebeu a grata notícia de que a co
leção de obras de arte do grande 

poeta Murilo Mendes, hoje em 
Portugal, com a viúva Maria da 
Saudade Cortesão Mendes, foi 
doada ao Governo Brasileiro, atra
vés do Ministério da Cultura, pa
ra fazer parte do acervo do Museu 
de Arte de Brasília. 

Como sabe Vossa Excelência, o 
mineiro Murilo Mendes, sobre ter 
sido um intelectual dos mais ilus
tres deste século, é patrimônio da 
cultura brasileira, pois sua obra li
terária vai atravessar os tempos. 

As condições expressas pela es
critora Maria da Saudade são le
gítimas e naturais: criação do 
"Prêmio Murilo Mendes" para tra
balhos sobre sua vida e obra, a ser 
instituído pelo Ministério da Cul
tura, conforme sábia decisão já to
mada por Vossa Excelência, e um 
espaço exclusivo e permanente, 
com todas as condiçôes técnicas de 
segurança, climatização e ilumina
ção no MAB. 

Venho responder a Vossa Exce
lência, de acordo com parecer con
clusivo da Secretaria da Cultura do 
meu governo, que tomaremos to
das as medidas para cumprir, da 
melhor forma, a parte do GDF, 
honrado com a guarda definitiva 
de tão expressivas obras de arte. 

Agradecendo a oportuna inicia
tiva do ministro da Cultura reno
vo a Vossa Excelência os meus pro
testos de estima. 

JOSÉ APARECIDO DE 
OLIVEIRA 

Governador do Distrilo Federal 

Carta de Berta Ribeiro ao Reitor 

Rio de Janeiro, 28 de Junho de 
1988 

Exmo. Sr. 
Dr. Cristovão Buarque 
Reitor da 
Universidade de Brasília 
Brasília, D.F. 

Prezado Sr. Reitor: 

Em vista da mudança de planos 
com respeito ao Museu do Índio 
de Brasília, tomo a liberdade de 
dirigir-me a V.S. para sugerir algu-

mas medidas que tornem possível 
a implantação do Museu no "cam
pus" da UnB. Essa perspectiva é 
plausível, diante da afirmativa do 
presidente José Sarney, que nos foi 
transmitida pelo governador José 
Aparecido de Oliveira, de que o 
Governo Federal proveria as verbas 
para a construção do edifício-sede. 
Como é do seu conhecimento, já 
está pronto o projeto arquitetôni
co - belíssimo como o anterior -
devido a Oscar Niemeyer. Assim 
sendo, urge não deixar escapar a 
oportunidade de dotar Brasília -

através de sua Univeçsid'lde - de 
uma casa dedicada ao estudo e á 
onservação das expressões mate

rias da cultura indígena. Com is
so, cumprir-se-á a previsão do 
plano-diretor da UnB, de 1962, de 
instalar um órgão complementar 
ao Instituto de Ciências Humanas, 
o Museu da Civilização Brasileira, 
na Praça Maior, do qual o Museu 
do Índio (ou a Casa da Cultura In
dígena) seria a unidade inicial. 

As providências mais imediatas, 
a meu ver, seriam: 
I) Conselho consultivo do Museu 

(ou Casa da Cultura Indígena) 
Dever-se-ia constituir um órgão 

normativo integrado por represen-
tantes de instituições científico
culturais que, por sua natureza, 
possam assessorar a Comissão 
Executiva encarregada da implan
tação do Museu. Basicamente, o 
Conselho teria por objetivo estrei
tar laços de cooperação entre a 
Universidade e o CNPq, a Funda
ção Nacional pró-Memória, a Fun
dação Nacional do Índio, a Secre
taria de Cultura do GDF e a União 
das Nações Indígenas. Para cum
prir essa incumbência, seriam con
vidados a integrar o Conselho per
sonalidades que, por sua profissão 
e atitude humanística, estejam vin
culadas á problemática indígena, 
a começar pelo arquiteto Oscar 
Niemeyer e o governador José 
Aparecido de Oliveira. 

2) Comissão Executiva 
Integrada por um ou mais re

presentantes do Instituto de Ciên
cias Humanas e do Instituto de 
Artes da UnB, sob a coordenação 
de pessoa indicada por V.S~ essa 
Comissão teria por objetivo: 

a) reformular o plano-diretor 
do Museu do Índio de Brasília, ela
borado por mim (cf. Cadernos 
Rioarle n? 7:84-95, 1987) a fim de 
adaptá-lo às novas condições exi
gidas por seu vínculo direto á UnB, 
especialmente à área de Ciências 
Humanas; 

b) examinar o projeto conceitual 
d~ exposição inauguml intitulada 
"Indios do Brasil : cultura e iden
tidade", também de minha autoria, 
constante de 287 temas-textos, res
pectiva iconografia e previsão de 
peças a serem exibidas, tendo em 
vista sua crítica e aperfeiçoamento; 

c) providenciar a transferênCia, 
a título de empréstimo por como
dato ou mediante outra figura ju
rídica da coleção da Artíndia da 
FUNAI que constituiria o acervo 
básico inicial do Museu. Tomar a 

mesma providência em relação à 
coleção do alto Xingu, reunida por 
Eduardo Galvão na década de 60, 
pertencente à UnB e que fora ce
dida provisoriamente à Fundação 
Nacional pró-Memória. 

Para isso será necessário: 1) en
contrar um local adequado (cuja 
cubagem já foi calculada por Lê
da Watson, do programa de mu
seus da Secretaria de Cultura do 
G O F) para a guarda dessas cole
ções até sua acomadação no novo 
prédio; 2) contratar (ou requisitar) 
os serviços de duas museólogas 
que se encarreguem dessa transfe
rência e, se necessário, do tomba
mento e restauração das coleções. 

A esse próposito informo que, 
no Boletim da SBPC n? 121 de 
20/26'2-1988, lê-se que o CNPq 
prevê uma "nova modalidade de 
fomento à pesquisa" com O obje
tivo de recuperar a ampliar cole
ções científicas nas áreas da etno
logia, botânica e ecologia. 

Finalmente devo dizer que, ten
do V.S~ manifestado o desejo de 
que eu me incorpore à equipe que 
cuidará do planejamento e implan
tação do Museu do Índio da UnB, 
sugeriria que isso fosse feito me
diante um contrato não remunera
do de prestação de serviços, uma 
vez que sou funcionária da FU
NAI e professora visitante de an
tropologia e arte indígena da Es
cola de Belas Artes da UFRJ. As
sim sendo, o referido contrato for
malizaria meu vínculo com a UnB 
tendo em vista as funções que vi
ria a desempenhar na implantação 
do Museu; conceder-me-ia a liber
dade de contactar pessoas e insti
tuições que também pudessem 
contribuir para isso; e, ainda, me 
garantiria a concessão de passa
gens e ajudas de custo para ir pe
riodicamente a Brasília. 

Confesso que, ao ser surpreen
dida pela decisão de outro destino 
ao prédio erguido para ser o Mu
seu do Índio de Brasília, tive a sen
sação do candango que, depois de 
pronta a casa, nela não pode en
trar. Convenci-me de imediato, 
contudo, que o Museu estará me
lhor protegido na UnB e cumpri
rá as funções científicas, culturais 
e humanísticas que se fazem mis
ter. Isto porque, na Universidade 
concentra-se a massa crítica de an
tropólogos, arquitetos, fotógrafos, 
comunicadores sociais e programa
dores visuais que poderão 
incumbir-se do detalhamento e 
produção dos requisitos necessá-
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rios à consecução do projeto con
ceituaI da exposição; que nelate
rá guarita o espírito que inspiroü 
sua concepção. E, sobretudo, que 
o acervo do Museu, a ser gradual
mente ampliado, colocará à dispo
sição dos especialistas daCasa, de 
outras instituições científicas e, 
principalmente, dos índios de pas
sagem por Brasília ou especial
mente convidados, bens culturais 
para estudo e consulta que repre
sentam as principais etnias indíge
nas vivas ex istentes em nosso país. 

Aguardando suas instruções e 
colocando-me á sua disposição pa
ra tudo que lhe aprouver, despede
se com um cordia l abraço. 

BERTA G. RIBEIRO 

Resposta 
do Reitor 

Brasília, 13 de julho de 1988. 

Il ustríssima Senhora 
Professora Berta Ribeiro 

Professora Berta Ribeiro, 
Muito obrigado por sua carta 

do dia 28/ 06. Estou plenamente de 
acordo com suas sugestões, com 
respeito ao Conselho Consultivo e 
à Comissão Executiva. 

Como a Sra., eu também la
mentei, no primeiro momento, a 
suspensão do Museu do Índio, do 
seu local inicial. Entretanto, creio 
que a mudança feita será de gran
de vantagem para a cidade de Bra
sília, que ganhará um Museu de 
Arte Moderna e um Museu do Ín
dio na UnB. 

De nosso ponto de vista, da 
Universidade, esta mudança preen
che uma velha aspiração de im
plantar um Centro de Estudos de 
Culturas Indígenas, especialmente 
nas áreas de Antropologia e Lin
güística. Com o Museu, este Cen
tro estará consolidado, além de 
passar a fazer parte do complexo 
de museus que era previsto na con
cepção inicial da UnB e que esta
mos agora implantando. 

Cabe lembrar que todos estes 
projetos dependem de seu apoio 
técnico, como pioneira no assun
to. Neste sentido, reafirmo o nos
so interesse de outra vez fazê-la 
candanga, agora "com direito a ca
sa própria". 

Cristovam Buarque 
Reitor 19 
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JOSÉ CARLOS MELLO 

Os Transportes 
Urbanos 

Unidade que nos transportes coletivos 
impõe longos percursos, por isso mesmo 
elevando o custo das passagens, Brasília 
não parece ter outra saída senão utilizar 
uma tecnologia com maior capacidade, 
como o metrô leve de superfície, proposto 
pelo Instituto Mauá. 

O projeto urbanístico do 
Plano Piloto, a distri
buição espacial das 
cidades-satélites e o 

acentuado crescimento populacio
nal criaram uma situação peculiar 
em Brasília, no que diz respeito ao 
deslocamento das pessoas, princi
palmente as de menor poder aqui
sitivo, não aquinhoadas pelos 
meios de transportes individuais. 

A mistificação do automóvel 
é marcante em todas as fases da 
concepção da cidade. A ponto de 
termos um Plano Piloto cortado 
por uma via expressa quando to
das as cidades fogem do convívio 
com as rodovias, construindo vias 
de contorno, anéis periféricos e 
vias de circulação destinadas a iso
lar o tráfego rodoviário de suas 
áreas centrais, mais densamente 
povoadas. 

Contribui decisivamente no 
agravamento dessa questão a bai
xá densidade ocupacional do Pla
no Piloto, ditada por preceitos de 
uso do solo que provocaram e con
tinuarão provocando' o surgimen
to de longos percursos, com núme
ro relativamente baixo de passagei-

ros. Isso se reflete na freqüência 
das viagens, obrigatoriamentt! rt!
duzida fora dos horários de pico 
e numa tarifa conseqüentemente 
mais elevada que em outras áreas 
urbanas do mesmo porte. 

A mania de criar longos percur
sos foi-se consolidando ano após 
ano, com o assentamento das 
cidades-satélites, distantes até mais 
de 50 quilômetros do Plano Pilo
to, grande gerador de empregos do 
Distrito Federal. Hoje vivemos a 
paradoxal situação de ter 75"10 da 
população vivendo nas cidades
satélites, e 75% dos empregos ge
rados no Plano Piloto, situação 
que tende a se consolidar ao lon
go dos anos, por mais que esfor
ços sejam feitos para reverter essa 
tendência. 

Os empregos na quantidade re
querida só seriam gerados através 
de um processo maciço de indus
trialização, com uso intensivo de 
mão-de-obra em detrimento do ca
pital. Ora, a mentalidade elitista de 
Brasília, que faz com que as pes
soas às vezes esqueçam até que ela 
é capital do Brasil, e pensem que 
é capital de algum rico país euro-
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peu , tende a pensar em indústrias futuro próximo, cas.o n~o sejam 
sofisticadas, de alta tecnologia, in- começados hoje projetos de gran
capazes de gerar em número neces- \ de porte em quase todos os seto
sário os empregos para essa mão- res da infra-estrutura urbana: sa
de-obra migrante de regiões pobres neamento, abastecimento d'água e 
do país, em geral desqualificada, transportes, que devem ter atenção 
exceto para a construção civil. especial por exigirem grandes in-

Brasília está no meio de uma re- vestimentas iniciais, !! ter, em ge
gião de grande futuro como pro- ral, maturação lenta. 
dutora primária, numa primeira No caso ~~ transportes, a si-
fase, e que, numa segunda etapa, tuação é aflitIva. 
poderá ser importante pólo agro- Além daqueles problemas origi-
industrial. nários da concepção urbanística 

A geração de empregos indus- básica do Plano Piloto, e da loca
triais nas cidades-satélites, embo- lização das cidades-satélites em re
ra desejável, é de difícil equaciona- lação aos pontos geradores de em
menta a curto e médio prazos. É prego, vários sinais de patologia do 
ainda conflitante com um plano sistema de transportes são obser
mais amplo de desenvolvimento da vados nos dias de hoje, dentre os 
Região Geoeconômica de Brasília, quais podem ser destacados a exa
pelo. menos de seu entorno mais gerada lotação nas horas de pico, 
~roxlmo, 9ue, uma vez mdu~tna- perto de 10 passageiros/m2• quan
hzadoc se na capaz ct.e constrUIr .um do o desejável seriam 6, e o elevado 
cmturao ~e proteçao ~e Brasllla, número de acidentes envolvendo 
pela capaCIdade que tena de absor-" ônibus. 
ve.r Pel? menos par~ela dos fluxos I O transporte público urbano em 
mlgratonos que hOJe buscam a ca- Brasília é realizado por quatro em
pltal da esperança.. presas, sendo uma estatal, que uti-

. O crescImento populaCIOnal do lizam um total de 1.468 ônibus. A 
DIstrIto Federal tem causas que ex- frota tem a idade média de 5,1 
trapoIam, suas frontelfas, no cen- anos, o que é um dado favorável. 
tro do paIs. Po.r elas passam as cor- As características básicas dos 
ren~~s mlg~atonas ongmadas nas transportes coletivos no Distrito 
reglOes maIs pobres do Nordeste, Federal são: 

Número Passagei-
Serviço de rosl IPK 

Linhas Dia 

A base de transporte é o chama
do serviço convenciºnal, com suas 
linhas circulares e de ligação. Este 
tipo de transporte é aquele que tem 
como atividade principal a ligação 
das cidades-satélites ao Plano Pi
loto. 

O dado mais interessante a ve
rificar na tabela acima é o IPK (Ín
dice de passageiros por quilôme
tro l, extremamente baixo, bem me
nos do que seria desejável para o 
estabelecimento de uma política 
tarifária razoável. Ele indica um re
duzido número de passageiros por 
quilômetro percorrido, devido 
principalmente aos longos trajetos 
existentes entre as cidades-satélites 
e o Plano Piloto. 

Outro problema é o relativo à 
ociosidade da frota nas horas de 
menor movimento. Parte dos cus
tos operacionais não cessam de 
correr, mesmo quando os veículos 
encontram-se parados. A ocorrên
cia desta ociosidade é devida às ca
racterísticas de renda da popula
ção, às longas distâncias que são 
percorridas e à falta de renovação 
de passageiros durante os percur
sos, entre as cidades-satélites e o 
Plano Piloto, gerado pela falta ine
xistencial de adensamentos popu
lacionais ao longo dos trajetos per-

Recurso 
PMA Médio 

das 
Linhas 

corridos. Aqui cabe uma observa
ção: as linhas de ligação dáS 
cidades-satélites Plano Piloto .pos- · 
suem características operacionais 
de linhas interurbanas e no entan
to devem ser tratadas como se ur
banas fossem. Isto traz graves pro
blemas ao estabelecimento de uma 
política tarifária justa. As linhas de 
ligação são as mais utilizadas pe
los usuários, respondendo por 
60"10 da demanda, e nelas ocorre 
o menor IPK: 1,7 . 

A ociosidade e a superlotação 
na hora do pico fazem com que a 
frota tenha de ser maior do que de
sejável. No quadro abaixo será 
possível comparar o IPK e a frota 
per capita de Brasília, comparati
vamente a outras capitais 
brasileiras: 

INDICADORES OPERACIONAIS 

Cidade IPK PMM Ónibus por 1.000 
Habitantes 

Brasília 2,00 6.544 1,00 
Rio de Janeiro 2,79 7.769 0,94 
São Paulo 3,41 5.884 0,87 
Recife 2,81 7.436 0,68 
Salvador 2,96 7.812 0,94 
Belo Horizonte 2,84 6.682 1,00 
Porto Alegre 3,51 4.958 1,24 
Belém 4,29 7.345 0,80 
Fortaleza 3,31 6.969 0,66 
Curitiba 3,91 5.995 0,97 

que buscam melhores oporturuda
des no Sudeste, encontrando no 
meio da caminhada Brasília. 
Inspiram-se na vaga esperança de 
sucesso, no exemplo de um paren-
te que para cá veio há anos, já tem Fonte: EBTU. Transporte Público, Registro, outubro de 1987 

IBGE. Anuário Estatístico do Brasil, 1985 
IKm 

uma casa, emprego e os filhos en- Obs.: IPK - índice de Passageiros por Quilômetro. índice Que divide 
Convencional 323 770.000 2,05 77.000 4' caminhados. Essas pessoas vão fi- o custo operacional unitário (CzSlKm) para resultar o custo por 

cando e Brasília vai crescendo, in- V . . I.':::'":::h':::"':::'=-__ :::20=-__ ..::'.:.,:900:.::::._..::0::",=-_4::'OOO= __ ..::':.'__ passageiro. 
EX9CUtillO 19 17.000 0,84 49.000 6' 
_ PMM • Percurso médio mensal. Indicador para cobertura dos 

chando, de maneira incontrolável. Fonte: OTU/SSP, outubro de 1987 custos opercionais fixos. 

Isso se constitui no maior desafio :..:::..::::...::.:..::::=:...::.~~=============.,... _______ ....:=============~ contemporâneo aos planejadores e ~ i5 
administradores públicos, pois as 'I ~ 
demandas por serviços e equipa- ª 
mentos urbanos são crescentes, ~ 
sem possibilidade de atendimento 
e cumulativas ano a ano, frustran-
do as tentativas dos responsáveis 
pela sua gestão. 

Na década de 60, a Capital cres
ceu 14,4% ao ano; na de 70 teve 
a sua população aumentada em 
8,15% a cada ano e na década 
atual cresce a 5,0"10. São taxas bem 
superiores à média brasileira e in
comparavelmente maiores que as 
dos países desenvolvídos. A proje· 
ção para o ano 2.000, daqui a ape· 
nas 12 anos, é que a população ur· 
bana do Distrito Federal será de 4 
milhões de habitantes. 

Ante este número é fácil imagi
nar a deterioração da qualidade de 
vida, na Capital da República em 

O sistema de 
Iransportes 
coletiVOS de 
Brasiha lá não 
atende às 
crescentes 
necessidades da 
capital 

21 
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elevando o custo das passagens, Brasília 
não parece ter outra saída senão utilizar 
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como o metrô leve de superfície, proposto 
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O projeto urbanístico do 
Plano Piloto, a distri
buição espacial das 
cidades-satélites e o 

acentuado crescimento populacio
nal criaram uma situação peculiar 
em Brasília, no que diz respeito ao 
deslocamento das pessoas, princi
palmente as de menor poder aqui
sitivo, não aquinhoadas pelos 
meios de transportes individuais. 

A mistificação do automóvel 
é marcante em todas as fases da 
concepção da cidade. A ponto de 
termos um Plano Piloto cortado 
por uma via expressa quando to
das as cidades fogem do convívio 
com as rodovias, construindo vias 
de contorno, anéis periféricos e 
vias de circulação destinadas a iso
lar o tráfego rodoviário de suas 
áreas centrais, mais densamente 
povoadas. 

Contribui decisivamente no 
agravamento dessa questão a bai
xá densidade ocupacional do Pla
no Piloto, ditada por preceitos de 
uso do solo que provocaram e con
tinuarão provocando' o surgimen
to de longos percursos, com núme
ro relativamente baixo de passagei-

ros. Isso se reflete na freqüência 
das viagens, obrigatoriamentt! rt!
duzida fora dos horários de pico 
e numa tarifa conseqüentemente 
mais elevada que em outras áreas 
urbanas do mesmo porte. 

A mania de criar longos percur
sos foi-se consolidando ano após 
ano, com o assentamento das 
cidades-satélites, distantes até mais 
de 50 quilômetros do Plano Pilo
to, grande gerador de empregos do 
Distrito Federal. Hoje vivemos a 
paradoxal situação de ter 75"10 da 
população vivendo nas cidades
satélites, e 75% dos empregos ge
rados no Plano Piloto, situação 
que tende a se consolidar ao lon
go dos anos, por mais que esfor
ços sejam feitos para reverter essa 
tendência. 

Os empregos na quantidade re
querida só seriam gerados através 
de um processo maciço de indus
trialização, com uso intensivo de 
mão-de-obra em detrimento do ca
pital. Ora, a mentalidade elitista de 
Brasília, que faz com que as pes
soas às vezes esqueçam até que ela 
é capital do Brasil, e pensem que 
é capital de algum rico país euro-
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peu , tende a pensar em indústrias futuro próximo, cas.o n~o sejam 
sofisticadas, de alta tecnologia, in- começados hoje projetos de gran
capazes de gerar em número neces- \ de porte em quase todos os seto
sário os empregos para essa mão- res da infra-estrutura urbana: sa
de-obra migrante de regiões pobres neamento, abastecimento d'água e 
do país, em geral desqualificada, transportes, que devem ter atenção 
exceto para a construção civil. especial por exigirem grandes in-

Brasília está no meio de uma re- vestimentas iniciais, !! ter, em ge
gião de grande futuro como pro- ral, maturação lenta. 
dutora primária, numa primeira No caso ~~ transportes, a si-
fase, e que, numa segunda etapa, tuação é aflitIva. 
poderá ser importante pólo agro- Além daqueles problemas origi-
industrial. nários da concepção urbanística 

A geração de empregos indus- básica do Plano Piloto, e da loca
triais nas cidades-satélites, embo- lização das cidades-satélites em re
ra desejável, é de difícil equaciona- lação aos pontos geradores de em
menta a curto e médio prazos. É prego, vários sinais de patologia do 
ainda conflitante com um plano sistema de transportes são obser
mais amplo de desenvolvimento da vados nos dias de hoje, dentre os 
Região Geoeconômica de Brasília, quais podem ser destacados a exa
pelo. menos de seu entorno mais gerada lotação nas horas de pico, 
~roxlmo, 9ue, uma vez mdu~tna- perto de 10 passageiros/m2• quan
hzadoc se na capaz ct.e constrUIr .um do o desejável seriam 6, e o elevado 
cmturao ~e proteçao ~e Brasllla, número de acidentes envolvendo 
pela capaCIdade que tena de absor-" ônibus. 
ve.r Pel? menos par~ela dos fluxos I O transporte público urbano em 
mlgratonos que hOJe buscam a ca- Brasília é realizado por quatro em
pltal da esperança.. presas, sendo uma estatal, que uti-

. O crescImento populaCIOnal do lizam um total de 1.468 ônibus. A 
DIstrIto Federal tem causas que ex- frota tem a idade média de 5,1 
trapoIam, suas frontelfas, no cen- anos, o que é um dado favorável. 
tro do paIs. Po.r elas passam as cor- As características básicas dos 
ren~~s mlg~atonas ongmadas nas transportes coletivos no Distrito 
reglOes maIs pobres do Nordeste, Federal são: 

Número Passagei-
Serviço de rosl IPK 

Linhas Dia 

A base de transporte é o chama
do serviço convenciºnal, com suas 
linhas circulares e de ligação. Este 
tipo de transporte é aquele que tem 
como atividade principal a ligação 
das cidades-satélites ao Plano Pi
loto. 

O dado mais interessante a ve
rificar na tabela acima é o IPK (Ín
dice de passageiros por quilôme
tro l, extremamente baixo, bem me
nos do que seria desejável para o 
estabelecimento de uma política 
tarifária razoável. Ele indica um re
duzido número de passageiros por 
quilômetro percorrido, devido 
principalmente aos longos trajetos 
existentes entre as cidades-satélites 
e o Plano Piloto. 

Outro problema é o relativo à 
ociosidade da frota nas horas de 
menor movimento. Parte dos cus
tos operacionais não cessam de 
correr, mesmo quando os veículos 
encontram-se parados. A ocorrên
cia desta ociosidade é devida às ca
racterísticas de renda da popula
ção, às longas distâncias que são 
percorridas e à falta de renovação 
de passageiros durante os percur
sos, entre as cidades-satélites e o 
Plano Piloto, gerado pela falta ine
xistencial de adensamentos popu
lacionais ao longo dos trajetos per-
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corridos. Aqui cabe uma observa
ção: as linhas de ligação dáS 
cidades-satélites Plano Piloto .pos- · 
suem características operacionais 
de linhas interurbanas e no entan
to devem ser tratadas como se ur
banas fossem. Isto traz graves pro
blemas ao estabelecimento de uma 
política tarifária justa. As linhas de 
ligação são as mais utilizadas pe
los usuários, respondendo por 
60"10 da demanda, e nelas ocorre 
o menor IPK: 1,7 . 

A ociosidade e a superlotação 
na hora do pico fazem com que a 
frota tenha de ser maior do que de
sejável. No quadro abaixo será 
possível comparar o IPK e a frota 
per capita de Brasília, comparati
vamente a outras capitais 
brasileiras: 

INDICADORES OPERACIONAIS 

Cidade IPK PMM Ónibus por 1.000 
Habitantes 

Brasília 2,00 6.544 1,00 
Rio de Janeiro 2,79 7.769 0,94 
São Paulo 3,41 5.884 0,87 
Recife 2,81 7.436 0,68 
Salvador 2,96 7.812 0,94 
Belo Horizonte 2,84 6.682 1,00 
Porto Alegre 3,51 4.958 1,24 
Belém 4,29 7.345 0,80 
Fortaleza 3,31 6.969 0,66 
Curitiba 3,91 5.995 0,97 

que buscam melhores oporturuda
des no Sudeste, encontrando no 
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Inspiram-se na vaga esperança de 
sucesso, no exemplo de um paren-
te que para cá veio há anos, já tem Fonte: EBTU. Transporte Público, Registro, outubro de 1987 

IBGE. Anuário Estatístico do Brasil, 1985 
IKm 

uma casa, emprego e os filhos en- Obs.: IPK - índice de Passageiros por Quilômetro. índice Que divide 
Convencional 323 770.000 2,05 77.000 4' caminhados. Essas pessoas vão fi- o custo operacional unitário (CzSlKm) para resultar o custo por 

cando e Brasília vai crescendo, in- V . . I.':::'":::h':::"':::'=-__ :::20=-__ ..::'.:.,:900:.::::._..::0::",=-_4::'OOO= __ ..::':.'__ passageiro. 
EX9CUtillO 19 17.000 0,84 49.000 6' 
_ PMM • Percurso médio mensal. Indicador para cobertura dos 

chando, de maneira incontrolável. Fonte: OTU/SSP, outubro de 1987 custos opercionais fixos. 

Isso se constitui no maior desafio :..:::..::::...::.:..::::=:...::.~~=============.,... _______ ....:=============~ contemporâneo aos planejadores e ~ i5 
administradores públicos, pois as 'I ~ 
demandas por serviços e equipa- ª 
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O sistema de 
Iransportes 
coletiVOS de 
Brasiha lá não 
atende às 
crescentes 
necessidades da 
capital 
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Tendo em vista essas evidentes 
dificuldades, o Governo do Distri
to Federal estabeleceu, a partir de 
junho de 1986, um nova modelo 
de exploração dos transportes co
letivOs. baseados nos aspectos 
principais: 

1. Estabelecimento de um 
Regulamento parn os 
Trnnsportes Públicos 

Através do Decreto n? 10.062 de 
05 de janeiro de 1987 são defini
das as funções de cada componen
te do sistema de transportes. A al
teração mais importante foi quan
to à forma de delegação dos servi
ços. A concessão não é mais por 
linha ou por zona de operação, 
mas por frota. cabendo ao Depar
tamento de Transportes Urbanos, 
O poder concedente, planejar a dis
tribuição dos veículos como um 
todo. 

o regulamento limitou, ainda, 
a 30% a participação máxima de 
cada empresa no sistema. 

2. Remunernção dos Serviços 

Foi introduzido o sistema deno
minado CAIXA ÚNICO, a partir 
do qual a receita obtida pela ven
da do serviço é pública, cabendo 
às empresas o pagamento pelos 
serviços prestados, em função da 
quilometragem rodada. 

3. Subvenção ao Usuário 

O uso do subsidio ao usuário 
do transporte coletivo é prática 
universal, independente do sistema 
de governo adotado. Sejam econo
mistas, socialistas ou capitalistas, 
mesmo naqueles em que poucos 
setores são subconvencionados, há 
subsídio ao transporte coletivo 
urbano. 

No Brasil, cuja economia é for
temente subsidiada, são poucos os 
setores que não gozam de algum 
benefício governamental. Os trans
portes urbanos são subsidiados só 
excepcionalmente, não como regra 
geral, o que até certo ponto é um 
paradoxo difícil de compreender. 
É, sem dúvida, uma exceção den
tre os países que de uma forma ou 
de outra se preocupam em estabe
lecer uma política para os seus 
transportes coletivos. O paradoxo 
brasileiro nesta área é tal que há 
subsídio ao transporte por táxi, 

~p-__ .r----------------------~----r .. r~~ 
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A opção pelo pré-metrô (foto a~ima, maior) foi 
tomada depois de estudadas varias . 
alternativas (fotos menores): a via exclusiva, o 
ônibus articulado, o tróleibus articulado,.o 
sistema elevado, o metrô, e, enfim, o pre
metrô, com diversas estações previstas para o 
Plano Piloto, ligando-o às satélites 

utilizado somente pela pbpulação 
de maior poder aquisitivo, e para 
o automóvel individual, através da 
subvenção ao álcool. 

Em Brasília, graças à introdu
ção do Caixa Único, foi possível 
subsidiar a passagem do usuário 
de baixa renda. Sem essa política, 
após o descongéÍamento de preços 
posterior ao Plano Cruzado, as ta
rifas ficariam totalmente imcom
patíveis com a renda do usuário. 
O nível de subsídio chegou a 38"70 
do custo da passagem. 

4. Controle da Operação 

O sucesso de qualquer plano de 
transporte está intimamente liga
do à sua fiscalização, pois a falta 
de um controle efetivo da opera
ção fatalmente leva ao fracasso 
qualquer plano de transportes. No 
caso de Brasilia foi criado o SI
TUR - Sistema de Informação so
bre os Transportes Urbanos, bus
cando três tipos de dados: 

- quilometragem percorrida, 
em função das freqüências 
preestabelecidas; 
- quilometragem efetivamen
te percorrida; 
- qui lometragem admitida 
em cada linha em função do 
Regulamento. 

Uma viagem, por exemplo, não 
será remunerada se estiver fora dos 
padrões estabelecidos pelas tabelas 
horárias, que fixam as freqüências 
de viagens. 

S. Custos Operacionais 
Unitários 

A base para remunerar o servi
ço é a quilometragem efetivamen
te percorrida, ou seja, o custo ope
racional por quilômetro. Para isto 
são analisados: 

- formação do custo opera
cional; 
- percurso médio anual de 
cada empresa; 
- quilometragem real morta 
em cada empresa. 

A introdução de novo modelo 
operacional possibilitou uma série 
de melhorias no sistema, desde um 
melhor controle dos aspectos do 
transporte: li mpeza e segurança 
dos veículos, cumprimentos das ta
belas horárias e, principalmente, 
Um aumento da quilometragem ro
dada, ou seja, uma ampliação da 
Oferta de transporte ao usuário, 
que passou de 8,5 milhões de qui-

lômetros por mês para 10,1 mi
lhões de quilômetros rodados, au
mentando o rendimento do mate
rial rodante em 11 0/0, o que apre
sentou um notável acréscimo na 
capacidade de transporte. 

Paralelamente, a partir de maio 
de 1987 o Governo do Distrito Fe
deral introduziu um programa de 
renovaçào de frota, visando à subs
tituição dos veículos mais velhos, 
com custo operacional mais eleva
do e menor confiabilidade, por ou
t ros mais novos. Em que pese o 
programa ter sido cumprido ape
nas parcialmente, ele possibilitou 
a entrada em circulação, até junho 
de 1988, de 336 novos veículos. 

Pode-se dizer que o transporte 
coletivo por ônibus está tendo tra
tamento adequado, a despeito de 
uma série de dificuldades, princi
pa lmente as relativas à impossibi
lidade da companhia estatal, a 
TCB, de renovar a sua frota, face 
à decisão do Governo Federal de 
restringir empréstimos para esta
dos e municípios. 

O problema maior é relativo à 
incapacidade do sistema rodoviá
rio de atender às crescentes deman
das, nos eixos de maior concentra
ção de tráfego nas horas de pico. 
A ligação Ceilândia, Taguatinga e 
Guará ao Plano Piloto é feita de 
maneira l.:aUa veL lIIais precária, e 
por causa do crescimento constan
te de demanda e degradação do 
sistema será progressiva. 

De modo a estudar melhor este 
trecho do sistema, o GDF contra
tou, ao Instituto Mauá de Tecno
ligia, o "Estudo de Viabilidade 
Técnico-Econômica de Sistemas 
Alternativos de Transporte de 
Massa no Distrito Federal", que 
mediante análise do uso do solo, 
dos aspectos demográficos, dos 
fluxos de transporte de alternati
vas tecnológicas, recomendou es
tudos para a implantação, no per
curso mais carregado, de uma tec
nologia leve sobre trilhos, um me
trô leve ou veículo leve sobre tri
lhos. Essa tecnologia é habilitada a 
atender adequadamente às deman
das existentes e, através de melho
rias progressivas em sua capacida
de, chegar a transportar até 35 .000 
passageiros/ hora. 

Não há como fugir do empre
go de uma tecnologia de maior 
capcidade. A rodoviária, atual
mente, emprega no eixo mais car
regado; operária de forma integra-

JULHO, AG OSTO, SETEMBRO / 1988 

da ao transporte ferroviário, como 
sistema alimentador. '; i 

O adiantamento da opera,ão de 
um sistema de maior capacidade 
trará, sem dúvida alguma, proble
mas sérios de locomoção à popu
lação mais pobre. 

Paradoxalmente, a capital que 
deveria ser símbolo de modernida
de, poderá contemplar a virada do 
séc ulo sem ter seu problema de 
transportes modernamente ade
quado às necessidades. Ao contrá
rio de outros sítios, igualmente pa
trimônios da humanidade, como 
Atenas e Roma, só para cita r dois 
dos mais expressivos, que soube
ram acompanhar a evolução tec
nológica no campo dos transpor
tes, sem perder os seus valores his
tóricos, caso contrário, junto ao 
Coliseu romano não haveria uma 
estação do metrô e uma linha de 
bondes, mas quem sabe uma pista 
pra bigas, Brasília nào conseguirá 
compatibi lizar sua monumental i
lidade com o bem viver cotidiano 
das pessoas. A não ser que se de
cida encarar o problema imedia
tamente. 

José Cartos Mello é engenheiro civil e 
ex-secretário de Serviços Públicos do 
GDF. 23 
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José Cartos Mello é engenheiro civil e 
ex-secretário de Serviços Públicos do 
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GILBERTO PAIM 

população e 
mão-de-obra 

o problema habitacional em Brast1ia é 
grave, e se agrava cada vez mais em 
função do constante fluxo migratório, 
que provém mais - ao contrário do que 
se supunha - das regiões urbanas de 
outros estados que da área rural. No 
entanto, mantém-se um {ndice crescente 
de serviços básicos para as residências em 
toda a capital, e o Governo se esforça 
para superar o problema habitacional, 
apesar da queda de investimentos. 

baixaram de 57 bilhões de cruzeiros 
para apenas 35 bilhões, no períod~; 
os financiamentos habltaclOnals cal
ram de 184 bilhões para apenas 72 
bilhões; e os investimentos em abas
tecimento de água e sistema de es
gotos baixaram de 295 bilhões para 
115 bilhões. Seguiram direções opos
tas às necessidades gritantes da po
pulação e aos investimentos-em de
senvolvimento urbano. 

Na atualidade, uma visão otimis
ta do futuro ficará na dependência 
da seqüência que se der aos investi
mentos em serviços públicos básicos 
e à política de desenvolvimento in
dustrial instaurada pelo atual Go
verno. As duas condições aqui 
apontadas terão decisiva influência 
na evolução demográfica e social do 
DF durante as próximas décadas. E 
se forem ambas devidamente obser
vadas, não haverá razões que levem 
a supor que Brasília deixará de 
preencher os requisitos essenciais 
para manter-se à altura como sede 
do Governo da República. 

Não são de menor importância 
os fatores que atenuam o drama da 
expansão populacional brasiliense. 
Em primeiro lugar as cidades
satélites acham-se muito dispersas e 
ocupam parcela ínfima do território 
do DF. Essa distribuição geográfi
ca deixa as três maiores delas a mais 
de vinte e cinco quilômetros do PIa
no Piloto. É o caso de Ceilândia, Ta
guatinga e Gama, que abrigam mais 
da metade da população do DF. 

O espectro das migrações, toda
via se constitui num sério fator de 
per;urbação dos espíritos. Como so
mente os resultados do recensea
mento de 1990 nos darão o quadro 
exato da contribuição dos migran
tes à expansão demográfica do DF, 
no curSO desta década, a falta de da
dos atualizados deixa os brasilien
ses entregues a análises do fenôme
no com base nos dados do Censo de 
1980, ano em que os não nawrais do 
DF totaltzavam 803.864 habitantes. 
Havia nesse total 5.546 estrangeiros 
e pequena parcela de pessoas sem 
declaração de tempo de residência. 

Migrantes dominam 

da acomodação sociál no 'DF pode
riam ter produzido aspectos muito 
mais dramáticos, à vista da massa 
da popu lação adventícia formada 
em póuco mais de dois decênios. 

A situação do domicílio dos mi
grantes em suas origens nos leva a 
destacar que seiscentos mil deles 
procederam da zona urbana e que 
cerca de duzentlÍs mil vieram da zo· 
na rural. Torna-se digno de registro 
o fato de que dois terços procede
ram da zona urbana, o que nos leva 
a especulações sobre o potencial das 
migrações na direção do DF. Se con
siderarmos que os não naturais do 
DF procederam, em pouco mais de 
oitenta por cento, do Nordeste, de 
Goiás e de Minas, constataremos 
que em 1980 a população conjunta 
das três áreas somava 52 milhões de 
habitantes. Os 640 mil migrantes 
procedentes das mesmas representa
vam apenas 1,2 por cento desse to
tal. Essa percentagem ínfima desta
ca as potencialidades das migrações 
para Brasília, de vez que nas citadas 
regiões as suas populações em maio
ria se encontram situadas nas faixas 
de renda baixa e assim acham-se 
predispostas à aventura do deslo
camento para áreas mais desenvolvi
das. 

Observe-se que, em 1980, a popu
lação rural brasiliense era de apenas 
23 mil pessoas, das quais quatorze 
mil residiam na zona rural em suas 

As favelas surgem 
em toda parte. e 
crescem 
desordenadamente 

Os problemas de infra-estrutura, 
que se acumulam nos últimos q~i~
qüênios, criaram impasses transIta
rias tendentes a torná-los aparente
mente maiores do que a capacidade 
dos governantes para resolvê-los a 
contento. Sua solução está traçada 
nos projetos que integram o progra
ma do atual governo. A tendência 
a exagerar a dimensão desses proble
mas parece suscitada pela aproxIma
ção da década de 90, em cujo pri
meiro ano é provável que a popula
ção do DF alcance os dois milhões 
de habitantes. E o fato de..<> DJstn
to Federal disputar com Fortaleza o 
quinto lugar entre as caIiliais-..!!ll!is 
populosas do Eaís,..menos de.lL1nl~ 
anÚSãjí05a inauguração de BraSl
lia-cOmo sede do Gover-nQ Federal, 
contribui para que se _exagerem as 
di fictildades do processo de metro
põTIZação deste trecho do Plana!1o. 

o entanto algumas ocorrências 
ampliaram a dimensão dos proble
mas colocados diante da admInIStra
ção pública. 

o declínio dos investimentos pú
blicos no primeiro qüinqüênio des-

ta década provocou agravação sen
sível de certos problemas da área so
cial. inclusive o habitacional com a 
sua infra-estrutura de água e sanea
mento. As conseqüências não se fi
zeram esperar. Manifestaram-se sob 
várias formas, inclusive a falta cla
morosa de habitações para as cama
das sociais de baixa renda. A exibi
ção pública de aspectos socialmen
te deploráveis dos problemas acu
mulados já causava a revolta dos 
brasilienses antes mesmo da posse 
do Governo José Aparecido de Oli
veira. De modo que a atual Admi
nistração do DF se deparou de sú
bito com a necessidade de investi
mentos maciços para fazer face a 
problemas de solução demorada. A 
demanda insatisfeita de serviços pú
blicos talvez pudesse ser ilustrada 
com uma das facetas da queda dos 
investimentos. Baixaram de forma 
insuportável as aplicações de recur
sos na área habitacional, por exem
plo. O valor dos contratos firmados 
a preços corrigidos pelo Banco Na
cional da Habitação, no período de 
1982 a 1984, caiu de forma dramá
tica. Os empréstimos para Brasília 

É curioso observar que os dados 
censitários do IBGE dão os não na· 
turais do DF como representando 
um pouco mais de dois terços da po
pulação de 1.176.935 encontrada em 
1980. Trata-se de fenômeno único n' 
história do País. Nenhuma cidade 
brasileira com mais de um milhãO, 
de habitantes jamais abrigou doIS 
terços de migrantes. Os problema; 

origens. O fato ressalta a preferên
cia pela zona urbana da esmagado
ra maioria dos migrantes de origem 
rural, que naquele ano totalizavam 
197.307 pessoas. Isto significa que 
apenas sete por cento dos que em 
suas origens residiam na zona rural 
se decidiram a morar na área agrí
cola do DF. 

A maioria é urbana 

Essa constatação fortalece a tese 
de que a população total das regiões 
mais pobres continuará como a fon
te alimentadora da expansão demo
gráfica brasiliense. Sobretudo, os 
dados comentados esclarecem ou
tros aspectos do problema. Por 
exemplo, não encontram apoio na 
realidade as suposições de que (I) 
os migrantes são em maioria de ori
gem rural, quando na verdade os 
que antes moravam no campo repre
sentam apenas uma terça parte, e de 
que as populações urbanas das de
mais regiões produzem menos mi
grantes, quando do total de não na
turais do DF dois terços procedem 
da zona urbana. Os números do 
Censo de 80 desfizeram idéias im
precisas a respeito, mas não deixa
ram de dar uma dimensão muito 
maior ao potencial de migrantes das 
regiões mais pobres para o DF. Os 
dados a seguir apontam as origens 
de 81,307. dos migrantes em 1980: 

1;. • 

JULHO. AGOSTO. SE TE MBRO I 1988 

Origens dos habitantes rião naturais do DF 

Origens Há menos de dez anos 

Maranhão 33.824 
Piauí 38.517 
Ceará 39.693 
RN 10.988 
Paraíba 22.927 
Pernambuco 15.646 
Alagoas 1.428 . 
Sergipe 1.557 
Bahia 33.271 

Subtotal 197.851 
Minas 76.181 
Goiás 86.139 

Total 360.171 

Os 653.294 representam 81,3070 
dos migrantes encontrados pelo 
Censo de 1980, o que ressalta a pre
dominância do Nordeste e dos esta
dos de Goiás e Minas como fontes 
de migrações para Brasília e cidades
satélites. Resta apontar Taguatinga 
e Ceilândia como as duas cidades
satélites que absorvem os maiores 
contingentes de migrantes. seguidas 
de longe pelo Gama. Salientemos 
que cerca de quarenta e oito por 
cento dos maranhenses, piauienses, 
cearenses e baianos se localizaram 
até 1980 nas duas cidades. Dos nor
destinos, destacaram-se os paraiba
nos com nada menos de 53070 do res
pectivo total. Seguiram-se os goia
nos com 45 0J0 e os mineiros com 
40070. Essa preferência conduziu pa
ra as duas cidades aproximadamente 
trezentos mil nordestinos, goianos e 
mineiros dos 483 mil habitantes que 
ambas possuíam no ano do último 
censo. Os dados a seguir discrimi
nam migrantes distribuiídos por três 

. das cidades-satélites e Brasília: 

Total 

'46.539 
61.817 
71.400 
23.582 
48.442 
33.585 

5.016 
4.220 

67.017 

361.618 
170.118 
121.558 

653.294 

Migrantes em Cidades-Satélites e Brasília 

Origens Taguatinga/ Gama Brasília Total 
Ceilândia 

Maranhão 22.176 5.509 15.330 46.539 
Piauí 29.957 9.324 15.291 61.817 
Ceará 33.469 10.046 20.555 71.400 
RN 10.194 3.031 7.177 23.582 
Paraíba 25.639 6.640 .10.353 48.442 
Pernambuco 14.287 4.770 11.149 33.585 
Alagoas 1.661 481 2.405 5.016 
Sergipe 1.333 439 1.881 4.220 
Bahia 31.403 8.954 17.243 67.017 
Minas 68.105 18.206 62.953 170.118 
Goiás 55.133 11.743 34.988 121.558 

Soma 293.357 79.143 161 .736 653.294 
0/0 44,9% 12, 1% 24,7% 25 
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GILBERTO PAIM 

população e 
mão-de-obra 

o problema habitacional em Brast1ia é 
grave, e se agrava cada vez mais em 
função do constante fluxo migratório, 
que provém mais - ao contrário do que 
se supunha - das regiões urbanas de 
outros estados que da área rural. No 
entanto, mantém-se um {ndice crescente 
de serviços básicos para as residências em 
toda a capital, e o Governo se esforça 
para superar o problema habitacional, 
apesar da queda de investimentos. 

baixaram de 57 bilhões de cruzeiros 
para apenas 35 bilhões, no períod~; 
os financiamentos habltaclOnals cal
ram de 184 bilhões para apenas 72 
bilhões; e os investimentos em abas
tecimento de água e sistema de es
gotos baixaram de 295 bilhões para 
115 bilhões. Seguiram direções opos
tas às necessidades gritantes da po
pulação e aos investimentos-em de
senvolvimento urbano. 

Na atualidade, uma visão otimis
ta do futuro ficará na dependência 
da seqüência que se der aos investi
mentos em serviços públicos básicos 
e à política de desenvolvimento in
dustrial instaurada pelo atual Go
verno. As duas condições aqui 
apontadas terão decisiva influência 
na evolução demográfica e social do 
DF durante as próximas décadas. E 
se forem ambas devidamente obser
vadas, não haverá razões que levem 
a supor que Brasília deixará de 
preencher os requisitos essenciais 
para manter-se à altura como sede 
do Governo da República. 

Não são de menor importância 
os fatores que atenuam o drama da 
expansão populacional brasiliense. 
Em primeiro lugar as cidades
satélites acham-se muito dispersas e 
ocupam parcela ínfima do território 
do DF. Essa distribuição geográfi
ca deixa as três maiores delas a mais 
de vinte e cinco quilômetros do PIa
no Piloto. É o caso de Ceilândia, Ta
guatinga e Gama, que abrigam mais 
da metade da população do DF. 

O espectro das migrações, toda
via se constitui num sério fator de 
per;urbação dos espíritos. Como so
mente os resultados do recensea
mento de 1990 nos darão o quadro 
exato da contribuição dos migran
tes à expansão demográfica do DF, 
no curSO desta década, a falta de da
dos atualizados deixa os brasilien
ses entregues a análises do fenôme
no com base nos dados do Censo de 
1980, ano em que os não nawrais do 
DF totaltzavam 803.864 habitantes. 
Havia nesse total 5.546 estrangeiros 
e pequena parcela de pessoas sem 
declaração de tempo de residência. 

Migrantes dominam 

da acomodação sociál no 'DF pode
riam ter produzido aspectos muito 
mais dramáticos, à vista da massa 
da popu lação adventícia formada 
em póuco mais de dois decênios. 

A situação do domicílio dos mi
grantes em suas origens nos leva a 
destacar que seiscentos mil deles 
procederam da zona urbana e que 
cerca de duzentlÍs mil vieram da zo· 
na rural. Torna-se digno de registro 
o fato de que dois terços procede
ram da zona urbana, o que nos leva 
a especulações sobre o potencial das 
migrações na direção do DF. Se con
siderarmos que os não naturais do 
DF procederam, em pouco mais de 
oitenta por cento, do Nordeste, de 
Goiás e de Minas, constataremos 
que em 1980 a população conjunta 
das três áreas somava 52 milhões de 
habitantes. Os 640 mil migrantes 
procedentes das mesmas representa
vam apenas 1,2 por cento desse to
tal. Essa percentagem ínfima desta
ca as potencialidades das migrações 
para Brasília, de vez que nas citadas 
regiões as suas populações em maio
ria se encontram situadas nas faixas 
de renda baixa e assim acham-se 
predispostas à aventura do deslo
camento para áreas mais desenvolvi
das. 

Observe-se que, em 1980, a popu
lação rural brasiliense era de apenas 
23 mil pessoas, das quais quatorze 
mil residiam na zona rural em suas 

As favelas surgem 
em toda parte. e 
crescem 
desordenadamente 

Os problemas de infra-estrutura, 
que se acumulam nos últimos q~i~
qüênios, criaram impasses transIta
rias tendentes a torná-los aparente
mente maiores do que a capacidade 
dos governantes para resolvê-los a 
contento. Sua solução está traçada 
nos projetos que integram o progra
ma do atual governo. A tendência 
a exagerar a dimensão desses proble
mas parece suscitada pela aproxIma
ção da década de 90, em cujo pri
meiro ano é provável que a popula
ção do DF alcance os dois milhões 
de habitantes. E o fato de..<> DJstn
to Federal disputar com Fortaleza o 
quinto lugar entre as caIiliais-..!!ll!is 
populosas do Eaís,..menos de.lL1nl~ 
anÚSãjí05a inauguração de BraSl
lia-cOmo sede do Gover-nQ Federal, 
contribui para que se _exagerem as 
di fictildades do processo de metro
põTIZação deste trecho do Plana!1o. 

o entanto algumas ocorrências 
ampliaram a dimensão dos proble
mas colocados diante da admInIStra
ção pública. 

o declínio dos investimentos pú
blicos no primeiro qüinqüênio des-

ta década provocou agravação sen
sível de certos problemas da área so
cial. inclusive o habitacional com a 
sua infra-estrutura de água e sanea
mento. As conseqüências não se fi
zeram esperar. Manifestaram-se sob 
várias formas, inclusive a falta cla
morosa de habitações para as cama
das sociais de baixa renda. A exibi
ção pública de aspectos socialmen
te deploráveis dos problemas acu
mulados já causava a revolta dos 
brasilienses antes mesmo da posse 
do Governo José Aparecido de Oli
veira. De modo que a atual Admi
nistração do DF se deparou de sú
bito com a necessidade de investi
mentos maciços para fazer face a 
problemas de solução demorada. A 
demanda insatisfeita de serviços pú
blicos talvez pudesse ser ilustrada 
com uma das facetas da queda dos 
investimentos. Baixaram de forma 
insuportável as aplicações de recur
sos na área habitacional, por exem
plo. O valor dos contratos firmados 
a preços corrigidos pelo Banco Na
cional da Habitação, no período de 
1982 a 1984, caiu de forma dramá
tica. Os empréstimos para Brasília 

É curioso observar que os dados 
censitários do IBGE dão os não na· 
turais do DF como representando 
um pouco mais de dois terços da po
pulação de 1.176.935 encontrada em 
1980. Trata-se de fenômeno único n' 
história do País. Nenhuma cidade 
brasileira com mais de um milhãO, 
de habitantes jamais abrigou doIS 
terços de migrantes. Os problema; 

origens. O fato ressalta a preferên
cia pela zona urbana da esmagado
ra maioria dos migrantes de origem 
rural, que naquele ano totalizavam 
197.307 pessoas. Isto significa que 
apenas sete por cento dos que em 
suas origens residiam na zona rural 
se decidiram a morar na área agrí
cola do DF. 

A maioria é urbana 

Essa constatação fortalece a tese 
de que a população total das regiões 
mais pobres continuará como a fon
te alimentadora da expansão demo
gráfica brasiliense. Sobretudo, os 
dados comentados esclarecem ou
tros aspectos do problema. Por 
exemplo, não encontram apoio na 
realidade as suposições de que (I) 
os migrantes são em maioria de ori
gem rural, quando na verdade os 
que antes moravam no campo repre
sentam apenas uma terça parte, e de 
que as populações urbanas das de
mais regiões produzem menos mi
grantes, quando do total de não na
turais do DF dois terços procedem 
da zona urbana. Os números do 
Censo de 80 desfizeram idéias im
precisas a respeito, mas não deixa
ram de dar uma dimensão muito 
maior ao potencial de migrantes das 
regiões mais pobres para o DF. Os 
dados a seguir apontam as origens 
de 81,307. dos migrantes em 1980: 

1;. • 
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Origens dos habitantes rião naturais do DF 

Origens Há menos de dez anos 

Maranhão 33.824 
Piauí 38.517 
Ceará 39.693 
RN 10.988 
Paraíba 22.927 
Pernambuco 15.646 
Alagoas 1.428 . 
Sergipe 1.557 
Bahia 33.271 

Subtotal 197.851 
Minas 76.181 
Goiás 86.139 

Total 360.171 

Os 653.294 representam 81,3070 
dos migrantes encontrados pelo 
Censo de 1980, o que ressalta a pre
dominância do Nordeste e dos esta
dos de Goiás e Minas como fontes 
de migrações para Brasília e cidades
satélites. Resta apontar Taguatinga 
e Ceilândia como as duas cidades
satélites que absorvem os maiores 
contingentes de migrantes. seguidas 
de longe pelo Gama. Salientemos 
que cerca de quarenta e oito por 
cento dos maranhenses, piauienses, 
cearenses e baianos se localizaram 
até 1980 nas duas cidades. Dos nor
destinos, destacaram-se os paraiba
nos com nada menos de 53070 do res
pectivo total. Seguiram-se os goia
nos com 45 0J0 e os mineiros com 
40070. Essa preferência conduziu pa
ra as duas cidades aproximadamente 
trezentos mil nordestinos, goianos e 
mineiros dos 483 mil habitantes que 
ambas possuíam no ano do último 
censo. Os dados a seguir discrimi
nam migrantes distribuiídos por três 

. das cidades-satélites e Brasília: 

Total 

'46.539 
61.817 
71.400 
23.582 
48.442 
33.585 

5.016 
4.220 

67.017 

361.618 
170.118 
121.558 

653.294 

Migrantes em Cidades-Satélites e Brasília 

Origens Taguatinga/ Gama Brasília Total 
Ceilândia 

Maranhão 22.176 5.509 15.330 46.539 
Piauí 29.957 9.324 15.291 61.817 
Ceará 33.469 10.046 20.555 71.400 
RN 10.194 3.031 7.177 23.582 
Paraíba 25.639 6.640 .10.353 48.442 
Pernambuco 14.287 4.770 11.149 33.585 
Alagoas 1.661 481 2.405 5.016 
Sergipe 1.333 439 1.881 4.220 
Bahia 31.403 8.954 17.243 67.017 
Minas 68.105 18.206 62.953 170.118 
Goiás 55.133 11.743 34.988 121.558 

Soma 293.357 79.143 161 .736 653.294 
0/0 44,9% 12, 1% 24,7% 25 
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o dado referente a Brasília des
faz outro equívoco, ou seja, o de 
que, procedendo em sua maioria de 
zonas pobres, a totalidade desses 
migrantes se comporia de pessoas 
desvalidas, dispostas a instalar-se na 
periferia das cidades-satélites ou em 
habitações provisórias em áreas fa
veladas. O fato de que uma quarta 
parte dos migrantes pode residir no 
Plano Piloto demonstra que a esco
lha de Brasília como objetivo da 
mudança ocorre a uma parcela pon
derável dos adventícios. Por sua vez, 
nem tOd0S os goianos, mineiros e 
nordestinos que chegam às cidades
satélites estão sob o domínio da po
breza absoluta. Esse raciocínio nos 
revela um horizonte mais amplo das 
migrações, de vez que os migrantes 
são pessoas de todas as classes soci
ais. 

No entanto, a escala das migra
ções neste decênio somente nos se
rá dada pelo Censo de 1990, cujos 
resultados pormenorizados aparece
rão alguns anos depois. Perdurará a 
dúvida, até lá. Quanto aos migrantes 
encontrados em 1980, cerca de ses
senta por cento deles haviam chega
do a Brasília menos de dez anos an
tes, sendo de cerca de 47 mil a mé
dia anual de entrada, em compara
ção com a média anual de cerca de 
22 mil pessoas nos quinze anos an
teriores a 1970. É oportuna a obser
vação de que no triênio anteriur ao 
Censo de 80 o ingresso médio anual 
foi de aproximadamente sessenta 
mil migrantes. Até o último ano ci
tado havia uma tendência ao au
mento das médias anuais. Temos de 
aguardar para ver se se manteve es
sa tendência, embora nenhuma ra
zão nos faça crer que a chegada de 
migrantes tenha declinado a ponto 
de se refletir no abrandamento das 
pressões múltiplas sobre os serviços 
públicos urbanos da Capital Fede
ral. Ao contrário, o surgimento de 
favelas, nos últimos anos, e o enor
me contingente de pretendentes a 
casa própria nos inclinam a supor 
que os recém-chegados das mais di
ferentes partes do País formam cor
rentes que dificilmente poderão ser 
plename·nte absorvidas a prazo cur
to. 

pessoas, em comparação com as 
635.019 apuradas pela Pesquisa de 
85. A diferença de 161.837 pessoas 
representa um acréscimo de fato 
substancial. Levando-se em conta 
que os dados discriminados não são 
comparáveis. apresentaremos a se
guir apenas os números da PNAD 
relativos aos vários ramos de 
atividade: 

Com respectivamente 19,7% e 
19,8% do seu pessoal ganhando 
mais de 5 salários-mínimos e mais 
de 10, a administração pública é o 
setor que preside as demais ativida
des. Em virtude desse nível de ren
da, 63 ,6% das pessoas ocupadas 
nesse ramo tinham residência no 
Plano Piloto. As demais, represen
tando 36,4% do total, moravam nas 

Pessoas Ocupadas Segundo os Ramos de Atividade 
(Em 1985) 

Setor agricola 16.594 
30.111 
38.461 

9.903 
87.115 

Indústria de transformação 
Indústria da construção 
.Outras atividades industriais 
Comércio de mercadorias 
Serviços auxiliares da 
atividade econômica 
Transportes e comunicações 
Prestação de serviços 

30.706 
31.130 

155.284 
Setor social 
Administração pública 
Outras atividades 

82.887 
116.154 
36.674 

Soma 635.019 

No Distrito Federal, todas as ati
vidades econômicas são dependen
tes da administração pública, o se
tor de renda mais alta e o segundo 
pe'lo número de pessoas ocupadas. 
Do lado oposto desse nível de renda 
situa-se a prestação de serviços, a 
qual ocupa o maior número de pes
soas. Aliás, nenhum ramo de ativi
dade se equipara à administração 
pública em termos de renda. Como 
frisamos, a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios não porme
noriza os dados como ocorre nas 
publicações do Censo, por isso que 
as percentagens da distribuição de 
renda entre os diferentes ramos de 
atividade resultam de dados cons
tantes do Censo de 1980, excluídas 
as pequenas parcelas dos sem 
declaração: 

Mão-de-Obra 

cidades-satélites, sofrendo por isso· 
o seu baixo nível de renda o impac
to do elevado custo do transporte 
para Brasília. 

o transporte encarece 

No pólo oposto se encontra a 
prestação de serviços, onde 75,7% 
do pessoal ocupado ganhavam até 
dois salários-mínimos e a parcela 
que percebia mais de dez salários 
mínimos se reduzia a 3,0%. Mais de 
63% dos integrantes dessa catego
ria de trabalhadores moravam em 
1980 nas cidades-satélites, inclusive 
cinqüenta mil deles em Taguatin
ga/ Ceilândia (ou cerca de quarenta 
por cento do total) e cerca de quin
ze mil no Gama (ou onze e meio por 
cento). Como a prestação de servi-

Percentuais do rendimento das pessoas 
ocupadas em salários-mínimos 

Ramos de atividade Até 2 detde2 detde5 tde 
a5 alO 10 

Se pudéssemos considerar estri
tamente comparáveis os dados do 
Censo de 1980 com os da Pesquisa 
Nacional por Amostra de DomIcí
lios, realizada em 1985, constataría
mos O crescimento da população 
economicamente ativa, PEA, da or
dem de 34,2'70, no período. De acor
do com o Censo de 80, a força de 
trabalho do DF totalizava 473.182 

Ind. de transformo 
Ind. da construção 
Comércio 
Transportes & 
Comunicações 
Prestação de 
Serviços 
Atividades sociais 
Administ. pública 

% 52,4 
% 66,7 
% 55,5 

% 32,1 

% 75,7 
% 36,0 
% 23,2 

34,2 7,3 5,1 
26,7 3,6 2,6 
28,7 9,0 6,7 

48,7 10,7 8,0 

16,1 3,9 3,~ 

33,7 16,4 12,4 
37,0 19,7 19,8 

ços é o ramo de atividade onde a 
esmagadora maioria aufere renda 
muito baixa~ a localização da maio
ria nas cidades-satélites implica um 
elevado dispêndio com transporte 
para os que trabalham em Brasília. 

Na prestação de serviços os que 
percebiam até um e meio S.M. for
mavam maioria considerável e se 
distribuíam poMíma vasta gama de 
ocupações, que abrangiam os em
pregados domésticos, em hotéis e 
pensões e atendentes de bar e lan
chonete, assim como os cabeleirei
ros, maquiladores, manicures, lava
deiras, passadeiras e engraxates, os 
atletas profissionais, os porteiros, 
ascensoristas, vigias, serventes e 
contínuos. E nas ocupações de bai
xa renda, não declaradas ou mal de
finidas, se encontram os dedetizado
res , guardadores de automóveis, 
guardas sanitários, jardineiros, lixei
ros, lubrificadores, trabalhadores 
braçais sem especificação, bilhetei
ros no serviço de diversões etc. 

Observe-se que há quatro subgru
pos no grupo dos que ganham até 
dois S.M. Na indústria da constru
ção, 66,7% do pessoal ocupado per
cebiam em 1980 até dois salários
mínimos, ressaltando a dimensão do 

contingente com esse nível de renda. 
Por sua vez, nas ocupações do 

comércio e atividades auxiliares es
tão os comerciantes por conta pró
pria, os vendedores, os operadores 
de caixa, os repositores de mercado
rias e demonstradores, e à sua mar
gem estão os feirantes, aguadeiros, 
doceiros, quitandeiros e fruteiros, 
peixeiros e leiteiros e outras ocupa
ções do comércio ambulante; nas 
atividades auxiliares encontram-se 
os vendedores de jornais e revistas, 
os viajantes, representantes e pracis
tas, havendo em outras ocupações 
do comércio pessoas com melhor re
muneração, como os corretores de 
seguros, imóveis e de títulos e valo
res, avaliadores e leiloeiros e outros 
agentes e corretores. 

Serviços básicos 

Ao mesmo tempo, as percenta
gens mais altas de pessoas com mais 
de 5 e mais de 10 salários-mínimos 
nas atividades sociais explicam-se 
pelo fato de que aí estão incluídos 
os que trabalham na Previdência So
cial pública e privada, em sindica
tos e associações de classe, institui
ções científicas e tecnológicas, ins-

l 
.i 

As Invasões são a 
marca da 
migração 
desordenada 
(esq.), e o 
Governo lenta 
minorar o 
problema 
constrUindo casas 
em regime de 
mutirão (abaiXO) 

JULHO, AGOSTO. SETEMBRO f 1988 

tituições culturais, culto e atividades 
auxiliares, entidades desport"ivas · e' 

recreativas, organizações cíyicas e 
políticas. 

A posição impar que a Capital 
Federal ocupa entre as cídades ca
pitais do País também se destaca pe
los serviço$ básicos que tornam bas
tante razoáveis as condições de exis
tência da sua população . Diante do 
Rio de Janeiro, onde quarenta por 
cento da população vivem em fave
las desprovidas dos elementos indis
pensáveis a uma vida higiênica, Bra
sília e parte das cidades-satélites são 
um pequeno paraíso. Pois, não obs
tante a população do DF ter cresci
do vinte e cinco por cento nos pri
meiros cinco anos desta década, fo
ram mantidos em nível muito alto 
os percentuais de domicílios ligados 
à rede geral de abastecimento de 
água. Os domicílios assim abasteci
dos representavam em 1985 cerca de 
95 % do total. O lixo era coletado 
em 338.281 domicílios (94,2% do to
tal), ao passo que 339.605 outros 
(97%) estavam ligados à rede de ilu
minação elétrica. O número de pro
prietários de casa própria elevou-se 
de 113.764 para 178.876, crescendo 
65.112, ou 57,2%, ou mais do dobro 
do crescimento da população 
(25%). No mesmo qüinqüênio, o 
número de domicílios alugados cres
cia cinqüenta por cento, dado esse 
que revela uma espantosa capacida
de do DF para acomodar a maior 
parte da população em crescimento. 

Por sua vez, o Censo de 1980 in
forma que em 97% dos domicílios 
havia fogão, e em 95,6% havia gás 
de botijão. A geladeira estava pre
sente em 69% das residências e o au
tomóvel em 33,4%, percentuais que 
perdiam para os da TV, presente em 
81,5% dos domicílios. Indica o ím
peto da expansão urbana o fato de 
que 81.692 dos domicílios (32,4% do 
total) estavam ocupados há menos 
de um ano pelas pessoas recensea
das em 1980. Os que estavam ocu
pados há menos de dois anos soma
vam 55.883 (ou 22% do total). Não 
há dados que se assemelhem a estes 
para espelhar a velocidade com que 
se expande a zona urbana brasilien
se. Somente um ritmo intenso da 
construção residencíal permitiria 
que a maioria esmagadora da popu
lação habitasse casas e apartamen
tos com o mínimo indipensável de 
conforto, indicado pelo uso de água 
encanada, fogão a gás, eletricidade, 
geladeira, rádio e TV. 
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o dado referente a Brasília des
faz outro equívoco, ou seja, o de 
que, procedendo em sua maioria de 
zonas pobres, a totalidade desses 
migrantes se comporia de pessoas 
desvalidas, dispostas a instalar-se na 
periferia das cidades-satélites ou em 
habitações provisórias em áreas fa
veladas. O fato de que uma quarta 
parte dos migrantes pode residir no 
Plano Piloto demonstra que a esco
lha de Brasília como objetivo da 
mudança ocorre a uma parcela pon
derável dos adventícios. Por sua vez, 
nem tOd0S os goianos, mineiros e 
nordestinos que chegam às cidades
satélites estão sob o domínio da po
breza absoluta. Esse raciocínio nos 
revela um horizonte mais amplo das 
migrações, de vez que os migrantes 
são pessoas de todas as classes soci
ais. 

No entanto, a escala das migra
ções neste decênio somente nos se
rá dada pelo Censo de 1990, cujos 
resultados pormenorizados aparece
rão alguns anos depois. Perdurará a 
dúvida, até lá. Quanto aos migrantes 
encontrados em 1980, cerca de ses
senta por cento deles haviam chega
do a Brasília menos de dez anos an
tes, sendo de cerca de 47 mil a mé
dia anual de entrada, em compara
ção com a média anual de cerca de 
22 mil pessoas nos quinze anos an
teriores a 1970. É oportuna a obser
vação de que no triênio anteriur ao 
Censo de 80 o ingresso médio anual 
foi de aproximadamente sessenta 
mil migrantes. Até o último ano ci
tado havia uma tendência ao au
mento das médias anuais. Temos de 
aguardar para ver se se manteve es
sa tendência, embora nenhuma ra
zão nos faça crer que a chegada de 
migrantes tenha declinado a ponto 
de se refletir no abrandamento das 
pressões múltiplas sobre os serviços 
públicos urbanos da Capital Fede
ral. Ao contrário, o surgimento de 
favelas, nos últimos anos, e o enor
me contingente de pretendentes a 
casa própria nos inclinam a supor 
que os recém-chegados das mais di
ferentes partes do País formam cor
rentes que dificilmente poderão ser 
plename·nte absorvidas a prazo cur
to. 

pessoas, em comparação com as 
635.019 apuradas pela Pesquisa de 
85. A diferença de 161.837 pessoas 
representa um acréscimo de fato 
substancial. Levando-se em conta 
que os dados discriminados não são 
comparáveis. apresentaremos a se
guir apenas os números da PNAD 
relativos aos vários ramos de 
atividade: 

Com respectivamente 19,7% e 
19,8% do seu pessoal ganhando 
mais de 5 salários-mínimos e mais 
de 10, a administração pública é o 
setor que preside as demais ativida
des. Em virtude desse nível de ren
da, 63 ,6% das pessoas ocupadas 
nesse ramo tinham residência no 
Plano Piloto. As demais, represen
tando 36,4% do total, moravam nas 

Pessoas Ocupadas Segundo os Ramos de Atividade 
(Em 1985) 

Setor agricola 16.594 
30.111 
38.461 

9.903 
87.115 

Indústria de transformação 
Indústria da construção 
.Outras atividades industriais 
Comércio de mercadorias 
Serviços auxiliares da 
atividade econômica 
Transportes e comunicações 
Prestação de serviços 

30.706 
31.130 

155.284 
Setor social 
Administração pública 
Outras atividades 

82.887 
116.154 
36.674 

Soma 635.019 

No Distrito Federal, todas as ati
vidades econômicas são dependen
tes da administração pública, o se
tor de renda mais alta e o segundo 
pe'lo número de pessoas ocupadas. 
Do lado oposto desse nível de renda 
situa-se a prestação de serviços, a 
qual ocupa o maior número de pes
soas. Aliás, nenhum ramo de ativi
dade se equipara à administração 
pública em termos de renda. Como 
frisamos, a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios não porme
noriza os dados como ocorre nas 
publicações do Censo, por isso que 
as percentagens da distribuição de 
renda entre os diferentes ramos de 
atividade resultam de dados cons
tantes do Censo de 1980, excluídas 
as pequenas parcelas dos sem 
declaração: 

Mão-de-Obra 

cidades-satélites, sofrendo por isso· 
o seu baixo nível de renda o impac
to do elevado custo do transporte 
para Brasília. 

o transporte encarece 

No pólo oposto se encontra a 
prestação de serviços, onde 75,7% 
do pessoal ocupado ganhavam até 
dois salários-mínimos e a parcela 
que percebia mais de dez salários 
mínimos se reduzia a 3,0%. Mais de 
63% dos integrantes dessa catego
ria de trabalhadores moravam em 
1980 nas cidades-satélites, inclusive 
cinqüenta mil deles em Taguatin
ga/ Ceilândia (ou cerca de quarenta 
por cento do total) e cerca de quin
ze mil no Gama (ou onze e meio por 
cento). Como a prestação de servi-

Percentuais do rendimento das pessoas 
ocupadas em salários-mínimos 

Ramos de atividade Até 2 detde2 detde5 tde 
a5 alO 10 

Se pudéssemos considerar estri
tamente comparáveis os dados do 
Censo de 1980 com os da Pesquisa 
Nacional por Amostra de DomIcí
lios, realizada em 1985, constataría
mos O crescimento da população 
economicamente ativa, PEA, da or
dem de 34,2'70, no período. De acor
do com o Censo de 80, a força de 
trabalho do DF totalizava 473.182 

Ind. de transformo 
Ind. da construção 
Comércio 
Transportes & 
Comunicações 
Prestação de 
Serviços 
Atividades sociais 
Administ. pública 

% 52,4 
% 66,7 
% 55,5 

% 32,1 

% 75,7 
% 36,0 
% 23,2 

34,2 7,3 5,1 
26,7 3,6 2,6 
28,7 9,0 6,7 

48,7 10,7 8,0 

16,1 3,9 3,~ 

33,7 16,4 12,4 
37,0 19,7 19,8 

ços é o ramo de atividade onde a 
esmagadora maioria aufere renda 
muito baixa~ a localização da maio
ria nas cidades-satélites implica um 
elevado dispêndio com transporte 
para os que trabalham em Brasília. 

Na prestação de serviços os que 
percebiam até um e meio S.M. for
mavam maioria considerável e se 
distribuíam poMíma vasta gama de 
ocupações, que abrangiam os em
pregados domésticos, em hotéis e 
pensões e atendentes de bar e lan
chonete, assim como os cabeleirei
ros, maquiladores, manicures, lava
deiras, passadeiras e engraxates, os 
atletas profissionais, os porteiros, 
ascensoristas, vigias, serventes e 
contínuos. E nas ocupações de bai
xa renda, não declaradas ou mal de
finidas, se encontram os dedetizado
res , guardadores de automóveis, 
guardas sanitários, jardineiros, lixei
ros, lubrificadores, trabalhadores 
braçais sem especificação, bilhetei
ros no serviço de diversões etc. 

Observe-se que há quatro subgru
pos no grupo dos que ganham até 
dois S.M. Na indústria da constru
ção, 66,7% do pessoal ocupado per
cebiam em 1980 até dois salários
mínimos, ressaltando a dimensão do 

contingente com esse nível de renda. 
Por sua vez, nas ocupações do 

comércio e atividades auxiliares es
tão os comerciantes por conta pró
pria, os vendedores, os operadores 
de caixa, os repositores de mercado
rias e demonstradores, e à sua mar
gem estão os feirantes, aguadeiros, 
doceiros, quitandeiros e fruteiros, 
peixeiros e leiteiros e outras ocupa
ções do comércio ambulante; nas 
atividades auxiliares encontram-se 
os vendedores de jornais e revistas, 
os viajantes, representantes e pracis
tas, havendo em outras ocupações 
do comércio pessoas com melhor re
muneração, como os corretores de 
seguros, imóveis e de títulos e valo
res, avaliadores e leiloeiros e outros 
agentes e corretores. 

Serviços básicos 

Ao mesmo tempo, as percenta
gens mais altas de pessoas com mais 
de 5 e mais de 10 salários-mínimos 
nas atividades sociais explicam-se 
pelo fato de que aí estão incluídos 
os que trabalham na Previdência So
cial pública e privada, em sindica
tos e associações de classe, institui
ções científicas e tecnológicas, ins-
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tituições culturais, culto e atividades 
auxiliares, entidades desport"ivas · e' 

recreativas, organizações cíyicas e 
políticas. 

A posição impar que a Capital 
Federal ocupa entre as cídades ca
pitais do País também se destaca pe
los serviço$ básicos que tornam bas
tante razoáveis as condições de exis
tência da sua população . Diante do 
Rio de Janeiro, onde quarenta por 
cento da população vivem em fave
las desprovidas dos elementos indis
pensáveis a uma vida higiênica, Bra
sília e parte das cidades-satélites são 
um pequeno paraíso. Pois, não obs
tante a população do DF ter cresci
do vinte e cinco por cento nos pri
meiros cinco anos desta década, fo
ram mantidos em nível muito alto 
os percentuais de domicílios ligados 
à rede geral de abastecimento de 
água. Os domicílios assim abasteci
dos representavam em 1985 cerca de 
95 % do total. O lixo era coletado 
em 338.281 domicílios (94,2% do to
tal), ao passo que 339.605 outros 
(97%) estavam ligados à rede de ilu
minação elétrica. O número de pro
prietários de casa própria elevou-se 
de 113.764 para 178.876, crescendo 
65.112, ou 57,2%, ou mais do dobro 
do crescimento da população 
(25%). No mesmo qüinqüênio, o 
número de domicílios alugados cres
cia cinqüenta por cento, dado esse 
que revela uma espantosa capacida
de do DF para acomodar a maior 
parte da população em crescimento. 

Por sua vez, o Censo de 1980 in
forma que em 97% dos domicílios 
havia fogão, e em 95,6% havia gás 
de botijão. A geladeira estava pre
sente em 69% das residências e o au
tomóvel em 33,4%, percentuais que 
perdiam para os da TV, presente em 
81,5% dos domicílios. Indica o ím
peto da expansão urbana o fato de 
que 81.692 dos domicílios (32,4% do 
total) estavam ocupados há menos 
de um ano pelas pessoas recensea
das em 1980. Os que estavam ocu
pados há menos de dois anos soma
vam 55.883 (ou 22% do total). Não 
há dados que se assemelhem a estes 
para espelhar a velocidade com que 
se expande a zona urbana brasilien
se. Somente um ritmo intenso da 
construção residencíal permitiria 
que a maioria esmagadora da popu
lação habitasse casas e apartamen
tos com o mínimo indipensável de 
conforto, indicado pelo uso de água 
encanada, fogão a gás, eletricidade, 
geladeira, rádio e TV. 

Gilberto Paim é economista 27 



BRASILlA / 83 

28 

YÊDA VIRGÍNIA BARBOSA 

Vila Planalto, 

onde figuravam novos unIversos de bens indicados 
à preservação, considerados até então sem qualquer 
valor, objeto de sumárias erradicações, como no ca
so dos primeiros acampamentos de obra, das sedes 
antigas de fazendas, das paisagens de cerrado, e até 
mesmo dos marcos referenciais do Plano Piloto. 

A consciência dos moradores da Vila, acerca do 
papel histórico e social desta comunidade no contexto 
de Brasília, desencadeou questionamentos e reivin
dicações quanta1i precariedade das condições de vi
da a eles imposta, exigindo definições do Governo do 
Distrito Federal. Esta atitude vem assegurando a con
tinuidade desse processo, no qual os moradores são, 
a um só tempo, sujeitos ativos e passivos da história. 

preservação da memória de Brasília 

Nessa época o enfoque dado à preservação, pelo 
GT-Brasília, fez ver a segmentos da população que 
os organismos vinculados ao patrimônio histórico po
deriam ser seus aliados na luta pela fixação da Vila, 
decorrendo disso vários contatos para esclarecimen
tos sobre alternativas viáveis de proteção dos acam
pamentos. 

Com a inclusão de Brast'lia 
na lista do patrimônio 
mundial, a cidade passou a 
olhar também para seu 
recente patrimônio 
histórico, especialmente 
para a Vila Planalto, que 
guarda em cada casa, em 
cada morador, a memória 
dos dias heróicos da 
construção de Bras/lia. 

A 
o comemorar seu 28? aniversário, Brasí
lia, primeiro monumento contemporâneo 
a compor a lista de bens do Patrimônio 
Mundial, teve reconhecido como patri
mônio cultural um dos mais importan

tes acompanhamentos pioneiros, remanescente do pe
ríodo de sua construção - a Vila Planalto, berço da 
nova capital do País. 

Essa data marca uma conquista pela população, 
por seu espaço e por seus direitos, a partir de uma 
incessante luta que também completa 28 anos, esta
belecendo um marco definitivo na história de Brasí
lia, e sobretudo na história da Vila Planalto. Com esse 
ato a cidade chama a si a responsabilidade de salva
gu~rdar esse patrimônio cultural, presente em cad,a 
lugar, em cada morador desse acampamento, atraves 
dos quais pode-se reconstituir o surgimento da cida
de. 

Esse ato encerra uma carga altamente simbóli
ca na medida em que assegura a permanência dos 
m~radores na Vila e, especialmente, reconhece a im
portância das relações entre a estrutura social, e o es
paço físico. Esse é, contudo, apenas um pass~ a frente 
no que está por vir, sendo o momento propICIO para 
avaliar o seu significado para a Vila e para o Gover
no do Distrito Federal, pois, da postura agora assu
mida por ambos, dependerá o êxito da tarefa de fi
xação e a possibilidade de reprodução desta experiên
cia em outras realidades que enfrentam problemas da 
mesma natureza. 

A partir da inauguração de Brasília, vão-se con-

cluindo as obras das empresas construtoras e paula
tinamente vão-se desativando seus acampamentos, lo
calizados na Vila Planalto; acampamentos inteiros, ~ 
pertencentes ao conjuI)to, vão sendo erradicados, s,eus 
ocu pantes dispersados para as cidades satélites e pa
ra trechos da própria Vila, que teve sua área reduzi
da a aproximadamente um quinto, restando apenas 
6 dos 22 acampamentos iniciais; as construções em 
madeira, interpretações dos princípios da arquitetu
ra moderna, vão se deteriorando e, simultaneamen~ 
te, vai sendo reforçada a convicção dos moradores de 
ali permanecer, assegurando a vitalidade do núcleo, 
tido por provisório, e que, com o passar do tempo, 
consegue consolidar-se. 

A excepcionalidade da Vila enquanto testemu
nho de época; as relações de vizinhança manti~as. en
tre os acampamentos remanescentes; a pecultanda
de de sua estrutura urbana, retratando a fusão dos 
princípios do urbanismo moderno e da organização 
urbana tradicional; as características de sua mimeti
zação na paisagem; o seu estágio de consolidação 
sócio-espacial e a contribuição da população na ma
nutenção desse espaço, asseguram a essa população 
o direito de ter o seu patrimônio reconhecido, como 
também de obter resposta aos graves problemas de 
insalubridade e à insuficiência de unidades residen
ciais, equipamentos urbanos e serviços. 

Até chegar ao reconhecimento do patrimônio cul
tural de Brasília, enquanto tal, uma série de ações de 
longo prazo foram encetadas, a~ quais buscavam sen
sibilizar os vários setores da socIedade e governo acer
ca da importância da preservação dos bens signifi
cativos para a reconstituição da história da cidade. 
O ineditismo de Brasília obrigou a uma reavaliação 
do conceito do bem patrimonial, tanto no enfoque 
temporal como na seleção dos monumentos a ~erem 
assim considerados, já que as obras contemporaneas 
não eram identi ficadas como potencialmente inte
grantes do conjunto de bens culturais. 

Esse fato teve grande repercussão na imprensa na 
início da divulgação dos trabalhos do GT-Brasília(*), 

Assim teve início, em 1984, o trabalho do GT-' 
Brasília na Vila Planalto, com a formação de uma 
equipe técnica multidisciplinar, envolvendo vários ór
gãos e promovendo, desde seu início, a efetiva inte
gração da população a todos os estudos e proposições, 
ilustrando as questões compreendidas pelo assenta
mento, garantindo a análise conjunta e a elaboração 
de alternativas que respondessem, simultaneamente, 
às necessidades dos moradores e aos princípios de pre
servação adotados pelo GT-Brasília, identificando as
pectos essenciais e problemáticos à comunidade da 
Vila, juntamente com a análise dos condicionantes 
responsáveis por sua configuração, uso e apropria
ção social do espaço. 

População e técnicos, juntos 

Com o gradativo aumento de participação dos 
moradores foi sendo evidenciada a heterogeneidade 
de pensamento dos diversos segmentos componen
tes da Vila com relação à preservação, pois alguns a 
viam como ameaça ao direito de melhorias de suas 
condições de vida, outros a entendiam como inibi
dora do processo de valorização do solo, para outros, 
inda, era desconhecida inteiramente essa opção, as-

sim como as suas possíveis conseqüências. 
Em decorrência da constante troca de conheci

mentos entre a população e os técnicos, e conforme 
os rumos tomados para a definição política da situa
ção da Vila, foram aprofundados alguns aspectos ati
nentes à fixação, daí gerando a necessidade de bus
Car a ajuda de organismos dispostos a dar o seu apoio 
e prestar esclarecimentos, num assunto de tamanha 
complexidade. Foram revistos alguns conceitos assu
midos automaticamente pela comunidade, sem ques
tionar a sua validade, nem tampouco a quem sua apli
cação geralmente atende. 

A partir desse exercício conjunto, entre técnicos 
e população, foram estabelecidos os aspectos funda
mentais a serem resguardados e os principais proble
mas a serem solucionados na fixação. Um dos pro
dutos resultantes desse exercício tomou a forma de 

(*) GT-Brasflia _ Grupo de Trabalho para a Preservaçao do Pu- um _estudo preliminar para o assentament? e ~reser
trimônio Histórico e Cultural de Brasília, criado em /98/, co~- vaçao da VIla, no qual alcançou-se a concIhaçao en
posto pelo Governo do Distrito Federal, u.n~versidade de Brasdl°f.tre a manutenção de sua identidade e o atendimento 
e Ministério da Cultura, que tem p'or~O~Jell,vo. e~lUdar, propor e às questões inerentes a um núcleo vivo e dinâmico, 
adotar medidas de proteção ao patnmonlO hlstonco, cultural e na- n d'd . d d . " . 
(ural do Distrito Federal. a me I a em que e porta ar e um patnmomo con-
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temporâneo, e deve adequar-se às exigências de uma 
sociedade de natureza mutável. : i 

A questão do valor do solo onde se localiza a'Vila 
Planalto, as previsões de uso para a área, as coloca
ções do urbanista Lúcio Costa em "Brasília Revisita
da" com relação à fixação daquele núcleo histórico, 
a contradição presente no tratamento de bens patri
moniais como simples cenários onde são preteridos 
os aspectos sociais inerentes a qualquer patrimônio, 
os contrastes existentes entre os princípios urbanÍsti
cos ordenadores daquele espaço e o Plano Piloto e 
os trabalhos já elaborados para a Vila contribuíram 
para o equacionamento dos estudos e para a busca 
de respostas compatíveis com â realidade vista sob 
todos seus aspectos. 

A existência de uma proposta, que atendesse aos 
anseios de uma parcela significativa da população, 
respeitasse os princípios de preservação e comprovasse 
a viabilidade da fixação da Vila, abriu canais de ne
gociação entre os moradores e o governo local, do 
qual obtiveram a garantia de um estudo aprofunda-

Com suas ruas 
tranqüilas e as 
casas tipicas, de 
madeira, a Vila 
Planalto começa a 
ser preservada 
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Vila Planalto, 

onde figuravam novos unIversos de bens indicados 
à preservação, considerados até então sem qualquer 
valor, objeto de sumárias erradicações, como no ca
so dos primeiros acampamentos de obra, das sedes 
antigas de fazendas, das paisagens de cerrado, e até 
mesmo dos marcos referenciais do Plano Piloto. 

A consciência dos moradores da Vila, acerca do 
papel histórico e social desta comunidade no contexto 
de Brasília, desencadeou questionamentos e reivin
dicações quanta1i precariedade das condições de vi
da a eles imposta, exigindo definições do Governo do 
Distrito Federal. Esta atitude vem assegurando a con
tinuidade desse processo, no qual os moradores são, 
a um só tempo, sujeitos ativos e passivos da história. 

preservação da memória de Brasília 

Nessa época o enfoque dado à preservação, pelo 
GT-Brasília, fez ver a segmentos da população que 
os organismos vinculados ao patrimônio histórico po
deriam ser seus aliados na luta pela fixação da Vila, 
decorrendo disso vários contatos para esclarecimen
tos sobre alternativas viáveis de proteção dos acam
pamentos. 

Com a inclusão de Brast'lia 
na lista do patrimônio 
mundial, a cidade passou a 
olhar também para seu 
recente patrimônio 
histórico, especialmente 
para a Vila Planalto, que 
guarda em cada casa, em 
cada morador, a memória 
dos dias heróicos da 
construção de Bras/lia. 

A 
o comemorar seu 28? aniversário, Brasí
lia, primeiro monumento contemporâneo 
a compor a lista de bens do Patrimônio 
Mundial, teve reconhecido como patri
mônio cultural um dos mais importan

tes acompanhamentos pioneiros, remanescente do pe
ríodo de sua construção - a Vila Planalto, berço da 
nova capital do País. 

Essa data marca uma conquista pela população, 
por seu espaço e por seus direitos, a partir de uma 
incessante luta que também completa 28 anos, esta
belecendo um marco definitivo na história de Brasí
lia, e sobretudo na história da Vila Planalto. Com esse 
ato a cidade chama a si a responsabilidade de salva
gu~rdar esse patrimônio cultural, presente em cad,a 
lugar, em cada morador desse acampamento, atraves 
dos quais pode-se reconstituir o surgimento da cida
de. 

Esse ato encerra uma carga altamente simbóli
ca na medida em que assegura a permanência dos 
m~radores na Vila e, especialmente, reconhece a im
portância das relações entre a estrutura social, e o es
paço físico. Esse é, contudo, apenas um pass~ a frente 
no que está por vir, sendo o momento propICIO para 
avaliar o seu significado para a Vila e para o Gover
no do Distrito Federal, pois, da postura agora assu
mida por ambos, dependerá o êxito da tarefa de fi
xação e a possibilidade de reprodução desta experiên
cia em outras realidades que enfrentam problemas da 
mesma natureza. 

A partir da inauguração de Brasília, vão-se con-

cluindo as obras das empresas construtoras e paula
tinamente vão-se desativando seus acampamentos, lo
calizados na Vila Planalto; acampamentos inteiros, ~ 
pertencentes ao conjuI)to, vão sendo erradicados, s,eus 
ocu pantes dispersados para as cidades satélites e pa
ra trechos da própria Vila, que teve sua área reduzi
da a aproximadamente um quinto, restando apenas 
6 dos 22 acampamentos iniciais; as construções em 
madeira, interpretações dos princípios da arquitetu
ra moderna, vão se deteriorando e, simultaneamen~ 
te, vai sendo reforçada a convicção dos moradores de 
ali permanecer, assegurando a vitalidade do núcleo, 
tido por provisório, e que, com o passar do tempo, 
consegue consolidar-se. 

A excepcionalidade da Vila enquanto testemu
nho de época; as relações de vizinhança manti~as. en
tre os acampamentos remanescentes; a pecultanda
de de sua estrutura urbana, retratando a fusão dos 
princípios do urbanismo moderno e da organização 
urbana tradicional; as características de sua mimeti
zação na paisagem; o seu estágio de consolidação 
sócio-espacial e a contribuição da população na ma
nutenção desse espaço, asseguram a essa população 
o direito de ter o seu patrimônio reconhecido, como 
também de obter resposta aos graves problemas de 
insalubridade e à insuficiência de unidades residen
ciais, equipamentos urbanos e serviços. 

Até chegar ao reconhecimento do patrimônio cul
tural de Brasília, enquanto tal, uma série de ações de 
longo prazo foram encetadas, a~ quais buscavam sen
sibilizar os vários setores da socIedade e governo acer
ca da importância da preservação dos bens signifi
cativos para a reconstituição da história da cidade. 
O ineditismo de Brasília obrigou a uma reavaliação 
do conceito do bem patrimonial, tanto no enfoque 
temporal como na seleção dos monumentos a ~erem 
assim considerados, já que as obras contemporaneas 
não eram identi ficadas como potencialmente inte
grantes do conjunto de bens culturais. 

Esse fato teve grande repercussão na imprensa na 
início da divulgação dos trabalhos do GT-Brasília(*), 

Assim teve início, em 1984, o trabalho do GT-' 
Brasília na Vila Planalto, com a formação de uma 
equipe técnica multidisciplinar, envolvendo vários ór
gãos e promovendo, desde seu início, a efetiva inte
gração da população a todos os estudos e proposições, 
ilustrando as questões compreendidas pelo assenta
mento, garantindo a análise conjunta e a elaboração 
de alternativas que respondessem, simultaneamente, 
às necessidades dos moradores e aos princípios de pre
servação adotados pelo GT-Brasília, identificando as
pectos essenciais e problemáticos à comunidade da 
Vila, juntamente com a análise dos condicionantes 
responsáveis por sua configuração, uso e apropria
ção social do espaço. 

População e técnicos, juntos 

Com o gradativo aumento de participação dos 
moradores foi sendo evidenciada a heterogeneidade 
de pensamento dos diversos segmentos componen
tes da Vila com relação à preservação, pois alguns a 
viam como ameaça ao direito de melhorias de suas 
condições de vida, outros a entendiam como inibi
dora do processo de valorização do solo, para outros, 
inda, era desconhecida inteiramente essa opção, as-

sim como as suas possíveis conseqüências. 
Em decorrência da constante troca de conheci

mentos entre a população e os técnicos, e conforme 
os rumos tomados para a definição política da situa
ção da Vila, foram aprofundados alguns aspectos ati
nentes à fixação, daí gerando a necessidade de bus
Car a ajuda de organismos dispostos a dar o seu apoio 
e prestar esclarecimentos, num assunto de tamanha 
complexidade. Foram revistos alguns conceitos assu
midos automaticamente pela comunidade, sem ques
tionar a sua validade, nem tampouco a quem sua apli
cação geralmente atende. 

A partir desse exercício conjunto, entre técnicos 
e população, foram estabelecidos os aspectos funda
mentais a serem resguardados e os principais proble
mas a serem solucionados na fixação. Um dos pro
dutos resultantes desse exercício tomou a forma de 

(*) GT-Brasflia _ Grupo de Trabalho para a Preservaçao do Pu- um _estudo preliminar para o assentament? e ~reser
trimônio Histórico e Cultural de Brasília, criado em /98/, co~- vaçao da VIla, no qual alcançou-se a concIhaçao en
posto pelo Governo do Distrito Federal, u.n~versidade de Brasdl°f.tre a manutenção de sua identidade e o atendimento 
e Ministério da Cultura, que tem p'or~O~Jell,vo. e~lUdar, propor e às questões inerentes a um núcleo vivo e dinâmico, 
adotar medidas de proteção ao patnmonlO hlstonco, cultural e na- n d'd . d d . " . 
(ural do Distrito Federal. a me I a em que e porta ar e um patnmomo con-
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temporâneo, e deve adequar-se às exigências de uma 
sociedade de natureza mutável. : i 

A questão do valor do solo onde se localiza a'Vila 
Planalto, as previsões de uso para a área, as coloca
ções do urbanista Lúcio Costa em "Brasília Revisita
da" com relação à fixação daquele núcleo histórico, 
a contradição presente no tratamento de bens patri
moniais como simples cenários onde são preteridos 
os aspectos sociais inerentes a qualquer patrimônio, 
os contrastes existentes entre os princípios urbanÍsti
cos ordenadores daquele espaço e o Plano Piloto e 
os trabalhos já elaborados para a Vila contribuíram 
para o equacionamento dos estudos e para a busca 
de respostas compatíveis com â realidade vista sob 
todos seus aspectos. 

A existência de uma proposta, que atendesse aos 
anseios de uma parcela significativa da população, 
respeitasse os princípios de preservação e comprovasse 
a viabilidade da fixação da Vila, abriu canais de ne
gociação entre os moradores e o governo local, do 
qual obtiveram a garantia de um estudo aprofunda-

Com suas ruas 
tranqüilas e as 
casas tipicas, de 
madeira, a Vila 
Planalto começa a 
ser preservada 
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do sobre o assunto e da participação permanente da 
Vila através das suas lideranças, em todos os passos 
do processo. Esse compromisso do governo passou 
a ser sistematicamente reivindicado pela população 
que, desde aí, colocou-se em estado de permanente 
alerta sobre todas as atitudes relativas à Vila Planal-
to. 

Com a decisão do Governo do Distrito Federal, 
adotada no início do corrente ano, de fixar definiti
vamente a Vila, foi formada uma equipe de assesso
ria técnica encarregada de definir parâmetros comuns, 
que balizassem uma posição oficial com relação ao 
tombamento e fixação da Vila Planalto. Fizeram parte 
dessa equipe, em caráter permanente, técnicos do De
partamento de Patrimônio Histórico e Artístico, da 
Fundação do Serviço Social, da Secretaria Extraor
dinária de Habitação, da Secretaria de Viação e Obras 
e do Ministério da Cu ltura SPHAN/Pró
Memória, sendo que algumas das instâncias citadas 
já vinham participando ativamente da análise daquela 
realidade. 

Devido à exigüidade do prazo disponível para 
proceder a estudos apurados dos trabalhos produzi
dos sobre a Vila, foram proteladas, para posterior exa
me, questões que exigiam minuciosa análise pelo cor
po técnico, o que viabilizaria a ampla participação 
dos moradores na elaboração e gerência do projeto 
oficial'para o núcleo numa etapa subseqüente àque
la de seu tombamento e oficialização. 

A abertura para a participação comunitária pro
posta representa um dos maiores avanços alcançados, 
rumo à preservação da estrutura social da Vila, atra
vés da qual pode-se garantir a continuida.de das rela
ções sociais estabelecidas ao longo dos trinta anos de 
existência dessa comunidade. 

Os novos rumos da Vila Planalto 

O excelente aprendizado alcançado pelos técni
cos no trabalho com a população e a incorporação, 
pela mesma, das questões analisadas conjuntamen
te, comprovou o êxito do trabalho participativo de
senvolvido pelo GT-Brasilia na Vila Planalto, eviden
ciando o potencial de colaboração da comunidade, 
uma vez que exista, por parte desta, a convicção da 
validade das idéias e da propriedade das propostas 
apresentadas. 

Buscando adequar as ações governamentais à 
realidade do conjunto, foram criadas, no ato de sua 
regularização, instâncias decisórias bastante inovado
ras em relação às práticas usuais do governo. A pro
posta de co-gestão para a Vi la traz, em si, um desa
fio, onde as responsabilidades e riscos na condução 
do processo são partilhadas, devendo-se garantir a 
transparência de todas as etapas de estudo, de elabo
ração e de decisão quanto às sugestões para seu as
sentamento definitivo, tomando-se sempre por base 
as trocas de conhecimento, num processo democrá
tico, de ampla discussão e esclarecimento das ques
tões afins e suas implicações, onde os questionamen
tos daqueles que vivem a realidade do local são tão 
relevantes como as abalizadas opiniões técnicas. 

Dando seqüência a este procedimento conjunto, 
foi constituído o Grupo Executivo encarregado do as
sentamento e preservação da Vila Planalto, a ser for
mado por uma equipe técnica, que contará com re
presentantes dos principais setores envolvidos, pre
ferencialmente de caráter multidisciplinar, devendo 

sediar-se obrigatoriamente na Vila. Para representar OSVALDO PERALVA ' 
a instância decisória da população foi criado o Con-
selho Comunitário, eleito pelos moradores dos diver-
sos acampamentos. O Grupo Executivo deverá con-
tar com a participação permanente de três represen-
tantes da populaçâo, escolhidos dentre os eleitos pa-
ra o Conselho, do mesmo modo que este contará com 
a participação de três representantes do Grupo Exe- B '}-
cutivo, garantindo, assim, a interação entre ambos. raSt ta e a 
Estas duas instâncias exercerão conjuntamente a coor- __ 
denação dos trabalhos relativos à Vila, dirigindo os Unesc' O 
rumos de um núcleo histórico de inestimável valor 
para o patrimônio cultural da cidade. 

A possibilidade de empreender um processo inu
sitado de preservação de um bem contemporâneo, 
portador de uma dinâmica própria, partilhando a ge- A inclusão de Brasília na 
rência do processo com a comunidade, a partir de sua lista do Patrimônio 
plena integração como agente da história que ela mes- Cultural da Humanidade, 
ma construiu, é uma atitude despojada, difícil de ser em dezembro de 1987, teve 
empreendida. Contudo, dependem dessa atitude o. _ 
destino e o êxito do processo de assentamento e pre- a mms ampla repercussao 
servação da Vila Planalto, pois somente através de nacIOnal e internacional. 
laços muito fotes e o espírito de confiança e colabo- Isso se explica pelo próprio 
ração mútua entre os responsáveis é que se fará pos" fato de que agora como 
sível a transposição dos obstáculos que aInda estâo assinalou o direto~-geral da 
por VIr. UNESCO, Pederico Mayor, 

Yêda Virgínia Barbosa é arquiteta da SHPAN/ Pró 
Memória 

a capital brasileira está sob 
a proteção da comunidade 
mundial. 

Que significa para Brasília ter sido incluída en
tre os bens culturais da humanidade, por decisão da 
OrganIzação das Nações Unidas para a Educaçâo a 
Ciência e a Cultura (UNESCO)? ' 

Para bem compreender o significado, é preciso 
recorrer aos fundamentos dessa entidade, criada em 
1945. Um de seus objetivos é a proteção do patrimô
nIO cultural e natural da humanidade. 

JULHO, AGOSTO. SETEMBRO I 1988 

Em um de seus documentos, a UNESCO chega '.' 
a ~e~alhes didáticos, mostrando como patrimônio se : /' 
ongma da herança paterna e exprime direitos e obrf
gações vinculados à solidariedade familial. O conceito 
se estende depois à aldeia, à cidade, ao país e, final
mente, à humanidade. Daí falar-se em patrimônio 
universal. 

A defesa do patrimônio cultural" é uma das mis
sões confiadas à UNESCO. SuaS raízes remontam à 
primeira Guerra Mundial e à Liga das Nações, com 
seus esforços de cooperação intelectual , e reaparece
ram em 1945, juntamente com a fundaçâo da ONU. 

Também os bens naturais passaram a ser objeto 
de suas preocupações. Esses bens, culturais ou natu
rais, devem ter um valor excepcional do ponto de vista 
ecológico, científico, estético, artístico histórico et
nológico ou antropológico. Por exemplo, formações 
físicas, geológicas, hidrográficas ou biológicas. Ou 
entação. as grutas de caráter a.rqueológico, as obras 
de arquItetura, escultura ou pmtura monumentais. 

A UNESCO elaborou normas internacionais e 
nacionais, oferecendo aos vários países assistência pa
ra adaptarem sua legislação e administração às exi
gências da proteção. Três convenções foram particu
larmente importantes, nesse aspecto, a começar pela 
que se refere aos bens culturais em caso de guerra 
(1954) e às medidas contra a pilhagem e o tráfico de 
obras de arte (1970) até a proteção geral do patrimô
nio mundial, natural e cultural, votada pela Confe
rência Geral de 1972, em Paris. 

Essa convenção estabeleceu dois princípios: 

- Cada país reconhece como primordial incum
bência assegurar a conservação do patrimônio mun
dial situado em seu território. 
- Os países reconhecem também que a comunidade 
internacional tem o dever de cooperar para conser
var um patrimônio "universal". 

Cada país faz então um inventário dos bens si
tua~os em seu território e que julga dignos dessa pro
lecao. E nessa base que um comitê intergovernamen-
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tal chamado Comitê do Patrimônio Mundial, pre
pa;a a lista dos bens a proteger. 

Esse Comitê é composto dos representantes de 
21 países, eleitos por seis anos. A cada dois anos se 
renova um terço de seus membros. Ele tem como ta
refa: 

• identificar os sítios naturais e culturais a pro-
teger; . . f 

• torná-los conhecidos no mundo mteIro e azer 
com que o público tome consciên~ia A df7 sua .respo~
sabilidade na salvaguarda do patnmomo um~ers~I, 

• fornecer, quando necessário, cooperaçao tee-
nica à proteção. . 

O Comitê do Patrimônio Mund!al que aprovou 
a inclusão de Brasília em sua hsta e composto dos 
seguintes 21 membros: Argélia, Austráha, BrasIl,. Bul
gária, Canadá, Çuba, Es~ados ~ nidos da A~enc~, 
França, Grécia, India, ltaha, LI bano, Mal~wI, Me
xico, Noruega, Paquistão, Sn Lanka (Cellao), Tan
zânia, Tunísia, Turquia, Yemen. . " . 

Esses vinte e um membros do Comlte foram eleI
tos pela Assembléia Geral dos Estados-membros da 
Convenção, nas sessões quarta, qUinta e sexta, res
pectivamente em 28 de outubro de 1983, 4 de novem-
bro de 1985 e 30 de outubro de 1987. . 

Seus mandatos se estenderão até as segumtes da-

tas: f - . G I • até o fim da 25~ sessão da eoo erenCla era 
da UNESCO, em 1989: Argélia, Austrália, Li bano, 
Malawi, Noruega, Sri Lanka e TurqUIa; _ . 

• até o fim da 26~ sessão da ConferencIa Geral 
da UNESCO, em 1991: Bulgária, Canadá, Grécia, In-
dia, México, Tanzânia, Yemen; A • 

• até o fim da 27 ~ sessão da CoMerencla Geral 
da UNESCO, em 1993: Brasil, Cuba, EUA, França, 
Itália, Paquistão, Tunísía. . 

A UNESCO é administrada por um d"etor-geral 
e um corpo internacional de cerca de 1.500 funcIO
nários. Quando, em dezembro de 1985, o Gov:rna
dor José Aparecido começou a pleItear a mclusao de 
Brasília entre os bens protegidos pela UNESCO, o 
diretor-geral era o senegalês Amadou Mahtar M'Bow. 
Quando esse pleito fOI v!t?noso, em 7 de dezembro 
de 1987, o diretor-geral Ja era o espanhol Fedenco 
Mayor. . 

A UNESCO tem um Conselho Exec~tlvo com
posto de 30 membros, eleitos pela ConferenCIa Geral 
e designados individualmente pelos Estado~ qu.e o 
compõem. O atual presidente desse conselho e o cIen
tista brasileiro José Israel Vargas. 

o Fundo do Patrimônio 

O Comitê do Patrimônio Mundial disp_õe de 
um Fundo para assistir os bens sob ~ua proteça~. Os 
recursos para esse Fundo especl~l. vem de contnbUl
ções obrigatórias ou voluntanas dos Estados
membros da Convenção, podendo a UNESCO, para 
essa finalidade, receber donativos de outros Estados 
e organizações internacionais. aSSIm C0?10 _de orga
nismos públicos e privados. Desde sua cnaçao o Fun
do pôde fornecer assistência a 265 requenmentos de 
61 países. Nos últimos cinco anos, seu orça~ento fOI 
de cerca de 2 milhões de dólares em 1982, camdo pa
ra 750.000 dólares em 1983, elevando-se para 8oo.~ 
dólares em 1984 e 1985 e para I milhão e 300 mIl do
lares em 1986. 

Ao Comitê do Patrimônio Mundial estão vincu-

lados dois órgãos técnicos, com funções .consultivas, 
que avaliam as propostas ~ serem mcl~ldas na lista 
dos bens culturais e naturaIS sob proteçao da UNE~
CO: o Conselho Internacional de Monumentos e SI
tios (I COM OS) e a União Internacional para a Con
servação da Natureza e dos Recursos Naturais 
(lUCN). ._ 

Vasta legislação interna defme a extensao e os 
meios de defesa, por parte da UNESCO, dos ben~ cul
turais e naturais da humanidade. Essa leglslaçao se 
situa em dois planos: nacional e int~rnaclOnal. 

particulares (Conferência geral, Paris, 19 de novem-
bro de 1968). " 

8. Convenção sobre as medidas a serem tomadas 
para interditar e impedir a importação, a exportação 
e a transferência de propriedade ilícita de bens cul
turais (Conferência geral, Paris, 14 de novembro de 
1970). 

9. Convenção sobre a proteção do patrimônio 
mundial, cultural e natural (Conferência geral, Pa
ris, 16 de novetTÍbro de 1972). 

10. Recomendação sobre a proteção, no plano na
cional, do patrimônio cultural e natural (Conferên
cia geral, Paris, 16 de novembro de 1972). 

11. Recomendação sobre o intercâmbio interna
cional de bens culturais (Conferência geral, Nairobi, 
26 de novembro de 1976). 

Em um dos documentos da entIdade, obser~a
se: "No plano internacional, uma rede de convençoes 
e de recomendações adotadas pela UNESCO, ou sob 
seus auspícios, enunciam as regras para reger a .s~l
vaguarda do patrimônio que, porque toca o esplnto 
dos homens e é o fruto e o veiculo de sua cultura, 
deve ser protegido contra os dIversos pengos que o 
ameaçam, onde quer que possam enc~ntrar-se seus 12. Recomendação sobre a salvaguarda dos con
elementos componentes ou a Clvlhzaçao a que per- juntos históricos ou tradicionais e seu papel na vida 
tencem". CO - r contemporânea (Conferência geral, Nairobi, 26 de no-

Mas, "a ação normativa da UNES . n~o se I· vembro de 1976). 
mita às relações entre Estados. A Orgamzaçao.defl. _ . 
.' I t os princípios e as normas que devem 13. Recomendaçao sobre os bens culturaIS mo-

mu Igdua men te a-o no plano nacional do patrimô· biliários (Conferência geral, Paris, 28 de novembro 
preSI Ir a pro eç • .' d E d 1978) 
nio cultural, e enumerou as medIdas que ca a sta- e . 
do deve tomar para assegurar a salvaguarda dos bens 14. Recomendação para a salvaguarda e a con-
situados em seu próprio território". . . servação das imagens em movimento (Conferência ge-

Assim, quando Brasília pleiteava mgresso na lIs· ral, Belgrado, 27 de outubro de 1980). 
ta do Patrimônio Mundial, a UNESCO eXIgIU, aua 
vés do ICOMOS, que uma legislação adequada fos 
se providenciada no Brasil, pa~a preserva,r as caract: 
rísticas urbanísticas e arqUltetomcas da CIdade de Lu 
cio Costa e Oscar Niemeyer. 

Recomendações 

Essas as principais recomendações e convenções 
realizadas até o fim da década passada, constituin
do uma rede protetora sob a qual se encontra hoje 
Brasília. 

Repercussão internacional 
Abaixo, uma lista das recomendações e c~mven 

d d d so A inclusão de Brasília no Patrimônio Cultural da ções realizadas pela UNESCO tratan o os Iver 
meios de proteção dos bens culturaIS e naturaIS. Humanidade teve e continua a ter ampla repercus

são internacional. As principais agências noticiosas 
1. Convenção para a proteção dos bens culturai transmitiram imediatamente a informação a todas as 

em caso de conflito armado e regulamento ?e execu partes do globo, tendo em vista O caráter excepcio
ção (Conferência intergovernamental. HaIa, 14 d nal da decisão: pela primeira vez se colocava sob o 
maio de 1954). manto da UNESCO um bem cultural contemporâ-

2 P I ara a proteção dos bens culturai V'eo.. . _ . . . 
. rotoco o P d (Conferência intergor EqUIpes de televlsao de Roma e de ToquIO vle-

em caso de confhto darma.o d 1954) ram ao Brasil colher imagens da Capital e entrevis-
namental. HaIa, l4 e maIO e · tar o governador José Aparecido. Na Suíça, o em-

3. Recomendação definindo os princípios int_er baixado r brasileiro Rubens Ricúpero f~i entrevista
nacionais a serem aplica~os em casos de ;~cavaço d.?, sob:e o assunto, por ~mlsso~as de radlo e tel.evI,. 
arqueológicas (ConferênCIa geral, Nova Deh, 5 de de sao. O Jornal de maIOr cIrculaçao de Israel pedIU a 
zembro de 1956). embaixada em Brasília para recolher e enviar-lhe da-

_ . f azes de tol dos e fotografias sobre a cidade, a fim de preparar 
4. Recomendaçao sobre os meIOS e IC _. " uma edição especial sobre o tema. 

nar os museus acessíveis a todos (ConferenCIa gero Estes são alguns exemplos. Outros mais. 
Paris, l4 de dezembro de 1960). Em Lisboa, o "Diário de Notícias" se ocupou do 

5 Recomendação sobre a salvaguarda da bele. assunto durante dois dias, frisando ser "a primeira 
e do ~aráter das paisagens e dos sítios (Conferênc vez que u~aobra do século XX é cons,~der~da. parte 

I Paris 11 de dezembro de 1962). do patnmomo cultural da humamdade . Identlco re-
gera, ' . t glstro fez o jornal "O Diário de Portugal", destacan-

6. Recomendação sobre as medIdas a serem. do os nomes de Oscar Niemeyer e Juscelino 
madas para interdita! e .lmpedIr a exportaça?,. a 1~I<ubitschek.. . ... . 
portação e a transferencla de propnedades lhcltas 1 Em Madn "EI Pais" um dos JornaIS maIs Im
bens culturais (Conferência geral, Paris, 19 de nove"')lortantes da Europa, pô; em contraste o moderno 
bro de 1964). ~ o antigo, com este título: Brasília y la Gran Mural-

7. Recomendação sobre a preservação. dos be a C~ina, P~~:~,~io d\l~ h~m~i~ad'\ t d 
culturais colocados em perigo por obras pubhcas ara o , tam em e a n, ra a-se e 
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"Homenaje a Oscar Niemeyer, el poeta deI cemel),to 
armado", , j 

Já "La Vanguardia", da mesma cidade, assi,in in~ 
titulava notícia em três colunas: "Brasília, el sueno 
de àscar Niemeyer, ya es Patrimonio Cultural de la 
Humanidad". 

O "Herald Tribune", editado em inglês em Pa
ris, em reportagem de Alan Rid·ing, do "New York 
Times", observa: "No que parecia um oportuno tri
buto ao principal arquiteto desta moderna capital, 
exatamente uma semana antes do 80? aniversário de 
Oscar Niemeyer, em 15 de dezembro, Brasília foi in
cluída na lista da UNESCO dos sítios que formam 
parte do patrimônio cultural da humanidade". 

Na publicação suíça "Forum", o jornalista Louis 
Wiznitzer escrevia que "Brasília foi classificada pela 
UNESCO entre os bens culturais que fazem parte do 
patrimônio da comunidade internacional, ao mesmo 
tempo que a Muralha da China, com 25 séculos, ao 
passo que a cidade construída pelos arquitetos Os
car Niemeyer e Lúcio Costa conta apenas 27 anos". 

Também a África divulgou de imediato a deci
são da UNESCo. O jornal moçambicano "Notícias", 
de Maputo, ressaltava igualmente o fato de ser o pri
meiro bem do século XX incluído na lista do Patri
mônio Mundial. No Marrocos, o ''AI Bayane", de Ra
bat, anunciava em duas colunas, com título em duas 
linhas: 

"Brasília declaré Patrimoine 
culturel universel" 

E citava os outros bens brasileiros que já faziam 
parte da lista, todos com mais de um século de exis
tência. 

E o "Jornal de Angola", de Luanda, registrou o 
fato, citando os nomes de Lúcio Costa, Niemeyer e 
José Aparecido. 

Na República Popular da China o jornal "Re
minribao" (Diário do Povo), com cinco milhões de 
exemplares, e o "Huangmingribao", com um milhão 
de exemplares, destacaram ambos a excepcionalida
de do acontecimento, isto é. de que se tratava do pri
meiro bem cultural contemporâneo a ser admitido no 
Patrimônio da Humanidade. A informação do "Diá
rio do Povo", mais detalhada, lembrava até a data em 
que a capital foi transferida do Rio para o Planalto 
Central. 

Na América latina, o "ClarÍn", de Buenos Ai
res, na edição de 8 de dezembro (portanto no dia se
guinte ao da decisão da UNESCO), deu manchete 
("Brasília, declarada bien cultural de la humanidad"), 
com um antetítulo: "Desde ayer, por resolución de 
la Unesco". E uma ilustração em quatro colunas mos
trava uma vista do Eixo Monumental. 

Dias depois. no caderno "Arquitectura y Cons
trucción", do jornal "EI Cronista Comercial", tam
bém de Buenos Aíres, apareceu a seguinte notícia: 

"O governo do Distrito Federal do Brasil, com 
o apoio do Ministro da Cultura, instituirá o Prêmio 
Internacional de Arquitetura Oscar Niemeyer e o Cen
tro Internacional de Urbanismo e Arquitetura Lúcio 
Costa, em comemoração aos dois autores do Plano 
Piloto de Brasília, que foi incluído segunda-feira úl
tima na lista do Patrimônio da H umanidade da 
UNESCO". 

"Esta decisão foi anunciada ontem pelo gover
nador José Aparecido na reunião plenária do Con- 33 
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tal chamado Comitê do Patrimônio Mundial, pre
pa;a a lista dos bens a proteger. 

Esse Comitê é composto dos representantes de 
21 países, eleitos por seis anos. A cada dois anos se 
renova um terço de seus membros. Ele tem como ta
refa: 

• identificar os sítios naturais e culturais a pro-
teger; . . f 

• torná-los conhecidos no mundo mteIro e azer 
com que o público tome consciên~ia A df7 sua .respo~
sabilidade na salvaguarda do patnmomo um~ers~I, 

• fornecer, quando necessário, cooperaçao tee-
nica à proteção. . 

O Comitê do Patrimônio Mund!al que aprovou 
a inclusão de Brasília em sua hsta e composto dos 
seguintes 21 membros: Argélia, Austráha, BrasIl,. Bul
gária, Canadá, Çuba, Es~ados ~ nidos da A~enc~, 
França, Grécia, India, ltaha, LI bano, Mal~wI, Me
xico, Noruega, Paquistão, Sn Lanka (Cellao), Tan
zânia, Tunísia, Turquia, Yemen. . " . 

Esses vinte e um membros do Comlte foram eleI
tos pela Assembléia Geral dos Estados-membros da 
Convenção, nas sessões quarta, qUinta e sexta, res
pectivamente em 28 de outubro de 1983, 4 de novem-
bro de 1985 e 30 de outubro de 1987. . 

Seus mandatos se estenderão até as segumtes da-

tas: f - . G I • até o fim da 25~ sessão da eoo erenCla era 
da UNESCO, em 1989: Argélia, Austrália, Li bano, 
Malawi, Noruega, Sri Lanka e TurqUIa; _ . 

• até o fim da 26~ sessão da ConferencIa Geral 
da UNESCO, em 1991: Bulgária, Canadá, Grécia, In-
dia, México, Tanzânia, Yemen; A • 

• até o fim da 27 ~ sessão da CoMerencla Geral 
da UNESCO, em 1993: Brasil, Cuba, EUA, França, 
Itália, Paquistão, Tunísía. . 

A UNESCO é administrada por um d"etor-geral 
e um corpo internacional de cerca de 1.500 funcIO
nários. Quando, em dezembro de 1985, o Gov:rna
dor José Aparecido começou a pleItear a mclusao de 
Brasília entre os bens protegidos pela UNESCO, o 
diretor-geral era o senegalês Amadou Mahtar M'Bow. 
Quando esse pleito fOI v!t?noso, em 7 de dezembro 
de 1987, o diretor-geral Ja era o espanhol Fedenco 
Mayor. . 

A UNESCO tem um Conselho Exec~tlvo com
posto de 30 membros, eleitos pela ConferenCIa Geral 
e designados individualmente pelos Estado~ qu.e o 
compõem. O atual presidente desse conselho e o cIen
tista brasileiro José Israel Vargas. 

o Fundo do Patrimônio 

O Comitê do Patrimônio Mundial disp_õe de 
um Fundo para assistir os bens sob ~ua proteça~. Os 
recursos para esse Fundo especl~l. vem de contnbUl
ções obrigatórias ou voluntanas dos Estados
membros da Convenção, podendo a UNESCO, para 
essa finalidade, receber donativos de outros Estados 
e organizações internacionais. aSSIm C0?10 _de orga
nismos públicos e privados. Desde sua cnaçao o Fun
do pôde fornecer assistência a 265 requenmentos de 
61 países. Nos últimos cinco anos, seu orça~ento fOI 
de cerca de 2 milhões de dólares em 1982, camdo pa
ra 750.000 dólares em 1983, elevando-se para 8oo.~ 
dólares em 1984 e 1985 e para I milhão e 300 mIl do
lares em 1986. 

Ao Comitê do Patrimônio Mundial estão vincu-

lados dois órgãos técnicos, com funções .consultivas, 
que avaliam as propostas ~ serem mcl~ldas na lista 
dos bens culturais e naturaIS sob proteçao da UNE~
CO: o Conselho Internacional de Monumentos e SI
tios (I COM OS) e a União Internacional para a Con
servação da Natureza e dos Recursos Naturais 
(lUCN). ._ 

Vasta legislação interna defme a extensao e os 
meios de defesa, por parte da UNESCO, dos ben~ cul
turais e naturais da humanidade. Essa leglslaçao se 
situa em dois planos: nacional e int~rnaclOnal. 

particulares (Conferência geral, Paris, 19 de novem-
bro de 1968). " 

8. Convenção sobre as medidas a serem tomadas 
para interditar e impedir a importação, a exportação 
e a transferência de propriedade ilícita de bens cul
turais (Conferência geral, Paris, 14 de novembro de 
1970). 

9. Convenção sobre a proteção do patrimônio 
mundial, cultural e natural (Conferência geral, Pa
ris, 16 de novetTÍbro de 1972). 

10. Recomendação sobre a proteção, no plano na
cional, do patrimônio cultural e natural (Conferên
cia geral, Paris, 16 de novembro de 1972). 

11. Recomendação sobre o intercâmbio interna
cional de bens culturais (Conferência geral, Nairobi, 
26 de novembro de 1976). 

Em um dos documentos da entIdade, obser~a
se: "No plano internacional, uma rede de convençoes 
e de recomendações adotadas pela UNESCO, ou sob 
seus auspícios, enunciam as regras para reger a .s~l
vaguarda do patrimônio que, porque toca o esplnto 
dos homens e é o fruto e o veiculo de sua cultura, 
deve ser protegido contra os dIversos pengos que o 
ameaçam, onde quer que possam enc~ntrar-se seus 12. Recomendação sobre a salvaguarda dos con
elementos componentes ou a Clvlhzaçao a que per- juntos históricos ou tradicionais e seu papel na vida 
tencem". CO - r contemporânea (Conferência geral, Nairobi, 26 de no-

Mas, "a ação normativa da UNES . n~o se I· vembro de 1976). 
mita às relações entre Estados. A Orgamzaçao.defl. _ . 
.' I t os princípios e as normas que devem 13. Recomendaçao sobre os bens culturaIS mo-

mu Igdua men te a-o no plano nacional do patrimô· biliários (Conferência geral, Paris, 28 de novembro 
preSI Ir a pro eç • .' d E d 1978) 
nio cultural, e enumerou as medIdas que ca a sta- e . 
do deve tomar para assegurar a salvaguarda dos bens 14. Recomendação para a salvaguarda e a con-
situados em seu próprio território". . . servação das imagens em movimento (Conferência ge-

Assim, quando Brasília pleiteava mgresso na lIs· ral, Belgrado, 27 de outubro de 1980). 
ta do Patrimônio Mundial, a UNESCO eXIgIU, aua 
vés do ICOMOS, que uma legislação adequada fos 
se providenciada no Brasil, pa~a preserva,r as caract: 
rísticas urbanísticas e arqUltetomcas da CIdade de Lu 
cio Costa e Oscar Niemeyer. 

Recomendações 

Essas as principais recomendações e convenções 
realizadas até o fim da década passada, constituin
do uma rede protetora sob a qual se encontra hoje 
Brasília. 

Repercussão internacional 
Abaixo, uma lista das recomendações e c~mven 

d d d so A inclusão de Brasília no Patrimônio Cultural da ções realizadas pela UNESCO tratan o os Iver 
meios de proteção dos bens culturaIS e naturaIS. Humanidade teve e continua a ter ampla repercus

são internacional. As principais agências noticiosas 
1. Convenção para a proteção dos bens culturai transmitiram imediatamente a informação a todas as 

em caso de conflito armado e regulamento ?e execu partes do globo, tendo em vista O caráter excepcio
ção (Conferência intergovernamental. HaIa, 14 d nal da decisão: pela primeira vez se colocava sob o 
maio de 1954). manto da UNESCO um bem cultural contemporâ-

2 P I ara a proteção dos bens culturai V'eo.. . _ . . . 
. rotoco o P d (Conferência intergor EqUIpes de televlsao de Roma e de ToquIO vle-

em caso de confhto darma.o d 1954) ram ao Brasil colher imagens da Capital e entrevis-
namental. HaIa, l4 e maIO e · tar o governador José Aparecido. Na Suíça, o em-

3. Recomendação definindo os princípios int_er baixado r brasileiro Rubens Ricúpero f~i entrevista
nacionais a serem aplica~os em casos de ;~cavaço d.?, sob:e o assunto, por ~mlsso~as de radlo e tel.evI,. 
arqueológicas (ConferênCIa geral, Nova Deh, 5 de de sao. O Jornal de maIOr cIrculaçao de Israel pedIU a 
zembro de 1956). embaixada em Brasília para recolher e enviar-lhe da-

_ . f azes de tol dos e fotografias sobre a cidade, a fim de preparar 
4. Recomendaçao sobre os meIOS e IC _. " uma edição especial sobre o tema. 

nar os museus acessíveis a todos (ConferenCIa gero Estes são alguns exemplos. Outros mais. 
Paris, l4 de dezembro de 1960). Em Lisboa, o "Diário de Notícias" se ocupou do 

5 Recomendação sobre a salvaguarda da bele. assunto durante dois dias, frisando ser "a primeira 
e do ~aráter das paisagens e dos sítios (Conferênc vez que u~aobra do século XX é cons,~der~da. parte 

I Paris 11 de dezembro de 1962). do patnmomo cultural da humamdade . Identlco re-
gera, ' . t glstro fez o jornal "O Diário de Portugal", destacan-

6. Recomendação sobre as medIdas a serem. do os nomes de Oscar Niemeyer e Juscelino 
madas para interdita! e .lmpedIr a exportaça?,. a 1~I<ubitschek.. . ... . 
portação e a transferencla de propnedades lhcltas 1 Em Madn "EI Pais" um dos JornaIS maIs Im
bens culturais (Conferência geral, Paris, 19 de nove"')lortantes da Europa, pô; em contraste o moderno 
bro de 1964). ~ o antigo, com este título: Brasília y la Gran Mural-

7. Recomendação sobre a preservação. dos be a C~ina, P~~:~,~io d\l~ h~m~i~ad'\ t d 
culturais colocados em perigo por obras pubhcas ara o , tam em e a n, ra a-se e 
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"Homenaje a Oscar Niemeyer, el poeta deI cemel),to 
armado", , j 

Já "La Vanguardia", da mesma cidade, assi,in in~ 
titulava notícia em três colunas: "Brasília, el sueno 
de àscar Niemeyer, ya es Patrimonio Cultural de la 
Humanidad". 

O "Herald Tribune", editado em inglês em Pa
ris, em reportagem de Alan Rid·ing, do "New York 
Times", observa: "No que parecia um oportuno tri
buto ao principal arquiteto desta moderna capital, 
exatamente uma semana antes do 80? aniversário de 
Oscar Niemeyer, em 15 de dezembro, Brasília foi in
cluída na lista da UNESCO dos sítios que formam 
parte do patrimônio cultural da humanidade". 

Na publicação suíça "Forum", o jornalista Louis 
Wiznitzer escrevia que "Brasília foi classificada pela 
UNESCO entre os bens culturais que fazem parte do 
patrimônio da comunidade internacional, ao mesmo 
tempo que a Muralha da China, com 25 séculos, ao 
passo que a cidade construída pelos arquitetos Os
car Niemeyer e Lúcio Costa conta apenas 27 anos". 

Também a África divulgou de imediato a deci
são da UNESCo. O jornal moçambicano "Notícias", 
de Maputo, ressaltava igualmente o fato de ser o pri
meiro bem do século XX incluído na lista do Patri
mônio Mundial. No Marrocos, o ''AI Bayane", de Ra
bat, anunciava em duas colunas, com título em duas 
linhas: 

"Brasília declaré Patrimoine 
culturel universel" 

E citava os outros bens brasileiros que já faziam 
parte da lista, todos com mais de um século de exis
tência. 

E o "Jornal de Angola", de Luanda, registrou o 
fato, citando os nomes de Lúcio Costa, Niemeyer e 
José Aparecido. 

Na República Popular da China o jornal "Re
minribao" (Diário do Povo), com cinco milhões de 
exemplares, e o "Huangmingribao", com um milhão 
de exemplares, destacaram ambos a excepcionalida
de do acontecimento, isto é. de que se tratava do pri
meiro bem cultural contemporâneo a ser admitido no 
Patrimônio da Humanidade. A informação do "Diá
rio do Povo", mais detalhada, lembrava até a data em 
que a capital foi transferida do Rio para o Planalto 
Central. 

Na América latina, o "ClarÍn", de Buenos Ai
res, na edição de 8 de dezembro (portanto no dia se
guinte ao da decisão da UNESCO), deu manchete 
("Brasília, declarada bien cultural de la humanidad"), 
com um antetítulo: "Desde ayer, por resolución de 
la Unesco". E uma ilustração em quatro colunas mos
trava uma vista do Eixo Monumental. 

Dias depois. no caderno "Arquitectura y Cons
trucción", do jornal "EI Cronista Comercial", tam
bém de Buenos Aíres, apareceu a seguinte notícia: 

"O governo do Distrito Federal do Brasil, com 
o apoio do Ministro da Cultura, instituirá o Prêmio 
Internacional de Arquitetura Oscar Niemeyer e o Cen
tro Internacional de Urbanismo e Arquitetura Lúcio 
Costa, em comemoração aos dois autores do Plano 
Piloto de Brasília, que foi incluído segunda-feira úl
tima na lista do Patrimônio da H umanidade da 
UNESCO". 

"Esta decisão foi anunciada ontem pelo gover
nador José Aparecido na reunião plenária do Con- 33 
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selho de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente". 
"Segundo o governador, o Prêmio Internacional 

de Arquitetura Oscar Niemeyer, no valor aproxima
do de 90 mil dólares, será conferido a arquitetos des
tacados de qualquer nacionalidade, a cada dois anos 
no aniversário de Brasilia, a 21 de abril. E o Centro 
Internacional de Urbanismo e Arquitetura Lúcio Cos
ta se dedicará à documentação, preservação e divul
gação das contribuições de arquitetos e urbanistas". 

"Por outra parte o governo de Brasília efetuou 
ontem também uma reunião para celebrar a inclusão 
de Brasília como patrimônio mundial e em homena
gem aos arquitetos que idealizaram o projeto da ci
dade, na qual estiveram presentes o presidente José 
Sarney, o presidente da Assembléia Nacional Cons
tituinte, Ulysses Guimarães, e outros altos funcioná
rios", 

No Paraguai, os jornais "La Tarde" e "Última 
Hora", ambos de Assunção, registraram o fato, "La 
Tarde" acentuou que o Governador José Aparecido 
manifestou entusiasmos pela decisão da UNESCO 
porque desde dois anos antes começou a expressar 
preocupação em manter o projeto original da cida
de. 

"EI Universal", de Caracas, em telegrama data
do de Paris, informa: "Brasília ha sido incluída en 
la lista de los bienes culturales de la humanidad por 
la reunión dei Comité dei Patrimonio Mundial que 
comenzó hoy en la Unesco", dijo a la Associated Press 
Osvaldo Peralva, secretario de Comunicación Social 
dei gobierno deI Distrito Federal de Brasil". 

"Es la primeira vez que um bien cultural contem
poraneo es inscrito en esa lista, pues Brasília tiene so
lamente 27 afios, y todos 105 otros inscritos en la lis
ta tienem mãs de um sigla". 

O jornal peruano HEI Comércio" registra o acon
tecimento e a opinião de um professor de arquitetu
ra da Universidade de Brasilia, Mateus Gorovitz, que 
afirmou: "Seria muito difícil conhecer a opinião de 
1,8 milhão de habitantes sobre o valor de Brasilia na 
história da arquitetura, Brasília é uma contribuição 
inédita ao urbanismo contemporâneo", 

O Governador José Aparecido recebeu felicita
ções de personalidades estrangeiras ou de brasileiros 
no exterior, tais como: 

Michel Giraud, presidente do Conselho Regional 
da Ilha de França: "Soube por intermédio do Sr. Nas
cimento que Brasília agora faz parte dos monumen
tos históricos e culturais de interesse mundial, razão 
pela qual felicito". 

Do embaixador brasileiro na Itália, Carlos Al
berto Leite Barbosa: "Congratulo-me com Vossa Ex
celência pela inclusão de Brasília no Patrimônio Cul
tural da Humanidade, pela UNESCO, testemunho de 
sua representatividade como símbolo de cultura e de 
criatividade nacionais e em reconhecimento aos es
forços do governo de Vossa Excelência para a preser
vação do nosso patrimônio artístico", 

Do embaixador na Iugoslávia, 1. O. Rache de Al
meida: "Celebrando decisão UNESCO de incluir Bra
silia Patrimônio Mundial, apresento prezado amigo 
mais sinceras felicitações". 

Do embaixador no México, José Guilherme Mer
quior: "Congratulo-me efusivamente querido eminen
te amigo erguimento oficial Brasília categoria Patri
mônio Humanidade", 

Também diplomatas estrangeiros acreditados em 
Brasilia se manifestaram. Eis alguns deles : 

JULHO. 

Do embaixador da Colômbia, Germán Rodríguez 
Fonnegra: "Permítame expresarle mis más sinceras fe
licitaciones por la justa y merecida Declaratória de 
la Unesco ai determinar que la ciudad de Brasilia se 
considere como "Patrimonio de la H umanidad". 

Brasília 'próxima posta brasileira e marcou, então, a 
data para assinar o protocolo de ~ 
intenção nesse sentido: 29 de ju-: i '. ' .. ' do Espaço da Infância lho, em Brasília. ' 

"Para mí ha sido motivo de especial regocijo en
terarme de este honroso reconocimiento que signifi-
ca también un homenaje ai coraje, ai esfuerzo, a la 
inteligencia, a la cultura y a las artes de los dirigen
tes y dei muy noble pueblo dei Brasil". 

"Es evidente que Brasília es un aporte que cons
tituye un modelo para el mejoramiento y organiza
ción de la forma de vida de las próximas geloer'acio- I 
nes". Do embaixador do Uruguai, Dr. Roberto 
Vivo: "Tengo el honor de dirigirme ai seno r Gober
nadar para hacerle lIegar las felicitaciones de mi Go
bierno y de esta Misión Diplomática por la transcen
dente decisión tomada por el Consejo de la UNES
CO el pasado día domingo declarando Patrimônio 
Histórico de la Humanidad a la ciudad de Brasilia. 

Me permito enfatizar sobre el mérito que a 
ted le corresponde en esta decisión de haber 
la visión de promover el Decreto 10.829 
dei cual se estableció la preservación de K"'''I," 
ello dar lugar para la ulterior decisión de la lJl"~.:'- ' 
CO. Los nacidos en este Continente nos sentimos 
fundamente alagados y orgullosos por tener el 
legio de que una ciudad de nuestra latinoamérica 
distinguida y declarada Monumento Cultural de 
Humanidad", 

Com "pleno apoio" do di retor
geral da UNESCO, Federico Ma
yor, Brasília devetá sediar o Espa
ço da Infância, projeto daquele or
ganismo das Nações Unidas a ser 
executado pela UN ICEF para a 
América Latina, 

Nos contatos que manteve em 
sua recente estada em Paris, o Go
vernador José Aparecido, acompa
nhado dos representantes brasilei
ros junto à UNESCO - Embai
xador Josué Montello, chefe da re-

Do representante da Secretaria Geral da OEA Na foto aba ixo, na 

Brasil, Guillermo Peres: "receba calorosas congratu-I sede da UNESCO 

I - I - d B '1' em Paris. LUIS açoes pe a promoçao e rasl la a Patrimônio da Felipe de Macedo 

manidade", Soares, da 

Do Secretário-Geral da União das Cidades representaçào do 
8raSll na UNESCo. 

pitais Luso-Afro-Américo-Asiáticas (UCCLA), o embaixador do 

sede em Lisboa, Vereador Manoel Pinto 8raSll na UNESCO 
"Informo ao Governador que na agenda da Josué Montell o, o 

governador José 
reunião em Macau foi acrescentada uma Aparecido e o 

presentação, e Ministro Luiz Feli
pe Macedo Soares -, entregou ex
posição de motivos e o esboço fei
to pelo arq uiteto Oscar Niemeyer 
para a edificação da sede dessa ins
tituição da ONU voltada para a in
fân cia. 

A reação do diretor-geral da 
UNES CO foi amplamente positi
va, Além de prometer "pleno 
apoio" à reivindicação do Gover
no da capital do Brasil, Mayor 
Incumbiu-se de encaminhar a pro-

Por ocasião do encontro de Pa
ris, o dirigente da UNESCO já ha
via agendado sua viagem ao Bra
sil para entregar o marco "Brasí
lia, Patrimônio Cultural da Huma
nidade", projetado por Oscar Nie
meyer, a ser instalado na Praça dos 
Três Poderes. 

Carta ao Subdiretor 
Na carta que entregou ao 

diretor-geral, destinada ao subdi
relor para Cultura e Comunicação 
da UNESCO, Henri Lopes - que 
não se encontrava, na época em 
Paris - , o Governador José Àpa-

Texto da placa no marco comemorativo da 
inscrição de Brasília no Patrimônio Cultural da 
Humanidade 
E~te m~rco se destina a assinalar que Brasília soberba 
aftrmaç~o do gênio criador brasileiro, idealizad~ e 
con~trUtda no Governo do Presidente Juscelino 
Kubltsc~ek de Oliveira, com plano de Lucia Costa e 
re~hz~çao arquitetônica de Oscar Niemeyer, foi o 
pnmelro monumento da época contemporânea incluído 
pela UNESCO no Patrimônio Cultural da Humanidade 
a 7 de d"zembro de 1987, como notável testemunho d'a 
concepçao urbanistica do Século XX, sendo Presidente 
da Republlca José Sarney, Governador de Brasilia José 
Aparecido de Oliveira, Embaixador do Brasil junto à 
UNESCO Josué Montello. 
A i.nscriçâo nesta ,I~sta c~nsagra o valor excepcional e 
unlve~s~1 de Brasllla, a fim de que seja protegida em 
benefiCIO da humanidade. bre a inclusão de Brasília na lista dos bens dlretor-gerat 

da UNESCo. 
da humanidade", Fedenco Mayor 

:.. • h J.. ., Brasilia, julho de 1988 

Federico Mayor 
Diretor-Geral da UNESCO 

Do Prefeito de Lisboa e presidente da União (da eSQ paca a 

Cidades Capitais Luso-Afro-Américo-Asiát d") 

(UCCLA), Nuno Krus Abecasis: "Lisboa oroulrla-;:c! 
de ter uma cidade irmã pertencente ao 
Mundial". 

Do Diretor-Geral da UNESCO, Federico ~.~~y~;t;:-~::;::=~ii;::=;::'I!;!!~lõiiiiiir;;;;;;;;;r~:;::::Y::;::;:r~r;., "Agora a capital brasileira está sob a proteção, 
munidade mundial contra catástrofes ou qua'4u«" 
tentativa de descaracterização". 

E em começo de junho o Papa João Paulo Il 
vou à dignidade cardinalícia o arcebispo metrc)pc)li!o 
tano de Brasília, Dom José Freire Falcão. E uma 
razões - segundo o próprio arcebispo - é o 
de Brasília te(sido declarada Patrimônio Cultural 
Humanidade. 

Osvaldo Peralva é jornalisla e secrelário de Comunicação 

do GDF. 
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selho de Arquitetura, Urbanismo e Meio Ambiente". 
"Segundo o governador, o Prêmio Internacional 

de Arquitetura Oscar Niemeyer, no valor aproxima
do de 90 mil dólares, será conferido a arquitetos des
tacados de qualquer nacionalidade, a cada dois anos 
no aniversário de Brasilia, a 21 de abril. E o Centro 
Internacional de Urbanismo e Arquitetura Lúcio Cos
ta se dedicará à documentação, preservação e divul
gação das contribuições de arquitetos e urbanistas". 

"Por outra parte o governo de Brasília efetuou 
ontem também uma reunião para celebrar a inclusão 
de Brasília como patrimônio mundial e em homena
gem aos arquitetos que idealizaram o projeto da ci
dade, na qual estiveram presentes o presidente José 
Sarney, o presidente da Assembléia Nacional Cons
tituinte, Ulysses Guimarães, e outros altos funcioná
rios", 

No Paraguai, os jornais "La Tarde" e "Última 
Hora", ambos de Assunção, registraram o fato, "La 
Tarde" acentuou que o Governador José Aparecido 
manifestou entusiasmos pela decisão da UNESCO 
porque desde dois anos antes começou a expressar 
preocupação em manter o projeto original da cida
de. 

"EI Universal", de Caracas, em telegrama data
do de Paris, informa: "Brasília ha sido incluída en 
la lista de los bienes culturales de la humanidad por 
la reunión dei Comité dei Patrimonio Mundial que 
comenzó hoy en la Unesco", dijo a la Associated Press 
Osvaldo Peralva, secretario de Comunicación Social 
dei gobierno deI Distrito Federal de Brasil". 

"Es la primeira vez que um bien cultural contem
poraneo es inscrito en esa lista, pues Brasília tiene so
lamente 27 afios, y todos 105 otros inscritos en la lis
ta tienem mãs de um sigla". 

O jornal peruano HEI Comércio" registra o acon
tecimento e a opinião de um professor de arquitetu
ra da Universidade de Brasilia, Mateus Gorovitz, que 
afirmou: "Seria muito difícil conhecer a opinião de 
1,8 milhão de habitantes sobre o valor de Brasilia na 
história da arquitetura, Brasília é uma contribuição 
inédita ao urbanismo contemporâneo", 

O Governador José Aparecido recebeu felicita
ções de personalidades estrangeiras ou de brasileiros 
no exterior, tais como: 

Michel Giraud, presidente do Conselho Regional 
da Ilha de França: "Soube por intermédio do Sr. Nas
cimento que Brasília agora faz parte dos monumen
tos históricos e culturais de interesse mundial, razão 
pela qual felicito". 

Do embaixador brasileiro na Itália, Carlos Al
berto Leite Barbosa: "Congratulo-me com Vossa Ex
celência pela inclusão de Brasília no Patrimônio Cul
tural da Humanidade, pela UNESCO, testemunho de 
sua representatividade como símbolo de cultura e de 
criatividade nacionais e em reconhecimento aos es
forços do governo de Vossa Excelência para a preser
vação do nosso patrimônio artístico", 

Do embaixador na Iugoslávia, 1. O. Rache de Al
meida: "Celebrando decisão UNESCO de incluir Bra
silia Patrimônio Mundial, apresento prezado amigo 
mais sinceras felicitações". 

Do embaixador no México, José Guilherme Mer
quior: "Congratulo-me efusivamente querido eminen
te amigo erguimento oficial Brasília categoria Patri
mônio Humanidade", 

Também diplomatas estrangeiros acreditados em 
Brasilia se manifestaram. Eis alguns deles : 

JULHO. 

Do embaixador da Colômbia, Germán Rodríguez 
Fonnegra: "Permítame expresarle mis más sinceras fe
licitaciones por la justa y merecida Declaratória de 
la Unesco ai determinar que la ciudad de Brasilia se 
considere como "Patrimonio de la H umanidad". 

Brasília 'próxima posta brasileira e marcou, então, a 
data para assinar o protocolo de ~ 
intenção nesse sentido: 29 de ju-: i '. ' .. ' do Espaço da Infância lho, em Brasília. ' 

"Para mí ha sido motivo de especial regocijo en
terarme de este honroso reconocimiento que signifi-
ca también un homenaje ai coraje, ai esfuerzo, a la 
inteligencia, a la cultura y a las artes de los dirigen
tes y dei muy noble pueblo dei Brasil". 

"Es evidente que Brasília es un aporte que cons
tituye un modelo para el mejoramiento y organiza
ción de la forma de vida de las próximas geloer'acio- I 
nes". Do embaixador do Uruguai, Dr. Roberto 
Vivo: "Tengo el honor de dirigirme ai seno r Gober
nadar para hacerle lIegar las felicitaciones de mi Go
bierno y de esta Misión Diplomática por la transcen
dente decisión tomada por el Consejo de la UNES
CO el pasado día domingo declarando Patrimônio 
Histórico de la Humanidad a la ciudad de Brasilia. 

Me permito enfatizar sobre el mérito que a 
ted le corresponde en esta decisión de haber 
la visión de promover el Decreto 10.829 
dei cual se estableció la preservación de K"'''I," 
ello dar lugar para la ulterior decisión de la lJl"~.:'- ' 
CO. Los nacidos en este Continente nos sentimos 
fundamente alagados y orgullosos por tener el 
legio de que una ciudad de nuestra latinoamérica 
distinguida y declarada Monumento Cultural de 
Humanidad", 

Com "pleno apoio" do di retor
geral da UNESCO, Federico Ma
yor, Brasília devetá sediar o Espa
ço da Infância, projeto daquele or
ganismo das Nações Unidas a ser 
executado pela UN ICEF para a 
América Latina, 

Nos contatos que manteve em 
sua recente estada em Paris, o Go
vernador José Aparecido, acompa
nhado dos representantes brasilei
ros junto à UNESCO - Embai
xador Josué Montello, chefe da re-

Do representante da Secretaria Geral da OEA Na foto aba ixo, na 

Brasil, Guillermo Peres: "receba calorosas congratu-I sede da UNESCO 

I - I - d B '1' em Paris. LUIS açoes pe a promoçao e rasl la a Patrimônio da Felipe de Macedo 

manidade", Soares, da 

Do Secretário-Geral da União das Cidades representaçào do 
8raSll na UNESCo. 

pitais Luso-Afro-Américo-Asiáticas (UCCLA), o embaixador do 

sede em Lisboa, Vereador Manoel Pinto 8raSll na UNESCO 
"Informo ao Governador que na agenda da Josué Montell o, o 

governador José 
reunião em Macau foi acrescentada uma Aparecido e o 

presentação, e Ministro Luiz Feli
pe Macedo Soares -, entregou ex
posição de motivos e o esboço fei
to pelo arq uiteto Oscar Niemeyer 
para a edificação da sede dessa ins
tituição da ONU voltada para a in
fân cia. 

A reação do diretor-geral da 
UNES CO foi amplamente positi
va, Além de prometer "pleno 
apoio" à reivindicação do Gover
no da capital do Brasil, Mayor 
Incumbiu-se de encaminhar a pro-

Por ocasião do encontro de Pa
ris, o dirigente da UNESCO já ha
via agendado sua viagem ao Bra
sil para entregar o marco "Brasí
lia, Patrimônio Cultural da Huma
nidade", projetado por Oscar Nie
meyer, a ser instalado na Praça dos 
Três Poderes. 

Carta ao Subdiretor 
Na carta que entregou ao 

diretor-geral, destinada ao subdi
relor para Cultura e Comunicação 
da UNESCO, Henri Lopes - que 
não se encontrava, na época em 
Paris - , o Governador José Àpa-

Texto da placa no marco comemorativo da 
inscrição de Brasília no Patrimônio Cultural da 
Humanidade 
E~te m~rco se destina a assinalar que Brasília soberba 
aftrmaç~o do gênio criador brasileiro, idealizad~ e 
con~trUtda no Governo do Presidente Juscelino 
Kubltsc~ek de Oliveira, com plano de Lucia Costa e 
re~hz~çao arquitetônica de Oscar Niemeyer, foi o 
pnmelro monumento da época contemporânea incluído 
pela UNESCO no Patrimônio Cultural da Humanidade 
a 7 de d"zembro de 1987, como notável testemunho d'a 
concepçao urbanistica do Século XX, sendo Presidente 
da Republlca José Sarney, Governador de Brasilia José 
Aparecido de Oliveira, Embaixador do Brasil junto à 
UNESCO Josué Montello. 
A i.nscriçâo nesta ,I~sta c~nsagra o valor excepcional e 
unlve~s~1 de Brasllla, a fim de que seja protegida em 
benefiCIO da humanidade. bre a inclusão de Brasília na lista dos bens dlretor-gerat 

da UNESCo. 
da humanidade", Fedenco Mayor 

:.. • h J.. ., Brasilia, julho de 1988 

Federico Mayor 
Diretor-Geral da UNESCO 

Do Prefeito de Lisboa e presidente da União (da eSQ paca a 

Cidades Capitais Luso-Afro-Américo-Asiát d") 

(UCCLA), Nuno Krus Abecasis: "Lisboa oroulrla-;:c! 
de ter uma cidade irmã pertencente ao 
Mundial". 

Do Diretor-Geral da UNESCO, Federico ~.~~y~;t;:-~::;::=~ii;::=;::'I!;!!~lõiiiiiir;;;;;;;;;r~:;::::Y::;::;:r~r;., "Agora a capital brasileira está sob a proteção, 
munidade mundial contra catástrofes ou qua'4u«" 
tentativa de descaracterização". 

E em começo de junho o Papa João Paulo Il 
vou à dignidade cardinalícia o arcebispo metrc)pc)li!o 
tano de Brasília, Dom José Freire Falcão. E uma 
razões - segundo o próprio arcebispo - é o 
de Brasília te(sido declarada Patrimônio Cultural 
Humanidade. 

Osvaldo Peralva é jornalisla e secrelário de Comunicação 

do GDF. 
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a arquiteto ascar 
Niemeyer Já fez os 
primeiros esboços 
do "Espaço da 
Criança", 
que o governador 
José AparecidO 
pleiteou Junto à 
UNESCa para 
que seja instalado 
em Brasília 

36 

recido alinhou alguns argumentos 
em favor da instalação, em BraSÍ
lia, do Espaço da Infância. 

Foi a seguinte, na íntegra, a car
ta do governador a Henri Lopes: 

Brasíl ia, 24 de junho de 1988 
Excelentissimo Senhor 
Henri Lopes 
Subdiretor para Cultura e Comu
nicação da UNESCO 
PARIS - FRANÇA 

Caro Professor Henri Lopes, 
O Governo do Distrito Federal 

vem à sua presença para falar do 
Projeto "Espaço da Infância'; de 
autoria da Dr." Donatella Beriendis, 
e quejá é do conhecimento do ilus
tre Subdiretor para Cultura e Co
municação da UNESCO. 

Consagrada como Patrimônio 
Cultural da Humanidade nos seus 

, Qooorl> 0000 000 

28 anos de existência, e com mais 
de 60% da população com menos 
de 20 anos de idade, Bras/lia é se
de ideal para um museu que tenha 
como usuário o jovem, e objetive 
preservar, defender e fomentar a 
identidade cultural. 

Sabemos do interesse da UNES
CO pelo assunto, com relação à 
América Latina, e por isso mesmo 
tomamos a iniciativa de estudos 
preliminares. 

Assim, vimos solicitar que a 
criadora do Projeto faça pessoal
mente uma exposição detalhada e 
também discuta o programa com 
os técnicos do PIDC, do Fundo In
ternacional para Promoção da Cul
tura e Decênio Mundial para o De
senvolvimento Cultural. 

Aproveitando minha ida a Ro
ma, para assistir à sagração como 

ESPMO M CRiMÇA 
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Cardeal do Arcebispo de Bras{fi 
Dom José Freire Falcão, passar 
por Paris, no dia 4 de julho, a fi 
de tratar diretamente da criação d 
"Espaço da Infância'; antes da VI 

sita do Diretor-Geral Federico M 
yor à Capital brasileira, em fíns d 
julho. 

Tenho o prazer de encaminhw 
lhe o desenho em anexo de asco 
Niemeyer, com o esboço do ante 
projeto arquitetônico do "Espaç! 
da Infância'; que será localizado n 
Parque da Cidade, conforme pr~ 
posta a ser apresentada ao Conse 
lho de Arquitetura, Urbanismo 
Meio Ambiente (CAUMA). Sob, 
o assunto conversei com o repre 
sentante da UNESCO em Bras{fi 
embaixador Gil Fernandes; e co 
o embaixador Eduardo Gutiérre 
representante da ONU, visand 
também à colaboração da UN 
CEF. 

Na expectativa de pronund~ 
mento do ilustre dirigente sobre. f 
questão, antecipadamente agrade 
ço a valiosa colaboração que po 
seu intermédio esperamos d 
UNESCo. 

Cordialmente, 
José Aparecido de Oliveira 
Governador do Distrito Federal 

o Espaço, segundo Oscal~ 

Oscar Niemeyer já é um no j 
da intimidade das Nações Unida) 
Não só por sua participação e~ 
eventos da cultura internacio~1 
principalmente no plano arqUlt' 
tônico, como, afinal, trabalhou n 
projeto da sede da ONU, em N 
va York. 

Do esboço que fez do futu 
Espaço da Infância, a ser. i nst~l 
do, em Brasília, no PaJque da 
dade, uma das maiores áreas ve 
des urbanas do mundo, ele dá as 
guinte descrição do que charo 
"Espaço da Criança": 

- "O núcleo central é o Salã 
de brinquedos. 

À sua volta estão os jardins. 
Depois, a grande marquise c' 

cular sob a qual ficam os seto 
de biblioteca, artes plásticas, te 
tro, dança, oficinas etc., cujos t 
tos dão à arquitetura a ligação d 
sejada com o tema. 

Também ligados a esse conju 
to estão a administração, pesq 
sa, depósitos, etc~' 

Ao entregar o esboço à UNE 
CO, o governador passou tamb' 
às mãos do diretor-geral Federi 
Mayor essa descrição de Niemey 

GUALTER LOYOLA 

Tom Jobim 
em ritmo ..... 

, de Brasília 

Tom Jobim fala à revista 
Brasl7ia de suas ligações 
com a capital, desde antes 
da construção, quando ele 
e Vinicius moravam no 
Catetinho e compuseram a 
"Sinfonia da Alvorada'; no 
intervalo entre passeios 
pelos raros botecos, e 
também do processo de 
retomada do projeto 
original, no atual governo 
do DF Tom esteve aqui 
para receber uma 
condecoração do 
Governador José Aparecido. 

O
maestro Tom Jobim (ou o Sr. Antônio Car
los Brasileiro de Almeida Jobim), que cap
t~':1 no cerrado os primeiros vagidos de Bra
slha e os transformou numa peça, hoje 

mundialmente conhecida, a Sinfonia da Alvorada, 
continua em ritmo de Brasília: recentemente conde
corado pelo governado r José Aparecido com a Me
dalha do Mérito Alvorada, vem freqüentemente à ca
pital da República e até já está pensando em cons
truir uma casa em terreno que comprou no Lago Sul. 
"Este é o melhor clima que existe", explica-se. 

Nesta entrevista à revista Brasília, Tom Jobim 
conversou com os jornalistas Gualter Loyola, Mar
cos Oliveira (que fez as fotos) e Thales Leite sobre suas 
ligações culturais e vivências com a Capital da Espe
rança e vive a expectativa de que Brasília desponte 
como uma das grandes metrópoles do próximo sé· 
cuIa. Eis a entrevista, no texto de Gualter Loyola: 

Brast7ia - Como foi sua descoberta de Brasília, quan
do ela ainda era virgem e você chegou aqui com Vi
nicius, trazidos por Juscelino? 

Tom Jobim - Aqui era o cerrado e a poeira subia, 
formando uma espécie de cogumelo atômico, ia lá 
no alto. Isso acabou com a chegada dos gramados, 
esses imensos espaços verdes que fazem parte da 
beleza de Brasília. Melhorou muito. Achei um lugar 
muito bom. Ainda hoje acho o melhor clima que exis
te. 

Brasflia - Vocês moraram no Catetinho, nos primei-
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ras tempos. Como é que vocês agüentavam, princi
palmente Vinícius que era um indiscipli nado? 

Tom Jobim - Éramos mais moços e muito boêmios. 
Se bem que nessa fase a gente trabalhava muito, não 
podia nem sair. Mas depois dos trabalhos, sempre ia
se tomar umas e outras por aí. 

Brasma - Nessa época, o Dilermando Reis, grande 
violonista, andava por aqui. Não saía uma serestazi
nha, não? 

Tom Jobim - Tinha muita gente boa aqui. Dilerman
do tocava muito violão. E a gente se juntava e canta
va, batia violão. 

BrasI'lia - Dilermando chegou a ensinar violão a Jus
celino? 

Tom Jobim - Não sei se ele chegou a aprender. Sei 
que o presidente gostava muito era de dançar, era fa
moso "pé-de-valsa". Foi também apelidado de presi
den te Bossa Nova. 

Bras/lia - Como era o Brasil daquele tempo? 

Tom Jobim - Havia uma euforia. Naqueles tempos 
de Juscelino todo mundo achava que o Brasil ia pra 
frente. Era a época do desenvolvimentismo. Havia a 
indústria de automóvel. Antes, vivia-se importando 
carro e se achava que a dívida do Brasil vinha daí. 
Juscelino começou a reverter essa situação. 

Bras{fia - Como foi sua chegada aqui? 37 
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a arquiteto ascar 
Niemeyer Já fez os 
primeiros esboços 
do "Espaço da 
Criança", 
que o governador 
José AparecidO 
pleiteou Junto à 
UNESCa para 
que seja instalado 
em Brasília 
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recido alinhou alguns argumentos 
em favor da instalação, em BraSÍ
lia, do Espaço da Infância. 

Foi a seguinte, na íntegra, a car
ta do governador a Henri Lopes: 

Brasíl ia, 24 de junho de 1988 
Excelentissimo Senhor 
Henri Lopes 
Subdiretor para Cultura e Comu
nicação da UNESCO 
PARIS - FRANÇA 

Caro Professor Henri Lopes, 
O Governo do Distrito Federal 

vem à sua presença para falar do 
Projeto "Espaço da Infância'; de 
autoria da Dr." Donatella Beriendis, 
e quejá é do conhecimento do ilus
tre Subdiretor para Cultura e Co
municação da UNESCO. 

Consagrada como Patrimônio 
Cultural da Humanidade nos seus 

, Qooorl> 0000 000 

28 anos de existência, e com mais 
de 60% da população com menos 
de 20 anos de idade, Bras/lia é se
de ideal para um museu que tenha 
como usuário o jovem, e objetive 
preservar, defender e fomentar a 
identidade cultural. 

Sabemos do interesse da UNES
CO pelo assunto, com relação à 
América Latina, e por isso mesmo 
tomamos a iniciativa de estudos 
preliminares. 

Assim, vimos solicitar que a 
criadora do Projeto faça pessoal
mente uma exposição detalhada e 
também discuta o programa com 
os técnicos do PIDC, do Fundo In
ternacional para Promoção da Cul
tura e Decênio Mundial para o De
senvolvimento Cultural. 

Aproveitando minha ida a Ro
ma, para assistir à sagração como 

ESPMO M CRiMÇA 
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Cardeal do Arcebispo de Bras{fi 
Dom José Freire Falcão, passar 
por Paris, no dia 4 de julho, a fi 
de tratar diretamente da criação d 
"Espaço da Infância'; antes da VI 

sita do Diretor-Geral Federico M 
yor à Capital brasileira, em fíns d 
julho. 

Tenho o prazer de encaminhw 
lhe o desenho em anexo de asco 
Niemeyer, com o esboço do ante 
projeto arquitetônico do "Espaç! 
da Infância'; que será localizado n 
Parque da Cidade, conforme pr~ 
posta a ser apresentada ao Conse 
lho de Arquitetura, Urbanismo 
Meio Ambiente (CAUMA). Sob, 
o assunto conversei com o repre 
sentante da UNESCO em Bras{fi 
embaixador Gil Fernandes; e co 
o embaixador Eduardo Gutiérre 
representante da ONU, visand 
também à colaboração da UN 
CEF. 

Na expectativa de pronund~ 
mento do ilustre dirigente sobre. f 
questão, antecipadamente agrade 
ço a valiosa colaboração que po 
seu intermédio esperamos d 
UNESCo. 

Cordialmente, 
José Aparecido de Oliveira 
Governador do Distrito Federal 

o Espaço, segundo Oscal~ 

Oscar Niemeyer já é um no j 
da intimidade das Nações Unida) 
Não só por sua participação e~ 
eventos da cultura internacio~1 
principalmente no plano arqUlt' 
tônico, como, afinal, trabalhou n 
projeto da sede da ONU, em N 
va York. 

Do esboço que fez do futu 
Espaço da Infância, a ser. i nst~l 
do, em Brasília, no PaJque da 
dade, uma das maiores áreas ve 
des urbanas do mundo, ele dá as 
guinte descrição do que charo 
"Espaço da Criança": 

- "O núcleo central é o Salã 
de brinquedos. 

À sua volta estão os jardins. 
Depois, a grande marquise c' 

cular sob a qual ficam os seto 
de biblioteca, artes plásticas, te 
tro, dança, oficinas etc., cujos t 
tos dão à arquitetura a ligação d 
sejada com o tema. 

Também ligados a esse conju 
to estão a administração, pesq 
sa, depósitos, etc~' 

Ao entregar o esboço à UNE 
CO, o governador passou tamb' 
às mãos do diretor-geral Federi 
Mayor essa descrição de Niemey 

GUALTER LOYOLA 

Tom Jobim 
em ritmo ..... 

, de Brasília 

Tom Jobim fala à revista 
Brasl7ia de suas ligações 
com a capital, desde antes 
da construção, quando ele 
e Vinicius moravam no 
Catetinho e compuseram a 
"Sinfonia da Alvorada'; no 
intervalo entre passeios 
pelos raros botecos, e 
também do processo de 
retomada do projeto 
original, no atual governo 
do DF Tom esteve aqui 
para receber uma 
condecoração do 
Governador José Aparecido. 

O
maestro Tom Jobim (ou o Sr. Antônio Car
los Brasileiro de Almeida Jobim), que cap
t~':1 no cerrado os primeiros vagidos de Bra
slha e os transformou numa peça, hoje 

mundialmente conhecida, a Sinfonia da Alvorada, 
continua em ritmo de Brasília: recentemente conde
corado pelo governado r José Aparecido com a Me
dalha do Mérito Alvorada, vem freqüentemente à ca
pital da República e até já está pensando em cons
truir uma casa em terreno que comprou no Lago Sul. 
"Este é o melhor clima que existe", explica-se. 

Nesta entrevista à revista Brasília, Tom Jobim 
conversou com os jornalistas Gualter Loyola, Mar
cos Oliveira (que fez as fotos) e Thales Leite sobre suas 
ligações culturais e vivências com a Capital da Espe
rança e vive a expectativa de que Brasília desponte 
como uma das grandes metrópoles do próximo sé· 
cuIa. Eis a entrevista, no texto de Gualter Loyola: 

Brast7ia - Como foi sua descoberta de Brasília, quan
do ela ainda era virgem e você chegou aqui com Vi
nicius, trazidos por Juscelino? 

Tom Jobim - Aqui era o cerrado e a poeira subia, 
formando uma espécie de cogumelo atômico, ia lá 
no alto. Isso acabou com a chegada dos gramados, 
esses imensos espaços verdes que fazem parte da 
beleza de Brasília. Melhorou muito. Achei um lugar 
muito bom. Ainda hoje acho o melhor clima que exis
te. 

Brasflia - Vocês moraram no Catetinho, nos primei-
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ras tempos. Como é que vocês agüentavam, princi
palmente Vinícius que era um indiscipli nado? 

Tom Jobim - Éramos mais moços e muito boêmios. 
Se bem que nessa fase a gente trabalhava muito, não 
podia nem sair. Mas depois dos trabalhos, sempre ia
se tomar umas e outras por aí. 

Brasma - Nessa época, o Dilermando Reis, grande 
violonista, andava por aqui. Não saía uma serestazi
nha, não? 

Tom Jobim - Tinha muita gente boa aqui. Dilerman
do tocava muito violão. E a gente se juntava e canta
va, batia violão. 

BrasI'lia - Dilermando chegou a ensinar violão a Jus
celino? 

Tom Jobim - Não sei se ele chegou a aprender. Sei 
que o presidente gostava muito era de dançar, era fa
moso "pé-de-valsa". Foi também apelidado de presi
den te Bossa Nova. 

Bras/lia - Como era o Brasil daquele tempo? 

Tom Jobim - Havia uma euforia. Naqueles tempos 
de Juscelino todo mundo achava que o Brasil ia pra 
frente. Era a época do desenvolvimentismo. Havia a 
indústria de automóvel. Antes, vivia-se importando 
carro e se achava que a dívida do Brasil vinha daí. 
Juscelino começou a reverter essa situação. 

Bras{fia - Como foi sua chegada aqui? 37 
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Tom Jobim - Viemos no "Caravelle" da Varig, no 
vôo inaugural. Estava muito seco. Era o final do eS M 

tio. Depois foi que começou a chover. Vinícius des M 

cobriu, lá no Catetinho, um galo só, para muitas ga
linhas, e botou o apelido no galo de "Polígamo das 
secas". 

Brasflia - Além dessas brincadeiras e das saídas no
turnas, o que vocês faziam para passar o tempo, pa
ra enfrentar a solidão de Brasília? 

Tom Jobim - Saíamos por aí, andávamos pelo ma
to. Íamos passear de lancha na represa que formava 
o Lago Paranoá, que é um lago artificial. 

Brasma - Quanto tempo vocês ficaram por aqui nes M 

sa época, compondo a Sinfonia? 

Tom Jobim - Ficamos um mês, mas nós já vínha
mos trabalhando nela fazia algum tempo. Voltamos 
a trabalhar no Rio. Depois da composição, fiz a or
questração para orquestra grande. Gravamos a Sin
fonia. Eu regia a sinfônica lá no Rio. Nessa época, 
1959, Brasília ainda não tinha a sua Sinfônica. 

Bras(lia - Maestro, a Alvorada é contemporânea da 
bossa nova, não é? 

Tom Jobim - É. Ela foi feita e gravada em 1959, mas 
o disco saiu com data de 1960. A bossa nova come
çou por volta de 1956 e foi até o começo dos anos 
60. 

Brasma - "Garota de Ipanema" você compôs em que 
ano? 

Tom Jobim - Em 1961162. 

Brasflia - Depois dessas passagens ao tempo da Sin
forIia da Alvorada. como foi para manter a ligação 
com Brasília? 

Tom Jobim - Continuei vindo aqui. Comprei até um 
terreno no Lago Sul, ali por perto da Ermida de Dom 
Bosco. Um dia poderei até fazer uma casinha ... 

Brasma - Ou uma mansão? 

Tom Jobim - Não, não gosto de casa muito compli
cada. O terreno é num alto, de lá se vê o Lago todo. 
Pretendo fazer ali uma casa simples, mas que seja es
paçosa. 

Brasma - Oscar (Niemeyer) está aí para isso, nãp é? 

Tom Jobim - Bem, Oscar é um gênio. Eu também 
sou muito amigo de Zanini, fiz música para o filme 
dele. Meu filho, Paulo Jobim, que toca comigo, tam
bém é um arquiteto muito bom. Trabalhou com Nie
meyer, com Lúcio Costa. Fiz com ele uma casa no 
Rio. Eu gosto muito do clima seco de Brasília. Vivo 
num clima molhado, que é o do Rio de Janeiro. Não 
se pode ter um arquivo, não se pode conservar nada, 
nem um piano. 

Brasflia - Você é um homem internacional. Como 
é que você vê esse esfórço do governador José Apa
recido pelo resgate cultural de Brasília, reprojetando 
a cidade no cenário internacional? 

Tom Jobim - Bem, isso é um negócio formidável, 
porque o Brasil tem uma imagem muito negativa, há 
muito tempo. Para vocês terem uma idéia, a gente tra
balha, cria, vai lá fora, grava. Aí a imprensa do Rio, 
que sempre fala mal dos artistas - fala mal do Chi
co, fala mal do Caetano - vem e malha. O Brasil 
é de cabeça para baixo, persegue a quem trabalha. 
Se você trabalhar, aparece fiscal, vem a polícia. Os 
bandidos, não; ficam lá na "TV Rocinha", as mo
ças bonitas se apaixonam por eles. Parece coisa de 
Mário de Andrade, Macunaíma ... 

Brasma - Você disse pela televisão que a "oposição" 
lhe move uma campanha permanente, um patrulha
mento. 

Tom Jobim - É, sempre que o Brasil vai mal, eles 
dizem que eu estou me mudando para os Estados 
Unidos. Quando o País melhora, dizem que eu estou 
voltando. Mas não é nada disso. Por exemplo, Dr. Ro
berto Marinho tem um apartamento fixo em Nova 
York para atender seus negócios de grande empresá
rio. Júlio Iglesias tem o seu. Agora, eu não. Se arru
mar um apartamentinho em Nova York, dizem logo 
que eu me mudei para os Estados Unidos, que aban
donei o Brasil. Sempre essa besteirada. Dizem que eu 
saí daqui para fugir do Imposto de Renda, como se 
lá não fosse pior. 

Brasma - Como a imprensa o trata nos Estados Uni
dos? 

Tom Jobim - Ah, trata bem. Tratam-me como um 
compositor. Mas eles amam os compositores deles; 
como na França, os franceses prestigiam os compo
sitores deles. Aqui é que tem esse negócio, negócio 
de procedência maligna. Depois que eu fiz meia dú
zia de modinhas, ficaram falando mal de mim, por
que eles não têm mais o que falar. 

Brasma - Você tem hoje uma visão universal do mer-
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cada artístico. Comó é à Tom Jobim da época das 
multi nacionais, dos negócios propagandísticos com 
a Coca-Cola? 

Tom Jobim - É, a Coca-Cola hoje está na China, 
na União Soviética e mais que a Coca-Cola, a Pepsi
Cola. São multinacionais que estão aqui. E se você 
vai negar espaço para elas, dará o direito de, lá fo
ra, negarem para a Varig, Vale do Rio Doce, ter de 
negar este grav,ll(lor aqui. A Coca-Cola dá emprego 
a milhares de 'brasileiros - o xarope é brasileiro, a 
água é brasileira. Então, na hora em que aparece o 
anúncio, essas pessoas que tomam Coca-Cola que
rem destruir o anúncio. Acusam-me de ter vendido 
um patrimônio nacional, "Águas de Março". Você 
não pode vender uma música. Na época de Noel Ro
sa, vendia-se música, mas escondido, por baixo do 
pano, e quem pagava aparecia como autor, como do
no da música. Quando um compositor vendia uma 
música, todo mundo ficava de seu lado. Sinal de que 
ele não estava conseguindo viver de direito autoral. 

Brasllia - Você começou a compor muito cedo. Vo
cê vendeu músicas? 

Tom Jobim - Eu dei. Tinha quinze anos. Fazia aque
las musiquinhas e chegavam pra mim e diziam: "Vo
cê não pode fazer isso. Você está privando O Brasil 
de escutar isso". Mas eu botava na gaveta. Aí, apare
cia aquele editor de charuto grande e aí você assina
va aquele contrato que transferia seus direitos até para 
o sistema solar. Agora, estou tentando inclusive re
cuperar algumas dessas músicas. Mas isso existiu no 
tempo de Noel Rosa, Dorival Caymmi, Silvio Cal
das, Ary Barroso; existiu no meu tempo, continua 
existindo. O Chico Buarque tem um bocado de mú
sicas que deu para o editor. Caetano também, Gil 
também, Francis Hime ... É uma coisa que vem de lon
ge e aí o sujeito quer transformar a imagem do com
positor numa coisa venal. Têm uma visão totalmen
te distorcida. 

Bras[[ia - Mas viver de fazer música dá dinheiro? 

Tom Jobim - Olha, o sujeito, para viver de compo
sição, tem de trabalhar. Tem de fazer muitas músicas 
para conseguir pagar O aluguel. De tal maneira que 
a luta deles é para botar o povo contra O compositor 
popular, o que é impossível. É uma causa perdida fa
zer o povo odiar o compositor. Ficam falando mal 
dessas pessoas maravilhosas, como Chico Buarque, 
que tem feito tanta música linda. 

Brasllia - E a juventude como fica nesse quadro? 

Tom Jobim - A garotada, meus filhos, fica toda vol
tada para o "Rock n'rolI". 

Brasília - Você é um promotor do turismo brasilei
ro. Como está a imagem do Brasil diante do turista 
internacional? 

Tom Jobim - O Brasil poderia viver só do turismo, 
como muitos paises. Só o turismo dá para sustentar 
a França, a Espanha, a Grécia, a Itália. Mas, se o tu
rista vem para cá e nós vamos matá-lo na Avenida 
Atlântica ... muitas vezes é alguém que trabalhou, jun
tou um dinheirinho o ano todo. 

Bras(fia - Você acredita neste país? 

Tom Jobim - Acredito em qualquer país. Você vê 
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esses países do Hemisfério Norte, que têm pouco térn
po para produzir e chegam a vender alimentos. 6 Cla~ ;,' 
nadá, por exemplo, tem quatro meses para plantar 
e colher porque lá a neve é constante. No entanto, 
exporta e até doa grãos e outros alimentos. Os Esta
dos Unidos têm apenas seis meses para plailtar e co
lher e, no entanto, são a maior potência agrícola do 
mundo. Aqui, nós podemos produzir nos doze me
ses do ano e ainda temos gente passando fome. Ain
da temos essa inflação, porque o Governo fabrica di
nheiro, ou seja, faz a inflação. E aí o dólar sobe e 
todo mundo reclama. Mas a culpa é nossa. 
Brasllia - Você está compondo, no momento? 

Tom Jobim - Estou compondo muita coisa. Estou 
trabalhando mais do que mereço. Ganhei uma por
ção de medalhas lá fora. Agora, vou receber a da 
OEA - Organização dos Estados Americanos. Fran
ça e a Alemanha, representando a Europa, vão me 
dar o título máximo da Europa. 

Brasilia - E aqui? 

Tom Jobim - Aqui, se você fica por aí, morre po
bre, mas com O peito cheio de medalhas. As nossas 
medalhas são leves, farfalham ao vento - são de alu
mínio. Não são como as premiações americanas, al
gumas das quais você não consegue carregar. Uma 
vez, nos Estados Unidos, tive de pedir à rapaziada 
para me ajudar, porque eu não agüentava carregar. 

Bras(lia - Qual é a motivação deste prêmio da OEA? 

Tom Jobim - Minhas composiçôes, segundo a or
ganização, ajudam a integração da América Latina. 
Será entregue dia 8 de setembro, em Washington. Vai 
lá o embaixador do Brasil, vão representantes de to
dos os países membros. VOII ter de ir aos Estados Uni
dos e voltar ao Brasil , porque tenho o "show" do Ca
necão em setembro - dias 20 e 25. É comemorativo 
dos trinta anos da bossa nova. Vou falar no Vinícius. 

Brasflia - Você não acha que o Vinícius não deixou 
sucessor? 

Tom Jobim - Seria muito difícil. pelo estilo próprio 

·'Quando 
chegamos aqui . 
havia cogumelos 
de ooeira" 
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Tom Jobim - Viemos no "Caravelle" da Varig, no 
vôo inaugural. Estava muito seco. Era o final do eS M 

tio. Depois foi que começou a chover. Vinícius des M 

cobriu, lá no Catetinho, um galo só, para muitas ga
linhas, e botou o apelido no galo de "Polígamo das 
secas". 

Brasflia - Além dessas brincadeiras e das saídas no
turnas, o que vocês faziam para passar o tempo, pa
ra enfrentar a solidão de Brasília? 

Tom Jobim - Saíamos por aí, andávamos pelo ma
to. Íamos passear de lancha na represa que formava 
o Lago Paranoá, que é um lago artificial. 

Brasma - Quanto tempo vocês ficaram por aqui nes M 

sa época, compondo a Sinfonia? 

Tom Jobim - Ficamos um mês, mas nós já vínha
mos trabalhando nela fazia algum tempo. Voltamos 
a trabalhar no Rio. Depois da composição, fiz a or
questração para orquestra grande. Gravamos a Sin
fonia. Eu regia a sinfônica lá no Rio. Nessa época, 
1959, Brasília ainda não tinha a sua Sinfônica. 

Bras(lia - Maestro, a Alvorada é contemporânea da 
bossa nova, não é? 

Tom Jobim - É. Ela foi feita e gravada em 1959, mas 
o disco saiu com data de 1960. A bossa nova come
çou por volta de 1956 e foi até o começo dos anos 
60. 

Brasma - "Garota de Ipanema" você compôs em que 
ano? 

Tom Jobim - Em 1961162. 

Brasflia - Depois dessas passagens ao tempo da Sin
forIia da Alvorada. como foi para manter a ligação 
com Brasília? 

Tom Jobim - Continuei vindo aqui. Comprei até um 
terreno no Lago Sul, ali por perto da Ermida de Dom 
Bosco. Um dia poderei até fazer uma casinha ... 

Brasma - Ou uma mansão? 

Tom Jobim - Não, não gosto de casa muito compli
cada. O terreno é num alto, de lá se vê o Lago todo. 
Pretendo fazer ali uma casa simples, mas que seja es
paçosa. 

Brasma - Oscar (Niemeyer) está aí para isso, nãp é? 

Tom Jobim - Bem, Oscar é um gênio. Eu também 
sou muito amigo de Zanini, fiz música para o filme 
dele. Meu filho, Paulo Jobim, que toca comigo, tam
bém é um arquiteto muito bom. Trabalhou com Nie
meyer, com Lúcio Costa. Fiz com ele uma casa no 
Rio. Eu gosto muito do clima seco de Brasília. Vivo 
num clima molhado, que é o do Rio de Janeiro. Não 
se pode ter um arquivo, não se pode conservar nada, 
nem um piano. 

Brasflia - Você é um homem internacional. Como 
é que você vê esse esfórço do governador José Apa
recido pelo resgate cultural de Brasília, reprojetando 
a cidade no cenário internacional? 

Tom Jobim - Bem, isso é um negócio formidável, 
porque o Brasil tem uma imagem muito negativa, há 
muito tempo. Para vocês terem uma idéia, a gente tra
balha, cria, vai lá fora, grava. Aí a imprensa do Rio, 
que sempre fala mal dos artistas - fala mal do Chi
co, fala mal do Caetano - vem e malha. O Brasil 
é de cabeça para baixo, persegue a quem trabalha. 
Se você trabalhar, aparece fiscal, vem a polícia. Os 
bandidos, não; ficam lá na "TV Rocinha", as mo
ças bonitas se apaixonam por eles. Parece coisa de 
Mário de Andrade, Macunaíma ... 

Brasma - Você disse pela televisão que a "oposição" 
lhe move uma campanha permanente, um patrulha
mento. 

Tom Jobim - É, sempre que o Brasil vai mal, eles 
dizem que eu estou me mudando para os Estados 
Unidos. Quando o País melhora, dizem que eu estou 
voltando. Mas não é nada disso. Por exemplo, Dr. Ro
berto Marinho tem um apartamento fixo em Nova 
York para atender seus negócios de grande empresá
rio. Júlio Iglesias tem o seu. Agora, eu não. Se arru
mar um apartamentinho em Nova York, dizem logo 
que eu me mudei para os Estados Unidos, que aban
donei o Brasil. Sempre essa besteirada. Dizem que eu 
saí daqui para fugir do Imposto de Renda, como se 
lá não fosse pior. 

Brasma - Como a imprensa o trata nos Estados Uni
dos? 

Tom Jobim - Ah, trata bem. Tratam-me como um 
compositor. Mas eles amam os compositores deles; 
como na França, os franceses prestigiam os compo
sitores deles. Aqui é que tem esse negócio, negócio 
de procedência maligna. Depois que eu fiz meia dú
zia de modinhas, ficaram falando mal de mim, por
que eles não têm mais o que falar. 

Brasma - Você tem hoje uma visão universal do mer-
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cada artístico. Comó é à Tom Jobim da época das 
multi nacionais, dos negócios propagandísticos com 
a Coca-Cola? 

Tom Jobim - É, a Coca-Cola hoje está na China, 
na União Soviética e mais que a Coca-Cola, a Pepsi
Cola. São multinacionais que estão aqui. E se você 
vai negar espaço para elas, dará o direito de, lá fo
ra, negarem para a Varig, Vale do Rio Doce, ter de 
negar este grav,ll(lor aqui. A Coca-Cola dá emprego 
a milhares de 'brasileiros - o xarope é brasileiro, a 
água é brasileira. Então, na hora em que aparece o 
anúncio, essas pessoas que tomam Coca-Cola que
rem destruir o anúncio. Acusam-me de ter vendido 
um patrimônio nacional, "Águas de Março". Você 
não pode vender uma música. Na época de Noel Ro
sa, vendia-se música, mas escondido, por baixo do 
pano, e quem pagava aparecia como autor, como do
no da música. Quando um compositor vendia uma 
música, todo mundo ficava de seu lado. Sinal de que 
ele não estava conseguindo viver de direito autoral. 

Brasllia - Você começou a compor muito cedo. Vo
cê vendeu músicas? 

Tom Jobim - Eu dei. Tinha quinze anos. Fazia aque
las musiquinhas e chegavam pra mim e diziam: "Vo
cê não pode fazer isso. Você está privando O Brasil 
de escutar isso". Mas eu botava na gaveta. Aí, apare
cia aquele editor de charuto grande e aí você assina
va aquele contrato que transferia seus direitos até para 
o sistema solar. Agora, estou tentando inclusive re
cuperar algumas dessas músicas. Mas isso existiu no 
tempo de Noel Rosa, Dorival Caymmi, Silvio Cal
das, Ary Barroso; existiu no meu tempo, continua 
existindo. O Chico Buarque tem um bocado de mú
sicas que deu para o editor. Caetano também, Gil 
também, Francis Hime ... É uma coisa que vem de lon
ge e aí o sujeito quer transformar a imagem do com
positor numa coisa venal. Têm uma visão totalmen
te distorcida. 

Bras[[ia - Mas viver de fazer música dá dinheiro? 

Tom Jobim - Olha, o sujeito, para viver de compo
sição, tem de trabalhar. Tem de fazer muitas músicas 
para conseguir pagar O aluguel. De tal maneira que 
a luta deles é para botar o povo contra O compositor 
popular, o que é impossível. É uma causa perdida fa
zer o povo odiar o compositor. Ficam falando mal 
dessas pessoas maravilhosas, como Chico Buarque, 
que tem feito tanta música linda. 

Brasllia - E a juventude como fica nesse quadro? 

Tom Jobim - A garotada, meus filhos, fica toda vol
tada para o "Rock n'rolI". 

Brasília - Você é um promotor do turismo brasilei
ro. Como está a imagem do Brasil diante do turista 
internacional? 

Tom Jobim - O Brasil poderia viver só do turismo, 
como muitos paises. Só o turismo dá para sustentar 
a França, a Espanha, a Grécia, a Itália. Mas, se o tu
rista vem para cá e nós vamos matá-lo na Avenida 
Atlântica ... muitas vezes é alguém que trabalhou, jun
tou um dinheirinho o ano todo. 

Bras(fia - Você acredita neste país? 

Tom Jobim - Acredito em qualquer país. Você vê 
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esses países do Hemisfério Norte, que têm pouco térn
po para produzir e chegam a vender alimentos. 6 Cla~ ;,' 
nadá, por exemplo, tem quatro meses para plantar 
e colher porque lá a neve é constante. No entanto, 
exporta e até doa grãos e outros alimentos. Os Esta
dos Unidos têm apenas seis meses para plailtar e co
lher e, no entanto, são a maior potência agrícola do 
mundo. Aqui, nós podemos produzir nos doze me
ses do ano e ainda temos gente passando fome. Ain
da temos essa inflação, porque o Governo fabrica di
nheiro, ou seja, faz a inflação. E aí o dólar sobe e 
todo mundo reclama. Mas a culpa é nossa. 
Brasllia - Você está compondo, no momento? 

Tom Jobim - Estou compondo muita coisa. Estou 
trabalhando mais do que mereço. Ganhei uma por
ção de medalhas lá fora. Agora, vou receber a da 
OEA - Organização dos Estados Americanos. Fran
ça e a Alemanha, representando a Europa, vão me 
dar o título máximo da Europa. 

Brasilia - E aqui? 

Tom Jobim - Aqui, se você fica por aí, morre po
bre, mas com O peito cheio de medalhas. As nossas 
medalhas são leves, farfalham ao vento - são de alu
mínio. Não são como as premiações americanas, al
gumas das quais você não consegue carregar. Uma 
vez, nos Estados Unidos, tive de pedir à rapaziada 
para me ajudar, porque eu não agüentava carregar. 

Bras(lia - Qual é a motivação deste prêmio da OEA? 

Tom Jobim - Minhas composiçôes, segundo a or
ganização, ajudam a integração da América Latina. 
Será entregue dia 8 de setembro, em Washington. Vai 
lá o embaixador do Brasil, vão representantes de to
dos os países membros. VOII ter de ir aos Estados Uni
dos e voltar ao Brasil , porque tenho o "show" do Ca
necão em setembro - dias 20 e 25. É comemorativo 
dos trinta anos da bossa nova. Vou falar no Vinícius. 

Brasflia - Você não acha que o Vinícius não deixou 
sucessor? 

Tom Jobim - Seria muito difícil. pelo estilo próprio 

·'Quando 
chegamos aqui . 
havia cogumelos 
de ooeira" 
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dele, inclusive porque Vinicius viveu muitas vidas. Foi, 
além de poeta, diplomata de carreira. E foi até ex
pulso do Itamaraty, jogado fora da carreira. Ficou 
muito magoado, porque era um grande dIplomata. 
Depois que morreu, deram seu nome à antiga rua 
Montenegro. Aqui é o sistema bate e alisa. 

Brasilia - Você representa muito para sua geração. 
Como é sua imagem junto à juventude? 

Tom Jobim - Conheço muita gente nova que não 
sabe nem quem é o Tom Jobim, não conhece nada 
do que eu fiz. 

Brasilia - Politicamente, você se situa onde? 

Tom Jobim - Está dificil aqui no Brasil. Eu me ins
crevi nos partidos opostos. Há um verso de Pablo Ne
ruda que diz: "Me inscribi em los partidos dispares, 
que estes mandam a la mierda los princípios mora
les .. :' Mas, aqui, se você vai para o PartIdo Comu
nista de repente descobre que há nazistas lá dentro. 
E un; negócio. Você vê o sujeito moreno - há aque
la do socialismo moreno -, pensa que é de esquerda 
e é agente de policia, manda prender todo mundo. 

Brasilia - Como foi sua vida durante o regime mili
tar? 

Tom Jobim - Eu fui preso. Em 1970, fomos doze 
presos e eu sou da ordem e do progresso. Mas eles 
é que são os subversivos. Um país que prende Tom 
Jobim é um pais subversivo. Encontrava lá com Chi
co, Caetano, Oil... Mas eu fui detido para interroga
tório. Quem ficou preso mesmo - e "muitos desa
pareceram - que eu lembro foram o Caetano, o Oil, 
o Vandré. 

Brast'lia - Como você vê a candidatura de Oiberto 
Oil, lá em Salvador? 

Tom Jobim - Vejo com muita simpatia. Oil é um 

homem inteligente, um grande compositor. 

Brasflia - Onde suas músicas são mais tocadas, fo
ra do Brasil? 

Tom Jobim - Na Europa, Estados Unidos e Japão, 
mas, na União Soviética, agora mesmo es.tão muito 
tocadas. Eu tenho revistas russas com artigos sobre 
minhas músicas desde o tempo de "Orfeu da Con
ceição". Em 1958, aquela música toda foi tocada lá. 

Brasilia - Você [em muitas músicas em filmes, in
clusive músicas antigas. 

Tom Jobim - Fiz muito tipo de música. Existem mú
sicas para ouvir, para dançar, para ginástica, para f~' 
zer amor; música religiosa para elevar a Deus, musl
ca guerreira, hino ... 

Bras(fia - Essa questão do direito autoral melhorou 
no Brasil? 

Tom Jobim - Está um pouquinho melhor. mas, no 
Brasil nós somos todos funcionários públIcos. 
Come~a-se a compor e, de repente, vira-se funcioná
rio público. Porque o Ecad é um órgão do Oov,:rno 
que coleta dinheiro do direito autoral e tIra cmquen
ta por cento, na fonte: dos meus direitos. O que ne
nhum país faz comigo. Só o Brasil. Nisso os Estados 
Unidos, comparados ao Brasil, são um paraíso fis
cal. Reagan baixou muito os impostos. 

Brasflia - Como é viver em Nova York, maestro? 

Tom Jobim - Eu vivi onde me coube viver. Nova 
York é uma cidade poluída. A grande vantagem que 
você leva em viver num país estrangeiro é que você 
é um ilustre desconhecido. Tem tempo para escrever. 
Jorge Amado está com um apartamento em P~ris. 
No Rio, por exemplo, todo mundo m: conhece .... Va
mos tomar um chope .. ~' Quer dizer, e mUIto dlsslpan
te. 

Brasilia - O que você fez nessa última viagem à Eu
ropa? 

Tom Jobim - Fiz concertos em Stuttgart, Hambur
go, Paris, Bruxelas. A Europa está melhor do que e~
tava. Fiz "shows" com minha banda recentemente la. 
Os integrantes da banda são todos brasileiros. Oani
lo e Simone Caymmi, minha filha, Joaquim More
lenbaun , que é filho do maestro Morelenbaun; Pau
linho, meu filho. É a inadimplência e o nepotismo 
juntos. 

Brasilia - Quais são as desvantagens de viajar com 
uma banda? 

Tom Jobim - Com uma banda, você tem de dividir 
o que ganha. Mas esse não é o grandeproblema. 
grande problema é encontrar empresano~ I~~~~~;~~iir~ 1 
que tope pagar passagens, hospe?agem,_ 
E por isso que as orquestras smfoOlcas sao todas 
sidiadas pelos governos. 

Brasflia - O governador José Aparecido está 
movendo a criação do Balé de Brasília, a nível 
nacional. Como é que você vê essa iniciativa? 

Tom Jobim - É uma idéia ótima. O Brasil precisa 
de coisas assim. O governador tem tido um papel· 
portante na elevação desta cidade ao patamar que 
deve ocupar no cenário do mundo. 

ANTôNIO CARLoS' OSÓRIO 

o Prefeito pintor 
Ao ser anunciada, parecia 
apenas mais uma incursão 
de polftico nas artes 
plásticas, sem maiores 
conseqüências. Quem viu, 
no entanto, a exposição de 
pinturas (na verdade, 
transfigurações de 
paisagens de Brasflia) do 
ex-prefeito da capital Paulo 
de Tarso, se emocionou: 
são obras de rara beleza. 

U
ma surpresa a exposição de quadros de 
Paulo de Tarso Santos. Surpresa porque 
pintados por um político, ou ex-político 
(prefeito de Brasília nos idos de Jânio 

Quadros) e serem entretanto de alta qualidade. Pois 
bem se sabe que os políticos, salvo em poesia onde 
há muitos exemplos de poetas estadistas, raramente 
são bem-sucedidos em arte. Dizem que Winston 
Churchill, aliás bom pedreiro, arrependeu-se de seus 
quadros, mas - o que fazer? - já estavam pinta
dos. Exceção, sim, é Paderewsky, notável pianista e 

JULHO. AGOSTO. SETEMBRO f 1988 

extraordinário líder político, chegando à presidência 
da Polônia no início do século. . I . • 

As pinturas de Paulo de Tarso têm todos Brasí
lia como motivo, mas são transfigurações plásticas, 
paráfrases poéticas das suas formas arquite:tônicas. 
Com uma autêntica recriação, uma visão nova e ou
sada cromaticamente. 

Paulo de Tarso produz uma revitalização estéti
ca dos riscos urbanísticos da cidade, mas lhes acres
centa (ou neles descobre) um toque onírico - quase 
dizíamos mágico - que o concreto ou a paisagem 
escondiam. Na sua paleta os desenhos de Niemeyer 
e Lúcio Costa adquirem novas fulgurações e revelam 
secretas virtualidades. 

E aqui se coloca o tema da originalidade da obra 
de arte, da novidade de suas formas, que é objeto de 
tantos equívocos e dúvidas, ora pregando-se a mera 
imitação da natureza, ora a sua negação, ora 
valorizando-se apenas o tradicional, ora o revolucio
nário e o inovador. Parece certo afirmar que as for
mas já existem todas no mundo visível, cabendo ao 
artista lhes descobrir a pureza, retirando a ganga que 
as encobre, ou fazer com elas novos arranjos, mistu
ras, combinações. 

O mundo mental não é capaz de criar "ex no
vo", limitando-se, mesmos nas invenções mais auda
zes da imaginação, a reproduzir, embora inconscien
temente, aparências já percebidas pelos sentidos. So
bra ainda assim um largo campo para a criação ar
tística, com as infindáveis riquezas do sonho e do co
ração humano e a variedade imensa dos seres e fenô
menos naturais. 

Nos contatos dos artistas uns com a obra dos ou
tros e das artes entre si, as relações são complexas, 
também sendo inexigível a indefinida (que seria infi
nita, o que é impossível) criação do novo. ainda sem 
chegar ao extremo do "nihil novUIIl sub solt;:" uu Ede
siastes, sendo as formas naturais invariáveis e provin
das de fora do homem, o mundo das formas artísti
cas se repete, transmutando-se, mesclando-se, adqui-

Obra 
intitulada 
··Cúpulas 
Sobrepostas·· 
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dele, inclusive porque Vinicius viveu muitas vidas. Foi, 
além de poeta, diplomata de carreira. E foi até ex
pulso do Itamaraty, jogado fora da carreira. Ficou 
muito magoado, porque era um grande dIplomata. 
Depois que morreu, deram seu nome à antiga rua 
Montenegro. Aqui é o sistema bate e alisa. 

Brasilia - Você representa muito para sua geração. 
Como é sua imagem junto à juventude? 

Tom Jobim - Conheço muita gente nova que não 
sabe nem quem é o Tom Jobim, não conhece nada 
do que eu fiz. 

Brasilia - Politicamente, você se situa onde? 

Tom Jobim - Está dificil aqui no Brasil. Eu me ins
crevi nos partidos opostos. Há um verso de Pablo Ne
ruda que diz: "Me inscribi em los partidos dispares, 
que estes mandam a la mierda los princípios mora
les .. :' Mas, aqui, se você vai para o PartIdo Comu
nista de repente descobre que há nazistas lá dentro. 
E un; negócio. Você vê o sujeito moreno - há aque
la do socialismo moreno -, pensa que é de esquerda 
e é agente de policia, manda prender todo mundo. 

Brasilia - Como foi sua vida durante o regime mili
tar? 

Tom Jobim - Eu fui preso. Em 1970, fomos doze 
presos e eu sou da ordem e do progresso. Mas eles 
é que são os subversivos. Um país que prende Tom 
Jobim é um pais subversivo. Encontrava lá com Chi
co, Caetano, Oil... Mas eu fui detido para interroga
tório. Quem ficou preso mesmo - e "muitos desa
pareceram - que eu lembro foram o Caetano, o Oil, 
o Vandré. 

Brast'lia - Como você vê a candidatura de Oiberto 
Oil, lá em Salvador? 

Tom Jobim - Vejo com muita simpatia. Oil é um 

homem inteligente, um grande compositor. 

Brasflia - Onde suas músicas são mais tocadas, fo
ra do Brasil? 

Tom Jobim - Na Europa, Estados Unidos e Japão, 
mas, na União Soviética, agora mesmo es.tão muito 
tocadas. Eu tenho revistas russas com artigos sobre 
minhas músicas desde o tempo de "Orfeu da Con
ceição". Em 1958, aquela música toda foi tocada lá. 

Brasilia - Você [em muitas músicas em filmes, in
clusive músicas antigas. 

Tom Jobim - Fiz muito tipo de música. Existem mú
sicas para ouvir, para dançar, para ginástica, para f~' 
zer amor; música religiosa para elevar a Deus, musl
ca guerreira, hino ... 

Bras(fia - Essa questão do direito autoral melhorou 
no Brasil? 

Tom Jobim - Está um pouquinho melhor. mas, no 
Brasil nós somos todos funcionários públIcos. 
Come~a-se a compor e, de repente, vira-se funcioná
rio público. Porque o Ecad é um órgão do Oov,:rno 
que coleta dinheiro do direito autoral e tIra cmquen
ta por cento, na fonte: dos meus direitos. O que ne
nhum país faz comigo. Só o Brasil. Nisso os Estados 
Unidos, comparados ao Brasil, são um paraíso fis
cal. Reagan baixou muito os impostos. 

Brasflia - Como é viver em Nova York, maestro? 

Tom Jobim - Eu vivi onde me coube viver. Nova 
York é uma cidade poluída. A grande vantagem que 
você leva em viver num país estrangeiro é que você 
é um ilustre desconhecido. Tem tempo para escrever. 
Jorge Amado está com um apartamento em P~ris. 
No Rio, por exemplo, todo mundo m: conhece .... Va
mos tomar um chope .. ~' Quer dizer, e mUIto dlsslpan
te. 

Brasilia - O que você fez nessa última viagem à Eu
ropa? 

Tom Jobim - Fiz concertos em Stuttgart, Hambur
go, Paris, Bruxelas. A Europa está melhor do que e~
tava. Fiz "shows" com minha banda recentemente la. 
Os integrantes da banda são todos brasileiros. Oani
lo e Simone Caymmi, minha filha, Joaquim More
lenbaun , que é filho do maestro Morelenbaun; Pau
linho, meu filho. É a inadimplência e o nepotismo 
juntos. 

Brasilia - Quais são as desvantagens de viajar com 
uma banda? 

Tom Jobim - Com uma banda, você tem de dividir 
o que ganha. Mas esse não é o grandeproblema. 
grande problema é encontrar empresano~ I~~~~~;~~iir~ 1 
que tope pagar passagens, hospe?agem,_ 
E por isso que as orquestras smfoOlcas sao todas 
sidiadas pelos governos. 

Brasflia - O governador José Aparecido está 
movendo a criação do Balé de Brasília, a nível 
nacional. Como é que você vê essa iniciativa? 

Tom Jobim - É uma idéia ótima. O Brasil precisa 
de coisas assim. O governador tem tido um papel· 
portante na elevação desta cidade ao patamar que 
deve ocupar no cenário do mundo. 

ANTôNIO CARLoS' OSÓRIO 

o Prefeito pintor 
Ao ser anunciada, parecia 
apenas mais uma incursão 
de polftico nas artes 
plásticas, sem maiores 
conseqüências. Quem viu, 
no entanto, a exposição de 
pinturas (na verdade, 
transfigurações de 
paisagens de Brasflia) do 
ex-prefeito da capital Paulo 
de Tarso, se emocionou: 
são obras de rara beleza. 

U
ma surpresa a exposição de quadros de 
Paulo de Tarso Santos. Surpresa porque 
pintados por um político, ou ex-político 
(prefeito de Brasília nos idos de Jânio 

Quadros) e serem entretanto de alta qualidade. Pois 
bem se sabe que os políticos, salvo em poesia onde 
há muitos exemplos de poetas estadistas, raramente 
são bem-sucedidos em arte. Dizem que Winston 
Churchill, aliás bom pedreiro, arrependeu-se de seus 
quadros, mas - o que fazer? - já estavam pinta
dos. Exceção, sim, é Paderewsky, notável pianista e 
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extraordinário líder político, chegando à presidência 
da Polônia no início do século. . I . • 

As pinturas de Paulo de Tarso têm todos Brasí
lia como motivo, mas são transfigurações plásticas, 
paráfrases poéticas das suas formas arquite:tônicas. 
Com uma autêntica recriação, uma visão nova e ou
sada cromaticamente. 

Paulo de Tarso produz uma revitalização estéti
ca dos riscos urbanísticos da cidade, mas lhes acres
centa (ou neles descobre) um toque onírico - quase 
dizíamos mágico - que o concreto ou a paisagem 
escondiam. Na sua paleta os desenhos de Niemeyer 
e Lúcio Costa adquirem novas fulgurações e revelam 
secretas virtualidades. 

E aqui se coloca o tema da originalidade da obra 
de arte, da novidade de suas formas, que é objeto de 
tantos equívocos e dúvidas, ora pregando-se a mera 
imitação da natureza, ora a sua negação, ora 
valorizando-se apenas o tradicional, ora o revolucio
nário e o inovador. Parece certo afirmar que as for
mas já existem todas no mundo visível, cabendo ao 
artista lhes descobrir a pureza, retirando a ganga que 
as encobre, ou fazer com elas novos arranjos, mistu
ras, combinações. 

O mundo mental não é capaz de criar "ex no
vo", limitando-se, mesmos nas invenções mais auda
zes da imaginação, a reproduzir, embora inconscien
temente, aparências já percebidas pelos sentidos. So
bra ainda assim um largo campo para a criação ar
tística, com as infindáveis riquezas do sonho e do co
ração humano e a variedade imensa dos seres e fenô
menos naturais. 

Nos contatos dos artistas uns com a obra dos ou
tros e das artes entre si, as relações são complexas, 
também sendo inexigível a indefinida (que seria infi
nita, o que é impossível) criação do novo. ainda sem 
chegar ao extremo do "nihil novUIIl sub solt;:" uu Ede
siastes, sendo as formas naturais invariáveis e provin
das de fora do homem, o mundo das formas artísti
cas se repete, transmutando-se, mesclando-se, adqui-

Obra 
intitulada 
··Cúpulas 
Sobrepostas·· 
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rindo novos sentidos, nesta imensa floresta de sím
bolos que é o mundo. Daí as influências e imitações 
de uns artistas em relação aos outros. 

Na música, insignes criadores não se pejaram de 
compor variações sobre temas musicais de mestres an
teriores, desenvolvendo "leit-motiv" de peças antigas, 
ou de melodias e ritmos populares. 

Os pintores há séculos vêm se copiando uns aos 
outros, e após pensarem-se totalmente originais, às 
vezes descobrem ou reconhecem, tardiamente, que a 
memória os traiu. É o caso dos impressionistas com 
a gravura japonesa e o de Picasso com a escultura 
africana negra. Todo grande pintor começa fazendo 
cópias em museus. 

Em poesia a gama de influências e imitações se
ria infinda, e por vezes confessada, escrevendo uns 
"à la maniere" dos anteriores. E, no ponto mais ex
tremo, publicando "pastiches d'admiration", em ho
menagem a poetas amados. Isso ocorre às vezes com 
milênios de permeio, e em obras de alto valor, sendo 
o verso longo de Claudel e Saint-John Perse uma va
riante do verseto bíblico. 

Essa digressão é para afirmar que em nada des
mente a validade artística dos quadros de Paulo de 
Tarso o serem reproduções parciais ou arranjos em 
cor da paisagem urbanístico-arquitetônica de Brasí
lia. Sua beleza (e originalidade) está em que não são 
meras cópias mas transfigurações - quase se pode
ria dizer transubstanciações - dessa paisagem. 

Já fora ela objeto de aproveitamento em pintu
ra, mas como simples motivo paisagístico, pano de 
fundo, algo que se soma ao quadro sem nele intima
mente estar integrado. Ainda que, em Wilma Lacer
da, a novidade arquitetural de Brasília 'colabore for
temente para o seu belo e ousado surrealismo. Na pin
tura religiosa de Marlene Barreiros as formas da ci
dade são meros "décalques", nào se harmonizando 
nem colaborando, antes brigando com a mensagem 
mística que quer transmitir. 

Na pintura de Paulo de Tarso, a utilização das 
formas anteriores é profundamente inovadora, 
revital izando-lhe os ângulos e curvas, e lhe introdu
zindo insuspeitados elemeinos de outra fantasia, pa
ra criar um efeito final de rara harmonia, e audaz mas 
sóbria beleza. 

Se já n'ão o fez, pode dizer Paulo de Tarso dessa 
descoberta recente em sua vida, e agora da nossa: "an
che ia son pittore". Ele o é, e dos bons. 

Antonio Carlos Osório é poeta e presidente da Acade
mia Brasiliense de Letras. 

- ALAN VIGGIANb 

Academia 
de Letras: 
um lugar à 
sombra 

A Academia Brasiliense de 
Letras difere das demais 
em um aspecto: foi 
fundada de fora para 

Ou seja: os três 
escritores que a fundaram 
eticamente se consideraram 

, impedidos de nela 
ingressar, e só depois 
tentaram fazê-lo, mas só 
um conseguiu, pelo voto: 
Anderson Braga Horta. 
Apesar das dificuldades 
financeiras, vem 
cumprindo suas 
finalidades, e agora recebe 
um sopro novo. 

A
s mal amadas academias - e me refiro es
pecificamente às de letras - provocam 
perplexidade naqueles que gravitam em 
torno delas; por vários motivos; mas prin-

~Cllpalmente pela gama imensa de opiniões, de posi
e atitudes tomadas pelas pessoas mediante elas, 

por mais desimportantes e sem tradição que sejam. 

JULHO AGOSTO, SETEMBRO 1 1988 

Daí, talvez e também, a sua proliferação; sem , f~\. 
lar nas de balé, de musculação, judô e caratê; e ·nas 
de samba. Mas as mal-letradas, essas, são como erva 
de passarinho. Qualquer um que publica um livro de 
crônicas na senectude, já está apto a juntar q,uarenta 
acadêmicos e se julgar um Machado de Assis redivi-
vo. 

Brasília não é diferente de qualquer outra cida
de, neste aspecto; foi ela feita por brasileiros! Mas 
a Academia Brasiliense de Letras inovou: é a única, 
na história das academias, fundada de fora para den
tro, isto é: os que a fundaram não participaram dela; 
e até hoje, vinte anos depois de sua constituição, ape
nas um dos três, conseguiu o seu lugar na "imortali
dade". 

A Academia Brasiliense de Letras nasceu de uma 
proposta feita no dia 8 de março de 1968, em assem
bléia geral da Associação Nacional de Escritores, pe
los escritores Aluízio Valle, Anderson Braga Horta 
e Joanyr de Oliveira, os quais, em seu pedido, taxati
vamente se excluíam do quadro. Até hoje, decorridos 
vinte anos, apenas Anderson Braga Horta conseguiu 
ingressar, e na segunta tentativa; os outros dois, não 
lograram eleição; a Academia tem com eles essa dí
vida. 

São membros fundadores, escolhidos na primei
ra leva, e encarregados de completar os quarenta tra
dicionais: Hermes Lima, Domingos Carvalho da Síl
va, Almeida Fischer, José Pereira Lira, Joaquim de 
Souza Neto, Hamilton Nogueira, Aderbal Jurema, 
Sílvio Elia, Antônio Serralvo Sobrinho, Ernani Saty
ro, Nelson Omegna e Cândido Mota Filho. Apenas 
quatro (Domingos Carvalho da Silva, Almeida Fis
cher, Souza Neto e Silvio Elia) se encontram vivos, 
em atividade. 

As academias são vulneráveis, recebem pau de to
do lado: dos que querem, c não têm coragem de as
sumir; dos que nem por sonho podem alcançar; dos 
que nem podem sonhar, mesmo com a mais chinfrim 
das academias; até dos que sào honestamente con
tra. No entanto, espera-se demais delas. Não foram 
feitas para resolver os problemas literários por um 
passe de mágica. . 

A Academia Brasileira de Letras, em verdade, 
possui muitos políticos em seus quadros. É natural, 
sendo sua sede em Brasília. Mas todos os seus mem
bros, sem exceção, são escritores. Pode-se discutir o 

Da esquerda para 
a direita, alguns 
dirigentes da 
I\cademia 
Brasiliense de 
Lelras, em várias 
épocas: J 
Guilherme de 
Aragào, {iá 
falecido); 
Domingos 
Carvalho da Silva; 
Cassiano Nunes; 
Aderbal Jurema, 
{iá fa lecido); José 
Wamberto; Antônio 
Carlos Osório; Lu iz 
Beltrão, {iá 
falecido), e Alan 
Vlgg lano 
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rindo novos sentidos, nesta imensa floresta de sím
bolos que é o mundo. Daí as influências e imitações 
de uns artistas em relação aos outros. 

Na música, insignes criadores não se pejaram de 
compor variações sobre temas musicais de mestres an
teriores, desenvolvendo "leit-motiv" de peças antigas, 
ou de melodias e ritmos populares. 

Os pintores há séculos vêm se copiando uns aos 
outros, e após pensarem-se totalmente originais, às 
vezes descobrem ou reconhecem, tardiamente, que a 
memória os traiu. É o caso dos impressionistas com 
a gravura japonesa e o de Picasso com a escultura 
africana negra. Todo grande pintor começa fazendo 
cópias em museus. 

Em poesia a gama de influências e imitações se
ria infinda, e por vezes confessada, escrevendo uns 
"à la maniere" dos anteriores. E, no ponto mais ex
tremo, publicando "pastiches d'admiration", em ho
menagem a poetas amados. Isso ocorre às vezes com 
milênios de permeio, e em obras de alto valor, sendo 
o verso longo de Claudel e Saint-John Perse uma va
riante do verseto bíblico. 

Essa digressão é para afirmar que em nada des
mente a validade artística dos quadros de Paulo de 
Tarso o serem reproduções parciais ou arranjos em 
cor da paisagem urbanístico-arquitetônica de Brasí
lia. Sua beleza (e originalidade) está em que não são 
meras cópias mas transfigurações - quase se pode
ria dizer transubstanciações - dessa paisagem. 

Já fora ela objeto de aproveitamento em pintu
ra, mas como simples motivo paisagístico, pano de 
fundo, algo que se soma ao quadro sem nele intima
mente estar integrado. Ainda que, em Wilma Lacer
da, a novidade arquitetural de Brasília 'colabore for
temente para o seu belo e ousado surrealismo. Na pin
tura religiosa de Marlene Barreiros as formas da ci
dade são meros "décalques", nào se harmonizando 
nem colaborando, antes brigando com a mensagem 
mística que quer transmitir. 

Na pintura de Paulo de Tarso, a utilização das 
formas anteriores é profundamente inovadora, 
revital izando-lhe os ângulos e curvas, e lhe introdu
zindo insuspeitados elemeinos de outra fantasia, pa
ra criar um efeito final de rara harmonia, e audaz mas 
sóbria beleza. 

Se já n'ão o fez, pode dizer Paulo de Tarso dessa 
descoberta recente em sua vida, e agora da nossa: "an
che ia son pittore". Ele o é, e dos bons. 

Antonio Carlos Osório é poeta e presidente da Acade
mia Brasiliense de Letras. 
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perplexidade naqueles que gravitam em 
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Daí, talvez e também, a sua proliferação; sem , f~\. 
lar nas de balé, de musculação, judô e caratê; e ·nas 
de samba. Mas as mal-letradas, essas, são como erva 
de passarinho. Qualquer um que publica um livro de 
crônicas na senectude, já está apto a juntar q,uarenta 
acadêmicos e se julgar um Machado de Assis redivi-
vo. 

Brasília não é diferente de qualquer outra cida
de, neste aspecto; foi ela feita por brasileiros! Mas 
a Academia Brasiliense de Letras inovou: é a única, 
na história das academias, fundada de fora para den
tro, isto é: os que a fundaram não participaram dela; 
e até hoje, vinte anos depois de sua constituição, ape
nas um dos três, conseguiu o seu lugar na "imortali
dade". 

A Academia Brasiliense de Letras nasceu de uma 
proposta feita no dia 8 de março de 1968, em assem
bléia geral da Associação Nacional de Escritores, pe
los escritores Aluízio Valle, Anderson Braga Horta 
e Joanyr de Oliveira, os quais, em seu pedido, taxati
vamente se excluíam do quadro. Até hoje, decorridos 
vinte anos, apenas Anderson Braga Horta conseguiu 
ingressar, e na segunta tentativa; os outros dois, não 
lograram eleição; a Academia tem com eles essa dí
vida. 

São membros fundadores, escolhidos na primei
ra leva, e encarregados de completar os quarenta tra
dicionais: Hermes Lima, Domingos Carvalho da Síl
va, Almeida Fischer, José Pereira Lira, Joaquim de 
Souza Neto, Hamilton Nogueira, Aderbal Jurema, 
Sílvio Elia, Antônio Serralvo Sobrinho, Ernani Saty
ro, Nelson Omegna e Cândido Mota Filho. Apenas 
quatro (Domingos Carvalho da Silva, Almeida Fis
cher, Souza Neto e Silvio Elia) se encontram vivos, 
em atividade. 

As academias são vulneráveis, recebem pau de to
do lado: dos que querem, c não têm coragem de as
sumir; dos que nem por sonho podem alcançar; dos 
que nem podem sonhar, mesmo com a mais chinfrim 
das academias; até dos que sào honestamente con
tra. No entanto, espera-se demais delas. Não foram 
feitas para resolver os problemas literários por um 
passe de mágica. . 

A Academia Brasileira de Letras, em verdade, 
possui muitos políticos em seus quadros. É natural, 
sendo sua sede em Brasília. Mas todos os seus mem
bros, sem exceção, são escritores. Pode-se discutir o 
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seu valor, ou preferências, mas o certo é que todos 
publicaram livros. Para se ter uma idéia, eis O qua
dro atual: Marcos Vinicios Vilaça, Almeida Fischer, 
Sílvio Elia, Alan Viggiano, Domingos Carvalho da 
Silva, José Santiago Naud, Souza Neto, A. Fonseca 
Pimentel, Nelson Carneiro, Jarbas Passarinho, Ab
gar Renault, Waldemar Lopes, Mozart Victor Rus
somano, Hindemburgo Dobal, José Sarney, Ursuli
no Leão, Bernardo Élis, Cyro dos Anjos, José Wam
berto, João Emílio Falcão, Yolanda Jordão, Luiz Via
na Filho, Cassiano Nunes, Jaime Câmara, Israel Dias 
Novaes, Dom José Newton, Anderson Braga Horta, 
Herberto Sales, Antonio Carlos Osório, José Hélder 
de Souza, José Geraldo Pires de Melo e Fernando 
Mendes Viana. 

Por aí se vê que a nossa modesta academia aga
salha nada menos que sete, hoje pertencentes à Aca
demia Brasileira: Herberto Sales, Luiz Viana, Cyro 
dos Anjos, Bernardo Élis, José Sarney, Marcos Viní
ci Vilaça e Abgar Renault. Alguns entraram pri
meiro na brasiliense, servindo-se dela como trampo
lim para vôos mais altos. 

Sem dúvida, a figura mais ilustre e interessante 
que passou pela Academia foi Dinah Silveira de Quei
roz. Escritora de méritos indiscutíveis, com livros 
aproveitados no cinema e no teatro, Dinah acumula
va essas qualidades com um caráter daqueles que os 
antigos chamavam adamantino, embora nunca pu
desse eu lobrigar o significado de tal palavra. 

Essa acumulação tão rara, que não poderia de 
forma alguma ser sobretaxada pelo Df. Maílson ou 
pelo meu amigo da Receita, Reynaldo Mustafa, Di
nah a sobrecarregava com um desprendimento ain
da mais difícil de encontrar nessa profis!ão, auxilian
do escritores novos, com a leitura crít ica de seus tex
tos e encaminhando oportunidOades para eles. Mais 

SARAMAGO NO BURITI 

uma dívida da Academia: uma homenagem à altura [E))SON 
de sua personalidade. 

NERY DA' FdNSECA 

Apesar de desprovida de recursos pecuniários -
embora possua em seus quadros um presidente da 
República e várias personalidades ocupantes de car-
gos (Oscar Correa, ministro do Supremo; Jarbas Pas· 
sarinho, Nelson Carneiro e Luiz Viana. senadores: 
Marcos Vinícios Vilaça, ministro do Tribunal de Con
tas, a Academia vem realizando as finalidades a que 

eneditinos 
Planalto se propôs: tem publicado até o número seis da sua 1<1 ..... 1 

revista, a qual vem se tornando de uma seriedade a 
toda prova, e que publica artigos e poemas de ou.tros 
escritores; promoveu inúmeros concursos literários, 
premiando alguns escritores de alto valor; recebe, em 
sua sede, escrilOres de outros estados e países, que 

Ao Julio de Queiroz 

nos visitam; mas contin ua, por assim dizer, em fase Um jovem gaúcho que, 
ele formação, devido à usual pachorra dos escritores. em Filosofia na 

Ultimamente, foi realizado um esforço para I h 
dinamizá-Ia, com a entrada de elementos mais dinâ. eman a, foi aceito no 
micos, como Fernando Mendes Viana e Santiago IMos,teiJ"o de São Bento de 
Naud; e um sopro novo a agitou. veio parar em 

Com a Academia Brasiliense ocorreu um fenô- nos tempos 
meno interessante: elementos de alto gabarito, da construção, e 
recedores de ocupar um lugar de membro, se candi- obtendo da 
datam e fazem de tudo para obter os votos, às vezes 
atropelando candidatos literariamente mais gabari- INOJ'l:I,C.lIP a doação de 
tados. Logo que se elegem, se desinteressam, passam a I a 
esnobar a posse. Há sempre um número aproximado [cG1murúa'acie beneditina de 
de cinco eleitos mas não empossados. Atualmente, Olinda. O mosteiro foi 
estão nessa situação: o ex-reitor da Universid ade de em 14 de julho de 
Brasília, José Carlos de Almeida Azevedo; o profes· 98 
sor José Carlos Brandi Aleixo; a poetisa Marly de Oli- 1 7, perto da Ermida 
veira; e o ministro Oscar Dias Correa. Dom Bosco, no Lago Sul. 

Alan Viggiano é escritor 

uem examina os primeiros mapas de Bra
sília pode surpreender-se diante desta indi
cação existente em certa área vizinha à er
mida em memória de São João Bosco: 
Mosteiro de São Bento de Olinda. A sur

presa decorreria menos do mosteiro em si -
mesmo de um instituto religioso que, embora re
monte aos primórdios do Cristianismo, está presen

em todos os recantos do mundo moderno - do 
da aparentemente misteriosa menção ao velho 

edi ficado por Duarte Coelho como primeira 
de Pernambuco; "á linda situação para cons-

Em sua recente passagem pelo BrasiL o escritor 
português José Saramago (ao centro), 
conSiderado o maior romancista da atual literatura 
lusitana, foi homenageado pelO governador José 
Aparecido com um almoço no Palácio do Buriti, 

sede da governo do Distrito Federal. Entre outros, 
três intelectuais paul istas: professor Paulo Sergio 
Pinheiro (ao lado do anfitrião), o crítico Antônio 
Cândido e o professor Celso Lafer. 
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tryir uma vilal ", teria exclamado o fidalgo português.\. 
dIante daquela paisagem, batizando-a com tal excla~ , . . 
rr,tação. Por _que Olinda - a pergunta seria compreen
Slvel - e nao Salvador, Rio de Janeiro ou São Pau-
lo, c~d.ades. mais próximas de Brasília e todas com suas 
tradICIonaiS abadias beneditinas? A resposta pode ser 
dada, como ~os velhos contos-de-fadas, começando 
com a frase 'era uma vez .. ~'. . 

Por que em Brasília? 

Era uma vez um jovem gaúcho que, depois de 
formar-se em Fisolofia na Alemanha, foi aceito co
mo postulante no Mosteiro de São Bento de Olinda. 
Tanto quanto Antonio Carlos Villaça, ele já havia ex
penmentado a vida monástica na abadia beneditina 
do Rio de Janeiro. Depois, passara pela dos Cister
cienses de Itaporanga, SP. Inquieto, não se adaptou 
em nenhuma das três. Veio parar em Brasília nos 
temI?os ~~róicos da construção da cidade; e aqui: com 
s~a mveJavel cultura geral e um conhecimento impres
sIOnante das principais línguas eSlrangeiras, tornou
se assessor de Israel Pinheiro. Quando chegou a ho
ra da distribui~ão das terras às ordens e congregações 
religIOsas, Julio de Queiroz lembrou-se de sua últi
ma experiência monástica. Consultada a comunidade 
beneditina de Olinda aceitou a doação 'da NOVACAP. 

Mas no início da década de 60, quando Brasília 
foi inaugurada, o Mosteiro de São Bento de OI inda 
não tinha condições de aqui estabelecer um priora
do simples, que é como começam as comunidades be
neditinas: sob a direção de um prior e ainda sem o 
número de monges exigido para a instituição de prio
rados conventuais que antecedem a fundação de aba
dias. E sobre a idéia de erigir-se um mosteiro em Bra
sília caiu a sombra, como nos versos de T. S. Eliot: 

Between the idea 
And the reality 
Between the motion 
And the act 
Falls the Shadow. 

Não nos esqueçamos, entrefanto, do verso que 
T. S. Eliot acrescentou tanto à estrofe citada como 
a outras de seu imortal poema The Hollow Men: 

For Thine is the Kingdom. 
E justamente porque d'Ele é o Reino - ou co

mo disse São João no início de seu Evangelho, '''tu_ 
do foi feito por Ele 'e nada existente se fez sem Ele" 

Perto da Ermida 
Dom Bosco. uma 
casa de madeira é 
o mosteiro 
provisório dos 
beneditinos 
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desse eu lobrigar o significado de tal palavra. 

Essa acumulação tão rara, que não poderia de 
forma alguma ser sobretaxada pelo Df. Maílson ou 
pelo meu amigo da Receita, Reynaldo Mustafa, Di
nah a sobrecarregava com um desprendimento ain
da mais difícil de encontrar nessa profis!ão, auxilian
do escritores novos, com a leitura crít ica de seus tex
tos e encaminhando oportunidOades para eles. Mais 

SARAMAGO NO BURITI 
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de sua personalidade. 
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Apesar de desprovida de recursos pecuniários -
embora possua em seus quadros um presidente da 
República e várias personalidades ocupantes de car-
gos (Oscar Correa, ministro do Supremo; Jarbas Pas· 
sarinho, Nelson Carneiro e Luiz Viana. senadores: 
Marcos Vinícios Vilaça, ministro do Tribunal de Con
tas, a Academia vem realizando as finalidades a que 

eneditinos 
Planalto se propôs: tem publicado até o número seis da sua 1<1 ..... 1 

revista, a qual vem se tornando de uma seriedade a 
toda prova, e que publica artigos e poemas de ou.tros 
escritores; promoveu inúmeros concursos literários, 
premiando alguns escritores de alto valor; recebe, em 
sua sede, escrilOres de outros estados e países, que 

Ao Julio de Queiroz 

nos visitam; mas contin ua, por assim dizer, em fase Um jovem gaúcho que, 
ele formação, devido à usual pachorra dos escritores. em Filosofia na 

Ultimamente, foi realizado um esforço para I h 
dinamizá-Ia, com a entrada de elementos mais dinâ. eman a, foi aceito no 
micos, como Fernando Mendes Viana e Santiago IMos,teiJ"o de São Bento de 
Naud; e um sopro novo a agitou. veio parar em 

Com a Academia Brasiliense ocorreu um fenô- nos tempos 
meno interessante: elementos de alto gabarito, da construção, e 
recedores de ocupar um lugar de membro, se candi- obtendo da 
datam e fazem de tudo para obter os votos, às vezes 
atropelando candidatos literariamente mais gabari- INOJ'l:I,C.lIP a doação de 
tados. Logo que se elegem, se desinteressam, passam a I a 
esnobar a posse. Há sempre um número aproximado [cG1murúa'acie beneditina de 
de cinco eleitos mas não empossados. Atualmente, Olinda. O mosteiro foi 
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Alan Viggiano é escritor 

uem examina os primeiros mapas de Bra
sília pode surpreender-se diante desta indi
cação existente em certa área vizinha à er
mida em memória de São João Bosco: 
Mosteiro de São Bento de Olinda. A sur

presa decorreria menos do mosteiro em si -
mesmo de um instituto religioso que, embora re
monte aos primórdios do Cristianismo, está presen

em todos os recantos do mundo moderno - do 
da aparentemente misteriosa menção ao velho 

edi ficado por Duarte Coelho como primeira 
de Pernambuco; "á linda situação para cons-

Em sua recente passagem pelo BrasiL o escritor 
português José Saramago (ao centro), 
conSiderado o maior romancista da atual literatura 
lusitana, foi homenageado pelO governador José 
Aparecido com um almoço no Palácio do Buriti, 

sede da governo do Distrito Federal. Entre outros, 
três intelectuais paul istas: professor Paulo Sergio 
Pinheiro (ao lado do anfitrião), o crítico Antônio 
Cândido e o professor Celso Lafer. 
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tryir uma vilal ", teria exclamado o fidalgo português.\. 
dIante daquela paisagem, batizando-a com tal excla~ , . . 
rr,tação. Por _que Olinda - a pergunta seria compreen
Slvel - e nao Salvador, Rio de Janeiro ou São Pau-
lo, c~d.ades. mais próximas de Brasília e todas com suas 
tradICIonaiS abadias beneditinas? A resposta pode ser 
dada, como ~os velhos contos-de-fadas, começando 
com a frase 'era uma vez .. ~'. . 

Por que em Brasília? 

Era uma vez um jovem gaúcho que, depois de 
formar-se em Fisolofia na Alemanha, foi aceito co
mo postulante no Mosteiro de São Bento de Olinda. 
Tanto quanto Antonio Carlos Villaça, ele já havia ex
penmentado a vida monástica na abadia beneditina 
do Rio de Janeiro. Depois, passara pela dos Cister
cienses de Itaporanga, SP. Inquieto, não se adaptou 
em nenhuma das três. Veio parar em Brasília nos 
temI?os ~~róicos da construção da cidade; e aqui: com 
s~a mveJavel cultura geral e um conhecimento impres
sIOnante das principais línguas eSlrangeiras, tornou
se assessor de Israel Pinheiro. Quando chegou a ho
ra da distribui~ão das terras às ordens e congregações 
religIOsas, Julio de Queiroz lembrou-se de sua últi
ma experiência monástica. Consultada a comunidade 
beneditina de Olinda aceitou a doação 'da NOVACAP. 

Mas no início da década de 60, quando Brasília 
foi inaugurada, o Mosteiro de São Bento de OI inda 
não tinha condições de aqui estabelecer um priora
do simples, que é como começam as comunidades be
neditinas: sob a direção de um prior e ainda sem o 
número de monges exigido para a instituição de prio
rados conventuais que antecedem a fundação de aba
dias. E sobre a idéia de erigir-se um mosteiro em Bra
sília caiu a sombra, como nos versos de T. S. Eliot: 

Between the idea 
And the reality 
Between the motion 
And the act 
Falls the Shadow. 

Não nos esqueçamos, entrefanto, do verso que 
T. S. Eliot acrescentou tanto à estrofe citada como 
a outras de seu imortal poema The Hollow Men: 

For Thine is the Kingdom. 
E justamente porque d'Ele é o Reino - ou co

mo disse São João no início de seu Evangelho, '''tu_ 
do foi feito por Ele 'e nada existente se fez sem Ele" 

Perto da Ermida 
Dom Bosco. uma 
casa de madeira é 
o mosteiro 
provisório dos 
beneditinos 
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- chegou a hora e a vez dos beneditinos de OI inda 
construírem um mosteiro em Brasília. Agora, porém, 
o instrumento de Deus nào foi mais o gaúcho inquie
to a quem dedico este artigo, e sim uma família ca
tólica da Holanda. E novamente a história pode co
meçar como nos contos-de-fadas. 

Onde entram católicos holandeses 

Era uma vez uma família de católicos holande
ses muito ricos. Tendo ouvido falar de Dom Helder 
Câmara, visitaram a arquidiocese de Olinda e Reci
fe. No Mosteiro de São Bento de OI inda conheceram 
Dom Basilio Penido, de quem ficaram amigos para 
sempre. Graças a eles o Colégio de São Bento olin
dense está concluindo suas novas e confortáveis ins
talações. E agora decidiram financiar a construção 
do Mosteiro da Santa Cruz, nome do priorado sim
ples fundado em Brasília pela abadia de Olinda. 

Fundado em 14 de julho de 1987, o novo mos
teiro já teve dois priores - Dom Luis Pedro Soares 
e Dom Hidelbrando de Melo - estando para ser no
meado o terceiro, porque Dom Hidelbrando adoeceu 
gravemente e voltou para Olinda. Coube a ele cons
truir as instalações provisórias, em madeira e cimen-

-,_// 

do latim manachus, isto é, ~olitário) "alguém que as
to, mas com algum as áreas indispensáveis, como urne uma atitude crítica frente ao mundo e suas es
capela - onde a comunidade se reune para a miss 
conventual ou comunitária e os ofícios de Vigíli ulUras". Neste particular - e como observou ain-

. .. a Merton - o monge se parece com o hippie, em-
Laudes, Hora MeridIana, Vesperas e Completas . . . t V' d b d' 

I I d 
ti" - , ora as motIvaçoes sejam ou raso Iven o so a 1-

e o caustro, ugar ao mesmo tempo e me Itaçao 'eção de uma Regra e de um Abade _ "sub Regula 
rccrelo e sepultamemo dos mong~s .. RccIcando cer el Abbate" _ o monge reza e trabalha: "ora et la-
ta vez com os monges, sobre as lapIdes do daustr b' ".. t d" d O d d S· B 
do mosteiro do Rio de Janeiro _ onde era Oblat ora e JUS _amente ~ "VIS~ a r em e ao .ento. 
com o nome de Irmão João Batista _ o escritor AI A oraçao mon~stlca e, na sua quase totahdad~, 
ceu Amoroso Lima observou serem os beneditino ~ canto ou a recltaçao dos Salmos, um dos hvr,?s poe
as únicas pessoas do mundo que riem sobre as pro ncosdo Velho Testament~, parte d() qual escrito pe-

. It lo reI DaVId. Em suas Eplstolas, Sao Paulo aconse-
pnas sepu uras... lha os Efésios, Coríntios e Colossenses a salmodiar, 

Os mon es rezam cantando ~isto é, a falar em sa~t.n0~' tanto ao Senhor como en-
g Ire eles. Sabe-se, alias, que era preferentemente em 

O que é um mosteiro? Segundo São Bento - patriar salmos que o próprio Crist() gosta~a de rezar. E as
ca dos monges do ocidente a quem Paulo VI cansa Sim se compreende porque Sao Gregorlo de Nlsa com
grou toda a Europa, continente por eles civilizado P?rava os salmos a uma escada pela qual subImos do 
"é uma escola do serviço do Senhor~', No mosteir Olvel maiS baIXO ao do maiS alto conheCImento espl
se pratica aquele conselho com o qual Rainer Mari ~itual e dapresença de Deus. A música da salmodia 
Rilke conclui seu lindo poema Torso Arcaico de Ap a Gregoriana, assIm chamada porque seu Codlflca
lo: or foi um jur.ista italiano que, depois de exercer o 

argo de Prefeito de Roma, tornou-se monge bene
'tino e chegou à cátedra de São Pedro com um no-Força é mudares de vida! 

Por isso Thomas Merton escreveu ser o mong e que revela · sua grandeza: Gregório Magno 
c540-604), depois canonizado e incluido entre os 

Pnmeirotraço de Doutores da Igreja. 
üscar Nlemeyer , 
para o Mosteiro da O trabalho dos monges e escolhido pelo Abade, 
Sant~, Cruz de 5egundo as inclinações de cada um. A erudição e as 
8rasllla, Os f f'd I B d" monges não artes sempre oram pre en as pe os ene Itmos, mas 
gostaram do há nos mosteiros trabalhos tanto para músicos, ar-
claustro aberto tistas plásticos e pesquisadores como para enfermei
para o lago. O. 
arquiteto ros, arquitetos, administradores, agricultores, sapa-
prontificou·se a teiras, encadernadores, bibliotecários, motoristas, tra
fechá-lo. para que toristas, etc. 
fique de acordo 
com a tradiçào 
monástica e a 
própria etlmolo;]ia 
da palavra 
claustro_ 

Como chegar ao mosteiro 

Para ir ao Mosteiro da Santa Cruz deve-se atra
vessar a ponte Presidente Costa e Silva - uma das 
ob ras-primas de Oscar Niemeyer, que parece pousar 
sobre o lago Paranoá - e seguir pela Estrada Par
~ue Dom Bosco, ao longo da qual se situam as man
sões do chamado Lago Sul. Antes de chegar à barra
gem, na altura das quadras 28, dobra-se à esquerda
a, na direção da ermida, e logo à direita, onde há 
laca assinalando o Instituto Israel Pinheiro, dos Pa
res Salesianos, vizinhos ricos dos Beneditinos, 

No pequeno mosteiro de madeira se encontram 
rês monges olindenses - Dom Sebastião de Araujo 
alcão, Dom Luis Pedro Soares e Dom Marcos Fer
eira do Carmo - já entoando o canto Gregoriano 
m Missas e Vésperas dominicais. Ouvindo O canto
hão em pleno Cerrado, recordo-me de certa manhã 
o ano de 1964 em que, com Dom Basílio Penido e 
ui ia de Queiroz, cantamos ali o hino Salve Regina. 

O escritório de Oscar Niemeyer está presentemen
e detalhando o projeto definitivo, após o que será 
niciada a construção do Mosteiro da Santa Cruz. 
spera-se que a ele acorram vocações contemplati
as de todo o Brasil, e não apenas de Brasília, já que 
sta é "Capital de todos", como gosta de dizer o 00-
ernador José Aparecido de Oliveira. 

Apesar de incompreensões de toda ordem que 
·em enfrentando - políticas, administrativas, finan
eiras e até pessoais - esse homem público tão sen

el à inteligência e à cultura vem dando a Brasília 
rna dimensão universal tanto no espaço como no 

JULHO, AGüSTO SETEMBRO, 11988 

tempo. Primeiro, irmanando-a às mais velhas cap,it 

tais do mundo latino, como Roma, Paris e MéxicO.· 
Depois, conseguindo fazer com que a UNES CO ~ in~ 
cluísse entre monumentos milenares que constituem 
o Patrimônio Cultural da Humanidade. A presença 
de Beneditinos em Brasília significa. para ele, a união 
de um mosteiro como o de Olinda - que remonta 
ao século XVI - com o mais novo priorado benedi
tino do mundo. Para completar sua felicidade, o Pa
pa João Paulo II acaba de elevar ao Colégio dos Car
deais os Arcebispos de Salvador e de Brasília: a mais 
antiga e a mais moderna das dioceses brasileiras. 

Edson Nery da Fonseca é professor titular da Universida
de de Brasilia e Assessor da Presidência da República. 

, 

Ao lado. o 
Mosteiro de São 
l:lento. em Oll nda 
AbaiXO, o 
Governador Jose 
Aparecido. no 
PaláCIO do Burltl, 
com Dom 
Hlldebrando e a 
deputada Sandra 
Cavalcanti (à esq ,), 
Dom BasiliO 
Penido e o 
Jornalista luis 
ü rlando Carneiro 



BRASILlA 183 

46 

- chegou a hora e a vez dos beneditinos de OI inda 
construírem um mosteiro em Brasília. Agora, porém, 
o instrumento de Deus nào foi mais o gaúcho inquie
to a quem dedico este artigo, e sim uma família ca
tólica da Holanda. E novamente a história pode co
meçar como nos contos-de-fadas. 

Onde entram católicos holandeses 

Era uma vez uma família de católicos holande
ses muito ricos. Tendo ouvido falar de Dom Helder 
Câmara, visitaram a arquidiocese de Olinda e Reci
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, 

Ao lado. o 
Mosteiro de São 
l:lento. em Oll nda 
AbaiXO, o 
Governador Jose 
Aparecido. no 
PaláCIO do Burltl, 
com Dom 
Hlldebrando e a 
deputada Sandra 
Cavalcanti (à esq ,), 
Dom BasiliO 
Penido e o 
Jornalista luis 
ü rlando Carneiro 



BAASILlA I 83 

48 

PAULO NOGUEIRA NETO 

Nova estrutura 
• • conservaclorusta 

Neste artigo, o secretário 
de Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia, Paulo 
Nogueira Neto, mostra o 
que o Governo José 
Aparecido fez e planeja 
fazer para preservar a 
ecologia do cerrado, com a 
criação e a administração 
centralizada de diversas 
unidades de conservação 
da natureza, a mais 
importante delas a de 
Águas Emendadas. 

, 

O 
Governo do Distrito Federal tem várias 
uniades importantes de conservação da 
natureza. Uma delas, a de Águas Emen
dada, com uma área de 10.000 hectares, 

protege um dos fenômenos ecológicos mais interes
santes do nOSSO continente. É ali o único lugar on
de estão juntas as águas das bacias hidrográficas 
dos rios Paraná e Amazonas. Trata-se de uma área 
de cerrado, cerradão e floresta ciliar, que num deter
minado lugar apresenta um banhado. Dali partem 
dois cursos d'água: um se dirige para o Prata e o ou
tro para a Amazônia. A desapropriação das terras da 
Reserva (futura Estação Ecológica) de Águas Emen
dadas custou ao GDF o equivalente a cerca de 4 mi
lhões de dólares. Para as gerações futuras, porém, o 
seu valor será imensamente maior. 

Outras reservas ecológicas importantes estão sen
do criadas no Distrito Federal. Uma delas é a Esta
ção Ecológica do Guará, destinada a proteger e a pos
sibilitar estudos de uma floresta de banhado, verda
deira preciosidade ecológica, pelos exemplares raros 
que possui de nossa flora . Só não foi ainda devasta
da por se tratar de um brejo onde é muito difícil ca
minhar, mas já apresenta invasores que é preciso re
locar, dentro de lodo o respeito devido a pessoa hu
mana, 

Outra unidade de conservação que está sendo 
projetada é a Estação Ecológica do Gama, junto ao 
bosque e a cidade do mesmo nome. Também é uma 
área economicamente importante, onde há uma in
teressante transição entre o cerrado e mata. A Admi
nistração Regional está pronta a colaborar conosco 
nesse importante projeto. 

Está em estudo uma nova unidade, nO canto no-

GDE Farão parte do meslTlo cerca de 20 representan
,t,es de ent~dades públicas e privadas, com atuação na 

tarea ambiental. Das suas decisões caberá recurso ao 
CAUMA - Conselho de Arquitetura, Urbanismo e 
MeIO Ambiente. Dessa maneira o GDF criará uma 
estrut,ura aI1)bieQtal realmente moderna e atuante 
lambe,,:, na Area de Ecossistemas. Está prevista a par
tlClpaçao da comumdade, sem a qual será muito di
fícil atuar e.ficiente,men~e. Essa participação enriquece 
sobren:t~n~lra e c}:l mais força e prestígio às entida
des oficIaIS encarregadas da defesa ambiental, que 
costumeiramente sofrem pressões contrárias de in-
teresses imediatistas. ' 

Paulo Noguei~a Neto é secretário extraordinário para As
suntos do MelO Ambiente, Ciência e Tecnologia 

Os decretos da 
reservação 

Aqui, cinco decretos do Governo José 
Aparecido: o primeiro cria o Conselho 
Supervisor das Unidades de Conservação 
e Areas Protegidas admJnistradas pelo 
DF; o segundo cria a Area de Proteção 
Ambiental Cafuringa; o terceiro cria, na 
PM do DF, a Companhia de Policia 

roeste do Distri~o Federal, numa região muito mo Florestal; o quarto modifica a 
tanhosa e Impropna para a agncultura. Trata-se. denomina - d R B ' I" d 
APA-Area de Proteção Ambiental de Cafuringa. AI' • çao a eser~a /O oglc,! e 
a propriedade privada não predatória e a propried. Aguas -,!mendqdas; O ultimo dlspoe sobre 
de pública poderão conviver harmonicamente. E UlO cnaçao da Area de Relevante Interesse 
gente proteger as belas cachoeiras da região, as m de Vida Silvestre do Riacho Fundo. 
tas ciliares e os campos - cerrados característicos 
suas encostas íngremes. 

Decreto N? 11.122 
de 10 de junho de 1988 

Há também uma APA, esta já criada, que core 
preende o Jardim Botânico, a Reserva do IBGE, 
Jardim Zoológico, a Fazenda da UnB e várias áre 
particulares. Refiro-me a Área de Proteção Ambie . C I 
lal do Gama _ Cabeça de Veado, que foi criada na o onse ho Surervispr das Uni-, . ades de Conservaçao e Areas Prote-
cerca de 3 anos e esta em pleno func~onament idas administradas pelo Distrito Fe
Quanto as APAs ~o Desco?:rto e do. Sao Bartol deral e dá outras providências, confar
meu, as mesmas sao da Umao e admmstradas pc e a Decisão n? 39, de 24 de maio de 
SEMA _ Secretaria Especial do Meio Ambiente 1988, do Conselho de Arquitetura, Ur
Governo Central, em colaboração com o Governo bamsmo e Meio Ambiente. 

Distrito Federal. 
Como se vê, há toda uma rede de unidades O Governa~or, do Distrito Federal 

conservação ecológica, em parte projetada, em p no uso ?as atnbU1çõ~s que lhe confe
te já existente. Para que essas unidades possam fu ~e o arligo 20, da lei n? 3.751, de 13 

. . ' ' ~ abnl de 1960, tendo em vista o que 
CiOnar a contento, e necessano estabelecer em ,ca dispõem as Leis n? 6.902, de 27 de abril 
uma delas um zoneame~to referente ao seu u.so. E p. de 1981, e 6.938, de 31 de agoslo de 
CISO, num p~oces~o. dmamlco, dIzer o que e perml 1?8 1, c.onsiderand? a existência de sig
do e o que e prOIbido na APA, para que estas lficatlvas áreas ainda representativas 
sam atingir a sua finalidade de evitar usos e aç' ~s e~ossistemas nativos da região do 
predatórias, nas propriedades públicas e privadas IS,trlto Federal, verdadeiras ilhas em 
existentes. E preciso, enfim, estabelecer todo um c elO ~os campos cultivados e regiões 
junto de providências destinadas ao bom cumprim rbamz~das; . 
to da legislação ambiental. conslderando,a grande riqueza da 

Para atender ao exposto acima o governador J Ora e fauna nativas nesses ecossiste-
. ' " ' . as, bem como a presença de diver-

d
se AUPa~edclddo edsta Ccnando u~ COdns~lh.o SudPervl s espécies raras, endêmicas ou amea

as m a es e onservaçao a mInlstra as P adas de extinção da biota regional; 

considerando o notável patrimônio 
genético que estas áreas abrigam; 

considerando a importância destas 
áreas co~o unidades de conservação, 
nas quais poderão ser desenvolvidos 
estudos e pesquisas, visando um me
lhor conhecimento e utilização da ri
queza natural da região; 

considerando a importância da 
compatibilização do desenvolvimento 
econômico com a preservação 
ambiental; 

considerando a importância das re
servas naturais para a qualidade de vi
da da população e sua necessária edu
cação ambiental e recreação; 

considerando a determinação des
te governo de ampliar as áreas de pre
servação ecológica do Distrito Federal 
(.:o~ ,o intuito de preservar seu palri~ 
momo natural, garantindo assim a sua 
continuidade para as gerações futuras 
e para a ciência; 

considerando, finalmente, a conve
niência e o interesse de instituir uma 
ação coordenada e integrada, envol
vendo os diversos órgãos de meio am
biente e afins, no estabelecimento de 
uma política de meio ambiente do Ois-
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trito Federal, principalmente no que se 
refere à implantação, utilização e mã~ 
nejo das unidades de conservaçãb 
existentes. 

DECRETA: 

Arl. t? - Fic;a criado o Conselho 
Supervisor das Unidades de Conserva
ção e Áreas Protegidas administradas 
pelo DislrilO Federal - CONSUCON 
órgão colegiado de 2? grau'- vincula~ 
do ao Gabinete Civil do Governador 
do Distriw Federal, com o objetivo de 
apreciar, examinar, avaliar e supervi
sionar as atividades exercidas nas Uni
dades de Conservação no âmbito do 
Distriw Federal e propor as medidas 
necessárias para que elas atendam ade
quadamente as finalidades para as 
quais foram criadas. 

Art. 2? - Para os efeitos deste De
creto consideram-se como Unidades de 
COl)servação as Estações Ecológicas, 
as Areas de Proteção Ambiental-APAs 
as Áreas de Relevante Interess~ 
Ecológico-ARIEs, as Reservas Bioló
gicas e Ecológicas, e outras unidades 
criadas pelo Distrito Federal para pro
teger a biota e os ecossistemas naturais. 

Art. 3!' - O Conselho será integra
do pelos seguintes membros: 

I - como membros natos: 

a) O chefe de Gabinete Civil; 
b) O secretario extraordinário pa

ra Assuntos do Meio Ambiente Ciên-
cia e Tecnologia; , 

c) O secretário de Viação e Obras; 
d) O procurador-geral do Distrito 

Federal; 
e) O secretário especial do Meio 

Ambie~[e, do Ministério da Habitação, 
Urbamsmo e Meio Ambiente' 

f) O coordenador da Coordenação 
de Assuntos do Meio Ambiente Ciên
cia e Tecnologia - COA MA' ' 

g) O comandante·geral do' Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal' 

h) O comandante do Comando Na-
val de Brasília; 
, i) O delegado regional da Delegacia 

Regional do Instituto Brasileiro de De
senvolvimento Florestal do Distrito 
Federal; 

j) O diretor do Departamenw de 
Geociências, da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística' 

k) O reitor da Universidade de Bra'
sília; 

I) O presidente da Companhia Imo
biliár ia de Brasília - TERRACAP' 
. m) O presidente da Companhia d'e 

Aguas e Esgotos de Brasília -
CAESB; 

n) O presidente da Fundação Cul
tural do Distrito Federal' 

o) O direwr do Jardim' Botânico de 
Brasília; 

p) O presidente da Sociedade Bra
si leira de Direito de Meio Ambiente' 

q) O presidente da Fundaçã~ 
Pró·Nalureza-FUNATURA; 49 
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PAULO NOGUEIRA NETO 

Nova estrutura 
• • conservaclorusta 

Neste artigo, o secretário 
de Meio Ambiente, Ciência 
e Tecnologia, Paulo 
Nogueira Neto, mostra o 
que o Governo José 
Aparecido fez e planeja 
fazer para preservar a 
ecologia do cerrado, com a 
criação e a administração 
centralizada de diversas 
unidades de conservação 
da natureza, a mais 
importante delas a de 
Águas Emendadas. 

, 

O 
Governo do Distrito Federal tem várias 
uniades importantes de conservação da 
natureza. Uma delas, a de Águas Emen
dada, com uma área de 10.000 hectares, 

protege um dos fenômenos ecológicos mais interes
santes do nOSSO continente. É ali o único lugar on
de estão juntas as águas das bacias hidrográficas 
dos rios Paraná e Amazonas. Trata-se de uma área 
de cerrado, cerradão e floresta ciliar, que num deter
minado lugar apresenta um banhado. Dali partem 
dois cursos d'água: um se dirige para o Prata e o ou
tro para a Amazônia. A desapropriação das terras da 
Reserva (futura Estação Ecológica) de Águas Emen
dadas custou ao GDF o equivalente a cerca de 4 mi
lhões de dólares. Para as gerações futuras, porém, o 
seu valor será imensamente maior. 

Outras reservas ecológicas importantes estão sen
do criadas no Distrito Federal. Uma delas é a Esta
ção Ecológica do Guará, destinada a proteger e a pos
sibilitar estudos de uma floresta de banhado, verda
deira preciosidade ecológica, pelos exemplares raros 
que possui de nossa flora . Só não foi ainda devasta
da por se tratar de um brejo onde é muito difícil ca
minhar, mas já apresenta invasores que é preciso re
locar, dentro de lodo o respeito devido a pessoa hu
mana, 

Outra unidade de conservação que está sendo 
projetada é a Estação Ecológica do Gama, junto ao 
bosque e a cidade do mesmo nome. Também é uma 
área economicamente importante, onde há uma in
teressante transição entre o cerrado e mata. A Admi
nistração Regional está pronta a colaborar conosco 
nesse importante projeto. 

Está em estudo uma nova unidade, nO canto no-

GDE Farão parte do meslTlo cerca de 20 representan
,t,es de ent~dades públicas e privadas, com atuação na 

tarea ambiental. Das suas decisões caberá recurso ao 
CAUMA - Conselho de Arquitetura, Urbanismo e 
MeIO Ambiente. Dessa maneira o GDF criará uma 
estrut,ura aI1)bieQtal realmente moderna e atuante 
lambe,,:, na Area de Ecossistemas. Está prevista a par
tlClpaçao da comumdade, sem a qual será muito di
fícil atuar e.ficiente,men~e. Essa participação enriquece 
sobren:t~n~lra e c}:l mais força e prestígio às entida
des oficIaIS encarregadas da defesa ambiental, que 
costumeiramente sofrem pressões contrárias de in-
teresses imediatistas. ' 

Paulo Noguei~a Neto é secretário extraordinário para As
suntos do MelO Ambiente, Ciência e Tecnologia 

Os decretos da 
reservação 

Aqui, cinco decretos do Governo José 
Aparecido: o primeiro cria o Conselho 
Supervisor das Unidades de Conservação 
e Areas Protegidas admJnistradas pelo 
DF; o segundo cria a Area de Proteção 
Ambiental Cafuringa; o terceiro cria, na 
PM do DF, a Companhia de Policia 

roeste do Distri~o Federal, numa região muito mo Florestal; o quarto modifica a 
tanhosa e Impropna para a agncultura. Trata-se. denomina - d R B ' I" d 
APA-Area de Proteção Ambiental de Cafuringa. AI' • çao a eser~a /O oglc,! e 
a propriedade privada não predatória e a propried. Aguas -,!mendqdas; O ultimo dlspoe sobre 
de pública poderão conviver harmonicamente. E UlO cnaçao da Area de Relevante Interesse 
gente proteger as belas cachoeiras da região, as m de Vida Silvestre do Riacho Fundo. 
tas ciliares e os campos - cerrados característicos 
suas encostas íngremes. 

Decreto N? 11.122 
de 10 de junho de 1988 

Há também uma APA, esta já criada, que core 
preende o Jardim Botânico, a Reserva do IBGE, 
Jardim Zoológico, a Fazenda da UnB e várias áre 
particulares. Refiro-me a Área de Proteção Ambie . C I 
lal do Gama _ Cabeça de Veado, que foi criada na o onse ho Surervispr das Uni-, . ades de Conservaçao e Areas Prote-
cerca de 3 anos e esta em pleno func~onament idas administradas pelo Distrito Fe
Quanto as APAs ~o Desco?:rto e do. Sao Bartol deral e dá outras providências, confar
meu, as mesmas sao da Umao e admmstradas pc e a Decisão n? 39, de 24 de maio de 
SEMA _ Secretaria Especial do Meio Ambiente 1988, do Conselho de Arquitetura, Ur
Governo Central, em colaboração com o Governo bamsmo e Meio Ambiente. 

Distrito Federal. 
Como se vê, há toda uma rede de unidades O Governa~or, do Distrito Federal 

conservação ecológica, em parte projetada, em p no uso ?as atnbU1çõ~s que lhe confe
te já existente. Para que essas unidades possam fu ~e o arligo 20, da lei n? 3.751, de 13 

. . ' ' ~ abnl de 1960, tendo em vista o que 
CiOnar a contento, e necessano estabelecer em ,ca dispõem as Leis n? 6.902, de 27 de abril 
uma delas um zoneame~to referente ao seu u.so. E p. de 1981, e 6.938, de 31 de agoslo de 
CISO, num p~oces~o. dmamlco, dIzer o que e perml 1?8 1, c.onsiderand? a existência de sig
do e o que e prOIbido na APA, para que estas lficatlvas áreas ainda representativas 
sam atingir a sua finalidade de evitar usos e aç' ~s e~ossistemas nativos da região do 
predatórias, nas propriedades públicas e privadas IS,trlto Federal, verdadeiras ilhas em 
existentes. E preciso, enfim, estabelecer todo um c elO ~os campos cultivados e regiões 
junto de providências destinadas ao bom cumprim rbamz~das; . 
to da legislação ambiental. conslderando,a grande riqueza da 

Para atender ao exposto acima o governador J Ora e fauna nativas nesses ecossiste-
. ' " ' . as, bem como a presença de diver-

d
se AUPa~edclddo edsta Ccnando u~ COdns~lh.o SudPervl s espécies raras, endêmicas ou amea

as m a es e onservaçao a mInlstra as P adas de extinção da biota regional; 

considerando o notável patrimônio 
genético que estas áreas abrigam; 

considerando a importância destas 
áreas co~o unidades de conservação, 
nas quais poderão ser desenvolvidos 
estudos e pesquisas, visando um me
lhor conhecimento e utilização da ri
queza natural da região; 

considerando a importância da 
compatibilização do desenvolvimento 
econômico com a preservação 
ambiental; 

considerando a importância das re
servas naturais para a qualidade de vi
da da população e sua necessária edu
cação ambiental e recreação; 

considerando a determinação des
te governo de ampliar as áreas de pre
servação ecológica do Distrito Federal 
(.:o~ ,o intuito de preservar seu palri~ 
momo natural, garantindo assim a sua 
continuidade para as gerações futuras 
e para a ciência; 

considerando, finalmente, a conve
niência e o interesse de instituir uma 
ação coordenada e integrada, envol
vendo os diversos órgãos de meio am
biente e afins, no estabelecimento de 
uma política de meio ambiente do Ois-
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trito Federal, principalmente no que se 
refere à implantação, utilização e mã~ 
nejo das unidades de conservaçãb 
existentes. 

DECRETA: 

Arl. t? - Fic;a criado o Conselho 
Supervisor das Unidades de Conserva
ção e Áreas Protegidas administradas 
pelo DislrilO Federal - CONSUCON 
órgão colegiado de 2? grau'- vincula~ 
do ao Gabinete Civil do Governador 
do Distriw Federal, com o objetivo de 
apreciar, examinar, avaliar e supervi
sionar as atividades exercidas nas Uni
dades de Conservação no âmbito do 
Distriw Federal e propor as medidas 
necessárias para que elas atendam ade
quadamente as finalidades para as 
quais foram criadas. 

Art. 2? - Para os efeitos deste De
creto consideram-se como Unidades de 
COl)servação as Estações Ecológicas, 
as Areas de Proteção Ambiental-APAs 
as Áreas de Relevante Interess~ 
Ecológico-ARIEs, as Reservas Bioló
gicas e Ecológicas, e outras unidades 
criadas pelo Distrito Federal para pro
teger a biota e os ecossistemas naturais. 

Art. 3!' - O Conselho será integra
do pelos seguintes membros: 

I - como membros natos: 

a) O chefe de Gabinete Civil; 
b) O secretario extraordinário pa

ra Assuntos do Meio Ambiente Ciên-
cia e Tecnologia; , 

c) O secretário de Viação e Obras; 
d) O procurador-geral do Distrito 

Federal; 
e) O secretário especial do Meio 

Ambie~[e, do Ministério da Habitação, 
Urbamsmo e Meio Ambiente' 

f) O coordenador da Coordenação 
de Assuntos do Meio Ambiente Ciên
cia e Tecnologia - COA MA' ' 

g) O comandante·geral do' Corpo 
de Bombeiros do Distrito Federal' 

h) O comandante do Comando Na-
val de Brasília; 
, i) O delegado regional da Delegacia 

Regional do Instituto Brasileiro de De
senvolvimento Florestal do Distrito 
Federal; 

j) O diretor do Departamenw de 
Geociências, da Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística' 

k) O reitor da Universidade de Bra'
sília; 

I) O presidente da Companhia Imo
biliár ia de Brasília - TERRACAP' 
. m) O presidente da Companhia d'e 

Aguas e Esgotos de Brasília -
CAESB; 

n) O presidente da Fundação Cul
tural do Distrito Federal' 

o) O direwr do Jardim' Botânico de 
Brasília; 

p) O presidente da Sociedade Bra
si leira de Direito de Meio Ambiente' 

q) O presidente da Fundaçã~ 
Pró·Nalureza-FUNATURA; 49 
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r) O presidente da Sociedade Botâ
nica do Brasil; 

s) O presidente da Sociedade Bra
si leira de Ornitologia; 

I) O chefe de Departamento de Re
cu rsoS Naturais, da Fundação Zoobo
tânica do Distrito Federal; 

u) O secretario de Agricultura e 
Produção; 

v) O diretor do Jardim Zoológico 
de Brasília. 

11 - como membros designados: 
a) um (I) rep resentante das Comis

sões de Defesa do Meio Ambiente -
CONDEMAS; 

b) três (3) assessores do Gabinete 
Civil com atuação no Programa Espe
cial do Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia; 

c) uma (1) pessoa escolhida entre 
personalidades de notórios conheci
mentos na matéria. 

§ I? - Os membros de que tratam 
as alíneas "a" e "b", do inciso lI, des
te art igo, serão designados pelo gover
nador do Distrito Federal mediante in
dicação do coordenador das Adminis
I rações Regionais e do secretário ex
traordinário para Assuntos do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia, 
respect ivamente. 

§ 2? - O membro de que trata a 
alínea "c" do inciso 11 , deste artigo, se
rá de livre escolha e designação do go
vernador do Distrito Federal. 

Art. 4? - O mandato dos mem
bros terá duração de 03 (três) anos. 

Art. 5? - A Presidência ao Con
selho será exercida pelo chefe do Ga
binete Civil, cabendo-lhe nas reuniões 
o voto ordinário e o de desempate. 

Art. 6? - Será designado um su
plente para cada membro efetivo do 
Conselho. 

§ I? - Os suplentes dos membros 
de que trata o inciso 11 do artigo ter
ceiro serão designados observando as 
mesmas condições estabelecidas para 
os titulares. 

§ 2? - Os suplentes dos membros 
natos serão seus respectivos substitu
tos event uais nos órgãos e ent idades 
em que forem titulares, salvo quanto 
ao suplente do chefe do Gabinete Ci
vil que será o secretário extraordiná
rio para Assuntos do Meio Ambiente, 
Ciência e Tecnologia. 

§ 3? - O suplente substituirá o res
pectivo titular em suas ausências ou 
impedimentos, podendo ainda assistir 
às reuniões do Conselho, quando pre
sente o membro efetivo, mas só lerá 
voz e voto na ausência do titular. 

Art. 7? - O Conselho de que se 
trata este Decreto tem as seguintes 
competências: 

I - avaliar e julgar as atividades 
implantadas nas Unidades de Conser
vação e Áreas Protegidas administra
das pelo Governo do Distrito Federal; 

1I - examinar e deliberar sobre 
propostas, atividades e convênios a se
rem implantado,s em cada Unidade de 
Conservação e Areas Protegidas admi
nistradas pelo Distrito Federal, bem 
como sobre os relatórios das ativida
des desenvolvidas pelas mesmas; 

IH - ana lisar e emitir parecer con
clusivo sobre projetos que utilizarem 
ou efetuarem os recursos naturais das 
Unidades de Conservação e Áreas Pro
tegidas, ou por alrerarem potencial
mente as características desses, obser
vando as proibições e restrições previs
tas na legislação; 

IV - manifestar-se, sem prejuízo 
da competência de outroS órgãos e en~ 
tidades do DistrilO Federal, sobre a rea
lização, eretivação ou instalação das 
seguintes atividades: 

a) plantios experimentais de interes
se para a preservação e O manejo 
ambiental; 

b) reintrodução de plantas e ani
mais localmente extinlOs ou ameaça
dos de extinção; 

c) uso de fogo controlado para ma
nejo e pesquisa; 

d) coleta de material animal e ve
getal de interesse para a pesquisa e o 
manejo ambiental; 

e) captação praticamente a fio 
d'água e de águas subterrâneas, para 
abastecimento público ou local, com
patível com a manutenção dos ecossis
temas a jusante; 
, f) exploração de cascalho, areia, ar

gila, terra e pedras e quaisquer outros 
bens minerais; 

g) instalação de indústrias; 
h) expansao, parcelamenlO e aden

samento da área urbana e rura l; 
i) abertura de estradas e obras de 

terraplenagem, barragens e aterros; 
j} uso de agrotóxicos e fertilizantes 

químicos, condicionados respectiva
mente ao uso do Receituário Agrôno
mico e ao acompanhamento da 
EMATER/DF; 

k) uso de fogo na vegetação nativa 
e em culturas; 

I) expansão das áreas com culturas 
de ciclo curto; 

m) quaisquer outras atividades 
obras que, a juízo do Conselho, pos
sam impli car em degradação 
ambiental; 

V - aprovar normas de uso e ma
nejo para as Unidades de Conservação 
de Áreas Protegidas administradas pe
lo Distrito Federal; 

ra Assuntos Econômicos e de Refor
ma Admin ist rativa. 

Ar!. 10 - Caberá ao Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal-CBDF, 
dar apoio técnico necessário ao plane
jamento, treinamento e implantação 
das atividades de prevenção e comba
te aos incêndios e colaborar na super
visão do uso de fogo controlado. ., 

Art. 11 - Ficam o secretário Ex
VI - examinar e propor a cr iação traord inário para Assuntos do Meio 

de novas Unidades de Conservação de Ambiente, Ciência e Tecnologia e o 
Áreas Protegidas administradas pelo coordenador da Coordenação do 
Distrito Federal; . MeIO Ambiente, Ciência e Tecnologia 

VII _ acompanhar os trabalhos de - COAMA responsáveis pela observân
elaboração de zoneamento ambiental da das disposições deste Decreto e das 
detalhado e o plano inicial de manejo Resoluções do Conselho Supervisor 
de cada l!nidade de Conservação. das Unidades de Conservação e Áreas 

Protegidas administradas pelo Distri-
Parágrafo único - Os trabalhos la Federal naquilo que lhes couberem 

que trata o inciso V 11 deste artigo e sem prejuízos das demais responsa-
verão estar terminados no prazo bilidades nelas contidas. 
dois anos, a partir da posse dos 
bros do CONSUCON e poderão Art. 12 - A Coordenação do Meio 
feitos mediante convênios a serem ~~C~~,ml)i<l"te, Ciência e Tecnologia -

COAMA, funcionará como Secretaria 
lebrados para este fim . Executiva do CONSUCON. 

Art. 8? - Das decisões do 
lho Supervisor das Unidades de Con· 
servação e Áreas Protegidas caberá re· 
curso à Camara de Defesa do i 
Ambiente do Conselho de Arquitetu. 
ra, Urbanismo e Meio Ambiente -
CAUMA, no prazo de 8 (oito) dias a 
partir da publicação no Diário Oficial 
do Distrito Federal. 

Art. 9? - O Conselho Supervisor 
das Unidades de Conservação e Áreas 
Protegidas administradas pelo Distri· 
to Federal, será instalado dentro de 30 
(trinta) dias contados da publicação 
deste Decreto, cabendo ao mesmo ela· 
borar e aprovar seu Regimento nos 
(trinta) dias que se seguirem à 
instalação. 

Parágrafo único - CO)a i~;:~i::~:I: 1 
do CONSUCON será b 
governador do Distrito r«ma,. 
mani festação da Secretaria do 
no e do Secretário Extraordinário 

Art. 13 - O exercício da função de 
membro efetivo ou suplente do CON
SUCON const itui serviço público re
levante e não remunerado. 

Art. 14 - Este Decreto entra em vi
gor na data de sua publicação, revo
gando o Decreto n? 9.417, de 21 de 
abri l de 1986 e demais disposições em 
contrário. 

Brasília, 10 de junho de 1988 
100° da República e 29:' de Hrasília 

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 
Governador do Dist ri to Federal 

PAULO NOGUEIRA NETO 

LEONE TEIXEIRA DE 
VASCONCELOS 

As garças (acima) 
e as emas (ao 
lado) serao 
defendidas pela 
nova legIslação 
ambienlaliSla de 
Brasflia 

DECRETO N? 11.123 DE 10 
DE JUNHO DE 1988 

Cria a Área de Proteçào Ambiental 
CA FURI NGA, confor me a Decisão 
n~ 39, de 24 de maio de 1988, do Con
selho de Arquitet ura, Urbanismo e 
Meio Ambiente. 

O governador do Distrito Federal, 
no uso de atribuições que lhe conrere 
o artigo 20, inciso lI, da Lei n? 3.751, 
de 13 de abril de 1960, e tendo em vis
ta o que dispõem os artigos 8? e 9? da 
Lei n? 6.902, de 27 de abril de 1981, 
e o inciso VI, do artigo 9? da Lei n? 
6.938, de 31 de agosto de 1981, e o 
Decreto Federal n? 89.336, de 31 de ja
neiro de 1984, 

considerando que junto à borda 
norte da chapada da Contagem há en
costas muito íngremes, e que o mesmo 
ocorre também em outros locais, nas 
bacias hidrográficas dos Ribeirões Ca
furinga, Contagem, Palmas e Dois Ir
mãos; 

considerando que essa região é qua
se toda escarpada e muito acidentada, 
com baixa aptidão agrícola, com exce
ção de uma faixa relativamente estrei
ta, junto às rodovias DF-DOI e DF-220; 

JULHO. AGOSTO, S~TEMBRO I 1988 

considerando a necessidade de pro; 
teger da erosão essas encostas, e col'11 

seqüentemente salvaguardar tambem a 
elevada qualidade da água dos manan
ciais da região, com vistas a um possí
vel aproveitamento futuro para abas
tecimento público; 

considerando · que nos profundos 
vales da região existem florestas de al
to valor ecológico; 

considerando que a grande maio~ 
ria das terras da região apesar de apre
sentarem baixo potencial agrícola es~ 
tão cobertas por uma va liosa vegeta-o 
ção nativa, formando um dos mais ex
tensos campos naturais e campos cer
rados do Distrito Federal; 

considerando que essa flora nativa 
abriga populações de animais em pro
cesso de extinção, como o lobo-guará, 
o veado-campeiro, tamanduás, perdi
zes, emas, etc; 

considerando que nos vales profun
dos que sulcam as encostas existem nu
merosas cachoeiras de grande poten
cial turístico, que já começam a atrair 
visitantes, o que indica a necessidade 
de disciplinar esse afluxo, para que o 
mesmo se mantenha dentro de um pa
drão conservacionista, e 

considerando, ainda, que se trata da 
"última fronteira natural" do Distrito 
Federal, e que a sua clara vocação é no 
sentido conservacionista, turístico, pe
cuário e de preservação de recursos hí
dricos, dentro das normas recomendá
veis; 

DECRETA: 

Art. I? - Fica criada a Área de 
Proteção Ambiental - APA de Cafu
ringa, nas bacias hidrográficas dos Ri 
beirões Cafuringa, Contagem e Pal
mas. 

Parágrafo único - A delimitação 
da referida APA é defin ida pelos po
lígonos constantes do Anexo I do pre
sente Decreto, fazendo parte integrante 
do mesmo. 

Art. 2? - A Área de Proteção Am
bientai de Cafuringa, com área apro
ximadamente de 21.200 ha (vinte e um 
mil e duzentos hectares) tem os segui n
tes limites: 

Inicia-se no ponto I, situado no en
troncamento das rodovias DF-OOI e 
DF-I 50, segue pela rodovia DF-150, no 
rumo inicial NE e refletindo para NW 
percorrendo uma distância de aproxi
madamente 14,00 km, até o ponto 2, 
situado no entroncamento das rodo
vias DF-150 e DF-205. 

Segue pela rodovia DF-20S no ru
mo NW até o ponto 3 situado no en
contro da DF-20S com o talvegue do 
Ribeirão da Contagem. Desse ponto, 
segue pelo talvegue do Ribeirão da 
Contagem no rumo inicial NE defle
tindo NW e depois para NE, até o pon
to 4, situado no encontro do talvegue 
do Ribeirão da Contagem com o limi
te Norte do DF, paralelo 15' 30' S. 
Desse ponto segue pelo paralelo 15° 
30' no rumo W em uma distância 51 
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r) O presidente da Sociedade Botâ
nica do Brasil; 

s) O presidente da Sociedade Bra
si leira de Ornitologia; 

I) O chefe de Departamento de Re
cu rsoS Naturais, da Fundação Zoobo
tânica do Distrito Federal; 

u) O secretario de Agricultura e 
Produção; 

v) O diretor do Jardim Zoológico 
de Brasília. 

11 - como membros designados: 
a) um (I) rep resentante das Comis

sões de Defesa do Meio Ambiente -
CONDEMAS; 

b) três (3) assessores do Gabinete 
Civil com atuação no Programa Espe
cial do Meio Ambiente, Ciência e 
Tecnologia; 

c) uma (1) pessoa escolhida entre 
personalidades de notórios conheci
mentos na matéria. 

§ I? - Os membros de que tratam 
as alíneas "a" e "b", do inciso lI, des
te art igo, serão designados pelo gover
nador do Distrito Federal mediante in
dicação do coordenador das Adminis
I rações Regionais e do secretário ex
traordinário para Assuntos do Meio 
Ambiente, Ciência e Tecnologia, 
respect ivamente. 

§ 2? - O membro de que trata a 
alínea "c" do inciso 11 , deste artigo, se
rá de livre escolha e designação do go
vernador do Distrito Federal. 

Art. 4? - O mandato dos mem
bros terá duração de 03 (três) anos. 

Art. 5? - A Presidência ao Con
selho será exercida pelo chefe do Ga
binete Civil, cabendo-lhe nas reuniões 
o voto ordinário e o de desempate. 

Art. 6? - Será designado um su
plente para cada membro efetivo do 
Conselho. 

§ I? - Os suplentes dos membros 
de que trata o inciso 11 do artigo ter
ceiro serão designados observando as 
mesmas condições estabelecidas para 
os titulares. 

§ 2? - Os suplentes dos membros 
natos serão seus respectivos substitu
tos event uais nos órgãos e ent idades 
em que forem titulares, salvo quanto 
ao suplente do chefe do Gabinete Ci
vil que será o secretário extraordiná
rio para Assuntos do Meio Ambiente, 
Ciência e Tecnologia. 

§ 3? - O suplente substituirá o res
pectivo titular em suas ausências ou 
impedimentos, podendo ainda assistir 
às reuniões do Conselho, quando pre
sente o membro efetivo, mas só lerá 
voz e voto na ausência do titular. 

Art. 7? - O Conselho de que se 
trata este Decreto tem as seguintes 
competências: 

I - avaliar e julgar as atividades 
implantadas nas Unidades de Conser
vação e Áreas Protegidas administra
das pelo Governo do Distrito Federal; 

1I - examinar e deliberar sobre 
propostas, atividades e convênios a se
rem implantado,s em cada Unidade de 
Conservação e Areas Protegidas admi
nistradas pelo Distrito Federal, bem 
como sobre os relatórios das ativida
des desenvolvidas pelas mesmas; 

IH - ana lisar e emitir parecer con
clusivo sobre projetos que utilizarem 
ou efetuarem os recursos naturais das 
Unidades de Conservação e Áreas Pro
tegidas, ou por alrerarem potencial
mente as características desses, obser
vando as proibições e restrições previs
tas na legislação; 

IV - manifestar-se, sem prejuízo 
da competência de outroS órgãos e en~ 
tidades do DistrilO Federal, sobre a rea
lização, eretivação ou instalação das 
seguintes atividades: 

a) plantios experimentais de interes
se para a preservação e O manejo 
ambiental; 

b) reintrodução de plantas e ani
mais localmente extinlOs ou ameaça
dos de extinção; 

c) uso de fogo controlado para ma
nejo e pesquisa; 

d) coleta de material animal e ve
getal de interesse para a pesquisa e o 
manejo ambiental; 

e) captação praticamente a fio 
d'água e de águas subterrâneas, para 
abastecimento público ou local, com
patível com a manutenção dos ecossis
temas a jusante; 
, f) exploração de cascalho, areia, ar

gila, terra e pedras e quaisquer outros 
bens minerais; 

g) instalação de indústrias; 
h) expansao, parcelamenlO e aden

samento da área urbana e rura l; 
i) abertura de estradas e obras de 

terraplenagem, barragens e aterros; 
j} uso de agrotóxicos e fertilizantes 

químicos, condicionados respectiva
mente ao uso do Receituário Agrôno
mico e ao acompanhamento da 
EMATER/DF; 

k) uso de fogo na vegetação nativa 
e em culturas; 

I) expansão das áreas com culturas 
de ciclo curto; 

m) quaisquer outras atividades 
obras que, a juízo do Conselho, pos
sam impli car em degradação 
ambiental; 

V - aprovar normas de uso e ma
nejo para as Unidades de Conservação 
de Áreas Protegidas administradas pe
lo Distrito Federal; 

ra Assuntos Econômicos e de Refor
ma Admin ist rativa. 

Ar!. 10 - Caberá ao Corpo de 
Bombeiros do Distrito Federal-CBDF, 
dar apoio técnico necessário ao plane
jamento, treinamento e implantação 
das atividades de prevenção e comba
te aos incêndios e colaborar na super
visão do uso de fogo controlado. ., 

Art. 11 - Ficam o secretário Ex
VI - examinar e propor a cr iação traord inário para Assuntos do Meio 

de novas Unidades de Conservação de Ambiente, Ciência e Tecnologia e o 
Áreas Protegidas administradas pelo coordenador da Coordenação do 
Distrito Federal; . MeIO Ambiente, Ciência e Tecnologia 

VII _ acompanhar os trabalhos de - COAMA responsáveis pela observân
elaboração de zoneamento ambiental da das disposições deste Decreto e das 
detalhado e o plano inicial de manejo Resoluções do Conselho Supervisor 
de cada l!nidade de Conservação. das Unidades de Conservação e Áreas 

Protegidas administradas pelo Distri-
Parágrafo único - Os trabalhos la Federal naquilo que lhes couberem 

que trata o inciso V 11 deste artigo e sem prejuízos das demais responsa-
verão estar terminados no prazo bilidades nelas contidas. 
dois anos, a partir da posse dos 
bros do CONSUCON e poderão Art. 12 - A Coordenação do Meio 
feitos mediante convênios a serem ~~C~~,ml)i<l"te, Ciência e Tecnologia -

COAMA, funcionará como Secretaria 
lebrados para este fim . Executiva do CONSUCON. 

Art. 8? - Das decisões do 
lho Supervisor das Unidades de Con· 
servação e Áreas Protegidas caberá re· 
curso à Camara de Defesa do i 
Ambiente do Conselho de Arquitetu. 
ra, Urbanismo e Meio Ambiente -
CAUMA, no prazo de 8 (oito) dias a 
partir da publicação no Diário Oficial 
do Distrito Federal. 

Art. 9? - O Conselho Supervisor 
das Unidades de Conservação e Áreas 
Protegidas administradas pelo Distri· 
to Federal, será instalado dentro de 30 
(trinta) dias contados da publicação 
deste Decreto, cabendo ao mesmo ela· 
borar e aprovar seu Regimento nos 
(trinta) dias que se seguirem à 
instalação. 

Parágrafo único - CO)a i~;:~i::~:I: 1 
do CONSUCON será b 
governador do Distrito r«ma,. 
mani festação da Secretaria do 
no e do Secretário Extraordinário 

Art. 13 - O exercício da função de 
membro efetivo ou suplente do CON
SUCON const itui serviço público re
levante e não remunerado. 

Art. 14 - Este Decreto entra em vi
gor na data de sua publicação, revo
gando o Decreto n? 9.417, de 21 de 
abri l de 1986 e demais disposições em 
contrário. 

Brasília, 10 de junho de 1988 
100° da República e 29:' de Hrasília 

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 
Governador do Dist ri to Federal 

PAULO NOGUEIRA NETO 

LEONE TEIXEIRA DE 
VASCONCELOS 

As garças (acima) 
e as emas (ao 
lado) serao 
defendidas pela 
nova legIslação 
ambienlaliSla de 
Brasflia 

DECRETO N? 11.123 DE 10 
DE JUNHO DE 1988 

Cria a Área de Proteçào Ambiental 
CA FURI NGA, confor me a Decisão 
n~ 39, de 24 de maio de 1988, do Con
selho de Arquitet ura, Urbanismo e 
Meio Ambiente. 

O governador do Distrito Federal, 
no uso de atribuições que lhe conrere 
o artigo 20, inciso lI, da Lei n? 3.751, 
de 13 de abril de 1960, e tendo em vis
ta o que dispõem os artigos 8? e 9? da 
Lei n? 6.902, de 27 de abril de 1981, 
e o inciso VI, do artigo 9? da Lei n? 
6.938, de 31 de agosto de 1981, e o 
Decreto Federal n? 89.336, de 31 de ja
neiro de 1984, 

considerando que junto à borda 
norte da chapada da Contagem há en
costas muito íngremes, e que o mesmo 
ocorre também em outros locais, nas 
bacias hidrográficas dos Ribeirões Ca
furinga, Contagem, Palmas e Dois Ir
mãos; 

considerando que essa região é qua
se toda escarpada e muito acidentada, 
com baixa aptidão agrícola, com exce
ção de uma faixa relativamente estrei
ta, junto às rodovias DF-DOI e DF-220; 

JULHO. AGOSTO, S~TEMBRO I 1988 

considerando a necessidade de pro; 
teger da erosão essas encostas, e col'11 

seqüentemente salvaguardar tambem a 
elevada qualidade da água dos manan
ciais da região, com vistas a um possí
vel aproveitamento futuro para abas
tecimento público; 

considerando · que nos profundos 
vales da região existem florestas de al
to valor ecológico; 

considerando que a grande maio~ 
ria das terras da região apesar de apre
sentarem baixo potencial agrícola es~ 
tão cobertas por uma va liosa vegeta-o 
ção nativa, formando um dos mais ex
tensos campos naturais e campos cer
rados do Distrito Federal; 

considerando que essa flora nativa 
abriga populações de animais em pro
cesso de extinção, como o lobo-guará, 
o veado-campeiro, tamanduás, perdi
zes, emas, etc; 

considerando que nos vales profun
dos que sulcam as encostas existem nu
merosas cachoeiras de grande poten
cial turístico, que já começam a atrair 
visitantes, o que indica a necessidade 
de disciplinar esse afluxo, para que o 
mesmo se mantenha dentro de um pa
drão conservacionista, e 

considerando, ainda, que se trata da 
"última fronteira natural" do Distrito 
Federal, e que a sua clara vocação é no 
sentido conservacionista, turístico, pe
cuário e de preservação de recursos hí
dricos, dentro das normas recomendá
veis; 

DECRETA: 

Art. I? - Fica criada a Área de 
Proteção Ambiental - APA de Cafu
ringa, nas bacias hidrográficas dos Ri 
beirões Cafuringa, Contagem e Pal
mas. 

Parágrafo único - A delimitação 
da referida APA é defin ida pelos po
lígonos constantes do Anexo I do pre
sente Decreto, fazendo parte integrante 
do mesmo. 

Art. 2? - A Área de Proteção Am
bientai de Cafuringa, com área apro
ximadamente de 21.200 ha (vinte e um 
mil e duzentos hectares) tem os segui n
tes limites: 

Inicia-se no ponto I, situado no en
troncamento das rodovias DF-OOI e 
DF-I 50, segue pela rodovia DF-150, no 
rumo inicial NE e refletindo para NW 
percorrendo uma distância de aproxi
madamente 14,00 km, até o ponto 2, 
situado no entroncamento das rodo
vias DF-150 e DF-205. 

Segue pela rodovia DF-20S no ru
mo NW até o ponto 3 situado no en
contro da DF-20S com o talvegue do 
Ribeirão da Contagem. Desse ponto, 
segue pelo talvegue do Ribeirão da 
Contagem no rumo inicial NE defle
tindo NW e depois para NE, até o pon
to 4, situado no encontro do talvegue 
do Ribeirão da Contagem com o limi
te Norte do DF, paralelo 15' 30' S. 
Desse ponto segue pelo paralelo 15° 
30' no rumo W em uma distância 51 
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aproximadamente de 36.400m até o 
ponto 5, situado no encontro do pa
ralelo com o meridiano 48° 12' W 
Greenwich no limite NW do DF. Des
se ponto segue pelo meridiano 48° 12' 
W no rumo S em uma distância de 
'l-proximadamente 12.800m até o pon
to 6, situado no encontro deste meri
diano com a DF-220. Desse ponto, se
gue pela rodovia DF-220, na distância 
aproximada de 16.800m no inicial NE 
e deOetindo para E, e depois para SE, 
até o ponto 7, no encontro da DF-220 
com a rodovia DF-OOl. Desse ponto, 
segue pela rodovia DF-DOI na distân
cia de 27.200m no rumo inicial NE e 
defletindo SE, até encontrar O ponto 
inicial L 

Art. 3? - São objetivos da APA: 

I - Garantir a conservação e a 
preservação dos vários ecossistemas 
nalUrais ali existentes, com os seus re
cursos bióticos, hídricos, edáficos e as
pectos paisagísticos. 

II - Assegurar condições à reali
zação de pesquisas integradas de Eco
logia, Botânica, Zoologia, Edafologia, 
Geologia, Hidrologia" Limnologia e 
outras Ciências Naturais. 

III - Disciplinar a ocupação da 
APA, de forma a assegurar ali uma al
ta qualidade ambiental, livre de polui
ção, de erosão e de outras formas de 
degradação dos recursos ambientais. 

Art_ 4? - A supervisão e coorde
nação da APA fica a cargo do Progra
ma Especial do Meio Ambiente, Ciên
cia e Tecnologia, gerido pela Secreta
ria Extraordinária do Meio Ambien
te, Ciência e Tecnologia - SEMATEC, 
com o apoio logístico da Coordenação 
de Meio Ambiente, Ciência e Tecno
logia - COAMA, da Fundação Zoo
botânica, da CAESB e de outras en
tidades do Governo do Distrito Fede
ral. 

Art. 5? - Fica estabelecido o zo
neamento da APA em: 

A - Zona de Vida Silvestre 
B - Zona Tampão 

Art. 6? - A Zona de Vida Silvestre 
tem por objetivo a preservação da bio
ta nativa, com ênfase nas espécies ra
ras, ou ameaçadas de extinção na re
gião, e se destina também à salvaguar
da das coleções hídricas e de outros re
cursos naturais dignos de especial pro
teção. 

§ I? - A Zona de Vida Silvestre 
será constituída: 

I - pelas matas ciliares e demais 
bosques nativos existentes na APA; 

II - pelas encostas com inclinação 
igualou superior a 25°; 

UI - pelas cachoeiras e corredei
ras, e uma faixa de 100 metros de lar
gura, em cada margem das mesmas; 

IV - pelas veredas e sua vegetação 
típica, inclusive buritizais. 

§ 4? - A Zona de Vida Silvestre 

referida no parágrafo anterior, bem co
mo outras partes da APA que forem 
como tal designadas por ato do Poder 
Executivo, ficam desde já declaradas 
como Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico - ARIEs, de acordo com 
o disposto no art. 9?, VII, da Lei n? 
6.938/81 e no Decreto Federal n? 
89.336, de 31 de janeiro de 1984. 

§ 3? - Na Zona de Vida Silvestre 
são permitidas as atividades e os usos 
previstos em legislação do Distrito Fe
deral e na Resolução do CONAMA 
que regulamenta o assunto, de acordo 
com os art. 4? e 5? do Decreto Federal 
n? 89.336, de 31 de janeiro de 1984. 
Excetuam-se as áreas de Reserva Eco
lógica, de preservação integral, previs
tas no artigo 2? da Lei n? 4.711/65, e 
no artigo 18 da Lei n? 6.938/8 1. 

Art. 7? - Na Zona Tampão, situa
da no enramo da Zona de Vida Sil ves
tre, serão permitidas atividades e usos 
não predatórios, tais como a pecuária 
extensiva e o turismo ecológico, bem 
como a construção de edificações, tu
do de acordo com as normas a serem 
estabelecidas pelo Conselho Supervi
sor das Unidades de Conservação e 
Áreas Protegidas administradas pelo 
Governo do Distrito Federal. 

Parágrafo único - Será permitida 
também a agricultura e a pecuária, 
desde que exercidas de acordo com as 
normas técnicas de conservação do so
lo e de combate integrado de pragas. 
• 

Art. 8? - Fica proibida na APA a 
instalação de indústrias potencialmen
te poluidoras, bem como o exercício de 
atividades causadoras de erosão e ou
tras formas de degradação ambiental. 

Parágrafo único - Nenhuma aber
tura de estradas ou outras atividades 
que exijam terraplenagem serão permi
tidas na APA sem licença prévia da SE
MATEC/ COAMA, ouvido o Conse
lho Supervisor das Unidades de Con
servação e Áreas ·Protegidas adminis
tradas pelo Governo do Distrito Fede
ral. 

Art. 9? - Aplicam-se aos infrato-

res dos dispositivos deste Decreto, as 
sanções previstas no art. 9? da Lei n? 
6.938, de 31 de agosto de 1981, e nos 
artigos 36 e 45 do Decrera n? 88.35 1, 
de OI de julho de 1983. 

Art. 10 - Apücam-se à APA os cri
térios de preservação estabelecidos pela 
Resolução do CONAMA n? 45 /85 e 
as disposições do art. I? do Decreto 
n? 107, de 06 de setembro de 1961. 

Art. 11 - A SEMATEC/COAMA 
ficam autorizadas a firmar convênios 
com outros órgãos com vista à imple
mentação do disposto neste Decreto, 
com a interveniência da FZDF. 

Art. 12 - A SEMATEC/COAMA 
baixarão as instruções normativas que 
forem necessárias ao cumprimento 
deste Decreto, após serem submetidas 
à deliberação do Conselho Superior 
das Unidades de Conservação e Áreas 
Protegidas administradas pelo Distri
to Federal. 

Art. 13 - Respeitadas as normas 
de controle da degradação ambiental, 
ficam assegurados, na APA, os direi
tos minerais já adquiridos na data da 
publicação deste Decreto. 

Arl. 14 - A SEMATEC apresen
tará no prazo de 06 (seis) meses ao Go
verno do Distrito Federal do Plano de 
Manejo da Ârea de Proteção Ambien
tal (APA) de Cafuringa. 

Art. 15 - Este Decreto entra em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrá rio. 

Brasília, 10 de julho dt: 1988 
100° da República e 29° de Brasília. 

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 
Governador do Dist rito Federal 

PAULO NOGUEIRA NETO 

LEONE TEIXEIRA DE 
VASCONCELOS 

Decreto N~ 11.124, 
de 10 de junho de 1988 

Cria, na Polícia Militar do Distrito Fe
deral, a Companhia de Polícia Flores
tal e dá outras providências. 

o governador do Distrito Federal, 
no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 20, inciso 11, da Lei n? 
3.751, de 13 de abril de 1960 e, aten
dendo o constante do Processo n? 
054.003.059/88, 

DECRETA: 

Art. I? - Fica criada, na Polícia 
Militar do Distrito Federal, a Compa
nhia de Polícia Florestal, subordinada 
ao Comandante-Geral da Corporação. 

Art. 2? - O Quadro de Organiza
ção da Companhia , após submetido à 
áp[·eciaçã.o do Estado-Maior do Exér

será aprovado pelo governador 
do Distrito Federal e publicado em Bo
letim Reservado da Corporação. 

Art. 3? - A Companhia de Polí
cia Florestal - Cia. PFlo - terá suas 
instalações previstas no Parque Nacio
nal de Brasilia - PNB - (Água Mi
neral), e suas frações serão sediadas 
nas áreas rurais do Distrito Federal. 

Parágrafo único - Enquanto não 
for construído o Quartel destinado à 
Companhia de Polícia Florestal, fica
rá a mesma sediada em instalações ce
didas pela Delegacia do Instituto Bra
sileiro de Desenvolvimento Florestal no 
Distrito Federal - IBDF/ DF. 

Art. 4? - A Companhia de Polí
cia Florestal, dotada de autonomia ad
ministrativa, terá a atribuição de exe
cutar o policiamento ostensivo, me
diante convênio com o Inst ituto Brasi
leiro de Desenvolvimento Florestal, 
Delegacia do Distrito Federal, que vi
sa a preservar a fauna, os recursos flo
restais, as extensões d'água e manan
ciais, contra a caça e a pesca ilegais, 
a derrubada indevida ou a poluição no 
quadrilátero territorial do Distrito Fe
deral, além de cumprir outras missões 
determinadas pelo comandante geral 
da Corporação. 

Art. 5? - As despesas decorrentes 
da execução do presente Decreto cor
rerão, inicialmente, à conta da dotação 
prevista no Convênio entre o Distrito 
Federal e a Delegacia do Instituto Bra
si leiro de Desenvolvimento Florestal no 
Distrito Federal - I BDF/DF, e poste
riormente à conta da dotação orça
mentária da Polícia Militar do Distri
to Federal, conforme Plano de Expan
são já aprovado. 

JULHO, AGOSTO, SETEMBRO I 1988 

Art. 6? - Este Decreto entra em 'vi
gor na data de sua publicação, revo
gando as disposições em contrário. 

Brasília-DF, Patrimônio Cultural 
da Humanidade, 10 de junho de 1988, 
lOOOda República e 29° de Brasília 

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 
Governador do Distrito Federal 

JOÃO MANOEL SIMCH 
BROCHADO 

Decreto N ~ 11.13 7, 
de 16 de junho de 1988 

Modifica a denominação da Reserva 
Biológica de Águas Emendadas, e dá 
outras providências. 

o governador do Distrito Federal, 
no uso das atribuições que lhe são con
feridas pelo artigo 20, inciso lI , da Lei 
n? 3.751, de 13 de abri l de 1960, e ten
do em vista o que consta no Processo 
n? 030.006.394/ 88, 

considerando que a conceituação 
de Estação Ecológica prevista na Lei 
n? 6.902, de 27 de abril de 1981, se en
quadra mais adequadamente aos ob
jetivos do Decreto n? 771, de 12 de 
agosto de 1968; 

considerando O que consta da De
cisão n? 39, de 24 de maio de 1988, do 
Conselho de Arquitetura, Urbanismo 
e Meio Ambiente - CAUMA, 

DECRETA: 

Art. I? - A Reserva Biológica de 
Águas Emendadas, t riada pelo Decre
to n? 771, de 12 de agosto de 1968, pas
sa a denominar-se Estação Ecológica 
de Águas Emendadas. 

Art. 2? - As atividades previstas 
no artigo 2? do Decreto n? 771, de 12 
de agosto de 1968, que criou a Reser
va Biológica, serão realizadas numa 
faixa de 300 m de largura e extensão 
de 11 Km aproximadamente, situada 
ao longo da Rodovia BR-020, desde o 
seu entroncamento com a Rodovia 
DF-130, até O seu entroncamento com 
a Rodovia DF-345, com área aproxi
mada de 330 ha. 

§ I? - A área mencionada no ca
put deste artigo, constituirá a Área de 
Pesquisas Aplicadas de Ecologia, pre
vista no parágrafo 2? do artigo I ?, da 
Lei n? 6.902, de 27 de abril de 1981, 
que dispõe sobre a criação de Estações 
Ecológicas. 

§ 2? - As pesquisas ecológicas 
aplicadas, acima referidas, somente se
rão admitidas se não colocarem em ris
ca a sobrevivência dos ecossistemas na
tivos e a proteção que lhes é devida. 

Art. 3? - O Centro de Pesquisas 
Ecológicas-CPE, a ser criado visando 
dar execução às atividades educacio- 53 
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aproximadamente de 36.400m até o 
ponto 5, situado no encontro do pa
ralelo com o meridiano 48° 12' W 
Greenwich no limite NW do DF. Des
se ponto segue pelo meridiano 48° 12' 
W no rumo S em uma distância de 
'l-proximadamente 12.800m até o pon
to 6, situado no encontro deste meri
diano com a DF-220. Desse ponto, se
gue pela rodovia DF-220, na distância 
aproximada de 16.800m no inicial NE 
e deOetindo para E, e depois para SE, 
até o ponto 7, no encontro da DF-220 
com a rodovia DF-OOl. Desse ponto, 
segue pela rodovia DF-DOI na distân
cia de 27.200m no rumo inicial NE e 
defletindo SE, até encontrar O ponto 
inicial L 

Art. 3? - São objetivos da APA: 

I - Garantir a conservação e a 
preservação dos vários ecossistemas 
nalUrais ali existentes, com os seus re
cursos bióticos, hídricos, edáficos e as
pectos paisagísticos. 

II - Assegurar condições à reali
zação de pesquisas integradas de Eco
logia, Botânica, Zoologia, Edafologia, 
Geologia, Hidrologia" Limnologia e 
outras Ciências Naturais. 

III - Disciplinar a ocupação da 
APA, de forma a assegurar ali uma al
ta qualidade ambiental, livre de polui
ção, de erosão e de outras formas de 
degradação dos recursos ambientais. 

Art_ 4? - A supervisão e coorde
nação da APA fica a cargo do Progra
ma Especial do Meio Ambiente, Ciên
cia e Tecnologia, gerido pela Secreta
ria Extraordinária do Meio Ambien
te, Ciência e Tecnologia - SEMATEC, 
com o apoio logístico da Coordenação 
de Meio Ambiente, Ciência e Tecno
logia - COAMA, da Fundação Zoo
botânica, da CAESB e de outras en
tidades do Governo do Distrito Fede
ral. 

Art. 5? - Fica estabelecido o zo
neamento da APA em: 

A - Zona de Vida Silvestre 
B - Zona Tampão 

Art. 6? - A Zona de Vida Silvestre 
tem por objetivo a preservação da bio
ta nativa, com ênfase nas espécies ra
ras, ou ameaçadas de extinção na re
gião, e se destina também à salvaguar
da das coleções hídricas e de outros re
cursos naturais dignos de especial pro
teção. 

§ I? - A Zona de Vida Silvestre 
será constituída: 

I - pelas matas ciliares e demais 
bosques nativos existentes na APA; 

II - pelas encostas com inclinação 
igualou superior a 25°; 

UI - pelas cachoeiras e corredei
ras, e uma faixa de 100 metros de lar
gura, em cada margem das mesmas; 

IV - pelas veredas e sua vegetação 
típica, inclusive buritizais. 

§ 4? - A Zona de Vida Silvestre 

referida no parágrafo anterior, bem co
mo outras partes da APA que forem 
como tal designadas por ato do Poder 
Executivo, ficam desde já declaradas 
como Áreas de Relevante Interesse 
Ecológico - ARIEs, de acordo com 
o disposto no art. 9?, VII, da Lei n? 
6.938/81 e no Decreto Federal n? 
89.336, de 31 de janeiro de 1984. 

§ 3? - Na Zona de Vida Silvestre 
são permitidas as atividades e os usos 
previstos em legislação do Distrito Fe
deral e na Resolução do CONAMA 
que regulamenta o assunto, de acordo 
com os art. 4? e 5? do Decreto Federal 
n? 89.336, de 31 de janeiro de 1984. 
Excetuam-se as áreas de Reserva Eco
lógica, de preservação integral, previs
tas no artigo 2? da Lei n? 4.711/65, e 
no artigo 18 da Lei n? 6.938/8 1. 

Art. 7? - Na Zona Tampão, situa
da no enramo da Zona de Vida Sil ves
tre, serão permitidas atividades e usos 
não predatórios, tais como a pecuária 
extensiva e o turismo ecológico, bem 
como a construção de edificações, tu
do de acordo com as normas a serem 
estabelecidas pelo Conselho Supervi
sor das Unidades de Conservação e 
Áreas Protegidas administradas pelo 
Governo do Distrito Federal. 

Parágrafo único - Será permitida 
também a agricultura e a pecuária, 
desde que exercidas de acordo com as 
normas técnicas de conservação do so
lo e de combate integrado de pragas. 
• 

Art. 8? - Fica proibida na APA a 
instalação de indústrias potencialmen
te poluidoras, bem como o exercício de 
atividades causadoras de erosão e ou
tras formas de degradação ambiental. 

Parágrafo único - Nenhuma aber
tura de estradas ou outras atividades 
que exijam terraplenagem serão permi
tidas na APA sem licença prévia da SE
MATEC/ COAMA, ouvido o Conse
lho Supervisor das Unidades de Con
servação e Áreas ·Protegidas adminis
tradas pelo Governo do Distrito Fede
ral. 

Art. 9? - Aplicam-se aos infrato-

res dos dispositivos deste Decreto, as 
sanções previstas no art. 9? da Lei n? 
6.938, de 31 de agosto de 1981, e nos 
artigos 36 e 45 do Decrera n? 88.35 1, 
de OI de julho de 1983. 

Art. 10 - Apücam-se à APA os cri
térios de preservação estabelecidos pela 
Resolução do CONAMA n? 45 /85 e 
as disposições do art. I? do Decreto 
n? 107, de 06 de setembro de 1961. 

Art. 11 - A SEMATEC/COAMA 
ficam autorizadas a firmar convênios 
com outros órgãos com vista à imple
mentação do disposto neste Decreto, 
com a interveniência da FZDF. 

Art. 12 - A SEMATEC/COAMA 
baixarão as instruções normativas que 
forem necessárias ao cumprimento 
deste Decreto, após serem submetidas 
à deliberação do Conselho Superior 
das Unidades de Conservação e Áreas 
Protegidas administradas pelo Distri
to Federal. 

Art. 13 - Respeitadas as normas 
de controle da degradação ambiental, 
ficam assegurados, na APA, os direi
tos minerais já adquiridos na data da 
publicação deste Decreto. 

Arl. 14 - A SEMATEC apresen
tará no prazo de 06 (seis) meses ao Go
verno do Distrito Federal do Plano de 
Manejo da Ârea de Proteção Ambien
tal (APA) de Cafuringa. 

Art. 15 - Este Decreto entra em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrá rio. 

Brasília, 10 de julho dt: 1988 
100° da República e 29° de Brasília. 

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 
Governador do Dist rito Federal 

PAULO NOGUEIRA NETO 

LEONE TEIXEIRA DE 
VASCONCELOS 

Decreto N~ 11.124, 
de 10 de junho de 1988 

Cria, na Polícia Militar do Distrito Fe
deral, a Companhia de Polícia Flores
tal e dá outras providências. 

o governador do Distrito Federal, 
no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 20, inciso 11, da Lei n? 
3.751, de 13 de abril de 1960 e, aten
dendo o constante do Processo n? 
054.003.059/88, 

DECRETA: 

Art. I? - Fica criada, na Polícia 
Militar do Distrito Federal, a Compa
nhia de Polícia Florestal, subordinada 
ao Comandante-Geral da Corporação. 

Art. 2? - O Quadro de Organiza
ção da Companhia , após submetido à 
áp[·eciaçã.o do Estado-Maior do Exér

será aprovado pelo governador 
do Distrito Federal e publicado em Bo
letim Reservado da Corporação. 

Art. 3? - A Companhia de Polí
cia Florestal - Cia. PFlo - terá suas 
instalações previstas no Parque Nacio
nal de Brasilia - PNB - (Água Mi
neral), e suas frações serão sediadas 
nas áreas rurais do Distrito Federal. 

Parágrafo único - Enquanto não 
for construído o Quartel destinado à 
Companhia de Polícia Florestal, fica
rá a mesma sediada em instalações ce
didas pela Delegacia do Instituto Bra
sileiro de Desenvolvimento Florestal no 
Distrito Federal - IBDF/ DF. 

Art. 4? - A Companhia de Polí
cia Florestal, dotada de autonomia ad
ministrativa, terá a atribuição de exe
cutar o policiamento ostensivo, me
diante convênio com o Inst ituto Brasi
leiro de Desenvolvimento Florestal, 
Delegacia do Distrito Federal, que vi
sa a preservar a fauna, os recursos flo
restais, as extensões d'água e manan
ciais, contra a caça e a pesca ilegais, 
a derrubada indevida ou a poluição no 
quadrilátero territorial do Distrito Fe
deral, além de cumprir outras missões 
determinadas pelo comandante geral 
da Corporação. 

Art. 5? - As despesas decorrentes 
da execução do presente Decreto cor
rerão, inicialmente, à conta da dotação 
prevista no Convênio entre o Distrito 
Federal e a Delegacia do Instituto Bra
si leiro de Desenvolvimento Florestal no 
Distrito Federal - I BDF/DF, e poste
riormente à conta da dotação orça
mentária da Polícia Militar do Distri
to Federal, conforme Plano de Expan
são já aprovado. 

JULHO, AGOSTO, SETEMBRO I 1988 

Art. 6? - Este Decreto entra em 'vi
gor na data de sua publicação, revo
gando as disposições em contrário. 

Brasília-DF, Patrimônio Cultural 
da Humanidade, 10 de junho de 1988, 
lOOOda República e 29° de Brasília 

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 
Governador do Distrito Federal 

JOÃO MANOEL SIMCH 
BROCHADO 

Decreto N ~ 11.13 7, 
de 16 de junho de 1988 

Modifica a denominação da Reserva 
Biológica de Águas Emendadas, e dá 
outras providências. 

o governador do Distrito Federal, 
no uso das atribuições que lhe são con
feridas pelo artigo 20, inciso lI , da Lei 
n? 3.751, de 13 de abri l de 1960, e ten
do em vista o que consta no Processo 
n? 030.006.394/ 88, 

considerando que a conceituação 
de Estação Ecológica prevista na Lei 
n? 6.902, de 27 de abril de 1981, se en
quadra mais adequadamente aos ob
jetivos do Decreto n? 771, de 12 de 
agosto de 1968; 

considerando O que consta da De
cisão n? 39, de 24 de maio de 1988, do 
Conselho de Arquitetura, Urbanismo 
e Meio Ambiente - CAUMA, 

DECRETA: 

Art. I? - A Reserva Biológica de 
Águas Emendadas, t riada pelo Decre
to n? 771, de 12 de agosto de 1968, pas
sa a denominar-se Estação Ecológica 
de Águas Emendadas. 

Art. 2? - As atividades previstas 
no artigo 2? do Decreto n? 771, de 12 
de agosto de 1968, que criou a Reser
va Biológica, serão realizadas numa 
faixa de 300 m de largura e extensão 
de 11 Km aproximadamente, situada 
ao longo da Rodovia BR-020, desde o 
seu entroncamento com a Rodovia 
DF-130, até O seu entroncamento com 
a Rodovia DF-345, com área aproxi
mada de 330 ha. 

§ I? - A área mencionada no ca
put deste artigo, constituirá a Área de 
Pesquisas Aplicadas de Ecologia, pre
vista no parágrafo 2? do artigo I ?, da 
Lei n? 6.902, de 27 de abril de 1981, 
que dispõe sobre a criação de Estações 
Ecológicas. 

§ 2? - As pesquisas ecológicas 
aplicadas, acima referidas, somente se
rão admitidas se não colocarem em ris
ca a sobrevivência dos ecossistemas na
tivos e a proteção que lhes é devida. 

Art. 3? - O Centro de Pesquisas 
Ecológicas-CPE, a ser criado visando 
dar execução às atividades educacio- 53 
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nais e de pesquisas previstas no Decre
to n? 771, de 12 de agosto de 1968, te
rá a denominação de "Centro de Pes
quisas Ecológicas Professor Ezequias 
Paulo Heringer", em homenagem ao 
idealizador da Reserva Biológica. 

Art. 4? - As pesquisas ecológicas 
de qualquer natureza, realizadas na Es
tação Ecológica de Águas Emendadas, 
dependerão sempre de autorização do 
Conselho Supervisor das Unidades de 
Conservação administradas pelo Dis
trito Federal e do controle técnico da 
SEMATEC/COAMA. 

Parágrafo único - As pesquisas 
efetuadas na Área de Pesquisas Apli
cadas de Ecologia, terão, prioritaria
mente, o objetivo de adquirir conhe
cimentos sobre o controle dos incên
dios nos cerrados e sobre os efeitos 
ecológicos nos mesmos. 

Art. 5? - Nas áreas circunvizinhas 
da Estação Ecológica de Aguas Emen
dadas, numa faixa de 10 Km (dez qui
lômetros), qualquer atividade que pos
sa afetar a biota e os recursos hídricos 
ficará subordinada às normas estabe
lecidas pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente-CONAMA, para a 
proteção do entorno das unidades de 
conservação ecológica, de acordo com 
o artigo 30 do Decreto Federal n? 
88.351, de 01 de junho de 1983. 

Art. 6? - A Estação Ecológica de 
Águas Emendadas ficará sob a super
visão do secretário extraordinário pa
ra Assuntos do Meio Ambiente, Ciên
cia e Tecnologia, executor do Progra
ma Especial do Meio Ambiente, Ciên
cia e Tecnologia, instituído pelo Decre
to n? 9.828, de 23 de outubro de 1986. 

Art_ 7? - A SEMATEC/COAMA 
baixará as instruções normativas des
tinadas ao bom cumprimento deste 
Decreto. 

Art. 8? - Este Decreto entra em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 16 de junho de 1988, 
100° da República e 29° de Brasília 

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 
Governador do Distr ito Federal 

PAUW NOGUEIRA NETO 

LEONE TEIXEIRA DE 
VASCONCEWS 

Decreto N? 11.138, 
de 16 de junho de 1988 

Dispõe sobre a criação de Áreas de Re
levante Interesse ECOlógico do Santuá
rio de Vida Silvestre do Riacho Fun
do - ARIE. 

o governador do Distrito Federal, 
no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 20, inciso lI, da Lei n? 
3.751, de 13 de abril de 1960, tendo em 
vista a Decisão n? 39/88, do Conse
lho de Arquitetura, Urbanismo e Meio 
Ambiente, e o que consta do Processo 
n? 030.006.396/88, 

DECRETA: 

Art. I? - Fica criada a ARIE -
Área de Relevante Interesse Ecológico 
Santuário de Vida Silvestre do Riacho 
Fundo, composta pelas áreas 1 e 11, 
com as seguintes delimitações: 

Área I: Partindo do Ponto I de 
coordenadas aproximadas 15°51'35"S 
e 47°57'17"Wgr., localizado próximo 
ao trevo de cruzamento das estradas 
EPIA com EPNB, segue no azimute e 
distância aproximados 63°26'00" e 
1.018,4Im, até o Ponto 2 de coordena
das geográficas aproximadas 
15 °51"20"S e 47°56'47"Wgr., da í, se
gue no azimute e distância aproxima
das 50°32'43" e 731,74m, até o Ponto 

.. 3 de coordenadas geográficas aproxi
madas 15°51'0S"S e 47°S6'27"Wgr., lo
calizado na margem esquerda do Cór
rego Guará; daí, segue por este Cór
rego a jusante até a l:onOuência com 
O Riacho Funde e por este Riacho a 
jusante até o Ponto 4 de coordenadas 
geográficas aproximadas 15 °S 1'03"S e 
47° SS'S8"Wgr., localizado na ponte da 
EPAR de acesso ao Aeroporto de Bra
sília. 

Do Ponto 4, segue pela referida es
trada no azimute e distância aproxima
da 194°02'11" e 432,93m, até o Ponto 
S de coordenadas geográficas aproxi
madas 15 °51'16"S e 47°56'02"Wgr.; 
daí, segue no azimute e distância apro
ximados de 270°00'00" e 70,oom até 
o Ponto 6 de coordenadas geográficas 
aproximadas IsoS1'16"S e 47°S6'04" 
Wgr.; daí, segue no azimute e distân
cia aproximados 221°38'00" e 301,04m 
até o Ponto 7 de coordenadas geográ
ficas aproximadas Is051'23"S e 
47 °S6'1l"Wgr.; daí, segue pelo azimu
te e distância aproximados 20S'42'36" 
e S99,33m até o Ponto 8 de coordena
das geográficas aprox im adas 
15°51'41"S e 47°56'20"Wgr. 

Do Ponto 8, segue no azimute e dis
tância aproximados 231 °45 '25" e 
7S1,22m até o Ponto 9 de coordenadas 
geográficas aproximadas IS051'S6"S e 
47°S6'40"Wgr.; daí, segue no azimute 
e distância aproximados 225°00'00" e 
169,70m até o Ponto 10 de coordena
das geográficas aproximadas 
ISoS2'00"S e 47°S6'44"Wgr.; daí, se
gue no azimute e distância aproxima-

dos de 254°03'11" e 109.20m até o 7'07'30" e 718,05m até o Ronto 11 
Ponto 11 de coordenadas geográricas coordenadas geográficas aproxima
aproximadas IsoS2'00"5 e 47 ° 56'48" s Is oSI' 18"S e 47°SS'34"Wgr.; daí, 
Wgr.; dai, segue no azimute e distân- ue no azimute e distância aproxima
cia aproximadOS 236°32'26" e 689,22m os 177°42'34" e 2S0,20m até o Pon
até o Ponto 12 de coordenadas geográ- o 12 coordenadas geográficas apro-

'rnadas 15°S1'26"S e 47 °SS'34"Wgr., ficas aproximadas Is052'13"5 e 
470S7'07"Wgr.; daí, segue no azimute calizado na Estrada Parque Dom 
e distância aproximados 22so00'00" e sco; dai, segue pela citada estrada 
IS S,S6m até o Ponto I3 de coordena. tê o Ponto I3 de coordenadas geográ
das geográficas aproximadas icas aproximadas ISoSI'31"S e 
IS oS2'16"5 e 47°S7'II"Wgr.; daí, segue 7°SS'S8"Wgr., localizado no trevo de 
no azimute e distância aproximados cesso ao Eixo Rodoviário Sul, daí, 
23r38'OO" e 420,30m até o Ponto 14 ntorna-se o referido trevo até o Pon
de coordenadas geográficas aproxima- o 14 de coordenadas geográficas apro
das 15 °52'23"S e 47"57'23"Wgr.; dai, ,imadas 15°51'28"S e 47 '56'04"Wgr. 
segue no azimute e distância aproxima- Do P~mto 14, se~u~ pela EPAR que 
dos 304°46'40" e 219,lOm até o Ponto ilga o E~x.o Rodovl~no ao Ae~o~or~o 
IS de coordenadas geográficas apro. e Braslha, no aZimute e dIstanCia 
ximadas 15°52'19"S e 47°57'29"Wgr.; p,roximados 327°lO'38" e l.374,43m 
localizado próximo ao trevo das estra- t~? Ponto I lotclal da presente des-
das EPIA e EPNB. "Iça0. 

Art. 2? - A ARIE, Santuário de 
ida Silvestre do Riacho Fundo tem 
r objetivo: 

Do Ponto IS, segue no azimute e 
distância aproximados 07°S0'08" e 
1.I00,27m até o Ponto 16 de coorde· 
nadas geográficas aproximada~ 
15 0S I'44"S e 47°S7'23"Wgr.; dai, con .. 1 ---: Estabelecer u":, Sa~tuário .de 
tornando o trevo existente até o Pon- Ida SIlvestre no curso mfenor do Rla~ 
to I inicial da presente descrição. -ho Fun~o e seu e~tuário, propician-

Área lI: Partindo do Ponto 1 de io a efetIva proteçao da fauna e flora 
coordenadas geográficas aproximadas desta área; 
IsoS0'S9"S e 47°S6'29"Wgr., localiza- 11 - Manejar a biota do Santuá
do no trevo de acesso da EPAR que li· rio visando a recuperação da vegeta
ga o Eixo Rodoviário Sul ao Aeropor· 
to de Brasília; daí, segue pelo referido 
trevo até o Ponto 2 de coordenadas 
geográficas aproximadas IS oS0'41"S e 
47°SS'40"Wgr.; daí, segue no azimute 
e distância aproximados 90°00'00" e 
28S,OOm até o Ponto 3 de coordena
das geográficas aproximadas 
IsoSO'42"S e 47°SS'30"Wgr.; daí, se· 
gue no azimute e distância aproxima· 
dos 176°08'00" e 370,84m até o Pon· 
to 4 de coordenadas geográficas apro
ximadas IS 050'S4"S e 47 °5S'30"Wgr.; 
localizado a SO,O m da cota do nível 
d'água do Lago Paranoá; daí, segue a 
SOm da margem do referido Lago até 
o Ponto S de coordenadas geográficas 
aproximadas ISoSO'43"S e 47°S4'55' 
Wgr. 

Do Ponto S, segue no azimute e dis· 
tância aproximados 180°00'00" e 
49S,OOm até o Ponto 6 de coordena· 
das geográficas aproximadas 
IS oSO'59"S e 47°S4'SS"Wgr.; daí, segut 
no azimute e distância aproximados 
226°21'12" e 449,14m até o Ponto 7 de 
coordenadas geográficas aproximadas 
15°51'09"S e 47°SS'Q6"Wgr.; daí, segut 
no azimute e distância aproximados 
130°25'34" e 354,68m até o Ponto 8 dI 
coordenadas geográficas aproximadas 
Is 05 1'17"S e 47 °S4'S7"Wgr.; localiza· 

do na Estrada Parque Dom Bosco. 
Do Ponto 8, segue pela referida es· 

trada até o Ponto 9 de coordenadas 
geográficas aproximadas IsoS1 '20"S t 
47°5S'06"Wgr.; dai, segue no azimulf 

e distância aproximados 32s 042'47" t 
266,27m até o Ponto 10 de coordena· 
das geográficas aproximada 
IsoS1'13"S e 47°5S'IO"Wgr.; daí, segue 
no azimute e distância aproximadoS 

ção e das populações animais afetadas 
por pressões antrópicas; 

lU - Garantir a preservação de es
pécies endêmicas, raras ou ameaçadas 
de extinção ali existentes; 

IV - Proteger ninhais de aves 
aquáticas e outros locais de reprodu
ção da fauna nativa; 

V - Garantir proteção às aves mi
gratórias que ali se refugiam; 

VI - Criar um centro de visitan
tes, através do qual se desenvolverão 
atividades de educação ambiental; 

VI I - Desenvolver programas de 
observação ecológica e pesquisas so
bre os ecossistemas locais. 

Art. 3? - O secretário extraordi
nário para Assuntos do Meio Ambien
te, Ciência e Tecnologia - SEMATEC 
poderá firmar convênios e acordos 
com entidades públicas ou privadas vi
sando à elaboração do Plano de Ma
nejo da ARIE, Santuário de Vida Sil
vestre do Riacho Fundo, que deverá ser 
apresentado ao governador do Distri
to Federal no prazo de 06 (seis) meses. 

Art. 4? - A ARIE e todas as ati
vidades ali desenvolvidas ficarão sob 
a coordenação da SEMATEC/COA-

JULHO. AGOSTO. SETEMBRO / 1988 

MA e Fundação Zoobotânica do Dis
trito Federal - FZDF, que poderão'. 
firmar convênios. acordos e outros ins
trumento..s. visando a boa conservação 
da biota, bem como a implantação do 
disposto neste Decreto, sob a orienta
ção do Conselho Supervisor dás Uni
dades de Conservação e Áreas Prote
gidas administradas pelo Distrito Fe
deraL 

Art. S? - Não será permitida na 
ARIE o exercício de qualquer ativida
de que represente um risco ou prejuí
zo ambiental. 

Art. 6? - Este Decreto entra em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 16 de junho de 1988 
100° da República e 29° de Brasília 

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 
Governador do Distrito Federal 

PAUW NOGUEIRA NETO 

LEONE TEIXEIRA DE 
VASCONCELOS 
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nais e de pesquisas previstas no Decre
to n? 771, de 12 de agosto de 1968, te
rá a denominação de "Centro de Pes
quisas Ecológicas Professor Ezequias 
Paulo Heringer", em homenagem ao 
idealizador da Reserva Biológica. 

Art. 4? - As pesquisas ecológicas 
de qualquer natureza, realizadas na Es
tação Ecológica de Águas Emendadas, 
dependerão sempre de autorização do 
Conselho Supervisor das Unidades de 
Conservação administradas pelo Dis
trito Federal e do controle técnico da 
SEMATEC/COAMA. 

Parágrafo único - As pesquisas 
efetuadas na Área de Pesquisas Apli
cadas de Ecologia, terão, prioritaria
mente, o objetivo de adquirir conhe
cimentos sobre o controle dos incên
dios nos cerrados e sobre os efeitos 
ecológicos nos mesmos. 

Art. 5? - Nas áreas circunvizinhas 
da Estação Ecológica de Aguas Emen
dadas, numa faixa de 10 Km (dez qui
lômetros), qualquer atividade que pos
sa afetar a biota e os recursos hídricos 
ficará subordinada às normas estabe
lecidas pelo Conselho Nacional do 
Meio Ambiente-CONAMA, para a 
proteção do entorno das unidades de 
conservação ecológica, de acordo com 
o artigo 30 do Decreto Federal n? 
88.351, de 01 de junho de 1983. 

Art. 6? - A Estação Ecológica de 
Águas Emendadas ficará sob a super
visão do secretário extraordinário pa
ra Assuntos do Meio Ambiente, Ciên
cia e Tecnologia, executor do Progra
ma Especial do Meio Ambiente, Ciên
cia e Tecnologia, instituído pelo Decre
to n? 9.828, de 23 de outubro de 1986. 

Art_ 7? - A SEMATEC/COAMA 
baixará as instruções normativas des
tinadas ao bom cumprimento deste 
Decreto. 

Art. 8? - Este Decreto entra em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 16 de junho de 1988, 
100° da República e 29° de Brasília 

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 
Governador do Distr ito Federal 

PAUW NOGUEIRA NETO 

LEONE TEIXEIRA DE 
VASCONCEWS 

Decreto N? 11.138, 
de 16 de junho de 1988 

Dispõe sobre a criação de Áreas de Re
levante Interesse ECOlógico do Santuá
rio de Vida Silvestre do Riacho Fun
do - ARIE. 

o governador do Distrito Federal, 
no uso das atribuições que lhe confe
re o artigo 20, inciso lI, da Lei n? 
3.751, de 13 de abril de 1960, tendo em 
vista a Decisão n? 39/88, do Conse
lho de Arquitetura, Urbanismo e Meio 
Ambiente, e o que consta do Processo 
n? 030.006.396/88, 

DECRETA: 

Art. I? - Fica criada a ARIE -
Área de Relevante Interesse Ecológico 
Santuário de Vida Silvestre do Riacho 
Fundo, composta pelas áreas 1 e 11, 
com as seguintes delimitações: 

Área I: Partindo do Ponto I de 
coordenadas aproximadas 15°51'35"S 
e 47°57'17"Wgr., localizado próximo 
ao trevo de cruzamento das estradas 
EPIA com EPNB, segue no azimute e 
distância aproximados 63°26'00" e 
1.018,4Im, até o Ponto 2 de coordena
das geográficas aproximadas 
15 °51"20"S e 47°56'47"Wgr., da í, se
gue no azimute e distância aproxima
das 50°32'43" e 731,74m, até o Ponto 

.. 3 de coordenadas geográficas aproxi
madas 15°51'0S"S e 47°S6'27"Wgr., lo
calizado na margem esquerda do Cór
rego Guará; daí, segue por este Cór
rego a jusante até a l:onOuência com 
O Riacho Funde e por este Riacho a 
jusante até o Ponto 4 de coordenadas 
geográficas aproximadas 15 °S 1'03"S e 
47° SS'S8"Wgr., localizado na ponte da 
EPAR de acesso ao Aeroporto de Bra
sília. 

Do Ponto 4, segue pela referida es
trada no azimute e distância aproxima
da 194°02'11" e 432,93m, até o Ponto 
S de coordenadas geográficas aproxi
madas 15 °51'16"S e 47°56'02"Wgr.; 
daí, segue no azimute e distância apro
ximados de 270°00'00" e 70,oom até 
o Ponto 6 de coordenadas geográficas 
aproximadas IsoS1'16"S e 47°S6'04" 
Wgr.; daí, segue no azimute e distân
cia aproximados 221°38'00" e 301,04m 
até o Ponto 7 de coordenadas geográ
ficas aproximadas Is051'23"S e 
47 °S6'1l"Wgr.; daí, segue pelo azimu
te e distância aproximados 20S'42'36" 
e S99,33m até o Ponto 8 de coordena
das geográficas aprox im adas 
15°51'41"S e 47°56'20"Wgr. 

Do Ponto 8, segue no azimute e dis
tância aproximados 231 °45 '25" e 
7S1,22m até o Ponto 9 de coordenadas 
geográficas aproximadas IS051'S6"S e 
47°S6'40"Wgr.; daí, segue no azimute 
e distância aproximados 225°00'00" e 
169,70m até o Ponto 10 de coordena
das geográficas aproximadas 
ISoS2'00"S e 47°S6'44"Wgr.; daí, se
gue no azimute e distância aproxima-

dos de 254°03'11" e 109.20m até o 7'07'30" e 718,05m até o Ronto 11 
Ponto 11 de coordenadas geográricas coordenadas geográficas aproxima
aproximadas IsoS2'00"5 e 47 ° 56'48" s Is oSI' 18"S e 47°SS'34"Wgr.; daí, 
Wgr.; dai, segue no azimute e distân- ue no azimute e distância aproxima
cia aproximadOS 236°32'26" e 689,22m os 177°42'34" e 2S0,20m até o Pon
até o Ponto 12 de coordenadas geográ- o 12 coordenadas geográficas apro-

'rnadas 15°S1'26"S e 47 °SS'34"Wgr., ficas aproximadas Is052'13"5 e 
470S7'07"Wgr.; daí, segue no azimute calizado na Estrada Parque Dom 
e distância aproximados 22so00'00" e sco; dai, segue pela citada estrada 
IS S,S6m até o Ponto I3 de coordena. tê o Ponto I3 de coordenadas geográ
das geográficas aproximadas icas aproximadas ISoSI'31"S e 
IS oS2'16"5 e 47°S7'II"Wgr.; daí, segue 7°SS'S8"Wgr., localizado no trevo de 
no azimute e distância aproximados cesso ao Eixo Rodoviário Sul, daí, 
23r38'OO" e 420,30m até o Ponto 14 ntorna-se o referido trevo até o Pon
de coordenadas geográficas aproxima- o 14 de coordenadas geográficas apro
das 15 °52'23"S e 47"57'23"Wgr.; dai, ,imadas 15°51'28"S e 47 '56'04"Wgr. 
segue no azimute e distância aproxima- Do P~mto 14, se~u~ pela EPAR que 
dos 304°46'40" e 219,lOm até o Ponto ilga o E~x.o Rodovl~no ao Ae~o~or~o 
IS de coordenadas geográficas apro. e Braslha, no aZimute e dIstanCia 
ximadas 15°52'19"S e 47°57'29"Wgr.; p,roximados 327°lO'38" e l.374,43m 
localizado próximo ao trevo das estra- t~? Ponto I lotclal da presente des-
das EPIA e EPNB. "Iça0. 

Art. 2? - A ARIE, Santuário de 
ida Silvestre do Riacho Fundo tem 
r objetivo: 

Do Ponto IS, segue no azimute e 
distância aproximados 07°S0'08" e 
1.I00,27m até o Ponto 16 de coorde· 
nadas geográficas aproximada~ 
15 0S I'44"S e 47°S7'23"Wgr.; dai, con .. 1 ---: Estabelecer u":, Sa~tuário .de 
tornando o trevo existente até o Pon- Ida SIlvestre no curso mfenor do Rla~ 
to I inicial da presente descrição. -ho Fun~o e seu e~tuário, propician-

Área lI: Partindo do Ponto 1 de io a efetIva proteçao da fauna e flora 
coordenadas geográficas aproximadas desta área; 
IsoS0'S9"S e 47°S6'29"Wgr., localiza- 11 - Manejar a biota do Santuá
do no trevo de acesso da EPAR que li· rio visando a recuperação da vegeta
ga o Eixo Rodoviário Sul ao Aeropor· 
to de Brasília; daí, segue pelo referido 
trevo até o Ponto 2 de coordenadas 
geográficas aproximadas IS oS0'41"S e 
47°SS'40"Wgr.; daí, segue no azimute 
e distância aproximados 90°00'00" e 
28S,OOm até o Ponto 3 de coordena
das geográficas aproximadas 
IsoSO'42"S e 47°SS'30"Wgr.; daí, se· 
gue no azimute e distância aproxima· 
dos 176°08'00" e 370,84m até o Pon· 
to 4 de coordenadas geográficas apro
ximadas IS 050'S4"S e 47 °5S'30"Wgr.; 
localizado a SO,O m da cota do nível 
d'água do Lago Paranoá; daí, segue a 
SOm da margem do referido Lago até 
o Ponto S de coordenadas geográficas 
aproximadas ISoSO'43"S e 47°S4'55' 
Wgr. 

Do Ponto S, segue no azimute e dis· 
tância aproximados 180°00'00" e 
49S,OOm até o Ponto 6 de coordena· 
das geográficas aproximadas 
IS oSO'59"S e 47°S4'SS"Wgr.; daí, segut 
no azimute e distância aproximados 
226°21'12" e 449,14m até o Ponto 7 de 
coordenadas geográficas aproximadas 
15°51'09"S e 47°SS'Q6"Wgr.; daí, segut 
no azimute e distância aproximados 
130°25'34" e 354,68m até o Ponto 8 dI 
coordenadas geográficas aproximadas 
Is 05 1'17"S e 47 °S4'S7"Wgr.; localiza· 

do na Estrada Parque Dom Bosco. 
Do Ponto 8, segue pela referida es· 

trada até o Ponto 9 de coordenadas 
geográficas aproximadas IsoS1 '20"S t 
47°5S'06"Wgr.; dai, segue no azimulf 

e distância aproximados 32s 042'47" t 
266,27m até o Ponto 10 de coordena· 
das geográficas aproximada 
IsoS1'13"S e 47°5S'IO"Wgr.; daí, segue 
no azimute e distância aproximadoS 

ção e das populações animais afetadas 
por pressões antrópicas; 

lU - Garantir a preservação de es
pécies endêmicas, raras ou ameaçadas 
de extinção ali existentes; 

IV - Proteger ninhais de aves 
aquáticas e outros locais de reprodu
ção da fauna nativa; 

V - Garantir proteção às aves mi
gratórias que ali se refugiam; 

VI - Criar um centro de visitan
tes, através do qual se desenvolverão 
atividades de educação ambiental; 

VI I - Desenvolver programas de 
observação ecológica e pesquisas so
bre os ecossistemas locais. 

Art. 3? - O secretário extraordi
nário para Assuntos do Meio Ambien
te, Ciência e Tecnologia - SEMATEC 
poderá firmar convênios e acordos 
com entidades públicas ou privadas vi
sando à elaboração do Plano de Ma
nejo da ARIE, Santuário de Vida Sil
vestre do Riacho Fundo, que deverá ser 
apresentado ao governador do Distri
to Federal no prazo de 06 (seis) meses. 

Art. 4? - A ARIE e todas as ati
vidades ali desenvolvidas ficarão sob 
a coordenação da SEMATEC/COA-

JULHO. AGOSTO. SETEMBRO / 1988 

MA e Fundação Zoobotânica do Dis
trito Federal - FZDF, que poderão'. 
firmar convênios. acordos e outros ins
trumento..s. visando a boa conservação 
da biota, bem como a implantação do 
disposto neste Decreto, sob a orienta
ção do Conselho Supervisor dás Uni
dades de Conservação e Áreas Prote
gidas administradas pelo Distrito Fe
deraL 

Art. S? - Não será permitida na 
ARIE o exercício de qualquer ativida
de que represente um risco ou prejuí
zo ambiental. 

Art. 6? - Este Decreto entra em vi
gor na data de sua publicação, revo
gadas as disposições em contrário. 

Brasília, 16 de junho de 1988 
100° da República e 29° de Brasília 

JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA 
Governador do Distrito Federal 

PAUW NOGUEIRA NETO 

LEONE TEIXEIRA DE 
VASCONCELOS 
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JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA missão do Conjunto Cultural, convocou os principais 
responsáveis pelo êxito da missão. 

No meu caso, depois de escolhido Ministro da 
Cultura por Tancredo Neves, acabei convocado para 
o Governo de Brasília no momento em que desapare
cia o fundador da Nova República, O escritor José 
Sarney, ao me escolher para presidir a Comissão, 

Os homens se renovam na crise 
entrega-nos o desafio de dar novo conteúdo de reali
dade à Lei Sarney, com a obra que completa Brasília 
como Patrimônio Cultural da Humanidade, Será a 
conclusão de arquitetura de Oscar Niemeyer no Eixo 

Em encontro no Palácio do 
Planalto, o governador José 
Aparecido fala da comissão 
nomeada pelo presidente José 
Sarney, que o designou para 
presidi-la e tendo Virgílio 
Costa como secretário 
executivo. Possui a 
incumbência de formular o 
projeto para o Conjunto 
Cultural a ser edificado na 
Esplanada dos Ministérios, 
ocupando o vazio dos dois 
lados do Eixo Monumental, 
entre o Ministério das Minas 
e Energia e o Teatro 
Nacional, de uma parte, entre • 
o Touring e a Catedral, da 
outra. 

p ara registrar que Virgílio Costa tem aqui 
presença de protagonista, começo por lem
brar Odylo Costa, filho, que, antes de se 
fazer santo no céu - como Hélio Pelle

grino, que também nos deixou - foi entronizado no 
altar de minha geração. Ele ensinou a sabedoria da 
dúvida em uma de suas exemplares "cantigas incom
pletas". 

"Um homem chegou e disse: - "A mim interes-
sa sobretudo o porquê das coisas. 

Por que a cobra? 
Mas outro respondeu: 
- A mim ainda mais interessa o para que. 
Para Que o mar"? 
Esse verso sugere pergunta que poderia estar na 

cabeça de cada um de nós, depois de lidos os jornais 
desta manhã, Numa hora em que a Nação vive fun
das apreensões, pelas dificuldades tão pesadas, será 
oportuno um grupo lúcido de seus filhos promover 
um seminário para discutir problemas culturais, me
didas de proteção da inteligência e da criação nacio
nal? 

Eduardo Portella, ex-ministro da Educação, ago
ra presidindo o Conselho Federal de Cultura, repetiu 
Jolm Rústkin, quando tive a honra de falar naquela 
Casa, e já deu esta resposta: 

- ''As Nações escrevem sua autobiografia em três 

Monumental. Maria Alice Barroso sabe que não va
mos tirar nada de lugar nenhum, até porque não há 

manuscritos: o livro de seus feitos, o livro de suas pa. como transferir os belos edifícios que são referências 
lavras e o livro de sua arte". de arquitetura de outras épocas, da paisagem cultural 

Vamos cuidar de uma tarefa fundamental: os ma- do Rio de Janeiro. Brasília se valerá desse acervo na
nuscritos da biografia da Pátria, os livros, documen- cional para expressar culturalmente, no coração mo
tos, registros de seus feitos, sua história, sua ciência, derno do País, sua vocação de capital da latinidade 
sua tecnologia, sua arte. Esse patrimônio se confun- e do Terceiro Milênio. 
de com a própria grandeza do Brasil. Celso Furtado, A situação de crise, lembrada no início, não será 
presente aos trabalhos do Centro Cultural, através de razão para receios. É exatamente nessas horas, mais 
Angelo Oswaldo, observou que não haverá Nação se que e',l' outras, que se impõe o cuidado de zelar pe
não se preservar aquilo que Renan chamou de "sua las raIzes da nossa Identidade. Paulo Brossard que, 
alma, suas almas, uma no passado e outra no presen. ~ antes ~e ~inistr.o, ~ ~ome de nossa cultura, assegura 
te, uma na posse comum de um rico legado de lem- qu~ nao ha patnmom<? d~s povos, que se tenha cons· 
branças e outra na vontade de continuar a fazer valer trUldo apenas na contmUldade dos bons tempos. Na 
a herança que recebemos". CrIse, os homens se renovam e se superam na espe-

O Centro Cultural do Brasil, nome que uso não rança do f~tu;o, . 
como um batismo, porque já foi condenado pelo ca- Essa nao e uma tarefa so do poder federal, nem 
ro Embaixador Wladimir Murtinho - ou o Conjun. d? Governo do Dlstnto Federal. O Conjunto, como 
to Cultural Federal - representa uma urgência e uma dIsse Celma MoreIra Fra~co, com seus o}hos matn
flagrante necessidade decorrentes do próprio destino culados no passado hlstonco e uma vlsao do ama
de Brasília.' nhã, será trabalho coletivo de responsabilidade co-

A mudança da Capital foi a aspiração nacional mum. O empresariado, a iniciativa privada, a exem
mais forte e coerente, ao longo de nossa história. Bra- pio do que acontece no mundo inteiro, com os estÍ
sília, que nasceu no planalto de horizontes infinitos mulos da Lei Sarney, constituirá a fonte dos recursos 
depois de profecias, antevisões, sonhos e pioneirismo: par.a a edificação do Conjunto. Arquitetônico, Ele já 
não pode permanecer como um corpo sem alma. E e~ta sall1do da pr,ancheta de Nleme~e~ como fOi pre
essa alma, essas almas, como definia Renan exigem VIsto no Plano PIloto, desde que LUCIO Costa, outro 
um espaço de cultura. 'nome a quem a UNESCO conferiu a intemporalida-

Impõem a conquista da inteligência e da criação de, riscou na imensidão do cerrado o verde avião do 
nacional. Reclamam um espaço onde se instalem o Ar- futuro. 
quivo Nacional, a Biblioteca Nacional, o Museu Na· 
cional, a Cinemateca do Brasil, a Galeria Nacional, 
o Museu do Homem. Pedem um lugar onde tenham José Aparecido de Oliveira é jornalista e governador do Dis· 
sede, presença e atuação os Ministérios da Cultura e !rilo Federal 
da Ciência e Tecnologia - projeto que já conta com 
a firme decisão e entusiástica solidariedade do Minis· 
tro Luiz Henrique da Silveira, As instituições priva-
das nacionais de Ciência, Tecnologia e Cultura aguar-
dam um espaço onde possam funcionar e produzir; 
onde venha a surgir o futuro Colégio do Brasil; se ar-
mazenem, se multipliquem e se abram à população 
os melhores equipamentos culturais do país, e haja lu· 
gar e estímulo para as manifestações da cultura po-
pular. As modernas conquistas da informática preci· 
sam também de meio onde possam pôr-se à disposi
ção da juventude, neste país de moços, para ajudá-Ia 
a chegar à intimidade da ciência, da arte, da cultura. 

Não se trata de algum sonho imaginoso, visioná· 
rio. Está vitoriosa a experiência e são auspiciosos os 
resultados internacionais de projetos como este, Bas· 
taria citar o fascínio despertado pelo Centro Pompi· 
dou nas multidões cada vez mais numerosas que, no 
mundo inteiro, chegam a Paris para ver esse extraor
dinário mostruário de cultura. 

O Presidente da República tem vínculos singula· 
res com a criação e a inteligência. Ao nomear a co· 

JULHO. AGOSTO, SETEMBRO 11988 

VIRGÍLIO COSTA " 

Uma volta às raíZes 
de nossa cultura 
Aqui, o texto do discurso 
de Virgílio Costa, . 
secretário executivo da 
Comissão, na instalação do 
grupo, no Palácio do 
Buriti. 

H 
à trinta anos, ao formular, sobre uma idéia 
debatida ao longo de mais de dois séculos, 
o plano piloto da Capital da República, Lú
cio Costa delineou, junto a seu centro, o 

local para a instalação das principais instituições na
cionais de cultura. 

A idéia repousou todo esse tempo em esqueci· 
mento e dúvidas (a Universidade, imaginada para, 
junto com a área cultural, ser coração e pulmão 
da nova cidade, fora desde cedo, cuidadosamente, le
vada para longe). 

Com o renascer da democracia, ela é retomada 
e procura·se dar seus passos decisivos. 

Através, acentue·se, apenas da conclusão de seu 
projeto, que fazemos questão de colocar sob o signo 
da necessidade e da credibilidade. 

Repensado agora com a proposital participação 
de muitas mãos, inclusive as experientes e sábias dos 
fundadores Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, deverá ter 
o conjunto, como previsto, o arquivo, a biblioteca, 
o museu, um centro de estudos da civilização brasi
leira e um fórum de instituições de ciência e cultura. 

Eles estarão voltados, prioritariamente, para a 
infra-estrutura cultural, educativa e científica, isto é, 
os documentos. E não apenas o patrimônio documen
tal em si, mas sobretudo, para sua referência. São os 
sistemas nacionais de informações arquivísticas, bi
bliográficas e museográficas, onde o acervo será are· 
ferência de todos os existentes no país e o público to
dos os brasileiros, estejam onde estiverem . Interliga
os programas comuns de informática, de educação, 
ciência e cultura, de reprografia e audio-visuais e de 
conservação e preservação, realizados em colabora
ção aberta a todas as entidades nacionais, 

Seu objetivo é coordenar trabalhos e iniciativas 
hoje dispersos, colocando o país mais perto de si mes
mo, e evitar e lutar, a qualquer custo, contra qual· 
quer duplicação de esforços ou recursos. 

Trata-se de fazer o que já deveria ter sido feito 
há trinta anos (uma capital sem arquivo nacional é 
uma estranha exceção no mundo). Mas só poderá ser 
construído quando melhorarem as condições econô
mico-financeiras e, {Ilesmo assim, dentro da estrita 
ordem de prioridades. A grandeza que deverá ter se
rá inerente ao projeto e ao fato de situar-se no pró
prio eixo monumental da Capital. Em termos inter
nacionais, o projeto é modesto; em termos nacionais, 
é realista. 

Respiramos, como muitos testemunham, a maior 
liberdade política já havida em toda nossa história, 
em termos de organização e de imprensa. Logo vi-_ 
rão, com tal oxigênio ou adubo, nova consciência de 
cidadania, redobrada atenção social, mais amadure- 57 
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JOSÉ APARECIDO DE OLIVEIRA missão do Conjunto Cultural, convocou os principais 
responsáveis pelo êxito da missão. 

No meu caso, depois de escolhido Ministro da 
Cultura por Tancredo Neves, acabei convocado para 
o Governo de Brasília no momento em que desapare
cia o fundador da Nova República, O escritor José 
Sarney, ao me escolher para presidir a Comissão, 

Os homens se renovam na crise 
entrega-nos o desafio de dar novo conteúdo de reali
dade à Lei Sarney, com a obra que completa Brasília 
como Patrimônio Cultural da Humanidade, Será a 
conclusão de arquitetura de Oscar Niemeyer no Eixo 

Em encontro no Palácio do 
Planalto, o governador José 
Aparecido fala da comissão 
nomeada pelo presidente José 
Sarney, que o designou para 
presidi-la e tendo Virgílio 
Costa como secretário 
executivo. Possui a 
incumbência de formular o 
projeto para o Conjunto 
Cultural a ser edificado na 
Esplanada dos Ministérios, 
ocupando o vazio dos dois 
lados do Eixo Monumental, 
entre o Ministério das Minas 
e Energia e o Teatro 
Nacional, de uma parte, entre • 
o Touring e a Catedral, da 
outra. 

p ara registrar que Virgílio Costa tem aqui 
presença de protagonista, começo por lem
brar Odylo Costa, filho, que, antes de se 
fazer santo no céu - como Hélio Pelle

grino, que também nos deixou - foi entronizado no 
altar de minha geração. Ele ensinou a sabedoria da 
dúvida em uma de suas exemplares "cantigas incom
pletas". 

"Um homem chegou e disse: - "A mim interes-
sa sobretudo o porquê das coisas. 

Por que a cobra? 
Mas outro respondeu: 
- A mim ainda mais interessa o para que. 
Para Que o mar"? 
Esse verso sugere pergunta que poderia estar na 

cabeça de cada um de nós, depois de lidos os jornais 
desta manhã, Numa hora em que a Nação vive fun
das apreensões, pelas dificuldades tão pesadas, será 
oportuno um grupo lúcido de seus filhos promover 
um seminário para discutir problemas culturais, me
didas de proteção da inteligência e da criação nacio
nal? 

Eduardo Portella, ex-ministro da Educação, ago
ra presidindo o Conselho Federal de Cultura, repetiu 
Jolm Rústkin, quando tive a honra de falar naquela 
Casa, e já deu esta resposta: 

- ''As Nações escrevem sua autobiografia em três 

Monumental. Maria Alice Barroso sabe que não va
mos tirar nada de lugar nenhum, até porque não há 

manuscritos: o livro de seus feitos, o livro de suas pa. como transferir os belos edifícios que são referências 
lavras e o livro de sua arte". de arquitetura de outras épocas, da paisagem cultural 

Vamos cuidar de uma tarefa fundamental: os ma- do Rio de Janeiro. Brasília se valerá desse acervo na
nuscritos da biografia da Pátria, os livros, documen- cional para expressar culturalmente, no coração mo
tos, registros de seus feitos, sua história, sua ciência, derno do País, sua vocação de capital da latinidade 
sua tecnologia, sua arte. Esse patrimônio se confun- e do Terceiro Milênio. 
de com a própria grandeza do Brasil. Celso Furtado, A situação de crise, lembrada no início, não será 
presente aos trabalhos do Centro Cultural, através de razão para receios. É exatamente nessas horas, mais 
Angelo Oswaldo, observou que não haverá Nação se que e',l' outras, que se impõe o cuidado de zelar pe
não se preservar aquilo que Renan chamou de "sua las raIzes da nossa Identidade. Paulo Brossard que, 
alma, suas almas, uma no passado e outra no presen. ~ antes ~e ~inistr.o, ~ ~ome de nossa cultura, assegura 
te, uma na posse comum de um rico legado de lem- qu~ nao ha patnmom<? d~s povos, que se tenha cons· 
branças e outra na vontade de continuar a fazer valer trUldo apenas na contmUldade dos bons tempos. Na 
a herança que recebemos". CrIse, os homens se renovam e se superam na espe-

O Centro Cultural do Brasil, nome que uso não rança do f~tu;o, . 
como um batismo, porque já foi condenado pelo ca- Essa nao e uma tarefa so do poder federal, nem 
ro Embaixador Wladimir Murtinho - ou o Conjun. d? Governo do Dlstnto Federal. O Conjunto, como 
to Cultural Federal - representa uma urgência e uma dIsse Celma MoreIra Fra~co, com seus o}hos matn
flagrante necessidade decorrentes do próprio destino culados no passado hlstonco e uma vlsao do ama
de Brasília.' nhã, será trabalho coletivo de responsabilidade co-

A mudança da Capital foi a aspiração nacional mum. O empresariado, a iniciativa privada, a exem
mais forte e coerente, ao longo de nossa história. Bra- pio do que acontece no mundo inteiro, com os estÍ
sília, que nasceu no planalto de horizontes infinitos mulos da Lei Sarney, constituirá a fonte dos recursos 
depois de profecias, antevisões, sonhos e pioneirismo: par.a a edificação do Conjunto. Arquitetônico, Ele já 
não pode permanecer como um corpo sem alma. E e~ta sall1do da pr,ancheta de Nleme~e~ como fOi pre
essa alma, essas almas, como definia Renan exigem VIsto no Plano PIloto, desde que LUCIO Costa, outro 
um espaço de cultura. 'nome a quem a UNESCO conferiu a intemporalida-

Impõem a conquista da inteligência e da criação de, riscou na imensidão do cerrado o verde avião do 
nacional. Reclamam um espaço onde se instalem o Ar- futuro. 
quivo Nacional, a Biblioteca Nacional, o Museu Na· 
cional, a Cinemateca do Brasil, a Galeria Nacional, 
o Museu do Homem. Pedem um lugar onde tenham José Aparecido de Oliveira é jornalista e governador do Dis· 
sede, presença e atuação os Ministérios da Cultura e !rilo Federal 
da Ciência e Tecnologia - projeto que já conta com 
a firme decisão e entusiástica solidariedade do Minis· 
tro Luiz Henrique da Silveira, As instituições priva-
das nacionais de Ciência, Tecnologia e Cultura aguar-
dam um espaço onde possam funcionar e produzir; 
onde venha a surgir o futuro Colégio do Brasil; se ar-
mazenem, se multipliquem e se abram à população 
os melhores equipamentos culturais do país, e haja lu· 
gar e estímulo para as manifestações da cultura po-
pular. As modernas conquistas da informática preci· 
sam também de meio onde possam pôr-se à disposi
ção da juventude, neste país de moços, para ajudá-Ia 
a chegar à intimidade da ciência, da arte, da cultura. 

Não se trata de algum sonho imaginoso, visioná· 
rio. Está vitoriosa a experiência e são auspiciosos os 
resultados internacionais de projetos como este, Bas· 
taria citar o fascínio despertado pelo Centro Pompi· 
dou nas multidões cada vez mais numerosas que, no 
mundo inteiro, chegam a Paris para ver esse extraor
dinário mostruário de cultura. 

O Presidente da República tem vínculos singula· 
res com a criação e a inteligência. Ao nomear a co· 

JULHO. AGOSTO, SETEMBRO 11988 

VIRGÍLIO COSTA " 

Uma volta às raíZes 
de nossa cultura 
Aqui, o texto do discurso 
de Virgílio Costa, . 
secretário executivo da 
Comissão, na instalação do 
grupo, no Palácio do 
Buriti. 

H 
à trinta anos, ao formular, sobre uma idéia 
debatida ao longo de mais de dois séculos, 
o plano piloto da Capital da República, Lú
cio Costa delineou, junto a seu centro, o 

local para a instalação das principais instituições na
cionais de cultura. 

A idéia repousou todo esse tempo em esqueci· 
mento e dúvidas (a Universidade, imaginada para, 
junto com a área cultural, ser coração e pulmão 
da nova cidade, fora desde cedo, cuidadosamente, le
vada para longe). 

Com o renascer da democracia, ela é retomada 
e procura·se dar seus passos decisivos. 

Através, acentue·se, apenas da conclusão de seu 
projeto, que fazemos questão de colocar sob o signo 
da necessidade e da credibilidade. 

Repensado agora com a proposital participação 
de muitas mãos, inclusive as experientes e sábias dos 
fundadores Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, deverá ter 
o conjunto, como previsto, o arquivo, a biblioteca, 
o museu, um centro de estudos da civilização brasi
leira e um fórum de instituições de ciência e cultura. 

Eles estarão voltados, prioritariamente, para a 
infra-estrutura cultural, educativa e científica, isto é, 
os documentos. E não apenas o patrimônio documen
tal em si, mas sobretudo, para sua referência. São os 
sistemas nacionais de informações arquivísticas, bi
bliográficas e museográficas, onde o acervo será are· 
ferência de todos os existentes no país e o público to
dos os brasileiros, estejam onde estiverem . Interliga
os programas comuns de informática, de educação, 
ciência e cultura, de reprografia e audio-visuais e de 
conservação e preservação, realizados em colabora
ção aberta a todas as entidades nacionais, 

Seu objetivo é coordenar trabalhos e iniciativas 
hoje dispersos, colocando o país mais perto de si mes
mo, e evitar e lutar, a qualquer custo, contra qual· 
quer duplicação de esforços ou recursos. 

Trata-se de fazer o que já deveria ter sido feito 
há trinta anos (uma capital sem arquivo nacional é 
uma estranha exceção no mundo). Mas só poderá ser 
construído quando melhorarem as condições econô
mico-financeiras e, {Ilesmo assim, dentro da estrita 
ordem de prioridades. A grandeza que deverá ter se
rá inerente ao projeto e ao fato de situar-se no pró
prio eixo monumental da Capital. Em termos inter
nacionais, o projeto é modesto; em termos nacionais, 
é realista. 

Respiramos, como muitos testemunham, a maior 
liberdade política já havida em toda nossa história, 
em termos de organização e de imprensa. Logo vi-_ 
rão, com tal oxigênio ou adubo, nova consciência de 
cidadania, redobrada atenção social, mais amadure- 57 
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cida participação comunitária, e, finalmente, novos 
líderes e renascida cultura. A vida voltará a seus pró
prios pés. Passado o natural desânimo de nos dar
mos conta da crua realidade a que chegamos, depois 
de todos esses longos anos, de nuvens cinzentas, virá 
novo surto de criação, encontro e esperança. 

O conjunto cultural terá então o dever de, atra
vés da afirmação d~mocrática que significa o acesso 
a todos da informação cultural, contribuir para isso. 
Ele se inserirá novamente na lista dos antigos sonhos 
a serem retomados, junto com a idéia da preserva
ção das diversas culturas do povo brasileiro - ao la
do da justiça social, da estável liberdade política, da 
mais equilibrada federação. Brasília deve ser um lu
gar pertencente a todo o país, o lugar de reencontro, 
onde se pensa o novo. 

JORGE AMADO 

o Conjunto 
Cultural 

Q
uando comecei, ainda menino, a escrever, 
O Rio de Janeiro tinha a hegemonia da vi
da cultural do Brasil. Nadaacontecia, se não 
acontecia no RIO de Janeiro; e para lá to
dos íamos. Aos poucos a riqu~za permitiu 

que São Paulo se afirmasse como outro centro cria
dor. Hoje as grandes cidades de norte a sul - Porto 

Apoio de escritores 
Ao lado, fac-símile 
da declaração de 
apoio de escritores 
ao prOjeto do 

. Conjunto Cultural. 

Assim, o paulista deverá ser mais paulista, o ca
rioca mais carioca, o nordestino mais nordestino, a 
federação mais federação. Daqui se construirá O ama
nhã, e nele uma civilização tropical, fraterna e livre. 

Ao retomar esse projeto, com meus companhei
ros, tendo como figuras tutelares Mário de Andrade 
e Rodrigo Melo Franco de Andrade, o colocamos nes
se contexto. 

Um avião branco levanta vôo no azul: nele, um 
compromisso com o futuro dessa terra, com o povo 
brasileiro, e com as raízes da nossa cultura. 

Virgílio Costa é poeta e assessor cultural do Presidente da 
República. 

Alegre, Salvador Fortaleza, Belo Horizonte, Recife, 
tantas outras - vivem a mais completa independên
cia cultural, e esta é uma conquista definitiva, irre
movível. Mas a cultura não pode deixar de lado o 
seu aspecto nacional ou a sua relação com o poder. "
Ela não deve servir ao poder, mas ela também não 
deve ignorá-lo: ambos devem refletir a nação brasilei
ra. A cultura brasileira tem que passar por Brasília, 
pela capital do Brasil, que não deve ser um ponto de 
chegada, como acontecia com o Rio, mas o local pri
vilegiado para o encontro das múltiplas faces do Bra
sil e do povo brasileiro. 

A cidade que Lúcio Costa criou é um lugar onde 
há paz para o homem viver, trabalhar, construir, lu
tar pelo futuro. As colinas, as arcadas, as pedras de 
Brasília que o gênio de Oscar Niemeyer animou de 
vida são atos de amor à paz, à humanidade, ao ser 
humano. São seres de beleza sem par, tocando de le
ve O chão, sensuais e etéreos como mulheres, feitos 
de feitiço e encanto. Oscar é nosso artista maior, o 
que mais representa o Brasil, o mais brasileiro. Na 
grande esplanada de Brasília, no coração da cidade 
- o coração da cidade - nascerão mais uma vez for
mas imortais, revelações do mundo visto através dos 
olhos de Oscar, visão que dividirá conosco, como 
sempre generoso e solidário, 

O Conjunto Cultural de Brasília reúne, assim, a 
necessidade nacional com a oportunidade de com
pletar este centro arquitetônico pelas mãos ·de seu 
criador. 

Jorge Amado é escritor 

Carta de Abreu Sodré 
a Federico Mayor 
Esta é a tradução da carta 
do Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil, 
Roberto de Abreu Sodré, 
enviada em francês 
(ao lado o texto 
original) ao Diretor-Geral 
da UNESCO, Federico 
Mayor. Na carta Sodré fala 
da decisão do Presidente 
José Sarney de construir o 
Conjunto Cultural/Brasflia, 
no Eixo Monumental, e 
pede a colaboração da 
UNESCO. 

A Sua Excelência o Senhor 
FEDERICO MAYOR 
DO Diretor-Geral da UNESCO 

Senhor Diretor-Geral, 

Tenho a honra de lhe dar co
nhecimento da decisão do Gover
no brasileiro de instalar no Centro 
da Capital, Brasília - conforme o 
previa o Plano Piloto do Arquite
o Lúcio Costa - instituições es
ecialmente representativas no 
·ampo cultural e científico. Essas 
nstituições deverão abranger Ar
uivos, uma Biblioteca, um Mu
u, Institutos e Academias de 
iência e Cultura que constituirão 
Conj unto Cultural Federal da 

apitai da República; ESse Con
unto será erigido no Eixo Monu
ental de Brasília e dará à Capi

ai um equilíbrio novo e simbóli
o. 

Para realizar esse projeto o 
residente da República criou, 
lo Decreto n? 95.713, de 10 de fe

ereira de 1988. a Comissão do 
onjunto Cultural Federal da Ca
ital da República. Essa Comissão 
tudará e proporá ao Presidente 
a República as medidas necessá
·as à implantação e ao funciona
ento desse Conjunto Cultural. 
s atividades que ali se desenvol
erão serão propostas pela Comis
'o que ouvirá previamente as ins
tuições culturais e científicas en
lvidas. 

A Comissão, cujo Presidente 
Senhor José Aparecido de Oli

ira, Governador de Brasília, é in-

tegrada por vinte membros, entre 
os quais os Ministros da Justiça, 
da Cultura, da Ciência e Tecnolo
gia, bem como os criadores do 
projeto urbanístico e arquitetôni
co da Capital, os arquitetos Lúcio 
Costa e Oscar Niemeyer e o paisa
gista Burle Marx. 

A fim de evitar que as futuras 
instituições ajam isoladamente, se
rá feito um planejamento de mo
do que elas integrem uma rede na
cional de referências culturais que 
funcionará com o apoio de com
putadores e utilizará a mais recen
te tecnologia da informação. 

Tendo em vista a importância 
desse projeto para o futuro da 
Educação, da Ciência, da Tecnolo
gia e da Cultura no Brasil, estou 
persuadido de que a cooperação 
da UNES CO é absolutamente in
dispensável para levar a termo a 
implantação do Conjunto Cultu
ral Federal da Capital da Repúbli
ca. É por esse motivo que o Go
verno brasileiro submeterá muho 
brevemente à UNESCO um proje
to de acordo de cooperação, que 
poderia eventualmente ser assina
do no fim do próximo mês de ju
lho, por ocasião de sua primeira vi
sita oficial ao Brasil na qualidade 
de Diretor-Geral da UNESCO. 

Entretanto, permito-me solici
tar, desde já, a cooperação da 
UNES CO na pessoa da Professo
ra Célia Zaher - funcionária 
dessa Organização, atualmente 
servindo no México - cuja pre
sença no Brasil, por seis meses, se
ria desejável a fim de colaborar na 
elaboração do projeto o Conjun
to Cultural. 

Muito lhe agradeceria dar se
guimento a este importante pedi
do de cooperação. Queira aceitar, 
Senhor Diretor-Geral, a expressão 
da minha mais alta consideração. 

Roberto de Abreu Sodré 

JULHO, AGOSTO. SETEMBRO. 11988 

" .\ 

Brasitia,. le :24 de juin, 1988. 

A Son ExcelIence 
M. Federico Mayor, 
Directeur-Général de i'UNESCO 

Cher .Monsieur, 

J'ai I'honneur de vous faire connaitre la déci
sion du Gouvernement brésilien d'installer dans le 
centre de la Capitale, Brasília - com me le prévoyait 
le Plan Pilote de I'architecte Lúcio Costa - des ins
titutions particulierement représentatives dans le do
maioe culture1 et scientifique. Ces institutions com
prendront des Archives, une Bibliotheque, um Mu
sée, des Instituts et des Académies de Science et Cu 1-
! ure, qui constitueront I'Ensemble Cu[turel Fédéral 
de la Capitale de la République. Cet Ensemble sera 
élevé sur I'Axe Monumental de Brasília et donnera 
à la Capitale un équilibre à la fois nouveau et symbo
lique. 

Afin de réaliser ce projet, Ié Président de Ia Ré
publique a créé, par le Décret n? 95 .713 datant du 
10 février 1988, la Commission de l'Ensemble Cul
tureI Fédéral de la Capital e de la République. Cette 
Commission a pour but étudier et proposer au Pré
sident de Ia République les mesures nécessaires à l'im
plantation et au fonctionnement de cet ensemble cuJ
turei. Les activités qui y serent développées seront 
proposées par la Commission qui aura préalablement 
consulté les institutions culturelles et scientifiques 
concernées. 

La Commission, dont la Présidence est occupée 
par M. José Aparecido de Oliveira, Gouverneur de 
Brasília, se com pose de vingt membres, parmi les
qu.e1s les Ministres de la Justice, de la Culture, de la 
SClence et Technologie, ainsi que les créateurs du pro
jet urbain et architectural de la Capitale, les archi
tectes Lúcio Costa et Oscar Niemeyer et le paysagis
te Burle Marx. 

Afin d'éviter que les futures institutions agissent 
isolémem, une planification sera faite de façon à ce 
qu'elles integrent un réseau national de références cul
turelles qui fonctionnera à I'aide d'ordinateurs et uti
lisera la plus récente technologie de l'information. 

Compte tenu de I'importance de ce projet pour 
I'avenir de l'Educarion, de la Science, de la Techno
logie et de la Culture au Brésil, je suis persuadé que 
la coopération de I'UNESCO est absolument indis
pensable pour mener à bien I'implantation de l'En
semble Culturel Fédéral de la Capitale de la Répu

·blique. C'est pour cette raison que le Gouvernement 
bréslien soumettra tres prochainement à l'UNESCO 
un projet d'accord de collaboration, dont la signa
ture pourrait éventuellement avoir li eu à la fin du 
mois de juillet prochain, lors de votre premiere visi
te officelle au Brésil en tant que Directeur Général 
de t'UNESCO. 

Néanmoins, je me permets de solliciter, des 
maintenant, la coopération de I'UNESCO en la per
sonne du professeur Célia Zaher - fonctionnaire de 
cette Organisation, actuellement en poste au Mexi
que - dont la présence au Brésil, pedant six mois, 
serait souhaitable afin d'aider à I'élaboration du pro
jet de l'Ensemble Culturel. 

Je vous serais tres obligé de bien vouloir don
ner suite à cette importante demande de coopération. 
Je vous prie d'agréer, Monsieur Ie Directeur Géné

. ral, I'expression de ma tres haute considération. 

Roberto de Abreu Sodré 
~ ________________ ~59 
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cida participação comunitária, e, finalmente, novos 
líderes e renascida cultura. A vida voltará a seus pró
prios pés. Passado o natural desânimo de nos dar
mos conta da crua realidade a que chegamos, depois 
de todos esses longos anos, de nuvens cinzentas, virá 
novo surto de criação, encontro e esperança. 

O conjunto cultural terá então o dever de, atra
vés da afirmação d~mocrática que significa o acesso 
a todos da informação cultural, contribuir para isso. 
Ele se inserirá novamente na lista dos antigos sonhos 
a serem retomados, junto com a idéia da preserva
ção das diversas culturas do povo brasileiro - ao la
do da justiça social, da estável liberdade política, da 
mais equilibrada federação. Brasília deve ser um lu
gar pertencente a todo o país, o lugar de reencontro, 
onde se pensa o novo. 

JORGE AMADO 

o Conjunto 
Cultural 

Q
uando comecei, ainda menino, a escrever, 
O Rio de Janeiro tinha a hegemonia da vi
da cultural do Brasil. Nadaacontecia, se não 
acontecia no RIO de Janeiro; e para lá to
dos íamos. Aos poucos a riqu~za permitiu 

que São Paulo se afirmasse como outro centro cria
dor. Hoje as grandes cidades de norte a sul - Porto 

Apoio de escritores 
Ao lado, fac-símile 
da declaração de 
apoio de escritores 
ao prOjeto do 

. Conjunto Cultural. 

Assim, o paulista deverá ser mais paulista, o ca
rioca mais carioca, o nordestino mais nordestino, a 
federação mais federação. Daqui se construirá O ama
nhã, e nele uma civilização tropical, fraterna e livre. 

Ao retomar esse projeto, com meus companhei
ros, tendo como figuras tutelares Mário de Andrade 
e Rodrigo Melo Franco de Andrade, o colocamos nes
se contexto. 

Um avião branco levanta vôo no azul: nele, um 
compromisso com o futuro dessa terra, com o povo 
brasileiro, e com as raízes da nossa cultura. 

Virgílio Costa é poeta e assessor cultural do Presidente da 
República. 

Alegre, Salvador Fortaleza, Belo Horizonte, Recife, 
tantas outras - vivem a mais completa independên
cia cultural, e esta é uma conquista definitiva, irre
movível. Mas a cultura não pode deixar de lado o 
seu aspecto nacional ou a sua relação com o poder. "
Ela não deve servir ao poder, mas ela também não 
deve ignorá-lo: ambos devem refletir a nação brasilei
ra. A cultura brasileira tem que passar por Brasília, 
pela capital do Brasil, que não deve ser um ponto de 
chegada, como acontecia com o Rio, mas o local pri
vilegiado para o encontro das múltiplas faces do Bra
sil e do povo brasileiro. 

A cidade que Lúcio Costa criou é um lugar onde 
há paz para o homem viver, trabalhar, construir, lu
tar pelo futuro. As colinas, as arcadas, as pedras de 
Brasília que o gênio de Oscar Niemeyer animou de 
vida são atos de amor à paz, à humanidade, ao ser 
humano. São seres de beleza sem par, tocando de le
ve O chão, sensuais e etéreos como mulheres, feitos 
de feitiço e encanto. Oscar é nosso artista maior, o 
que mais representa o Brasil, o mais brasileiro. Na 
grande esplanada de Brasília, no coração da cidade 
- o coração da cidade - nascerão mais uma vez for
mas imortais, revelações do mundo visto através dos 
olhos de Oscar, visão que dividirá conosco, como 
sempre generoso e solidário, 

O Conjunto Cultural de Brasília reúne, assim, a 
necessidade nacional com a oportunidade de com
pletar este centro arquitetônico pelas mãos ·de seu 
criador. 

Jorge Amado é escritor 

Carta de Abreu Sodré 
a Federico Mayor 
Esta é a tradução da carta 
do Ministro das Relações 
Exteriores do Brasil, 
Roberto de Abreu Sodré, 
enviada em francês 
(ao lado o texto 
original) ao Diretor-Geral 
da UNESCO, Federico 
Mayor. Na carta Sodré fala 
da decisão do Presidente 
José Sarney de construir o 
Conjunto Cultural/Brasflia, 
no Eixo Monumental, e 
pede a colaboração da 
UNESCO. 

A Sua Excelência o Senhor 
FEDERICO MAYOR 
DO Diretor-Geral da UNESCO 

Senhor Diretor-Geral, 

Tenho a honra de lhe dar co
nhecimento da decisão do Gover
no brasileiro de instalar no Centro 
da Capital, Brasília - conforme o 
previa o Plano Piloto do Arquite
o Lúcio Costa - instituições es
ecialmente representativas no 
·ampo cultural e científico. Essas 
nstituições deverão abranger Ar
uivos, uma Biblioteca, um Mu
u, Institutos e Academias de 
iência e Cultura que constituirão 
Conj unto Cultural Federal da 

apitai da República; ESse Con
unto será erigido no Eixo Monu
ental de Brasília e dará à Capi

ai um equilíbrio novo e simbóli
o. 

Para realizar esse projeto o 
residente da República criou, 
lo Decreto n? 95.713, de 10 de fe

ereira de 1988. a Comissão do 
onjunto Cultural Federal da Ca
ital da República. Essa Comissão 
tudará e proporá ao Presidente 
a República as medidas necessá
·as à implantação e ao funciona
ento desse Conjunto Cultural. 
s atividades que ali se desenvol
erão serão propostas pela Comis
'o que ouvirá previamente as ins
tuições culturais e científicas en
lvidas. 

A Comissão, cujo Presidente 
Senhor José Aparecido de Oli

ira, Governador de Brasília, é in-

tegrada por vinte membros, entre 
os quais os Ministros da Justiça, 
da Cultura, da Ciência e Tecnolo
gia, bem como os criadores do 
projeto urbanístico e arquitetôni
co da Capital, os arquitetos Lúcio 
Costa e Oscar Niemeyer e o paisa
gista Burle Marx. 

A fim de evitar que as futuras 
instituições ajam isoladamente, se
rá feito um planejamento de mo
do que elas integrem uma rede na
cional de referências culturais que 
funcionará com o apoio de com
putadores e utilizará a mais recen
te tecnologia da informação. 

Tendo em vista a importância 
desse projeto para o futuro da 
Educação, da Ciência, da Tecnolo
gia e da Cultura no Brasil, estou 
persuadido de que a cooperação 
da UNES CO é absolutamente in
dispensável para levar a termo a 
implantação do Conjunto Cultu
ral Federal da Capital da Repúbli
ca. É por esse motivo que o Go
verno brasileiro submeterá muho 
brevemente à UNESCO um proje
to de acordo de cooperação, que 
poderia eventualmente ser assina
do no fim do próximo mês de ju
lho, por ocasião de sua primeira vi
sita oficial ao Brasil na qualidade 
de Diretor-Geral da UNESCO. 

Entretanto, permito-me solici
tar, desde já, a cooperação da 
UNES CO na pessoa da Professo
ra Célia Zaher - funcionária 
dessa Organização, atualmente 
servindo no México - cuja pre
sença no Brasil, por seis meses, se
ria desejável a fim de colaborar na 
elaboração do projeto o Conjun
to Cultural. 

Muito lhe agradeceria dar se
guimento a este importante pedi
do de cooperação. Queira aceitar, 
Senhor Diretor-Geral, a expressão 
da minha mais alta consideração. 

Roberto de Abreu Sodré 
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Brasitia,. le :24 de juin, 1988. 

A Son ExcelIence 
M. Federico Mayor, 
Directeur-Général de i'UNESCO 

Cher .Monsieur, 

J'ai I'honneur de vous faire connaitre la déci
sion du Gouvernement brésilien d'installer dans le 
centre de la Capitale, Brasília - com me le prévoyait 
le Plan Pilote de I'architecte Lúcio Costa - des ins
titutions particulierement représentatives dans le do
maioe culture1 et scientifique. Ces institutions com
prendront des Archives, une Bibliotheque, um Mu
sée, des Instituts et des Académies de Science et Cu 1-
! ure, qui constitueront I'Ensemble Cu[turel Fédéral 
de la Capitale de la République. Cet Ensemble sera 
élevé sur I'Axe Monumental de Brasília et donnera 
à la Capitale un équilibre à la fois nouveau et symbo
lique. 

Afin de réaliser ce projet, Ié Président de Ia Ré
publique a créé, par le Décret n? 95 .713 datant du 
10 février 1988, la Commission de l'Ensemble Cul
tureI Fédéral de la Capital e de la République. Cette 
Commission a pour but étudier et proposer au Pré
sident de Ia République les mesures nécessaires à l'im
plantation et au fonctionnement de cet ensemble cuJ
turei. Les activités qui y serent développées seront 
proposées par la Commission qui aura préalablement 
consulté les institutions culturelles et scientifiques 
concernées. 

La Commission, dont la Présidence est occupée 
par M. José Aparecido de Oliveira, Gouverneur de 
Brasília, se com pose de vingt membres, parmi les
qu.e1s les Ministres de la Justice, de la Culture, de la 
SClence et Technologie, ainsi que les créateurs du pro
jet urbain et architectural de la Capitale, les archi
tectes Lúcio Costa et Oscar Niemeyer et le paysagis
te Burle Marx. 

Afin d'éviter que les futures institutions agissent 
isolémem, une planification sera faite de façon à ce 
qu'elles integrent un réseau national de références cul
turelles qui fonctionnera à I'aide d'ordinateurs et uti
lisera la plus récente technologie de l'information. 

Compte tenu de I'importance de ce projet pour 
I'avenir de l'Educarion, de la Science, de la Techno
logie et de la Culture au Brésil, je suis persuadé que 
la coopération de I'UNESCO est absolument indis
pensable pour mener à bien I'implantation de l'En
semble Culturel Fédéral de la Capitale de la Répu

·blique. C'est pour cette raison que le Gouvernement 
bréslien soumettra tres prochainement à l'UNESCO 
un projet d'accord de collaboration, dont la signa
ture pourrait éventuellement avoir li eu à la fin du 
mois de juillet prochain, lors de votre premiere visi
te officelle au Brésil en tant que Directeur Général 
de t'UNESCO. 

Néanmoins, je me permets de solliciter, des 
maintenant, la coopération de I'UNESCO en la per
sonne du professeur Célia Zaher - fonctionnaire de 
cette Organisation, actuellement en poste au Mexi
que - dont la présence au Brésil, pedant six mois, 
serait souhaitable afin d'aider à I'élaboration du pro
jet de l'Ensemble Culturel. 

Je vous serais tres obligé de bien vouloir don
ner suite à cette importante demande de coopération. 
Je vous prie d'agréer, Monsieur Ie Directeur Géné

. ral, I'expression de ma tres haute considération. 

Roberto de Abreu Sodré 
~ ________________ ~59 
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Carta ao 
Presidente 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor JOSÉ SARNEY 
DD Presidente da República Fede
rativa do Brasil 
NESTA 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente e 
Secretário da Comissão Especial 
instituída pelo Decreto n? 95.713, 
de 10.02.1988, informamos a Vos
sa Excelência sobre o início de nos
sos trabalhos, ainda informalmen
te, em 28 de março, no auditório 
do Palácio do Planalto. Estavam 
presentes especialistas em docu
mentação, biblioteconomia, arquí
vística e museologia, pesquisa 
científica, educação e outros seto
res culturais e administrativos, re
presentando as principais institui
ções e áreas públicas e privadas, di
reta ou indiretamente interessadas 
no projeto e instalção do Conjun
to Cultural da Capital da Repúbli
ca. 

De 11 a 13 de abril número ain
da maior de especialistas esteve 
reunido no Rio de Janeiro, em ses
sões plenárias e seminários espe
cializados (arquivo, biblioteca e 
museu), no Salão Portinari do Pa
lácio Gustavo Capa nem a, na Bi
blioteca Nacional e no Arquivo 
Nacional. 

Dos debates participaram cien
tistas da categoria de Rogério de 
Freitas Mourão e antropólogos co-

mo Gilberto Velho e Berta Ribei
ro, humanistas do nível de Anto
nio Houaiss, diretores do Arquivo 
Nacional, da Biblioteca Nacional, 
do Museu Histórico Nacional, do 
Museu da República o Secretário
Geral do Ministério da Cultura, 
dentre muitos outros. Daí emanou 
o documento que temos a honra de 
submeter à apreciação de Vossa 
Excelência, indicando as linhas ge
rais, os fins e os meios do Conjun
to Cultural da Capital da Repúbli
ca. Procurou-se atender, especial
mente, ao item 1 do decreto de 
Vossa Excelência que o institucio
nalizou. 

Assim, pedimos a Vossa Exce
lência seja a Fundação do Banco 
do Brasil autorizada a financiar os 
estudos preliminares do projeto ar
quitetônico do Conjunto Cultural. 
A construção do Conjunto ficará 
condicionada à futura disponibili
dade financeira, dentro de estrita 
ordem de prioridade. 

A medida é indispensável à con
cretização da iniciativa que as ge
rações futuras creditarão ao atual 
governo : a conclusão da estrutura 
básica de Brasília, de acordo com 
o plano e concepção originais de 
Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, 
lIgora reconhecidos pela U nesco 
como Patrimônio Cultural da Hu
manidade. 

Na oportunidade. renovamos a 
Vossa Excelência protestos de ele
vado apreço. 

José Aparecido de Oliveira 
Presidente da Comissão 

Virgílio Costa 
Secretário-Executivo 

Princípios 
Gerais do 
Conjunto 
Cultural da 
Capital da 
República 

Aqui, os prindpios gerais 
do Conjunto Cultural de 
Bras{fia, em documento 
assinado pela diretora-geral 
do Arquivo Nacional, 
Celina Moreira Franco; o 
presidente da Fundação 
Pró-Leitura e diretor do 
Instituto Nacional do 
Livro, embaixador 
Wladimir Murtinho; o 
professor Edson Nery da 
Fonseca, da Universidade 
de Bras{fia e assessor da 
Presidência da República; o 
presidente do Forum de 
Ciência e Cultura da 
UFRJ, Marcio Tavares 
D'Amaral; Clara Alvim, da 
Fundação Pró-Memória; a 
antropóloga Berta Ribeiro; 
o diretor do Museu de 
Astronomia, Rogério de 
Freitas Mourão; Janice 
Monte Mor, da Fundação 
Getúlio Vargas, e Eduardo 
Portella, vice-presidente do 
Conselho Federal de 
Cultura. 

indispensável maior ' aprofunda
me~t?, tais como os programas es
peclfIcos de cada unidade, obtive
ram concordãncia geral dos pre
sentes: 

I. Que a declaração de Brasília 
como Patrimônio Cultural da Hu
manidade seja o momento ade
quado para os Governos da União 
e do Distrito Federal retomarem o 
Ideal e o esforço com que Brasília 
fOi concebida e teve sua constru
ção iniciada, em fins da década de 
50: um espaço federal voltado pa
ra o futuro. e para a integração de 
toda a sociedade brasileira. 

2. Que se estude, junto à 
UNESCO, a possibilidade de in
clusão do projeto no Decênio 
Mundial para o Desenvolvimento 
Cultural, através do qual a referi
da organização estará promoven· 

.. do, entre 1988 e 1999, uma ação 
conjunta que objetiva harmonizar 
o desenvolvimento científico e tec
nológic.o com as manifestações 
culturaIS de cada nação. 

3. Que cumpre terminar a estru
tura básica da cidade, inclusive por 
~er essencial para atender ao dese
JO da UNESCO de preservação do 
c~mJunto urbanístico para a histó
na. 

Que seja imediatamente con
cluído, e c~mstruído assim que 
houver condIções econômicas ade
quadas, o projeto dos setores cul
turais norte e sul, verdadeiro cora
ção urbano da Capital da Repúbli
ca, mstalando ali, como determi
na ? Plano Piloto, as principais 
mstltUlções culturais do país, setor 
esse a ser tratado "à maneira de 
parque, para melhor ambientação 
dos. museus, da biblioteca, do pla
neta no, das academias, dos insti
tutos, etc:' (conforme item 9 do re
latório do Plano Piloto). 

Os técnicos e dirigentes de ins-
tituiç<?es científicas e culturais, em 5. Que as unidades arquitetôni
especIal os profissionais em docu- cas a projetar sejam o Arquivo 
mentação, arquivos, bibliotecas e Nacional, a Biblioteca, o Mu
mu~eus, reunidos em seminários s~ u d? Brasil e a sede dos mi
reahzados em Brasília, a 28 de Olsténos da Ciência e Tecnqlogia 
março, e no RIO de Janeiro, de 11 conjugada com o de Cultura e o 
a 13 de abril de 1988, convocados local de uso coletivo pelas socieda
pela Comissão Especial criada pe- des civis de ciência e cultura (fa
lo Sr. Presidente da República pa- zendo a atividade privada contra
ra aconselhá-lo na implantação do balançar a ação do Estado), a ser 
Conjunto Cultural da Capital da ullhzado pelo futuro Colégio do 
Repubhca, com vistas à formu la· BraSIl. 
ção dafilosofia, dos principios e 6. _. 
procedimentos baslcos do proJ·eto Que a elaboraçao do projeto , e sua futura execução· . 
apresentam com este documento d sejam motI-, . ' a ores de um grande se d 
os pontos que, mdependentemen- _ , e lorço e 
te de outros para os quais e cooyeraçao nas areas de documen

taçao, de reencontro e de luta con-

tra o tempo perdido, constituindo 
o conjunto ?<? espaço e no tempo 
a.dequ~dos a Integração de inicia
tl~as dispersas. Para tanto, os ór
gaos de documentação arquivísti
ca,. bibli~gráfica e museológica se 
ar~lcularao com os arquivos, as bi
blIotecas, os museus e repartições 
congêneres já existentes, a nível 
tanto federal,. estadual e municipal, 
como da InICIativa privada, de mo
do a formarem, devidamente inte
grados, sistemas nacionais de in
formação e de referência cultural. 

7. Que se continue o processo 
de debate e consulta a pessoas e ór
gãos técnicos das áreas de biblio
teca, arquivo e museus sobre os 
programas especificos das partes 
do Conjunto Cultural da Capital 
da República e que esse processo 
de consulta e debate continue a ser 
~eito interdisciplinarmente, entre as 
areas de documentação - biblio
t~ca,. arquivo, museu -, e interins
tItu.clOnalmente, entre governo (da 
U mão, do Distrito Federal e dos 
Estados), entre ministérios (Justi
ça, Cultura, Educação, Adminis
tr:,ção, Ciência e Tecnologia), ór
gaos pubhcos (do MinC, CNPq, 
Fmep, UmvefSldade de Brasília 
etc.) e entidades privadas (IHGB' 
FVG, ABL, ARC, SBPC, IBCT, 
ABNT, FID, ICA, ICOM, IFLA, 
ISO e outros). Assim também de
verã? os programas específicos do 
Conjunto, no futuro, e de cada um 
de seus órgãos, manter esse espíri
to de consulta e colaboração per
ma~ente com instituições oficiais 
e pnvadas do país e do estrangei
ro, bem como organizações inter-

--
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nacionais governamentais e não· 
governamentais. : i ' 

8. Que o conjunto tenha as ca
racterísticas de um grande centro 
de refe~ência cultural, vo.ltado pa
ra as di ferentes ecologias do nos
so território, e, ao mesmo tempo, 
para o carater federativo da União. 
Seu acervo deve ser considerado a 
soma dos acervos de todas as ins
ti!uições nacionais de documenta
çao .e todo o Brasil, e seu público 
usuano todos os brasileiros e to
das as instituições nacionais. 
Retomar-se-ia, assim, em outras 
bases, o projeto de Mário de An
drade, Rodrigo Melo Franco e ou
tros, da Enciclopédia Brasileira 
documentando a natureza e a cul~ 
tura brasileiras. 

9 .. Que as unidades do conjun
t? sejam essencialmente núcleos de 
SIstemas nacionais de referência -
de arquivo, de biblioteca e de mu
seu -, cujos perfi, serão melhor 
definidos em conjunto com as 
área.s técnicas, e em função das ne
cessidades atuais e futuras, através 
de grupos de trabalho técnicos 
s:ndo nece~sário que a participa~ 
çao nesses sistemas seja voluntaria
mente assumida pelos órgãos exis
tentes, num princípio de colabora
ção e cooperação espontãneas e 
sem prejuízos das características 
da vocação e das finalidades pró: 
pnas de cada instituição. 

!O. Que o conjunto não seja al
go. novo em detrimento do que já 
eXIS!e, mas Sim uma grande conju
gaçao dos esforços de integração, 
de trabalho comum e consolida-

Na mesma 
reunião, Milton 
Seligman, a 
rlp.r!J tRrlR Mf'lrr.iR 
Kubitschek, o 
embaixador 
Wlad imir Murtinho 
Celina Moreira ' 
Franco e o 
governador José 
Aparecido, da 
esquerda para a 
direita, 
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Carta ao 
Presidente 
Excelentíssimo Senhor 
Doutor JOSÉ SARNEY 
DD Presidente da República Fede
rativa do Brasil 
NESTA 

Senhor Presidente, 

Na qualidade de Presidente e 
Secretário da Comissão Especial 
instituída pelo Decreto n? 95.713, 
de 10.02.1988, informamos a Vos
sa Excelência sobre o início de nos
sos trabalhos, ainda informalmen
te, em 28 de março, no auditório 
do Palácio do Planalto. Estavam 
presentes especialistas em docu
mentação, biblioteconomia, arquí
vística e museologia, pesquisa 
científica, educação e outros seto
res culturais e administrativos, re
presentando as principais institui
ções e áreas públicas e privadas, di
reta ou indiretamente interessadas 
no projeto e instalção do Conjun
to Cultural da Capital da Repúbli
ca. 

De 11 a 13 de abril número ain
da maior de especialistas esteve 
reunido no Rio de Janeiro, em ses
sões plenárias e seminários espe
cializados (arquivo, biblioteca e 
museu), no Salão Portinari do Pa
lácio Gustavo Capa nem a, na Bi
blioteca Nacional e no Arquivo 
Nacional. 

Dos debates participaram cien
tistas da categoria de Rogério de 
Freitas Mourão e antropólogos co-

mo Gilberto Velho e Berta Ribei
ro, humanistas do nível de Anto
nio Houaiss, diretores do Arquivo 
Nacional, da Biblioteca Nacional, 
do Museu Histórico Nacional, do 
Museu da República o Secretário
Geral do Ministério da Cultura, 
dentre muitos outros. Daí emanou 
o documento que temos a honra de 
submeter à apreciação de Vossa 
Excelência, indicando as linhas ge
rais, os fins e os meios do Conjun
to Cultural da Capital da Repúbli
ca. Procurou-se atender, especial
mente, ao item 1 do decreto de 
Vossa Excelência que o institucio
nalizou. 

Assim, pedimos a Vossa Exce
lência seja a Fundação do Banco 
do Brasil autorizada a financiar os 
estudos preliminares do projeto ar
quitetônico do Conjunto Cultural. 
A construção do Conjunto ficará 
condicionada à futura disponibili
dade financeira, dentro de estrita 
ordem de prioridade. 

A medida é indispensável à con
cretização da iniciativa que as ge
rações futuras creditarão ao atual 
governo : a conclusão da estrutura 
básica de Brasília, de acordo com 
o plano e concepção originais de 
Lúcio Costa e Oscar Niemeyer, 
lIgora reconhecidos pela U nesco 
como Patrimônio Cultural da Hu
manidade. 

Na oportunidade. renovamos a 
Vossa Excelência protestos de ele
vado apreço. 

José Aparecido de Oliveira 
Presidente da Comissão 

Virgílio Costa 
Secretário-Executivo 

Princípios 
Gerais do 
Conjunto 
Cultural da 
Capital da 
República 

Aqui, os prindpios gerais 
do Conjunto Cultural de 
Bras{fia, em documento 
assinado pela diretora-geral 
do Arquivo Nacional, 
Celina Moreira Franco; o 
presidente da Fundação 
Pró-Leitura e diretor do 
Instituto Nacional do 
Livro, embaixador 
Wladimir Murtinho; o 
professor Edson Nery da 
Fonseca, da Universidade 
de Bras{fia e assessor da 
Presidência da República; o 
presidente do Forum de 
Ciência e Cultura da 
UFRJ, Marcio Tavares 
D'Amaral; Clara Alvim, da 
Fundação Pró-Memória; a 
antropóloga Berta Ribeiro; 
o diretor do Museu de 
Astronomia, Rogério de 
Freitas Mourão; Janice 
Monte Mor, da Fundação 
Getúlio Vargas, e Eduardo 
Portella, vice-presidente do 
Conselho Federal de 
Cultura. 

indispensável maior ' aprofunda
me~t?, tais como os programas es
peclfIcos de cada unidade, obtive
ram concordãncia geral dos pre
sentes: 

I. Que a declaração de Brasília 
como Patrimônio Cultural da Hu
manidade seja o momento ade
quado para os Governos da União 
e do Distrito Federal retomarem o 
Ideal e o esforço com que Brasília 
fOi concebida e teve sua constru
ção iniciada, em fins da década de 
50: um espaço federal voltado pa
ra o futuro. e para a integração de 
toda a sociedade brasileira. 

2. Que se estude, junto à 
UNESCO, a possibilidade de in
clusão do projeto no Decênio 
Mundial para o Desenvolvimento 
Cultural, através do qual a referi
da organização estará promoven· 

.. do, entre 1988 e 1999, uma ação 
conjunta que objetiva harmonizar 
o desenvolvimento científico e tec
nológic.o com as manifestações 
culturaIS de cada nação. 

3. Que cumpre terminar a estru
tura básica da cidade, inclusive por 
~er essencial para atender ao dese
JO da UNESCO de preservação do 
c~mJunto urbanístico para a histó
na. 

Que seja imediatamente con
cluído, e c~mstruído assim que 
houver condIções econômicas ade
quadas, o projeto dos setores cul
turais norte e sul, verdadeiro cora
ção urbano da Capital da Repúbli
ca, mstalando ali, como determi
na ? Plano Piloto, as principais 
mstltUlções culturais do país, setor 
esse a ser tratado "à maneira de 
parque, para melhor ambientação 
dos. museus, da biblioteca, do pla
neta no, das academias, dos insti
tutos, etc:' (conforme item 9 do re
latório do Plano Piloto). 

Os técnicos e dirigentes de ins-
tituiç<?es científicas e culturais, em 5. Que as unidades arquitetôni
especIal os profissionais em docu- cas a projetar sejam o Arquivo 
mentação, arquivos, bibliotecas e Nacional, a Biblioteca, o Mu
mu~eus, reunidos em seminários s~ u d? Brasil e a sede dos mi
reahzados em Brasília, a 28 de Olsténos da Ciência e Tecnqlogia 
março, e no RIO de Janeiro, de 11 conjugada com o de Cultura e o 
a 13 de abril de 1988, convocados local de uso coletivo pelas socieda
pela Comissão Especial criada pe- des civis de ciência e cultura (fa
lo Sr. Presidente da República pa- zendo a atividade privada contra
ra aconselhá-lo na implantação do balançar a ação do Estado), a ser 
Conjunto Cultural da Capital da ullhzado pelo futuro Colégio do 
Repubhca, com vistas à formu la· BraSIl. 
ção dafilosofia, dos principios e 6. _. 
procedimentos baslcos do proJ·eto Que a elaboraçao do projeto , e sua futura execução· . 
apresentam com este documento d sejam motI-, . ' a ores de um grande se d 
os pontos que, mdependentemen- _ , e lorço e 
te de outros para os quais e cooyeraçao nas areas de documen

taçao, de reencontro e de luta con-

tra o tempo perdido, constituindo 
o conjunto ?<? espaço e no tempo 
a.dequ~dos a Integração de inicia
tl~as dispersas. Para tanto, os ór
gaos de documentação arquivísti
ca,. bibli~gráfica e museológica se 
ar~lcularao com os arquivos, as bi
blIotecas, os museus e repartições 
congêneres já existentes, a nível 
tanto federal,. estadual e municipal, 
como da InICIativa privada, de mo
do a formarem, devidamente inte
grados, sistemas nacionais de in
formação e de referência cultural. 

7. Que se continue o processo 
de debate e consulta a pessoas e ór
gãos técnicos das áreas de biblio
teca, arquivo e museus sobre os 
programas especificos das partes 
do Conjunto Cultural da Capital 
da República e que esse processo 
de consulta e debate continue a ser 
~eito interdisciplinarmente, entre as 
areas de documentação - biblio
t~ca,. arquivo, museu -, e interins
tItu.clOnalmente, entre governo (da 
U mão, do Distrito Federal e dos 
Estados), entre ministérios (Justi
ça, Cultura, Educação, Adminis
tr:,ção, Ciência e Tecnologia), ór
gaos pubhcos (do MinC, CNPq, 
Fmep, UmvefSldade de Brasília 
etc.) e entidades privadas (IHGB' 
FVG, ABL, ARC, SBPC, IBCT, 
ABNT, FID, ICA, ICOM, IFLA, 
ISO e outros). Assim também de
verã? os programas específicos do 
Conjunto, no futuro, e de cada um 
de seus órgãos, manter esse espíri
to de consulta e colaboração per
ma~ente com instituições oficiais 
e pnvadas do país e do estrangei
ro, bem como organizações inter-

--
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nacionais governamentais e não· 
governamentais. : i ' 

8. Que o conjunto tenha as ca
racterísticas de um grande centro 
de refe~ência cultural, vo.ltado pa
ra as di ferentes ecologias do nos
so território, e, ao mesmo tempo, 
para o carater federativo da União. 
Seu acervo deve ser considerado a 
soma dos acervos de todas as ins
ti!uições nacionais de documenta
çao .e todo o Brasil, e seu público 
usuano todos os brasileiros e to
das as instituições nacionais. 
Retomar-se-ia, assim, em outras 
bases, o projeto de Mário de An
drade, Rodrigo Melo Franco e ou
tros, da Enciclopédia Brasileira 
documentando a natureza e a cul~ 
tura brasileiras. 

9 .. Que as unidades do conjun
t? sejam essencialmente núcleos de 
SIstemas nacionais de referência -
de arquivo, de biblioteca e de mu
seu -, cujos perfi, serão melhor 
definidos em conjunto com as 
área.s técnicas, e em função das ne
cessidades atuais e futuras, através 
de grupos de trabalho técnicos 
s:ndo nece~sário que a participa~ 
çao nesses sistemas seja voluntaria
mente assumida pelos órgãos exis
tentes, num princípio de colabora
ção e cooperação espontãneas e 
sem prejuízos das características 
da vocação e das finalidades pró: 
pnas de cada instituição. 

!O. Que o conjunto não seja al
go. novo em detrimento do que já 
eXIS!e, mas Sim uma grande conju
gaçao dos esforços de integração, 
de trabalho comum e consolida-

Na mesma 
reunião, Milton 
Seligman, a 
rlp.r!J tRrlR Mf'lrr.iR 
Kubitschek, o 
embaixador 
Wlad imir Murtinho 
Celina Moreira ' 
Franco e o 
governador José 
Aparecido, da 
esquerda para a 
direita, 
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ção, dentro de um princípI.o d.e 
profundo respeito por cada InstI
tuição e por sua história e carac
terísticas individuais. 

11. Que o detalhamento do pro
jeto e a reconstrução das p~rtes do 
conjunto atenda aos pnnClplOS da 
rigorosa ordem de pnondade, 
levando-se em conta as necessida
des atuais e os benefícios futuros. 

12. Que os sistemas obedeçam 
ao princípio de máxima centraliza
ção racional de informa~ões ~om
binada com a descentraltzaçao de 
acervos atendendo à racionaliza
ção e e';' respeito ao perfil históri
co dos diversos centros de docu
mentação e coleções que aderirão 
voluntariamente. 

13. Que, de acordo com a defi
nição tradicional de cada órgão, 
haja atribuições nitidas para cada 
parte do conjunto, cabendo: 

- à área de arquivo, a respon
sabilidade técnica e administrativa 
pela documentação arquivistica 
produzida pela administraç_ão pú
blica do país, e, por extensao, um 
sistema referencial para a docume
tação arquivistica não recolhida ao 
Arquivo Nacional; 

- à área de biblioteca, a comu
nicação entre as bibliotecas do 
país, públicas Oll privad.as, em e~
pecial a dos grandes escntores ebl
bliófilos brasileiros, e dos deposl
tos locais ou regionais das publi
cações e edições (de qualquer tipo, 
inclusive audiovisuais) naCIOnaIS, 
além da bibliografia internacional 
complementar; 

- à área de museus, a referen
ciação de museus e coleções de ob
jetos do pais, público~ ou pn~a
dos em conexão com mstltUlçoes 
cult'urais, científicas, humanísticas 
e educacionais. 

14. Que a reconsideração e 
equacionamento do problema ,da 
infra-estrutura nacional da docu
mentação, sem voltar-se para pro
blemas especificos de nenhum dos 
estados ou cidades e sim para to
da a Nação, procure, no entanto, 
estudar a situação de órgãos fede
rais localizados fora da Capital da 
República. 

15. Que a elaboração de: proje
to do complexo não devera preJu
dicar a atenção nacional para a so
lução de alguns graves problemas 
atuais nas três áreas técnicas, dos 
quais ressaltam: 

• 

- a dramática situação da Bi
blioteca Nacional do Rio de Janei
ro; 

- as condições em que se en
contram os museus nacionais; 

- a questão das instalações do 
Arquivo Nacional no Rio de JaneI
ro e a transferência para o mesmo 
da documentação federal que lhe 
pertence, dispersa por todo o pais, 
e ainda não encaminhada; 

- as insuficientes e inadequa
das condições do depósito do Ar
quivo Nacional em Brasília e o la
mentável estado em que se encon
tra a documentação arquivística 
federal produzida a partir da trans
ferência da capital deixar como es
lá mesmo até agora não recolhida; 

- a implantação em Brasília, 
pelo Governo do DF, de redes mu
nicipais, com características mode
lares, de biblioteca, arquivo e mu
seu, para que as instituições mu
nicipais não se confundam com as 
federais, como aconteceu outrora 
nas ex-capitais de Salvador e do 
Rio de Janeiro. 

16. Que haja um esforço de 
atualização das leis e normas que 
tratam de bibliotecas, museus e ar
quivos no Brasil, fazendo-se refe
rência especial: 

a) aos sistemas nacionais de ar
quivo, biblioteca e museus, e ao re
colhimento voluntário ou compul
sório (no caso de públicos) de do
cumentos; b) a proteção nacional 
à documentação pública e à docu
mentação privada de interesse pú
blico nos três setores; c) a amplia
ção do instituto do depósito legal 
para todas as obras de comunica
ção produzidas em série; d) o in
centivo à ação de proteção da pró
pria sociedade paralelame~te à 
ação do estado, na formaçao de 
uma consciência nacional de pro-

teção da memona do pais; e) a 
criação de instâncias de decisão ou 
consulta técnica e administrativa, 
conjunta às três áreas básicas da 
documentação; t) a definição legal 
de normas gerais de acesso à do
cumentação histórica. 

17. Que, na eventualidade de 
outras instituições cultu raIS e CIen
tíficas quererem, no futuro próxi
mo ou remotQ, reunir-se ao con
junto, espaços devem ser reser~a
dos na continuação oe,te do EIXO 
Monumental para esse fim. 

18. Que o detalhamento do pro
jeto obedeça a programas preesta
belecidos, a serem feitos em con
tato com os técnicos dos setores, 
e que a ambientação arquitetôni
ca seja adequada à conservação e 
preservação da documentação de 
diversos tipos, bem como do vana
do equipamento de trabalho técni
co, inclusive o de informatização 
e reprografia. 

19. Que as unidades do comple· 
xo sejam complementares, resu~
tantes da ampla integração, efetl· 
vadas através dos sistemas nacio
nais de referência, bem como de 
Programas Básicos comuns n~ 
área de (a) informática, (b) pesquI
sa científica, humanística e tecno
lógica, (c) educação, (d) cultura, 
(e) reprografia, audiovisual e có· 
pias, e (f) restauração e conserva
ção. Evitar-se-á, deste modo, a re
petição de funções, atendendo-.se 
também àquelas áreas menos dIS
tintas ou complementares (tais co· 
mo cinemateca, videoteca, disco
teca, etc., ou ainda a documenta
ção privada de homens do gover
no). 

20. Finalmente, que os progra
mas de pesquisa, de educação e de 
cultura sejam voltados para todo 

, , 
o Brasil, a partir deste Conjunto 
da Capital da República, de ma
neira a cada uma das unidades 
funcionar como centro cultural vi
vo, onde, através de projetos ori
ginais, existam, em in formação sis
temática, reproduções, cópias e au
diovisuais, a referência básica dos 
documentos, das raízes e da for
mação do Brasil e do mundo ao 
nosso redor, ontem, hoje e ama
nhã. 

Celina Moreira Franco, diretora
geral do Arquivo Nacional 

Wladimir M urtinho, presidente da 
Fundação Pró-Leitura e diretor 
do Instituto Nacional do Livro 

Edson Nery da Fonseca, Universi
dade de Brasilia 

Márcio Tavares D'Amaral, presi~ 
dente do Fórum de Ciência e 
Cultura da UFRJ 

Clara Alvim, Fundação Pró-Me
mória 

Berta Ribeiro, antropóloga 

Rogério de Freitas Mourão, diretor 
do Observatório Nacional e do 
Museu de Astronomia 

Janice Monte Mór, Fundação Ge
túlio Vargas 

Eduardo Portella, Vice-presidente 
do Conselho Federal de Cultu
ra 

Uma participação 
bastante ampla 

Aqui, a relação dos membros 
dos Grupos de Trabalho 
e as listas de presenças 
dos Seminários de Brasilia 
e do Rio de Janeiro. 

Grupos 
de trabalho 

Arquivo - Jorge Araújo, José 
Maria Jardim, Daise Aparecida 
de Oliveira, Francisco Carlos, 
Ingrid Beck, Paulo Leme. 

Biblioteca - Edson Nery da 
Fonseca, Antonio Miranda, Ana 
Ligia Medeiros, Janice Monte 
Mór, Adelaide Ramos Corte. 

Museu - Clara Alvim, Rogério 
Mourão, Solange Godoy, Lêlia 
Coelho Frota, Gilberto Velho, 
Antonio Houaiss. 

Outras Questões - Ester 
Bertoletti, Marcio Tavares 
d'Amaral, Eduardo Portella, 
José Carlos Barbosa. 

Seminário 
de Brasília 

José Aparecido de Oliveira, 
Governador do Distrito Federal,· 
Joaq·uim Itapary, Secretário
Geral do Ministério da Cultura; 
Eduardo Portella, Vice
Presidente do Conselho Federal 
da Cultura; Marcia Kubitschek, 
Deputada Federal (DF); Clara de 
Andrade Alvim, Fundação 

Nacional Pró-Memória; Marló~ 
Nobre, Fundaçiio Cultural/ DF; 
Celia Zaher, UNESCO; 
Bernardo Élis, Academia 
Brasileira de Letras; Wladimir 
Murtinho, Presidente da 
Fundação PrÓ-Leitura; Celina 
Moreira Franco, Diretora-Geral 
do Arquivo Nacional,· 
Crodowaldo Pavan, Presidente 
do CNPq; Ângelo Oswaldo, 
Chefe do Gabinete do Ministério 
da Cultura; Luiz Gutemberg, 
Presidência da República; 
Guilherme M. de La Penha, 
Museu Em17io Goeldi/CNPq; 
Maria Alice Barroso, Biblioteca 
Nacional; Marcia Tavares 
d'Amaral, Presidente do Fórum 
de Ciência e Cultura da UFRJ; 
Manuel Marcos Maciel Formiga, 
Diretor-Geral INEP/MEC; 
Carlos Magalhães, Seco de 
Viação e Obras do GDF; 
D'Alambert J accoud, Secretário 
da Cultura do GDF; Pedro 
Costa, Arquiteto; Jacks Tecenas 
Gonçalves, Fundação Banco do 
Brasil; Mário Fanucchi, 
Universidade de São Paulo; 
Antônio A. Briquet de Lemos, 
Diretor do Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e 
Tecnologia; Paulo Estellita 
Herkenhoff, Museu de Arte 
Moderna do Rio de Janeiro; 
Esther Caldas Bertoletti, 
Fundação Nacional pró
Memória; Ronaldo Rogério de 
Freitas Mourão, Diretor do 
Museu de Astronomia/CNPq; 
Milton Seligman, Chefe de 
Gabinete do Ministro de Ciência 
e Tecnologia; Gilson Antunes, 
Coordenador do Pró
Documento; Jaime Antunes da 
Silva, Arquivo Nacional,· 
Cândido José Mendes de 
Almeida, Centro Cultural 
Cândido Mendes; Maria Luiza 
Librandi, Secretária de Difusão 
e Intercâmbio do Ministério da 
Cultura; Maria Bonumá, 
Secretária de Ação Sócio-
Cultural do Ministério da 
Cultura; Margarida Ramos, 
Fundação Nacional pró-
Memória; Lais Scoutto, 
Conselho Federal de 
Museologia/Museu Postal da 
ECT; Priscila Freire, 
Coordenadora do Sistema 
Nacional de Museus; Leda 
Watson, Coordenadora do 
Programa de Museus da 
Secretaria da Cultura do DF; 
Maria Helena Alves, Secretaria 
da Cultura do DF; Ana Maria 63 
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ção, dentro de um princípI.o d.e 
profundo respeito por cada InstI
tuição e por sua história e carac
terísticas individuais. 

11. Que o detalhamento do pro
jeto e a reconstrução das p~rtes do 
conjunto atenda aos pnnClplOS da 
rigorosa ordem de pnondade, 
levando-se em conta as necessida
des atuais e os benefícios futuros. 

12. Que os sistemas obedeçam 
ao princípio de máxima centraliza
ção racional de informa~ões ~om
binada com a descentraltzaçao de 
acervos atendendo à racionaliza
ção e e';' respeito ao perfil históri
co dos diversos centros de docu
mentação e coleções que aderirão 
voluntariamente. 

13. Que, de acordo com a defi
nição tradicional de cada órgão, 
haja atribuições nitidas para cada 
parte do conjunto, cabendo: 

- à área de arquivo, a respon
sabilidade técnica e administrativa 
pela documentação arquivistica 
produzida pela administraç_ão pú
blica do país, e, por extensao, um 
sistema referencial para a docume
tação arquivistica não recolhida ao 
Arquivo Nacional; 

- à área de biblioteca, a comu
nicação entre as bibliotecas do 
país, públicas Oll privad.as, em e~
pecial a dos grandes escntores ebl
bliófilos brasileiros, e dos deposl
tos locais ou regionais das publi
cações e edições (de qualquer tipo, 
inclusive audiovisuais) naCIOnaIS, 
além da bibliografia internacional 
complementar; 

- à área de museus, a referen
ciação de museus e coleções de ob
jetos do pais, público~ ou pn~a
dos em conexão com mstltUlçoes 
cult'urais, científicas, humanísticas 
e educacionais. 

14. Que a reconsideração e 
equacionamento do problema ,da 
infra-estrutura nacional da docu
mentação, sem voltar-se para pro
blemas especificos de nenhum dos 
estados ou cidades e sim para to
da a Nação, procure, no entanto, 
estudar a situação de órgãos fede
rais localizados fora da Capital da 
República. 

15. Que a elaboração de: proje
to do complexo não devera preJu
dicar a atenção nacional para a so
lução de alguns graves problemas 
atuais nas três áreas técnicas, dos 
quais ressaltam: 

• 

- a dramática situação da Bi
blioteca Nacional do Rio de Janei
ro; 

- as condições em que se en
contram os museus nacionais; 

- a questão das instalações do 
Arquivo Nacional no Rio de JaneI
ro e a transferência para o mesmo 
da documentação federal que lhe 
pertence, dispersa por todo o pais, 
e ainda não encaminhada; 

- as insuficientes e inadequa
das condições do depósito do Ar
quivo Nacional em Brasília e o la
mentável estado em que se encon
tra a documentação arquivística 
federal produzida a partir da trans
ferência da capital deixar como es
lá mesmo até agora não recolhida; 

- a implantação em Brasília, 
pelo Governo do DF, de redes mu
nicipais, com características mode
lares, de biblioteca, arquivo e mu
seu, para que as instituições mu
nicipais não se confundam com as 
federais, como aconteceu outrora 
nas ex-capitais de Salvador e do 
Rio de Janeiro. 

16. Que haja um esforço de 
atualização das leis e normas que 
tratam de bibliotecas, museus e ar
quivos no Brasil, fazendo-se refe
rência especial: 

a) aos sistemas nacionais de ar
quivo, biblioteca e museus, e ao re
colhimento voluntário ou compul
sório (no caso de públicos) de do
cumentos; b) a proteção nacional 
à documentação pública e à docu
mentação privada de interesse pú
blico nos três setores; c) a amplia
ção do instituto do depósito legal 
para todas as obras de comunica
ção produzidas em série; d) o in
centivo à ação de proteção da pró
pria sociedade paralelame~te à 
ação do estado, na formaçao de 
uma consciência nacional de pro-

teção da memona do pais; e) a 
criação de instâncias de decisão ou 
consulta técnica e administrativa, 
conjunta às três áreas básicas da 
documentação; t) a definição legal 
de normas gerais de acesso à do
cumentação histórica. 

17. Que, na eventualidade de 
outras instituições cultu raIS e CIen
tíficas quererem, no futuro próxi
mo ou remotQ, reunir-se ao con
junto, espaços devem ser reser~a
dos na continuação oe,te do EIXO 
Monumental para esse fim. 

18. Que o detalhamento do pro
jeto obedeça a programas preesta
belecidos, a serem feitos em con
tato com os técnicos dos setores, 
e que a ambientação arquitetôni
ca seja adequada à conservação e 
preservação da documentação de 
diversos tipos, bem como do vana
do equipamento de trabalho técni
co, inclusive o de informatização 
e reprografia. 

19. Que as unidades do comple· 
xo sejam complementares, resu~
tantes da ampla integração, efetl· 
vadas através dos sistemas nacio
nais de referência, bem como de 
Programas Básicos comuns n~ 
área de (a) informática, (b) pesquI
sa científica, humanística e tecno
lógica, (c) educação, (d) cultura, 
(e) reprografia, audiovisual e có· 
pias, e (f) restauração e conserva
ção. Evitar-se-á, deste modo, a re
petição de funções, atendendo-.se 
também àquelas áreas menos dIS
tintas ou complementares (tais co· 
mo cinemateca, videoteca, disco
teca, etc., ou ainda a documenta
ção privada de homens do gover
no). 

20. Finalmente, que os progra
mas de pesquisa, de educação e de 
cultura sejam voltados para todo 

, , 
o Brasil, a partir deste Conjunto 
da Capital da República, de ma
neira a cada uma das unidades 
funcionar como centro cultural vi
vo, onde, através de projetos ori
ginais, existam, em in formação sis
temática, reproduções, cópias e au
diovisuais, a referência básica dos 
documentos, das raízes e da for
mação do Brasil e do mundo ao 
nosso redor, ontem, hoje e ama
nhã. 

Celina Moreira Franco, diretora
geral do Arquivo Nacional 

Wladimir M urtinho, presidente da 
Fundação Pró-Leitura e diretor 
do Instituto Nacional do Livro 

Edson Nery da Fonseca, Universi
dade de Brasilia 

Márcio Tavares D'Amaral, presi~ 
dente do Fórum de Ciência e 
Cultura da UFRJ 

Clara Alvim, Fundação Pró-Me
mória 

Berta Ribeiro, antropóloga 

Rogério de Freitas Mourão, diretor 
do Observatório Nacional e do 
Museu de Astronomia 

Janice Monte Mór, Fundação Ge
túlio Vargas 

Eduardo Portella, Vice-presidente 
do Conselho Federal de Cultu
ra 

Uma participação 
bastante ampla 

Aqui, a relação dos membros 
dos Grupos de Trabalho 
e as listas de presenças 
dos Seminários de Brasilia 
e do Rio de Janeiro. 

Grupos 
de trabalho 

Arquivo - Jorge Araújo, José 
Maria Jardim, Daise Aparecida 
de Oliveira, Francisco Carlos, 
Ingrid Beck, Paulo Leme. 

Biblioteca - Edson Nery da 
Fonseca, Antonio Miranda, Ana 
Ligia Medeiros, Janice Monte 
Mór, Adelaide Ramos Corte. 

Museu - Clara Alvim, Rogério 
Mourão, Solange Godoy, Lêlia 
Coelho Frota, Gilberto Velho, 
Antonio Houaiss. 

Outras Questões - Ester 
Bertoletti, Marcio Tavares 
d'Amaral, Eduardo Portella, 
José Carlos Barbosa. 

Seminário 
de Brasília 

José Aparecido de Oliveira, 
Governador do Distrito Federal,· 
Joaq·uim Itapary, Secretário
Geral do Ministério da Cultura; 
Eduardo Portella, Vice
Presidente do Conselho Federal 
da Cultura; Marcia Kubitschek, 
Deputada Federal (DF); Clara de 
Andrade Alvim, Fundação 

Nacional Pró-Memória; Marló~ 
Nobre, Fundaçiio Cultural/ DF; 
Celia Zaher, UNESCO; 
Bernardo Élis, Academia 
Brasileira de Letras; Wladimir 
Murtinho, Presidente da 
Fundação PrÓ-Leitura; Celina 
Moreira Franco, Diretora-Geral 
do Arquivo Nacional,· 
Crodowaldo Pavan, Presidente 
do CNPq; Ângelo Oswaldo, 
Chefe do Gabinete do Ministério 
da Cultura; Luiz Gutemberg, 
Presidência da República; 
Guilherme M. de La Penha, 
Museu Em17io Goeldi/CNPq; 
Maria Alice Barroso, Biblioteca 
Nacional; Marcia Tavares 
d'Amaral, Presidente do Fórum 
de Ciência e Cultura da UFRJ; 
Manuel Marcos Maciel Formiga, 
Diretor-Geral INEP/MEC; 
Carlos Magalhães, Seco de 
Viação e Obras do GDF; 
D'Alambert J accoud, Secretário 
da Cultura do GDF; Pedro 
Costa, Arquiteto; Jacks Tecenas 
Gonçalves, Fundação Banco do 
Brasil; Mário Fanucchi, 
Universidade de São Paulo; 
Antônio A. Briquet de Lemos, 
Diretor do Instituto Brasileiro de 
Informação em Ciência e 
Tecnologia; Paulo Estellita 
Herkenhoff, Museu de Arte 
Moderna do Rio de Janeiro; 
Esther Caldas Bertoletti, 
Fundação Nacional pró
Memória; Ronaldo Rogério de 
Freitas Mourão, Diretor do 
Museu de Astronomia/CNPq; 
Milton Seligman, Chefe de 
Gabinete do Ministro de Ciência 
e Tecnologia; Gilson Antunes, 
Coordenador do Pró
Documento; Jaime Antunes da 
Silva, Arquivo Nacional,· 
Cândido José Mendes de 
Almeida, Centro Cultural 
Cândido Mendes; Maria Luiza 
Librandi, Secretária de Difusão 
e Intercâmbio do Ministério da 
Cultura; Maria Bonumá, 
Secretária de Ação Sócio-
Cultural do Ministério da 
Cultura; Margarida Ramos, 
Fundação Nacional pró-
Memória; Lais Scoutto, 
Conselho Federal de 
Museologia/Museu Postal da 
ECT; Priscila Freire, 
Coordenadora do Sistema 
Nacional de Museus; Leda 
Watson, Coordenadora do 
Programa de Museus da 
Secretaria da Cultura do DF; 
Maria Helena Alves, Secretaria 
da Cultura do DF; Ana Maria 63 
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de Almeida Camargo, Arquivo 
do Município de Rio Claro; 
Silvio Cavalcante, Secretaria da 
Cultura (GDF); Elizabeth 
Machado, Presidência da 
República; Walter Melo, Arquivo 
Público do Distrito Federal; Tais 
Gasparian, Advogada; Celia 
Corsino, SPHAN/ Sistema 
Nacional de Museus; Fabrício 
Pedroza, ITA-DF; Fernando 
Lemos, ITA-DF; Carlos Augusto 
Setti, UnB; Ana Maria Campos, 
Arquivo Nacional,' Carlos 
Alberto Xavier; Ministério da 
Cultura; Benny Schvasberg, 
MAST/CNPq; Augusto Maio, 
Conselho Federal de Cultura; 
José Luis Rolim, Conselho 
Federal de Cultura; Armando 
Sobral Rollemberg, Federação 
Nacional dos Jornalistas; João 
Gilberto de Sousa, SESI. 

Seminários 
do Rio de Janeiro 
Clara de Andrade Alvim, 
Fundação Nacional pró
Memória; José Maria Bezerra 
Paiva (8. de Paiva), Fundação 
pró-Memória; Antônio Miranda, 
Departamento de 
Biblioteconomia da UnB; 
Wladimir Murtinho, Presidente 
da Fundação Pró-Leitura e 
niretor do INI.; Joaquim 
ltapary, Secretário-Geral do 

Ministério da Cultura; Celina 
Moreira Franco, Diretora-Geral 
do Arquivo Nacional,' Alzira 
Alves de Abreu, Diretora do 
CPDOC - Fundação Getúlio 
Vargas; José Carlos Barbosa, 
Fundação Casa França-Brasil, 
Fundação Teatro Municipal -
RJ; Gilberto Velho, Diretor do 
Museu Nacional,' Maria 
Madalena Diegues Quintella, 
FI NEP; Márcio Tavares 
d'Amaral - Fórum de Ciência; 
Amônia Rangel Bandeira, Chefe 
de Gabinete; Antônio Houaiss; 
Edson Nery da Fonseca, 
Universidade de Brasflia; Paulo 
Estellita Herkenhoff, Museu de 
Arte Moderna do Rio de 
Janeiro; Walter Melo, Arquivo 
Público do Distrito Federal; 
Lydia de Queiroz Sambaquy, 
Fundação Getúlio Vargas; Ester 
Bertoletti, Pró-Memória; Ana 
Ligia Medeiros, Diretora da 
Bibliotaca Pública do Rio de 
Janeiro; 
Ronaldo Rogério de Freitas 
Mourão, Diretor do 
Observatório Nacional e do 
Museu de Astronomia; Francisco 
de Assis Barbosa, Academia 
Brasileira de Letras, Casa de Rui 

• Barbosa; Janice Monte Mór, 
Fundação Getúlio Vargas; Lilian 
Barretto, Diretora do Museu da 
República; Solange Godoy, 
Diretora do Museu Histórico 

Nacional,' Alcídio Mafra de 
Souza, Diretor do Museu 
N, cional de Belas Artes; Max 
Justo Guedes, Serviço Geral de 
Documentação da Marinha; 
Maria Alice Barroso, Diretora 
da Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro; Lélia Coelho Frota, 
SPHAN/pró-Memória; Paulo 
Sergio Duarte, Diretor do Paço 
Imperial,' Oswaldo Campos 
Melo, Presidente da Fundação 
Pró-Memória; Margarida 
Ramos, Pró-Memória; Amália 
Lucy Geisel, Instituto Nacional 
do Folclore (Funarte); Berta 
Ribeiro, Museu do Índio -
FUNAI; Adelaide Ramos e 
Corte, Associação dos 
Bibliotecários do Distrito 
Federal,' Murilo Bastos da 
Cunha, Diretor da Biblioteca 
Central da Universidade de 
Brasflia; Jaime Antunes da 
Silva, Arquivo Nacional,' Lúcia 

I'L>rrrra Góis Monteiro, 'Arquivo 
tfVacl,onll/;' Maria Luiza 
Cavalcanti Condé, Museu da 
República; Ingrid Beck, Arquivo 
Nacional,' Ecyla Castanheira 
Brandão, Museu Nacional de 
Belas Artes; Evelise F. Mendes, 
Biblioteca Pública do Rio de 
Janeiro; Selma Chi Barreiro, ' 
FEBAB; Anna Maria Silva, 
FEBAB; José Maria Jardim, 
"""UIVO Nacional. 

A Comissão 
se instala 
A Comissão do Conjunto 
Cultural realizou no 
Palácio do Buriti sua 
primeira reunião formal, 

dia 13 de julho. 

G,ouvêa Vieira, Museu Histórico a quarta-feira, dia 13 de julho, instalou-se 
Nacional; Lia Temporal no auditório do Palácio do Buriti, em reu-
Malcher, Biblioteca Nacional; nião presidida pelo Ministro Paulo Bros-
Glauco Campelo, SPHAN/Pró- sard, a Comissão do Conjunto Cultural Fe-
Memória; Ítalo Campofiorito, da Capital da República, criada pelo Presiden-
Pró-Memória; Dora Maria Sarney. Foi a primeira reunião formal da Co-
Pereira Rego Correa, Museu que tem como presidente o Governador José 
Imperial,' Carlos Alessio de Oliveira, como secretário-executivo o 
Rossato, Arquivo Público do da Presidência da República, Virgílio Cos-
Rio Grande do Sul,' Paulo Leme, e como membros, entre outros, os Ministros CeI-
Arquivo Nacional; Ana Maria Funado, da Cultura, Luiz Henrique da Silveira, 
de Lima Brandão, Arquivo Ciência e Tecnologia, e da Justiça, Paulo Brossard, 
Nacional,' João Guy de Oliveira Diretora-Geral do Arquivo Nacional, Celina Var-
Lima, MinC/Fundação Pró- do Amaral Peixoto Moreira Franco, o arquiteto 
Memória; Carlos de Araújo Niemeyer, o urbanista Lúcio Costa e o embai-
Moreira Neto, MinC; Sylvia r Wladimir Muninho, Diretor do Instituto Na-
Ficher, UnB; Silvia Ninita de do Livro. 
Moura, Arquivo Nacional,' Sua missão precipua, de acordo com Decreto Pre-
Victor M. M. da Fonseca, n? 95.713, de 10 de fevereiro último, é o en-
Arquivo Nacional; Maria da hamento dos trabalhos relativos à concepção, 
Graça Salgado, Arquivo e programa de execução da retomada 
Nacional,' Cláudia Márcia complementação do Conjunto Cultural de Brasi-
Ferreira, Museu de idealizado por Lúcio Costa ao conceber o plano 
Folclore/INF/FUNARTE; da Capital, e nunca levado até o fim. Lúcio 
Francisco C, T. da Silva, o concebia como um parque, "para melhor am-
Arquivo Público, RJ; Daise dos museus, da biblioteca, do planetário, 
Aparecida Oliveira, Arquivo academias, dos institutos, etc". Ao longo dos 
Municipal de São Paulo; Jorge diante do abandono do projeto em sua concep-
de Souza Araújo, Arquivo original, alguns aspectos foram reduzidos. Por 
Nacional,' Thereza M. S. Araújo, txeml't1o, o planetário foi construido no Eixo Monu-
Museu de Astronomia; Márcia próximo ao Centro de Convenções. Mas ago-
Guerra Pereira; Augusto Maia, retomado, e está previsto para os dois lados da 
Conselho Federal de Cultura; dos Ministérios, entre o Teatro Nacional 
Lilian Braga, Museu de o Ministério das Minas e Energia, de uma parte, 
Astronomia; Virgílio Costa; da outra entre o Gran Circo-Lar e a Catedral, ocu-
Alda Mendes Gonçalves, também pane do gramado que separa as duas 
Arquivo Público do Estado do do Eixo Monumental, próximo à Estação Ro-
Pará; Lygia F. F. da Cunha, 
Biblioteca Nacional,' Cláudia 
Márcia Ferreira, Museu de 
Folclore; Edson Carneiro, 
FUNARTE; Maria de Fátima 
Raposo, FEBAB e UFRJ; 

A Comissão, que já realizara um seminário pre
nar no auditório do Palácio do Planalto, em 28 

março, promoveu vários debates no Rio de Janei
e em Brasília, nos quais tomaram parte represen

das bibliotecas, arquivos e museus governamen-
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(ais e privados, bem como de instituições cultu rais. 
como O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
Academia Brasileira de Letras e Academia Bràsileira 
de Ciências. 

Na instalação oficial da Comissão foram apro
vados o Regimento da Comissão e criados Grupos 
de Trabalho especificos para os diferentes setores que 
integrarão o Conjunto Cultural, arquivo, biblioteca, 
museu, Colégio do Brasil e entidade mantenedora. 

Na mesma ocasião foram aprovados os princi
pias gerais do Conjunto Cultural, documento elabo
rado pelos participantes dos seminários preliminares 
e assinados convênios da Comissão com o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientifico e TecnolÓ
gico, Academia Brasileira de Ciências e Universida
de de Brasília. Falaram ainda na reunião a Diretora 
Geral do Arquivo Nacional, Celina Moreira Franco, 
o Presidente da Fundação Nacional Pró-Leitura, Em
baixador Wladimir Murtinho, o Acadêmico Antonio 
Houaiss, o Presidente da FINEP, Fábio Celso de Ma
cedo Soares Guimarães, o Presidente da Academia 
Brasileira de Ciências, Mauricio Matos Peixoto, o es
critor Márcio Tavares d'Amaral e o Professor Edson 
Nery da Fonseca, que referiu-se a editorial do "Jor
nal do Brasil", intitulado "Cultura à Força", no qual 
o jornal carioca enfatiza "um inoportuno conflito en
tre Brasília e o Rio de Janeiro". Edson Nery da Fon
seca, da U nB, fez as seguintes observações: 

"Ou muito me engano ou não foi para isso que 
se fez Brasilia. Esta capital não nasceu para desunir 
e sim para integrar. O Governador José Aparecido 
de Oliveira teve a feliz idéia de adotar, como divisa 
de sua dinâmica administração BRASÍLIA CAPI
TAL DE TODOS . 

"Foi de acordo com essa visão integradora que 
surgiu a idéia do Conjunto Cultural Federal da Ca
pital da República. Nào há porque estabelecer fron
teiras geográficas e institucionais em área tão aberta 
ao diálogo como a da cultura. 

"Quando, em todo O mundo, procura-se uma 
aproximação maior entre as nações é triste e ridículo 
ver-se um órgão das tradições do Jornal do Brasil ten
tar estabelecer fronteiras culturais entre o Rio de Ja
neiro e Brasília. Trata-se de uma falsa questão, não 
havendo porque perdermos mais tempo com este cho
ro baixo que não se coaduna com a beleza e as tradi
ções do Rio de Janeiro, cidade onde estudei e passei 
alguns dos anos mais felizes de minha vida. Cidade 
tão culturalmente viva e atuante que não tem por
que temer uma inexistente concorrência de Brasília 
CAPITAL DE TODOS OS BRASILEIROS. 

"Mesmo porque o Conjunto Cultural foi conce
bido para unir esforços, integrar instituições e com
elas estabelecer redes nacionais de arquivos, biblio
tecas e museus nos quais se apoiará um centro na
cional de referência cultural. Não pretendemos que 
aqui se faça cultura à força, e sim trabalhar por uma 
cultura sem fronteiras~' 

Também usou da palavra o secretário-executivo 
da Comissão, Virgílio Costa, cujo texto do discurso 
publicamos nas paginas 57 e 58. 
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de Almeida Camargo, Arquivo 
do Município de Rio Claro; 
Silvio Cavalcante, Secretaria da 
Cultura (GDF); Elizabeth 
Machado, Presidência da 
República; Walter Melo, Arquivo 
Público do Distrito Federal; Tais 
Gasparian, Advogada; Celia 
Corsino, SPHAN/ Sistema 
Nacional de Museus; Fabrício 
Pedroza, ITA-DF; Fernando 
Lemos, ITA-DF; Carlos Augusto 
Setti, UnB; Ana Maria Campos, 
Arquivo Nacional,' Carlos 
Alberto Xavier; Ministério da 
Cultura; Benny Schvasberg, 
MAST/CNPq; Augusto Maio, 
Conselho Federal de Cultura; 
José Luis Rolim, Conselho 
Federal de Cultura; Armando 
Sobral Rollemberg, Federação 
Nacional dos Jornalistas; João 
Gilberto de Sousa, SESI. 

Seminários 
do Rio de Janeiro 
Clara de Andrade Alvim, 
Fundação Nacional pró
Memória; José Maria Bezerra 
Paiva (8. de Paiva), Fundação 
pró-Memória; Antônio Miranda, 
Departamento de 
Biblioteconomia da UnB; 
Wladimir Murtinho, Presidente 
da Fundação Pró-Leitura e 
niretor do INI.; Joaquim 
ltapary, Secretário-Geral do 

Ministério da Cultura; Celina 
Moreira Franco, Diretora-Geral 
do Arquivo Nacional,' Alzira 
Alves de Abreu, Diretora do 
CPDOC - Fundação Getúlio 
Vargas; José Carlos Barbosa, 
Fundação Casa França-Brasil, 
Fundação Teatro Municipal -
RJ; Gilberto Velho, Diretor do 
Museu Nacional,' Maria 
Madalena Diegues Quintella, 
FI NEP; Márcio Tavares 
d'Amaral - Fórum de Ciência; 
Amônia Rangel Bandeira, Chefe 
de Gabinete; Antônio Houaiss; 
Edson Nery da Fonseca, 
Universidade de Brasflia; Paulo 
Estellita Herkenhoff, Museu de 
Arte Moderna do Rio de 
Janeiro; Walter Melo, Arquivo 
Público do Distrito Federal; 
Lydia de Queiroz Sambaquy, 
Fundação Getúlio Vargas; Ester 
Bertoletti, Pró-Memória; Ana 
Ligia Medeiros, Diretora da 
Bibliotaca Pública do Rio de 
Janeiro; 
Ronaldo Rogério de Freitas 
Mourão, Diretor do 
Observatório Nacional e do 
Museu de Astronomia; Francisco 
de Assis Barbosa, Academia 
Brasileira de Letras, Casa de Rui 

• Barbosa; Janice Monte Mór, 
Fundação Getúlio Vargas; Lilian 
Barretto, Diretora do Museu da 
República; Solange Godoy, 
Diretora do Museu Histórico 

Nacional,' Alcídio Mafra de 
Souza, Diretor do Museu 
N, cional de Belas Artes; Max 
Justo Guedes, Serviço Geral de 
Documentação da Marinha; 
Maria Alice Barroso, Diretora 
da Biblioteca Nacional do Rio 
de Janeiro; Lélia Coelho Frota, 
SPHAN/pró-Memória; Paulo 
Sergio Duarte, Diretor do Paço 
Imperial,' Oswaldo Campos 
Melo, Presidente da Fundação 
Pró-Memória; Margarida 
Ramos, Pró-Memória; Amália 
Lucy Geisel, Instituto Nacional 
do Folclore (Funarte); Berta 
Ribeiro, Museu do Índio -
FUNAI; Adelaide Ramos e 
Corte, Associação dos 
Bibliotecários do Distrito 
Federal,' Murilo Bastos da 
Cunha, Diretor da Biblioteca 
Central da Universidade de 
Brasflia; Jaime Antunes da 
Silva, Arquivo Nacional,' Lúcia 

I'L>rrrra Góis Monteiro, 'Arquivo 
tfVacl,onll/;' Maria Luiza 
Cavalcanti Condé, Museu da 
República; Ingrid Beck, Arquivo 
Nacional,' Ecyla Castanheira 
Brandão, Museu Nacional de 
Belas Artes; Evelise F. Mendes, 
Biblioteca Pública do Rio de 
Janeiro; Selma Chi Barreiro, ' 
FEBAB; Anna Maria Silva, 
FEBAB; José Maria Jardim, 
"""UIVO Nacional. 

A Comissão 
se instala 
A Comissão do Conjunto 
Cultural realizou no 
Palácio do Buriti sua 
primeira reunião formal, 

dia 13 de julho. 

G,ouvêa Vieira, Museu Histórico a quarta-feira, dia 13 de julho, instalou-se 
Nacional; Lia Temporal no auditório do Palácio do Buriti, em reu-
Malcher, Biblioteca Nacional; nião presidida pelo Ministro Paulo Bros-
Glauco Campelo, SPHAN/Pró- sard, a Comissão do Conjunto Cultural Fe-
Memória; Ítalo Campofiorito, da Capital da República, criada pelo Presiden-
Pró-Memória; Dora Maria Sarney. Foi a primeira reunião formal da Co-
Pereira Rego Correa, Museu que tem como presidente o Governador José 
Imperial,' Carlos Alessio de Oliveira, como secretário-executivo o 
Rossato, Arquivo Público do da Presidência da República, Virgílio Cos-
Rio Grande do Sul,' Paulo Leme, e como membros, entre outros, os Ministros CeI-
Arquivo Nacional; Ana Maria Funado, da Cultura, Luiz Henrique da Silveira, 
de Lima Brandão, Arquivo Ciência e Tecnologia, e da Justiça, Paulo Brossard, 
Nacional,' João Guy de Oliveira Diretora-Geral do Arquivo Nacional, Celina Var-
Lima, MinC/Fundação Pró- do Amaral Peixoto Moreira Franco, o arquiteto 
Memória; Carlos de Araújo Niemeyer, o urbanista Lúcio Costa e o embai-
Moreira Neto, MinC; Sylvia r Wladimir Muninho, Diretor do Instituto Na-
Ficher, UnB; Silvia Ninita de do Livro. 
Moura, Arquivo Nacional,' Sua missão precipua, de acordo com Decreto Pre-
Victor M. M. da Fonseca, n? 95.713, de 10 de fevereiro último, é o en-
Arquivo Nacional; Maria da hamento dos trabalhos relativos à concepção, 
Graça Salgado, Arquivo e programa de execução da retomada 
Nacional,' Cláudia Márcia complementação do Conjunto Cultural de Brasi-
Ferreira, Museu de idealizado por Lúcio Costa ao conceber o plano 
Folclore/INF/FUNARTE; da Capital, e nunca levado até o fim. Lúcio 
Francisco C, T. da Silva, o concebia como um parque, "para melhor am-
Arquivo Público, RJ; Daise dos museus, da biblioteca, do planetário, 
Aparecida Oliveira, Arquivo academias, dos institutos, etc". Ao longo dos 
Municipal de São Paulo; Jorge diante do abandono do projeto em sua concep-
de Souza Araújo, Arquivo original, alguns aspectos foram reduzidos. Por 
Nacional,' Thereza M. S. Araújo, txeml't1o, o planetário foi construido no Eixo Monu-
Museu de Astronomia; Márcia próximo ao Centro de Convenções. Mas ago-
Guerra Pereira; Augusto Maia, retomado, e está previsto para os dois lados da 
Conselho Federal de Cultura; dos Ministérios, entre o Teatro Nacional 
Lilian Braga, Museu de o Ministério das Minas e Energia, de uma parte, 
Astronomia; Virgílio Costa; da outra entre o Gran Circo-Lar e a Catedral, ocu-
Alda Mendes Gonçalves, também pane do gramado que separa as duas 
Arquivo Público do Estado do do Eixo Monumental, próximo à Estação Ro-
Pará; Lygia F. F. da Cunha, 
Biblioteca Nacional,' Cláudia 
Márcia Ferreira, Museu de 
Folclore; Edson Carneiro, 
FUNARTE; Maria de Fátima 
Raposo, FEBAB e UFRJ; 

A Comissão, que já realizara um seminário pre
nar no auditório do Palácio do Planalto, em 28 

março, promoveu vários debates no Rio de Janei
e em Brasília, nos quais tomaram parte represen

das bibliotecas, arquivos e museus governamen-
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(ais e privados, bem como de instituições cultu rais. 
como O Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
Academia Brasileira de Letras e Academia Bràsileira 
de Ciências. 

Na instalação oficial da Comissão foram apro
vados o Regimento da Comissão e criados Grupos 
de Trabalho especificos para os diferentes setores que 
integrarão o Conjunto Cultural, arquivo, biblioteca, 
museu, Colégio do Brasil e entidade mantenedora. 

Na mesma ocasião foram aprovados os princi
pias gerais do Conjunto Cultural, documento elabo
rado pelos participantes dos seminários preliminares 
e assinados convênios da Comissão com o Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Cientifico e TecnolÓ
gico, Academia Brasileira de Ciências e Universida
de de Brasília. Falaram ainda na reunião a Diretora 
Geral do Arquivo Nacional, Celina Moreira Franco, 
o Presidente da Fundação Nacional Pró-Leitura, Em
baixador Wladimir Murtinho, o Acadêmico Antonio 
Houaiss, o Presidente da FINEP, Fábio Celso de Ma
cedo Soares Guimarães, o Presidente da Academia 
Brasileira de Ciências, Mauricio Matos Peixoto, o es
critor Márcio Tavares d'Amaral e o Professor Edson 
Nery da Fonseca, que referiu-se a editorial do "Jor
nal do Brasil", intitulado "Cultura à Força", no qual 
o jornal carioca enfatiza "um inoportuno conflito en
tre Brasília e o Rio de Janeiro". Edson Nery da Fon
seca, da U nB, fez as seguintes observações: 

"Ou muito me engano ou não foi para isso que 
se fez Brasilia. Esta capital não nasceu para desunir 
e sim para integrar. O Governador José Aparecido 
de Oliveira teve a feliz idéia de adotar, como divisa 
de sua dinâmica administração BRASÍLIA CAPI
TAL DE TODOS . 

"Foi de acordo com essa visão integradora que 
surgiu a idéia do Conjunto Cultural Federal da Ca
pital da República. Nào há porque estabelecer fron
teiras geográficas e institucionais em área tão aberta 
ao diálogo como a da cultura. 

"Quando, em todo O mundo, procura-se uma 
aproximação maior entre as nações é triste e ridículo 
ver-se um órgão das tradições do Jornal do Brasil ten
tar estabelecer fronteiras culturais entre o Rio de Ja
neiro e Brasília. Trata-se de uma falsa questão, não 
havendo porque perdermos mais tempo com este cho
ro baixo que não se coaduna com a beleza e as tradi
ções do Rio de Janeiro, cidade onde estudei e passei 
alguns dos anos mais felizes de minha vida. Cidade 
tão culturalmente viva e atuante que não tem por
que temer uma inexistente concorrência de Brasília 
CAPITAL DE TODOS OS BRASILEIROS. 

"Mesmo porque o Conjunto Cultural foi conce
bido para unir esforços, integrar instituições e com
elas estabelecer redes nacionais de arquivos, biblio
tecas e museus nos quais se apoiará um centro na
cional de referência cultural. Não pretendemos que 
aqui se faça cultura à força, e sim trabalhar por uma 
cultura sem fronteiras~' 

Também usou da palavra o secretário-executivo 
da Comissão, Virgílio Costa, cujo texto do discurso 
publicamos nas paginas 57 e 58. 
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Proposta de 
Niemeyer 

Em carta ao secretário executivo do 
Conjunto Cultural Federal, o arquiteto 
Oscar Niemeyer lembra sua atuação 
nos primeiros tempos de Brasflia, seu 
retorno com o governo José Aparecido e a 
forma de colaboração que se propõe a 
prestar para a edificação do Conjunto. 

Meu caro Virgílio Costa 

Você me pede para definir problemas de traba
lho, contrato, etc. para os projetos de a}quitetura do 
Centro Cultural de Brasília, mas antes tenho a lhe di
zer o seguinte: é grande o apreço que tenho por esta 
cidadc que vi nascer, ser inaugurada e na qual passei 
vários anos, procurando atender os entusiasmos de 
JK, que a sonhou e construiu. Com o ma,ior em~:
nho projetei com meus colegas seus palácIOs, hotels 
e apartamentos, fechando praticamente meu escritó
rio no Rio, afastando-me da famíl ia, deixando longe 
velhos e queridos amigos. O trabalho me absorveu 
inteiramente e foi com mágoa e revolta que deles me 
afastei a partir de 64. Corri mundo, levei minha ar
quitetura para outros continentes, tive o prazer de vê
la compreendida e admirada, mas quando voltei senti 
com tristeza que na minha ausência muita coisa em 
Brasília fora desvirtuada, que prédios ruins haviam 
quebrado a unidade arquitetônica que nela pensáva
mos manter, imaginando alarmado como sefla de
sastroso se edifícios semelhantes continuassem a se 
multiplicar pela nova capital. 

Foi nessa ocasião que veio José Aparecido, de
terminado a recuperar Brasília, a construir novos pré
dios, a concluir as obras inacabadas e impedir os de
sacertos que a ameaçavam . 

Chamou-me para com ele colaborar, e era tal a 
sua determinação e interesse pela cidade, que o atendi. 

Eu não tinha nenhuma preocupação com proble
mas de dinheiro - projetara os palácios de Brasília 
com salário de simples funcionário da Novacap. Co
mo O Governador, queria apenas dar a Brasília mi
nha colaboração idealista. 

Até hoje sigo com admiração esse bom amigo em 
suas angústias e esperanças. Do GDF nada recebo. 
Basta-me considerar que o meu trabalho é útil, que 
o ambiente é fraternal e de absoluta honestidade. 

Apesar da crise existente, Aparecido me cOl1'o'- 1 
ca para todos os projetos que lhe ocorrem. 
projetos já elaborei! Uns foram construídos, "ulmd 
aguardam oportunidade. Para todos ele pede 
cia e com prazer os vou desenhando. Revelam 
rito dinâmico e otimista do Governador. \O~~~ae~;:dl~~ I 
me atrai, desejoso de ver Brasília sendo n 
de defender aqueles velhos tempos, de sonhos e 
peranças. 

A maior preocupação de José Aparecido, e 
nha também, era com os espaços vazios ainda 

niversidade 
ONU construir, principalmente os que se situam entre o ."~- l '''''

tro e os ministérios e a Cadetral e o Touring 
José Aparecido temia deixá-los sem solução aerInI· I •• 6: .... 

da, facilitando aos contesta dores de Brasília neles 
debruçarem um dia, com suas idéias equivocadas 

e-se 
DF pretensôes descabidas. 

Mas o tempo era curto, faltavam os meios 
realizá-los e O Governador resolveu se Ue,",eia, 
projetos dos edifícios constantes daquelas 
forma a tê-los prontos para qualquer oportunldade· h C 
Agora, com o assunto em andamento, você me onselho da Universidade das Nações 
gunta sobre sistema de trabalho, contrato, etc. e e" IHII'I~US, com sede em Tóquio, vem reunir-
quero propor-lhe o seguinte: que sejam entregues em Brasflia e discutir problemas tão 
contratos de arquitetura aos meus colegas Pedro como a crise financeira mundial, do 
ta e Fernando Andrade, arquitetos de minha' de vista dos países desenvolvidos e 
confiança. Eu ficaria apenas como supervisor sem países pobres 
da receber pela minha participação. 

Peço que esta carta fique nos arquivos da 
missão Organizadora do Centro Cultural de 
lia. Ela explica por que aceito e acho útil a 
colaboração, considerando os problemas que 
vem a arquitetura da capital. 

Oscar Niemeyer 

Brasília, 18/7/88 

O Conselho da Universidade das Nações Unidas, 
sede é em Tóquio, reúne-se em Brasília de 25 a 

'ulho de 1988, no auditório do Palácio do Ita-

o Reitor da Universidade, professor Heitor Gur
de Souza, de nacionalidade brasileira, mante

entendimentos a respeito com o Governador José 
na capital japonesa, de 14 a 15 de janeiro 

Duas semanas depois, em carta de 29 daquele mês, 
prof. Gurgulino de Souza escrevia ao Governador 

termos: "Honrado pelo convite do Governo 
'ro, o Conselho encontrou nova razão para 

na capital do Brasil a partir do momento 
esta foi proclamada "patrimônio da huma

I;,.,.,."," pela UNESCO. É o cenário ideal para um 
cultural e científico como será a próxima ses
Conselho da UNU, durante a qual haverá um 

IUJlII)qlllum" aberto ao público, com a participa-
de personalidades brasileiras, e outras de reno
internacional, para debater o tema da crise eco

e financeira do mundo moderno". 

Componentes do Conselho 

O Reitor, na aludida carta ao Governador do DF, 
. que o Conselho da UNU é constituído de 

14, !:~;~~:~a~!': !~~j;~~ de destaque no cenário intelectual, 
~f político e das relações internacionais, em 

em desenvolvimento e.desenvolvidos, afirman
"A diversidade e a qualificação desses conselhei
honram esta Universidade e garantem sua uni ver

pli,dalle no sentido pleno da palavra:' 
Os membros atuais são os seguintes: 

JULHO. AGOSTO, 

I. Dr. Justin Thorens, Professor da Faculdade de. 
Direito da Universidade de Genebra, Suíça; rre-' 
sldente da Associação Internacional de Univer
sidades, Paris, França; e antigo reitor da Univer
sidade de Genebra. 

2. Df. Bakr Abdullah Bakr, reitor da Universidade 
de Petróleo e Minérios, Najrã, Arábia Saudita. 

3. Dr. Bashir Bakri, professor visitante de Estudos 
Econômicos e Sociais da Universidade de Car
tum; presidente do Banco Nacional do Sudão, 
Cartum; antigo embaixador do Sudão na Fran
ça; antigo membro suplente do Comitê Executi
vo da UNESCO, Paris (vice-presidente e presi
dente de seu Comitê de Finança e Orçamento). 

4. Dr~ Marie-Therese Basse, antiga Conselheira Téc
nica do gabinete do Presidente da República do 
Senegal; antiga Diretora do Instituto de Alimen
tação e Tecnologia de Dacar, Senegal; e antiga 
representante permanente do Senegal junto à 
FAO em Roma, Itália. 

5. Dr ~ Mary F. Berry, professora da Geraldine R. 
Segal de Pensamento Social Americano da Uni
versidade de Pensilvânia; antiga professora de 
História e Direito da Universidade de Howard, 
Washington, o.c.; membro da Comissão de Di
reitos Civis dos EUA; antiga secretária' assisten
te de educação, do Departamento de Saúde, Edu
cação e Bem-Estar, e antiga diretora da Univer
sidade de Colorado em Boulder, EUA. 

6. Professor André Blanc-Lapierre, professor da 
Universidade de Paris (Laboratório de Sinais e 
Sistemas da Escola Superior de Eletricidade, Gif
sur-Yvette, França); antigo Diretor-Geral da Es
cola Superior de Eletricidade; membro da Aca
demia Francesa de Ciências; membro da Acade
mia Pontifícia de Ciências; antigo Diretor do Ins
tituto de Estudos Nucleares; antigo Diretor do 
Laboratório de Acelerador Linear, Paris, França. 

Heitor Gurgulino 
de Souza, Reitor 
da Universidade 
das Nações 
Unidas, escolheu 
8raslha para a 
reunião deste ano 

I 
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de Souza, Reitor 
da Universidade 
das Nações 
Unidas, escolheu 
8raslha para a 
reunião deste ano 
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7. Padre Alfonso Borrero, Diretor Executivo da As
sociação Colombiana de Universidades; antigo 
reitor da Universidade Javeriana; e antigo Presi
dente do Conselho Nacional de Reitores da As
sociação Colombiana de Universidades, Bogotá, 
Colômbia (presidente do Comitê de Estatutos, 
Regulamentos e Normas). 

8. Dr. Umberto Colombo, presidente da Agência 
Nacional Italiana de Fontes de Energia Atômi
cas e Alternativas (ENEA), Roma, Itália (vice
presidente e presidente do Comitê de Desenvol
vimento Institucional e Programático). 

9. Dr~ Mercedes B. Concepción, professora do Ins
tituto de Demografia e População da Universi
dade das Filipinas, Quezón, Filipinas, e presiden
te da Divisão de Ciências Sociais do Conselho 
Nacional de Pesquisas das Filipinas. 

10. Embaixador Kuniyoshi 'Date, antigo embaixador 
extraordinário e plenipotenciário na República do 
Iraque e no Brasil e antigo Diretor-Gerente da 
Fundação Japão, Tóquio. 

11. Dr. Keith B. Griffin, presidente do Magdalen Col
lege, da Universidade de Oxford, Inglaterra. 

12. Dr. Helge GyJJenberg, professor de Microbiolo
gia do Departamento de Microbiologia da U ni
versidade de Helsinque, Finlândia (vice 
presidente e presidente do Comitê de Relatório 
do Conselho). 

13. Professor Walter Joseph Kamba, vice-chanceler, 
professor de Direito e antigo vice-diretor da Uni
versidade de Zimbábue, Harare, Zimbábue; an
tigo deão, lente e lente senior em Direito Co~
parativo e Jurisprudência da Faculdade de DI
reito da Universidade de Dundee: Escócia; anti
go pesquisador da Universidade de Londres, In
glaterra; vice-presidente da Associação Interna
cional de Universidades, Paris. 

14. Professor Joseph Ki-Zerbo, professor da Univer
sidade de Dacar; pesquisado r do InStituto~~~~~~:~t 
Anta Diop da Universidade de Dacar, S. 
e antigo membro do Comitê Executivo 
UNITAR. 

15. Dr. Gerald Ceci I Lalor, Pro-Vice-Diretor da 
versidade das Índias Ocidentais, Kingston, 
maica (presidente do Comitê de Relatório 
Conselho). 

16. Professor Candido Mendes de Almeida, 
dente do Conselho Internacional de Ciências 
ciais, Rio de Janeiro, Brasil. (Novo membro 
meado em dezembro de 1987). 

17. Professor M. G. K. Menon, conselheiro 
co do Primeiro Ministro da Índia; 
Comissão de Planejamento do governo Incuarlo,lI 
Nova Déli, Índia (vice-presidente). 

18. Dr ~ Martha V. Mvungi, secretária-geral da 
missão Nacional da UNESCO e lente senior 
Departamento de Educação da Universidade 
Dar Es Saiam, Tanzãnia (Vice-Presidente). 

19. Dr~ Maria de Lourdes Pintasilgo, antiga 
xadora de Portugal na UNESCO, Paris; 
Ministra de Assuntos Sociais; antiga ~~~\~~::;jf 
de Estado para Seguro Social; e antiga 
Ministra interina de Portugal. 

20. Professor Yevgeniy M. Primakov, di retor do 
tituto de Estudos da Economia Mundial e 
lações Internacionais da Academia de Ciê n<;ia~ , 
da URSS, Moscou; membro da Academia 
Ciências (Vice-Presidente). 

21. Professor Mihaly Simai, vice-diretor do Ins'UUI,1 
to de Estudos da Economia Mundial da AcaOI,'1 
mia de Ciências da Hungria; professor e 
de Estudos Superiores da Universidade 
Marx de Ciências Econômicas, Budapeste, 
gria (Vice-Prc::~ idente). 

22. Professor Rehman Sobhan, Diretor-Geral do 
tituto de Estudos de Desenvolvimento, de 
gladesh; membro da Comissão de . 
to de Bangladesh; e antigo professor de cc:onu1 
mia e do Comitê das Nações Unidas para a 
nificação do Desenvolvimento, Universidade 
Daca, Bangladesh. 

23 . Dr. Alberto Wagner de Reyna, antigo em.Dalxal 
dor do Peru na UNESCO, Paris; antigo 
xador na República Federal da Alemanha, na 
lômbia, na Iugoslávia e na França; e. 
Secretário-Geral dos Assuntos Estrangeiros 
Peru (Vice-Presidente). 

24. Sra. Zhao Dihua, Diretora da Divisão de 
cia e Metodologia da Informação, do In.<llIIUl< 

de Informação Científica e Técnica, e 
pecialista em Informação, do lo'",rUlO 

mação Científica e Técnica, Pequim, n_._,·."" .• ; 

Programa do Simpósio 

"A Crise Econômica e Financeira Mundial" é o 
tema do simpósio promovido pela Universidade das 
Nações Unidas, a realizar-se no dia 28, com o seguinte 
programa: 

14:30 h - Abertura 

Conferencistas: 
,cA Crise Econômica e 
Financeira Mundial" 
(Perspectiva do Terceiro 
Mundo) 

"A Crise Econômica e 
Financeira Mundial" 
(Perspectiva dos Países 
Industrializados) 

16:00 h - Intervalo 

16:15 h - Discussão 

Debatedores: 

17:45 h Encerramento 

Professor Justin Thorens 
Presidente do Conselho 
da UNU 

Dr, Celso Furtado 
Ministro da Cultura, 
Brasília 

Dr, Masaru Yoshitomi 
Diretor-Geral do Insti
tuto de Pesquisa Econô
mica 
Agência de Planejamen
to Econômico - Tó
quio, Japão 

Dr. Lal Jayawardena 
Diretor do Instituto 
Mundial para o Desen
volvimento das Ciências 
Econômicas 
Helsinque, Finlândia 

Dr, Luciano Coutinho 
Secretário-Geral do Mi
nistério da Ciência e Thc
nologia 
Brasília 

Professor Heitor Gurgu
lino de Souza 
Reitor da Universidade 
das Nações Unidas 
(UNU) 
Tóquio, Japão 

Popular da China (Vice-Presidente). As demais sessões do Conselho não serão fran
queadas ao público, 

Reitor: Professor Heitor Gurgulino de Souza 
Membros natos: Senhor Javier Pérez de 

Secretário-Geral da ONU, Nova York, EUA. 
Dr. Federico Mayor, Diretor-Geral da Ol'gani"açãj 

das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
tura, Paris, França. 

Dr. Michel 000 Kingué, Diretor Executivo do 
tituto das Nações Unidas para o Treinamento e a 
quisa, Nova York, EUA. 

Celso Furtado 
(acima), ministro 
da Cu ltura do 
Brasil, é um dos 
conferencistas. Seu 
lema é a 
economIa. LUCIano 
Coutmho (ao lado). 
do M,nistériO da 
C,ênCia e 
Tecnologia . 
é um dos 
debatedores 
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sidade de Dacar; pesquisado r do InStituto~~~~~~:~t 
Anta Diop da Universidade de Dacar, S. 
e antigo membro do Comitê Executivo 
UNITAR. 

15. Dr. Gerald Ceci I Lalor, Pro-Vice-Diretor da 
versidade das Índias Ocidentais, Kingston, 
maica (presidente do Comitê de Relatório 
Conselho). 

16. Professor Candido Mendes de Almeida, 
dente do Conselho Internacional de Ciências 
ciais, Rio de Janeiro, Brasil. (Novo membro 
meado em dezembro de 1987). 

17. Professor M. G. K. Menon, conselheiro 
co do Primeiro Ministro da Índia; 
Comissão de Planejamento do governo Incuarlo,lI 
Nova Déli, Índia (vice-presidente). 

18. Dr ~ Martha V. Mvungi, secretária-geral da 
missão Nacional da UNESCO e lente senior 
Departamento de Educação da Universidade 
Dar Es Saiam, Tanzãnia (Vice-Presidente). 

19. Dr~ Maria de Lourdes Pintasilgo, antiga 
xadora de Portugal na UNESCO, Paris; 
Ministra de Assuntos Sociais; antiga ~~~\~~::;jf 
de Estado para Seguro Social; e antiga 
Ministra interina de Portugal. 

20. Professor Yevgeniy M. Primakov, di retor do 
tituto de Estudos da Economia Mundial e 
lações Internacionais da Academia de Ciê n<;ia~ , 
da URSS, Moscou; membro da Academia 
Ciências (Vice-Presidente). 

21. Professor Mihaly Simai, vice-diretor do Ins'UUI,1 
to de Estudos da Economia Mundial da AcaOI,'1 
mia de Ciências da Hungria; professor e 
de Estudos Superiores da Universidade 
Marx de Ciências Econômicas, Budapeste, 
gria (Vice-Prc::~ idente). 

22. Professor Rehman Sobhan, Diretor-Geral do 
tituto de Estudos de Desenvolvimento, de 
gladesh; membro da Comissão de . 
to de Bangladesh; e antigo professor de cc:onu1 
mia e do Comitê das Nações Unidas para a 
nificação do Desenvolvimento, Universidade 
Daca, Bangladesh. 

23 . Dr. Alberto Wagner de Reyna, antigo em.Dalxal 
dor do Peru na UNESCO, Paris; antigo 
xador na República Federal da Alemanha, na 
lômbia, na Iugoslávia e na França; e. 
Secretário-Geral dos Assuntos Estrangeiros 
Peru (Vice-Presidente). 

24. Sra. Zhao Dihua, Diretora da Divisão de 
cia e Metodologia da Informação, do In.<llIIUl< 

de Informação Científica e Técnica, e 
pecialista em Informação, do lo'",rUlO 

mação Científica e Técnica, Pequim, n_._,·."" .• ; 

Programa do Simpósio 

"A Crise Econômica e Financeira Mundial" é o 
tema do simpósio promovido pela Universidade das 
Nações Unidas, a realizar-se no dia 28, com o seguinte 
programa: 

14:30 h - Abertura 

Conferencistas: 
,cA Crise Econômica e 
Financeira Mundial" 
(Perspectiva do Terceiro 
Mundo) 

"A Crise Econômica e 
Financeira Mundial" 
(Perspectiva dos Países 
Industrializados) 

16:00 h - Intervalo 

16:15 h - Discussão 

Debatedores: 

17:45 h Encerramento 

Professor Justin Thorens 
Presidente do Conselho 
da UNU 

Dr, Celso Furtado 
Ministro da Cultura, 
Brasília 

Dr, Masaru Yoshitomi 
Diretor-Geral do Insti
tuto de Pesquisa Econô
mica 
Agência de Planejamen
to Econômico - Tó
quio, Japão 

Dr. Lal Jayawardena 
Diretor do Instituto 
Mundial para o Desen
volvimento das Ciências 
Econômicas 
Helsinque, Finlândia 

Dr, Luciano Coutinho 
Secretário-Geral do Mi
nistério da Ciência e Thc
nologia 
Brasília 

Professor Heitor Gurgu
lino de Souza 
Reitor da Universidade 
das Nações Unidas 
(UNU) 
Tóquio, Japão 

Popular da China (Vice-Presidente). As demais sessões do Conselho não serão fran
queadas ao público, 

Reitor: Professor Heitor Gurgulino de Souza 
Membros natos: Senhor Javier Pérez de 

Secretário-Geral da ONU, Nova York, EUA. 
Dr. Federico Mayor, Diretor-Geral da Ol'gani"açãj 

das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 
tura, Paris, França. 

Dr. Michel 000 Kingué, Diretor Executivo do 
tituto das Nações Unidas para o Treinamento e a 
quisa, Nova York, EUA. 

Celso Furtado 
(acima), ministro 
da Cu ltura do 
Brasil, é um dos 
conferencistas. Seu 
lema é a 
economIa. LUCIano 
Coutmho (ao lado). 
do M,nistériO da 
C,ênCia e 
Tecnologia . 
é um dos 
debatedores 
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HENRIQUE SANTILLO 

Os direitos 
da mulher 
Em 14 de dezembro de 
1987, o governador de 
Goiás, Henrique Santillo, 
pronunciou em Brasília o 
discurso abaixo transcrito, 
ao receber a "Homenagem 
Especial 1987'; da 
Associação da Mulher 
Profissional de Negócios 
do Brasil. 

A 
mulher já foi simplesmente um soluço 
amargo e uma palavra muda ao sopro dos 
tempos. Hoje, é um brado,de consciência 
e uma canção de luta. 

Senhoras e senhores, reunimo-nos aqui, para fa
lar desse despertar de anseios e vibrar nesse hino de 
esperanças. . 

Vivemos a idade da busca de novos cammhos, 
e a mulher encontra o seu, estremecendo arcaicas es
truturas de injustiça, na libertação rumo à plenitude 
de suas potencialidades, mas sempre com o cuidado 
de preservar a essência feminina - a poesia, a bele-

za e a ternura, que são seus atributos inseparáveis. 
A mulher tem condições de viver sem opressões odio
sas, resplandescendo dignidade, com a alma vazia de 
mágoas e o coração cheio de amor. 

A Associação da Mulher Profissional e de Ne
gócios do Brasil patrocina-nos este encontro inesque
cível. É uma admirável entidade, com suas quatro cen
tenas de associadas, congregadas nos ideais de 300 
mil mulheres de 76 países, que formam a Internatio
nal Business and Professional Women, sediada em 
Londres. Atuante desde 1980, sua folha de serviços 
prestados à mulher brasileira é notável e uma simples 
referência sua ao trabalho de alguém, honra e eno
brece o distinguido. 

Por isso, sentimo-nos todos muito felizes com es
ta lembrança: o senador H umberto Lucena e o em
presário Nuri Andraus Gassani, seus novos sócios ho
norários; o governador José Aparecido e eu, seus ho
menageados especiais. E, certamente, também as se
nhoras Iolanda Avena Pires de Souza, primeira da
ma da Bahia, presidente da Liga Brasileira de Defe
sa dos Direitos Humanos, destacada pela ONU co
mo "Mensageira da Paz", e a ministra Tereza Quin
tella, primeira mulher a dirigir O Instituto Rio Bran,l 
co, do Itamaraty, e delegada brasileira junto à Co
missão Interamericana da Mulher, na OEA. 

O senador Humberto Lucena é um dos parla
mentares mais conhecidos e respeitados do Brasil. De
putado estadual pela primeira vez em 1951, chegou 
à Câmara Federal oito anos depois e mantém-se na 
confiança de seus eleitores, cada vez mais valoriza
do. Tive o privilégio de conviver com ele no Senado 
Federal, onde foi, com patriotismo e competência, lí
der e vice-líder do meu partido, o PMDB. Hoje pre
sidindo o Congresso Nacional, é presença importan
te na Constituinte, destacando-se como articulador, 
mercê de sua moderação, sabedoria e espírito públi-
co. 

Presidente em exercício da Associação Comercial 
e da Federação das Associações Comerciais e Indus
triais do Distrito Federal, Nuri Andraus Gassani é um 
empresário bem-sucedido e progressista. Engenhei
ro de minas, ligado ao Grupo Silva Neto, trocou o 
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Triângulo Mineiro pelo' Planalto Central, ainda no 
começo de Brasília. Seus empreendimentos vão da re
venda de tratores, implementas agrícolas e caminhoês, 
no Distrito Federal, à agropecuária, no Nordeste e 
Norte goianos. 

Primeiro ministro da cultura, indicado pelo sau
doso Tancredo Neves e confirmado pelo presidente 
José Sarney, José Aparecido foi surpreendentemen
te escolhido, em maio de 1985, para o Governo do 
Distrito Federal. Acertaram em cheio os que acredi
taram nele. Em momento algum desmereceu seu pas
sado de idealismo e comprometimento com as gran
des causas populares. Suas maiores preocupações são 
priorizar o social e impedir que desfigurem Brasília. 

Goiás e o Distrito Federal estão intimamente li
gados. Os problemas de um são os problemas do ou
tro. As cidades satélites de Brasília não podem se 
transformar em nova Baixada Fluminense, José Apa
recido está cuidando agora para que isso não acon
teça, dotando-as de água, esgoto, energia, asfalto, es
colas e outros equipamentos urbanos indispensáveis. 
Ceilândia é um exemplo do seu sucesso, hoje quase 
toda pavimentada. Juntos, conseguimos sensibilizar 
o Governo da União na criação de um programa es
pecial para o Entorno, gerador de riquezas e de mer
cado de trabalho, estimulando a vocação industrial 
do eixo Goiânia-Anápolis-DF, faixa concentradora do 
maior complexo fabril do Centro-Oeste brasileiro. 

Mais de 20 anos de arbítrio impuseram distor
ções imperdoáveis ao Plano Piloto. José Aparecido 
mandou chamar seus construtores, talentos que o 
mundo inteiro admira e aplaude, como Oscar Nie
mayer, Lúcio Costa e Burle Marx, para recomporem 
seu portento arquitetônico e urbanístico original. Os 
resultados desse reencontro com os gênios da sua cria
ção estão chegando. Constrói-se o Panteão da Liber
dade, para reverenciar nossos heróis nacionais, desa
parecidOS há mais de 50 anos e a serem escolhidos 
pelo Congresso. Na Ceilândia, maior concentração 
de candangos nordestinos, edifica-se a Casa do Can
tador. O Plano Piloto merece estudos para preserva
ção, ampliação, adensamento e o surgimento de se
tores como a Asa Nova Norte, a Asa Nova Sul e o 
Bairro Oeste, além de quadras econômicas ao longo 
das vias de ligação com as cidades satélites. 

Deus sempre ajuda quem trabalha e não lhe fal
tou. O governador José Aparecido entrou em estado 
de graça. Sua maior obra ganha dimensão universal: 
a cidade de Juscelino Kubitschek foi tombada pela 
UNESCO como Bem Cultural da Humanidade, pa
ra preservação eterna de suas linhas, formas e solu
ções. Foram dois anos de empenho máximo, de Pa
ris à decisão unânime dos representantes de 20 na
ções, favorável à tese do bem cultural contemporâ
neo, pois, até então, as escolhas recaíam sobre patri
mônios e monumentos de um passado muito antigo. 
E Brasília curte sua juventude fogosa de 27 anos. 

Eles são merecedores de tão significativa distin
ção da Associação da Mulher Profissional e de Ne
gócios do Brasil. 

A história do mundo é a história da discrimina
ção contra a mulher, relegada a plano secundário no 
centro das decisões humanas. O simples fato de ela 
haver iniciado um movimento de libertação demons
tra o quanto tem sido lesada nos seus direitos e aspi
rações. 

A Biblia refere-se ao apedrejamento da mulher 
adúltera, nunca do homem adúltero. 

JULHO, AGOSTO, SETEMBRO / 19aB 

Para Pitágoras, existia o princípio bom que c,riou 
a ordem, a luz e o homem, e o princípio ma'u :que' 
criou O caos, as trevas e a mulher. 

Para Euripedes, a mulher era o mais temível dos 
males. 

Para Santo Agostinho, entre os animais selva
gens, não havia nenhum mais daninho do que a mu
lher. 

A religião e a filosofia estavam enterradas nos 
livros e, fora deles, a descrença tomava seu lugar en
tre os oprimidos. 

Em 1781, Olympe de Gouges redigiu uma "De
claração dos direitos da mulher e cidadã". E foi gui
lhotinada. 

Em 1838, Florence Tristan publicou "A peregri
nação de um pária", relatando suas dolorosas expe
riências de mulher separada do marido, naquela épo
ca. Dois anos depois, lançou "Os passeios de Lon
dres", criticando o sistema social inglês e afirmando 
que "a mulher é o proletário do proletário. O homem 
mais oprimido quer oprimir outro ser: a mulher", 

Em 1848, nasceu o movimento de emancipação 
feminina, nos Estados Unidos. 

Em 1906, a mulher tornou-se eleitora, na Finlãn
dia. 

Em 1919, a mulher pode ser deputada, na Ingla
terra. 

A sociedade brasileira vive um momento fecun
do em termos de discussão e de participação política 
de seus cidadãos, com a Constituinte acenando-lhe 
com a perspectiva de mudanças sociais. 

A partir de 1930, ao lado das forças mais pro
gressistas, a mulher participa das lutas democráticas 
no Brasil. Vai às ruas pelo voto feminino, pelo mo
nopólio estatal do petróleo, pela anistia, contra a ca
restia, em apoio às oposições no pleito de 1982, pe
las eleições diretas para Presidente da República e pelo 
fim do regime autoritário. Apesar de todo esse en
volvimento, as conquistas da mulher continuam in
completas ou mascaradas. 

Na campanha eleitoral de 1986, em Goiás, o 
PMDB Mulher teve uma atuação tão decisiva quan
to a de outros segmentos do partido consagrado nas 
urnas -, como o PMDB Jovem, o Centro Democrá
tico Empresarial e o PMDB Trabalhista. 

A resposta a esse trabalho magnífico estava nas 
"Propostas para a Implantação de uma Política Es
tadual da Condição Feminina", constantes do Pro
grama de Governo elaborado pela Fundação Pedro
so Horta do meu Estado. 

Criei a Secretaria de Estado da Condição Femi
nina, entregue à professora Mara Célia de Souza Le
mos Vaz, uma sonhadora capaz e ativa. A Secretaria 
do Desenvolvimento Social foi confiada à advogada 
Maria das Dores Nunes. Pela primeira vez, a presi
dência do CEPAIGO - Centro Penitenciário de Ati
vidades Industriais de Goiás passou a ser exercida 
por uma mulher, a advogada Marilene Vigiano. 

A Secretaria da Condição Feminma, número um 
do gênero no País, é responsável pela definição, pro
moção e execução de políticas governamentais que 
visam assegurar às mulheres o exercício pleno de seus 
direitos, sua participação e integração no contexto 
sócio-econômico e cultural do Estado, denunciando 
e combatendo a discriminação sofrida pela mulher. 
Instalada há menos de nove meses, atua decididamen
te nas áreas de saúde, educação, trabalho, cultura e 
segurança pública. 71 
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Os direitos 
da mulher 
Em 14 de dezembro de 
1987, o governador de 
Goiás, Henrique Santillo, 
pronunciou em Brasília o 
discurso abaixo transcrito, 
ao receber a "Homenagem 
Especial 1987'; da 
Associação da Mulher 
Profissional de Negócios 
do Brasil. 

A 
mulher já foi simplesmente um soluço 
amargo e uma palavra muda ao sopro dos 
tempos. Hoje, é um brado,de consciência 
e uma canção de luta. 

Senhoras e senhores, reunimo-nos aqui, para fa
lar desse despertar de anseios e vibrar nesse hino de 
esperanças. . 

Vivemos a idade da busca de novos cammhos, 
e a mulher encontra o seu, estremecendo arcaicas es
truturas de injustiça, na libertação rumo à plenitude 
de suas potencialidades, mas sempre com o cuidado 
de preservar a essência feminina - a poesia, a bele-

za e a ternura, que são seus atributos inseparáveis. 
A mulher tem condições de viver sem opressões odio
sas, resplandescendo dignidade, com a alma vazia de 
mágoas e o coração cheio de amor. 

A Associação da Mulher Profissional e de Ne
gócios do Brasil patrocina-nos este encontro inesque
cível. É uma admirável entidade, com suas quatro cen
tenas de associadas, congregadas nos ideais de 300 
mil mulheres de 76 países, que formam a Internatio
nal Business and Professional Women, sediada em 
Londres. Atuante desde 1980, sua folha de serviços 
prestados à mulher brasileira é notável e uma simples 
referência sua ao trabalho de alguém, honra e eno
brece o distinguido. 

Por isso, sentimo-nos todos muito felizes com es
ta lembrança: o senador H umberto Lucena e o em
presário Nuri Andraus Gassani, seus novos sócios ho
norários; o governador José Aparecido e eu, seus ho
menageados especiais. E, certamente, também as se
nhoras Iolanda Avena Pires de Souza, primeira da
ma da Bahia, presidente da Liga Brasileira de Defe
sa dos Direitos Humanos, destacada pela ONU co
mo "Mensageira da Paz", e a ministra Tereza Quin
tella, primeira mulher a dirigir O Instituto Rio Bran,l 
co, do Itamaraty, e delegada brasileira junto à Co
missão Interamericana da Mulher, na OEA. 

O senador Humberto Lucena é um dos parla
mentares mais conhecidos e respeitados do Brasil. De
putado estadual pela primeira vez em 1951, chegou 
à Câmara Federal oito anos depois e mantém-se na 
confiança de seus eleitores, cada vez mais valoriza
do. Tive o privilégio de conviver com ele no Senado 
Federal, onde foi, com patriotismo e competência, lí
der e vice-líder do meu partido, o PMDB. Hoje pre
sidindo o Congresso Nacional, é presença importan
te na Constituinte, destacando-se como articulador, 
mercê de sua moderação, sabedoria e espírito públi-
co. 

Presidente em exercício da Associação Comercial 
e da Federação das Associações Comerciais e Indus
triais do Distrito Federal, Nuri Andraus Gassani é um 
empresário bem-sucedido e progressista. Engenhei
ro de minas, ligado ao Grupo Silva Neto, trocou o 
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Triângulo Mineiro pelo' Planalto Central, ainda no 
começo de Brasília. Seus empreendimentos vão da re
venda de tratores, implementas agrícolas e caminhoês, 
no Distrito Federal, à agropecuária, no Nordeste e 
Norte goianos. 

Primeiro ministro da cultura, indicado pelo sau
doso Tancredo Neves e confirmado pelo presidente 
José Sarney, José Aparecido foi surpreendentemen
te escolhido, em maio de 1985, para o Governo do 
Distrito Federal. Acertaram em cheio os que acredi
taram nele. Em momento algum desmereceu seu pas
sado de idealismo e comprometimento com as gran
des causas populares. Suas maiores preocupações são 
priorizar o social e impedir que desfigurem Brasília. 

Goiás e o Distrito Federal estão intimamente li
gados. Os problemas de um são os problemas do ou
tro. As cidades satélites de Brasília não podem se 
transformar em nova Baixada Fluminense, José Apa
recido está cuidando agora para que isso não acon
teça, dotando-as de água, esgoto, energia, asfalto, es
colas e outros equipamentos urbanos indispensáveis. 
Ceilândia é um exemplo do seu sucesso, hoje quase 
toda pavimentada. Juntos, conseguimos sensibilizar 
o Governo da União na criação de um programa es
pecial para o Entorno, gerador de riquezas e de mer
cado de trabalho, estimulando a vocação industrial 
do eixo Goiânia-Anápolis-DF, faixa concentradora do 
maior complexo fabril do Centro-Oeste brasileiro. 

Mais de 20 anos de arbítrio impuseram distor
ções imperdoáveis ao Plano Piloto. José Aparecido 
mandou chamar seus construtores, talentos que o 
mundo inteiro admira e aplaude, como Oscar Nie
mayer, Lúcio Costa e Burle Marx, para recomporem 
seu portento arquitetônico e urbanístico original. Os 
resultados desse reencontro com os gênios da sua cria
ção estão chegando. Constrói-se o Panteão da Liber
dade, para reverenciar nossos heróis nacionais, desa
parecidOS há mais de 50 anos e a serem escolhidos 
pelo Congresso. Na Ceilândia, maior concentração 
de candangos nordestinos, edifica-se a Casa do Can
tador. O Plano Piloto merece estudos para preserva
ção, ampliação, adensamento e o surgimento de se
tores como a Asa Nova Norte, a Asa Nova Sul e o 
Bairro Oeste, além de quadras econômicas ao longo 
das vias de ligação com as cidades satélites. 

Deus sempre ajuda quem trabalha e não lhe fal
tou. O governador José Aparecido entrou em estado 
de graça. Sua maior obra ganha dimensão universal: 
a cidade de Juscelino Kubitschek foi tombada pela 
UNESCO como Bem Cultural da Humanidade, pa
ra preservação eterna de suas linhas, formas e solu
ções. Foram dois anos de empenho máximo, de Pa
ris à decisão unânime dos representantes de 20 na
ções, favorável à tese do bem cultural contemporâ
neo, pois, até então, as escolhas recaíam sobre patri
mônios e monumentos de um passado muito antigo. 
E Brasília curte sua juventude fogosa de 27 anos. 

Eles são merecedores de tão significativa distin
ção da Associação da Mulher Profissional e de Ne
gócios do Brasil. 

A história do mundo é a história da discrimina
ção contra a mulher, relegada a plano secundário no 
centro das decisões humanas. O simples fato de ela 
haver iniciado um movimento de libertação demons
tra o quanto tem sido lesada nos seus direitos e aspi
rações. 

A Biblia refere-se ao apedrejamento da mulher 
adúltera, nunca do homem adúltero. 

JULHO, AGOSTO, SETEMBRO / 19aB 

Para Pitágoras, existia o princípio bom que c,riou 
a ordem, a luz e o homem, e o princípio ma'u :que' 
criou O caos, as trevas e a mulher. 

Para Euripedes, a mulher era o mais temível dos 
males. 

Para Santo Agostinho, entre os animais selva
gens, não havia nenhum mais daninho do que a mu
lher. 

A religião e a filosofia estavam enterradas nos 
livros e, fora deles, a descrença tomava seu lugar en
tre os oprimidos. 

Em 1781, Olympe de Gouges redigiu uma "De
claração dos direitos da mulher e cidadã". E foi gui
lhotinada. 

Em 1838, Florence Tristan publicou "A peregri
nação de um pária", relatando suas dolorosas expe
riências de mulher separada do marido, naquela épo
ca. Dois anos depois, lançou "Os passeios de Lon
dres", criticando o sistema social inglês e afirmando 
que "a mulher é o proletário do proletário. O homem 
mais oprimido quer oprimir outro ser: a mulher", 

Em 1848, nasceu o movimento de emancipação 
feminina, nos Estados Unidos. 

Em 1906, a mulher tornou-se eleitora, na Finlãn
dia. 

Em 1919, a mulher pode ser deputada, na Ingla
terra. 

A sociedade brasileira vive um momento fecun
do em termos de discussão e de participação política 
de seus cidadãos, com a Constituinte acenando-lhe 
com a perspectiva de mudanças sociais. 

A partir de 1930, ao lado das forças mais pro
gressistas, a mulher participa das lutas democráticas 
no Brasil. Vai às ruas pelo voto feminino, pelo mo
nopólio estatal do petróleo, pela anistia, contra a ca
restia, em apoio às oposições no pleito de 1982, pe
las eleições diretas para Presidente da República e pelo 
fim do regime autoritário. Apesar de todo esse en
volvimento, as conquistas da mulher continuam in
completas ou mascaradas. 

Na campanha eleitoral de 1986, em Goiás, o 
PMDB Mulher teve uma atuação tão decisiva quan
to a de outros segmentos do partido consagrado nas 
urnas -, como o PMDB Jovem, o Centro Democrá
tico Empresarial e o PMDB Trabalhista. 

A resposta a esse trabalho magnífico estava nas 
"Propostas para a Implantação de uma Política Es
tadual da Condição Feminina", constantes do Pro
grama de Governo elaborado pela Fundação Pedro
so Horta do meu Estado. 

Criei a Secretaria de Estado da Condição Femi
nina, entregue à professora Mara Célia de Souza Le
mos Vaz, uma sonhadora capaz e ativa. A Secretaria 
do Desenvolvimento Social foi confiada à advogada 
Maria das Dores Nunes. Pela primeira vez, a presi
dência do CEPAIGO - Centro Penitenciário de Ati
vidades Industriais de Goiás passou a ser exercida 
por uma mulher, a advogada Marilene Vigiano. 

A Secretaria da Condição Feminma, número um 
do gênero no País, é responsável pela definição, pro
moção e execução de políticas governamentais que 
visam assegurar às mulheres o exercício pleno de seus 
direitos, sua participação e integração no contexto 
sócio-econômico e cultural do Estado, denunciando 
e combatendo a discriminação sofrida pela mulher. 
Instalada há menos de nove meses, atua decididamen
te nas áreas de saúde, educação, trabalho, cultura e 
segurança pública. 71 
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Na Secretaria da Segurança Pública, funcionam 
duas delegacias da mulher, em Goiânia e em Anápo
lis, e a Secretaria da Condição Feminina seleciona 
mais três municípios no interior para instalação de 
outras, no princípio de 1988. Além disso, realiza cur
sos profissionalizantes para mulheres, antes destina
dos exclusivamente a homens, como o de pintor de 
paredes. 

Duas cartilhas estão sendo confeccionadas: uma 
orientando as comunidades sobre como e por quê as 
mulheres devem se organizar e, a outra, para distri
buição nas escolas, procurando despertar nas meni
nas e adolescentes a consciência de que uma das prin
cipais exigências para valorização da mulher é a sua 
qualificação profissional. 

Junto à Secretaria da Segurança Pública e ao Fó
rum, a Secretaria da Condição Feminina efetua um 
levantamento sobre todos os tipos de violência con
tra a mulher. Os dados obtidos servirão de base para 
o desfecho de ampla campanha de combate às for
mas de violências mais freqüentes contra a mulher, 
veri ficadas em Goiás. 

Em novembro, promoveu-se em Goiânia o Pri
meiro Encontro Estadual "A Mulher e as Lei s Traba
lhistas". Suas conclusões foram trazidas ao Encontro 
Nacional de Brasília, para subsidiar as conclusões en
caminhadas como sugestões à Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Estamos assistindo ao crescimento da mulher em 
todos os setores, cumprindo seu verdadeiro papel e, 
na nova mentalidade, fortalecendo a família. Uma 
parcela cada vez maior compreende a exigência irre
cusável de participação nas decisões da sociedade a 
que pertence, como agente ativo e resp3nsável e não 
como peso morto, em atitudes estéreis, melosas e fú
teis. 

A mulher não é mais aquele ser passadista, ali
jado do processo dinâmico da vida, na ignorância do 
que acontece e na indiferença do seu próprio desti
no. Homem e mulher não são seres antagônicos, mas 
companheiros que se completam, espíritos imortais 
empenhados no desenvolvimento de suas incalculá
veis potencialidades, para construção de uma vida 
melhor. Homem e mulher são como as cordas da lira, 
separadas, mas vibrando na mesma ha rmonia, no 
concerto da beleza plena e única. 

A homenagem que a Associação da Mulher Pro
fissional e de Negócios do Brasil me presta, eu a trans
firo à minha equipe de governo, a Goiás e a seu po
vo. Eles fazem por merecê-la e ela vem num momen
to especialmente difícil. 

Goiás está emergindo do mar tenebroso de uma 
prova terrível. No~minuto seguinte ao conhecimento 
do acidente radioativo de Goiânia, iniciávamos uma 
série imensa de providências para superá-lo, com o 
mínimo de conseqüências para nossa gente e no me
nor prazo possível. Era uma situação indefinida e pa
vorosa, pelo seu ineditismo, sem semelhante em lu
gar nenhum do Planeta. 

Vão-se quase três meses de uma atividade inin
terrupta, de sacrifícios, de despesas enormes, de in
compreensões e, o que é confortador, de muita soli
dariedade também. 

Tudo foi e está sendo feito para eliminar o trau
ma dos goianienses e dos goianos. Nenhuma das ví
timas do dantesco episódio deixou de ser assistida. 
Elas são 244 mas, de alguma forma, acabaram pa
gando indevidamente por essa fatalidade mais de 5 

JULHO. AGOSTO, SETEMBRO I 1988 

NOTAS milhões de pessoas, que constituem a nossa popula-
ção. ~ 

Todos os pontos contaminados foram localiza- . 
dos e isolados, totalizando 2 mil metros quadrados, 
em fase final de limpeza pela Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, que a completará antes do Natal. 
A ignorância, o preconceito e a má-fé, entretanto, che
garam a dar a impressão absurda de que a tragédia 
se esparramara pelos mais de 642 mil quilômetros 
quadrados do nosso território. Produtos nossos, de 
excelente qualidade e grande aceitação em todos os Brasília/Roma 
mercados, foram recusados, com prejuízos violentos 
à nossa economia. E muitos goianos já foram discri
minados, em outras unidades federativas, numa fal
ta de humanidade e de respeito revoltantes. 

Estamos recebendo a imprescindível ajuda do 

Um debate sob três ângulos 
com expoentes de duas 
culturas 

Governo Federal, a compreensão e o apoio reconfor- A Itália participará com delegação 
tantes de milhares de nossos irmãos, esclarecidos e numerosa do V Seminário 
fraternos. Tais manifestações não podem cessar, por- Brasília/Roma, que se real izará na 
que nosso sofrimento, embora em menor escala ago- capital brasilei ra de 25 a 27 de 
ra, não acabou. E se esquecemos rapidamente os que agosto próximo. Foi o que 
nos fizeram mal nesta provação, jamais se apagarão comunicou ao governador José 
de nossa memória os amigos e benfeitores desta ho- Aparecid? o secretário· geral da 
ra incrível. f't)!\s~oclaçao .de Estudos Sociais 

Estamos dando a volta por cima e se Deus qUi-1 Latlno-Amen~anos,_ Pler~ngeJo, , 
. . '. Catalano. A Intençao, afirma, e ' dar 

ser,. sairemos fo~talecl~os e eng:an'!..ecldos. QU"anto relevância ao centenário de 
maIOr um desafIO, maIOr a reahzaçao ao vence-lo. Dom Bosco", conforme também já 

Goiás nunca foi um Estado problema para o Bra- loi comunicado pela entidade ao 
si!. Pelo contrário, é um Estado solução. Tudo que superior·geral da Congregação 
nele se aplica tem retorno garantido, rápido e com- Salesiana. 
pensador. Sob o tema geral "Centralização do 

Com apenas 4"70 da população do País, partici- poder e .. m l scigenaç~o .das 
p~ oum 10"70 da produção nacional de grãos. A pro- culturas, a _delegaçao Italiana _ 

- . d . di ' . d abordara tres grupos de questoes: 
duçao per c~pI.ta o gOia~o. a zona rura e mais o aspectos antropológicos e ·políticos, 
dobro d~ medIa do brasileIro. . aspectos jurídicos e aspectos 

GOlas tem o maIOr rebanho bovmo, com cerca religiosos e sociais. 
de 22 milhões de cabeças. e a m,ais elevada taxa de Os representantes italianos se 
desfrute, perto de 15"70 ao ano. E o segundo produ- ocuparão dos seguintes subtemas 
tor de arroz, o terceiro de leite, o quarto de milho, antropológicos e pOlít icos: 
o quinto de soja e algodão e o sexto de suínos e aves. "Ouintes e Bárbaros". cujo relator 

É o quarto maior produtor de minérios da Na- sera~. prolessor MaSSlffill lano 
ção - o primeiro de níquel amianto cianita e es- :,avan, da U~lvers ldade de Roma 

Id d d f , f t : 'b' La Saplenza ; "oe Caramuru ao 
mera ~s, e." se~un o e os a o. e mo lO. candango" . que será apresentado 

A~em dISSO, e o portal geograflco da Borda da pelo professor Sifvano Peloso. da 
Amazoma,. para onde IrremedIavelmente se desloc!'-, UniverSidade da Tuscia (Viterbo). 
ra a fronteIra do desenvolvImento, com a ocupaçao Sob os aspectos jurídicos. serão 
e aproveitamento dos últimos vazios demográficos ca- tratados os seguintes subtemas: 
pazes de reverter nossa economia, antes do ano 2000. "Dos Municipios ao Tratado de 

Vivem hoje no Brasil quase 80 milhões de pes- Roma". apresentado pelo professor 
soas sem rendimentos para serem considerados con- Fausto Pocar, .d~ U,~lversida~e ~os 
sumidores e nos próximos 13 anos nascerão mais 40 Estudos de MI.lao; oasCa.~ltanlas 
milhões de brasileiros. (:!s grãos para alimen~á-Ios só ~70i:~~;~0 ~a~m~~s~~~~l:t : ~~Ia 
podem srur d~quela reglao, queos mc.?rporara ao pro- Universidade da Tuscia. 
cesso produtiVO, a partir da mduçao das ferrOVias Pelos aspectos religiosos e sociais, 
Norte Sul e Leste Oeste. serão tratados os subtemas' 

À presidente Marta Binar Cury, uma goiana que "Dá divinação à profecia". pelo 
honra Goiás, e a toda a dinâmica diretoria e assesso- professor Paolo Siniscalco, da 
ria da Associação da Mulher Profissional e de Ne- Universidade de Roma La 
gócios do Brasil, deixo aqui minha gratidão e a cer- Saplenza; "~o padre Vieira a 
teza da lembrança imorredoura desta noite memorá- Dom Bosco. pelo professor 
vel Francesco Tranrello, da 

. Universidade de Torino. 

Participação brasileira 
cada tema já programado. 
. também um debatedor 

fI, rasllle ro ou expositor. 
______________________ I brasileiro, está prevista a 

Ipal·tlcirlaç;to de: 
Henrique Santi llo é médico e governador de Goiás. 

CORRESPONDÊNCIA 

Crodowaldo Pavan. presidente do 
CNPq; 
Ronaldo Poletti. prOfessor da UnB; 
Ministro Moreira Alves, do Supremo 
Tribunal Federal; 
Professor Darcy Ribeiro, Professor 
José Francisco Resek, ministro do 
STF; 
Senador Affonso Arinos de Mello 
Franco: 
Padre José Carlos Vasconcellos. do 
Centro de Estudos Salesianos de 
Barbacena; 
Professor Edson Nery da Fonseca 
da UnB; 
Professor Carlos Moura. do 
Ministério da Cultura. 
O Programa 

Ainda sujeito a alterações, é este o 
programa previsto para o V 
Seminário Brasília/Roma, a real izar
se na capital brasileira de 
25 a 27 de agosto: 
DIA 25 - OU fNTA-FEIRA 
09:00 horas 
- Sessão tnaugural - Pafácio do 
Buriti 
Governador do Distrito Federal 
Reitor da UnB 
or. Crodowaldo Pavan (CNPq) 
Prol. Pierangelo Catai ano 

10:00 horas 
- Primeira Sessão 
I - Aspectos Antropológicos e 
Políticos 
1. Quirites e Bárbaros 
Prof. Massimiliano Pavan, 
Universidade de Roma 
.. La Sapienza" 
Or. Moreira Alves ou Oro Oscar 
Correia. Supremo Tribunal Federal 
11:15 horas 
2. De Caramurú ao Candango 
Professor Silvano Peloso, Università 
della Tuscia (Viterbo) 
Prol. Darcy Ribeiro 

13:00 horas 
- Almoço no Palácio do Buriti 

15:00 horas 
- II - Aspectos Jur ídicos 
1. Dos Municípios ao Tratado de 
Roma 
Prol. Fausto Pocar. Università degli 
Studi di Mitano 
Prof. José Francisco Resek, 
Supremo Tribunal Federal 
16:15 horas 
2. Das Capitanias ao Império e à 
Constituinte 
Professora Carmem Radulet. 
Università della TUSCIa 

Professor Alfonso Arinos de Mello 
Franco 
Deputado Bernardo Cabral 
19:00 horas 
- Jantar no Hotel 

DIA 26 - SEXTA-FEIRA 
09:00 horas 
- Itl - Aspectos Religiosos e 
Sociais 
1. O Negro em Roma e no Brasil 
or. Carlos Moura. MINC 
10:15 horas 
2. Da oivinação à Profecia 
Professor Paolo Siniscalco, 
Università di Roma "La Sapienza" 
13:00 horas 
- Almoço na Câmara dos 
Deputados (indicação provisória) 
15:30 horas 
3. Do Padre Vieira a Dom Bosco 
Professor Francesco Traniel lo, 
Università di Torino 
Professor Edson Nery da Fonseca 
Padre José Vasconcellos 

17:00 horas 
- Encerramento 
19:30 horas 
- Recepção ou Jantar na 
Embaixada da Itália 

Documentário 
que faltava 
"É. um grande marco e um 
documentário precioso que estava 
faltando à Capital. a !ilha do amor. 
dos sonhos, da vontade e da 
teimosia do querido JK e dos seus 
teais amigos", diz João Valle 
Maurício. da Academia Mineira de 
Letras, referindo-se ao último 
número de Brasília, em cartão 
enviado ao governador José 
Aparecido, diretor da revista. 
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Na Secretaria da Segurança Pública, funcionam 
duas delegacias da mulher, em Goiânia e em Anápo
lis, e a Secretaria da Condição Feminina seleciona 
mais três municípios no interior para instalação de 
outras, no princípio de 1988. Além disso, realiza cur
sos profissionalizantes para mulheres, antes destina
dos exclusivamente a homens, como o de pintor de 
paredes. 

Duas cartilhas estão sendo confeccionadas: uma 
orientando as comunidades sobre como e por quê as 
mulheres devem se organizar e, a outra, para distri
buição nas escolas, procurando despertar nas meni
nas e adolescentes a consciência de que uma das prin
cipais exigências para valorização da mulher é a sua 
qualificação profissional. 

Junto à Secretaria da Segurança Pública e ao Fó
rum, a Secretaria da Condição Feminina efetua um 
levantamento sobre todos os tipos de violência con
tra a mulher. Os dados obtidos servirão de base para 
o desfecho de ampla campanha de combate às for
mas de violências mais freqüentes contra a mulher, 
veri ficadas em Goiás. 

Em novembro, promoveu-se em Goiânia o Pri
meiro Encontro Estadual "A Mulher e as Lei s Traba
lhistas". Suas conclusões foram trazidas ao Encontro 
Nacional de Brasília, para subsidiar as conclusões en
caminhadas como sugestões à Assembléia Nacional 
Constituinte. 

Estamos assistindo ao crescimento da mulher em 
todos os setores, cumprindo seu verdadeiro papel e, 
na nova mentalidade, fortalecendo a família. Uma 
parcela cada vez maior compreende a exigência irre
cusável de participação nas decisões da sociedade a 
que pertence, como agente ativo e resp3nsável e não 
como peso morto, em atitudes estéreis, melosas e fú
teis. 

A mulher não é mais aquele ser passadista, ali
jado do processo dinâmico da vida, na ignorância do 
que acontece e na indiferença do seu próprio desti
no. Homem e mulher não são seres antagônicos, mas 
companheiros que se completam, espíritos imortais 
empenhados no desenvolvimento de suas incalculá
veis potencialidades, para construção de uma vida 
melhor. Homem e mulher são como as cordas da lira, 
separadas, mas vibrando na mesma ha rmonia, no 
concerto da beleza plena e única. 

A homenagem que a Associação da Mulher Pro
fissional e de Negócios do Brasil me presta, eu a trans
firo à minha equipe de governo, a Goiás e a seu po
vo. Eles fazem por merecê-la e ela vem num momen
to especialmente difícil. 

Goiás está emergindo do mar tenebroso de uma 
prova terrível. No~minuto seguinte ao conhecimento 
do acidente radioativo de Goiânia, iniciávamos uma 
série imensa de providências para superá-lo, com o 
mínimo de conseqüências para nossa gente e no me
nor prazo possível. Era uma situação indefinida e pa
vorosa, pelo seu ineditismo, sem semelhante em lu
gar nenhum do Planeta. 

Vão-se quase três meses de uma atividade inin
terrupta, de sacrifícios, de despesas enormes, de in
compreensões e, o que é confortador, de muita soli
dariedade também. 

Tudo foi e está sendo feito para eliminar o trau
ma dos goianienses e dos goianos. Nenhuma das ví
timas do dantesco episódio deixou de ser assistida. 
Elas são 244 mas, de alguma forma, acabaram pa
gando indevidamente por essa fatalidade mais de 5 

JULHO. AGOSTO, SETEMBRO I 1988 

NOTAS milhões de pessoas, que constituem a nossa popula-
ção. ~ 

Todos os pontos contaminados foram localiza- . 
dos e isolados, totalizando 2 mil metros quadrados, 
em fase final de limpeza pela Comissão Nacional de 
Energia Nuclear, que a completará antes do Natal. 
A ignorância, o preconceito e a má-fé, entretanto, che
garam a dar a impressão absurda de que a tragédia 
se esparramara pelos mais de 642 mil quilômetros 
quadrados do nosso território. Produtos nossos, de 
excelente qualidade e grande aceitação em todos os Brasília/Roma 
mercados, foram recusados, com prejuízos violentos 
à nossa economia. E muitos goianos já foram discri
minados, em outras unidades federativas, numa fal
ta de humanidade e de respeito revoltantes. 

Estamos recebendo a imprescindível ajuda do 

Um debate sob três ângulos 
com expoentes de duas 
culturas 

Governo Federal, a compreensão e o apoio reconfor- A Itália participará com delegação 
tantes de milhares de nossos irmãos, esclarecidos e numerosa do V Seminário 
fraternos. Tais manifestações não podem cessar, por- Brasília/Roma, que se real izará na 
que nosso sofrimento, embora em menor escala ago- capital brasilei ra de 25 a 27 de 
ra, não acabou. E se esquecemos rapidamente os que agosto próximo. Foi o que 
nos fizeram mal nesta provação, jamais se apagarão comunicou ao governador José 
de nossa memória os amigos e benfeitores desta ho- Aparecid? o secretário· geral da 
ra incrível. f't)!\s~oclaçao .de Estudos Sociais 

Estamos dando a volta por cima e se Deus qUi-1 Latlno-Amen~anos,_ Pler~ngeJo, , 
. . '. Catalano. A Intençao, afirma, e ' dar 

ser,. sairemos fo~talecl~os e eng:an'!..ecldos. QU"anto relevância ao centenário de 
maIOr um desafIO, maIOr a reahzaçao ao vence-lo. Dom Bosco", conforme também já 

Goiás nunca foi um Estado problema para o Bra- loi comunicado pela entidade ao 
si!. Pelo contrário, é um Estado solução. Tudo que superior·geral da Congregação 
nele se aplica tem retorno garantido, rápido e com- Salesiana. 
pensador. Sob o tema geral "Centralização do 

Com apenas 4"70 da população do País, partici- poder e .. m l scigenaç~o .das 
p~ oum 10"70 da produção nacional de grãos. A pro- culturas, a _delegaçao Italiana _ 

- . d . di ' . d abordara tres grupos de questoes: 
duçao per c~pI.ta o gOia~o. a zona rura e mais o aspectos antropológicos e ·políticos, 
dobro d~ medIa do brasileIro. . aspectos jurídicos e aspectos 

GOlas tem o maIOr rebanho bovmo, com cerca religiosos e sociais. 
de 22 milhões de cabeças. e a m,ais elevada taxa de Os representantes italianos se 
desfrute, perto de 15"70 ao ano. E o segundo produ- ocuparão dos seguintes subtemas 
tor de arroz, o terceiro de leite, o quarto de milho, antropológicos e pOlít icos: 
o quinto de soja e algodão e o sexto de suínos e aves. "Ouintes e Bárbaros". cujo relator 

É o quarto maior produtor de minérios da Na- sera~. prolessor MaSSlffill lano 
ção - o primeiro de níquel amianto cianita e es- :,avan, da U~lvers ldade de Roma 

Id d d f , f t : 'b' La Saplenza ; "oe Caramuru ao 
mera ~s, e." se~un o e os a o. e mo lO. candango" . que será apresentado 

A~em dISSO, e o portal geograflco da Borda da pelo professor Sifvano Peloso. da 
Amazoma,. para onde IrremedIavelmente se desloc!'-, UniverSidade da Tuscia (Viterbo). 
ra a fronteIra do desenvolvImento, com a ocupaçao Sob os aspectos jurídicos. serão 
e aproveitamento dos últimos vazios demográficos ca- tratados os seguintes subtemas: 
pazes de reverter nossa economia, antes do ano 2000. "Dos Municipios ao Tratado de 

Vivem hoje no Brasil quase 80 milhões de pes- Roma". apresentado pelo professor 
soas sem rendimentos para serem considerados con- Fausto Pocar, .d~ U,~lversida~e ~os 
sumidores e nos próximos 13 anos nascerão mais 40 Estudos de MI.lao; oasCa.~ltanlas 
milhões de brasileiros. (:!s grãos para alimen~á-Ios só ~70i:~~;~0 ~a~m~~s~~~~l:t : ~~Ia 
podem srur d~quela reglao, queos mc.?rporara ao pro- Universidade da Tuscia. 
cesso produtiVO, a partir da mduçao das ferrOVias Pelos aspectos religiosos e sociais, 
Norte Sul e Leste Oeste. serão tratados os subtemas' 

À presidente Marta Binar Cury, uma goiana que "Dá divinação à profecia". pelo 
honra Goiás, e a toda a dinâmica diretoria e assesso- professor Paolo Siniscalco, da 
ria da Associação da Mulher Profissional e de Ne- Universidade de Roma La 
gócios do Brasil, deixo aqui minha gratidão e a cer- Saplenza; "~o padre Vieira a 
teza da lembrança imorredoura desta noite memorá- Dom Bosco. pelo professor 
vel Francesco Tranrello, da 

. Universidade de Torino. 

Participação brasileira 
cada tema já programado. 
. também um debatedor 

fI, rasllle ro ou expositor. 
______________________ I brasileiro, está prevista a 

Ipal·tlcirlaç;to de: 
Henrique Santi llo é médico e governador de Goiás. 

CORRESPONDÊNCIA 

Crodowaldo Pavan. presidente do 
CNPq; 
Ronaldo Poletti. prOfessor da UnB; 
Ministro Moreira Alves, do Supremo 
Tribunal Federal; 
Professor Darcy Ribeiro, Professor 
José Francisco Resek, ministro do 
STF; 
Senador Affonso Arinos de Mello 
Franco: 
Padre José Carlos Vasconcellos. do 
Centro de Estudos Salesianos de 
Barbacena; 
Professor Edson Nery da Fonseca 
da UnB; 
Professor Carlos Moura. do 
Ministério da Cultura. 
O Programa 

Ainda sujeito a alterações, é este o 
programa previsto para o V 
Seminário Brasília/Roma, a real izar
se na capital brasileira de 
25 a 27 de agosto: 
DIA 25 - OU fNTA-FEIRA 
09:00 horas 
- Sessão tnaugural - Pafácio do 
Buriti 
Governador do Distrito Federal 
Reitor da UnB 
or. Crodowaldo Pavan (CNPq) 
Prol. Pierangelo Catai ano 

10:00 horas 
- Primeira Sessão 
I - Aspectos Antropológicos e 
Políticos 
1. Quirites e Bárbaros 
Prof. Massimiliano Pavan, 
Universidade de Roma 
.. La Sapienza" 
Or. Moreira Alves ou Oro Oscar 
Correia. Supremo Tribunal Federal 
11:15 horas 
2. De Caramurú ao Candango 
Professor Silvano Peloso, Università 
della Tuscia (Viterbo) 
Prol. Darcy Ribeiro 

13:00 horas 
- Almoço no Palácio do Buriti 

15:00 horas 
- II - Aspectos Jur ídicos 
1. Dos Municípios ao Tratado de 
Roma 
Prol. Fausto Pocar. Università degli 
Studi di Mitano 
Prof. José Francisco Resek, 
Supremo Tribunal Federal 
16:15 horas 
2. Das Capitanias ao Império e à 
Constituinte 
Professora Carmem Radulet. 
Università della TUSCIa 

Professor Alfonso Arinos de Mello 
Franco 
Deputado Bernardo Cabral 
19:00 horas 
- Jantar no Hotel 

DIA 26 - SEXTA-FEIRA 
09:00 horas 
- Itl - Aspectos Religiosos e 
Sociais 
1. O Negro em Roma e no Brasil 
or. Carlos Moura. MINC 
10:15 horas 
2. Da oivinação à Profecia 
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NOTAS 
8e. CORRESPONDÊNCIA 

Registro 
para a História 

"É o registro, que tanto se pede, 
da história das cidades e dos 
homens", diz Olavo Drummond, em 
carta enviada de São Pau lo ao 
editor Osvaldo Peralva, em que 
analisa o número 82 de Brasília. 
"Amanhã, teremos com o que 
contar nas prateleiras da 
informação para a colheita de 
dados seguros sobre a ascensão 
arquitetônica e paisag istica da 
Capital de nosso pais. Tudo há de 
passar sobre as águas do tempo 
brasiliense e os filtros do jornalismo 
hão de captar o melhor que houve 
para o enriquecimento das 
gerações agradecidas". 

A integra: 

"São Paulo, 10 de maio de 1988. 
Prezadíssimo Osvaldo Peralva, 
Revive em suas mãos 
competentes, BRASiuA, em ritmo 
trimestral. Dirigida por José 
Aparecido de Oliveira, governando 
a Capital Federal e deixando em 
seu painel tintas indeléveis de um 
jornalismo moderno e atuante. A 
ressurreição da revista chega, 
então, em compasso de fundadas 
esperanças. 
Li-a com dedicado interesse, na 
convicção de que, quando a 
"overture" impressiona, a sinfonia 
jamais abandonarâ a orquestração 
do êxito. 
A divulgação trimestral, ora 
reiniciada, pretende dar 
seguimento a uma velha idéia que 
o obscurantismo abandonou e 
agora retomando em trilhas de 
incontestâvel competência. 
É o registro, meu caro Peralva, é 
o registro, que tanto se pede, da 
história das cidades e dos 
homens. Amanhã teremos com o 
que contar nas prateleiras da 
informação para a colheita de 
dados seguros sobre a ascensão 
arquitetônica e paisagística da 
Capital de nosso pais. Tudo há de 
passar sobre as âguas do tempo 
brasiliense e os filtros do 
jornalismo hão de captar o melhor 
que houve para o enriquecimento 
das gerações agradecidas. Infeliz 
é o historiador quando garimpa 
nos rios do nada .. 

o sentido desta mensagem se 
restringe em dizer do entusiasmo 
que me move ao constatar a 
fidelidade ao programa de uma 
cidade, ao seu aspecto cultural, -
que foi a sua grande inspiração, 
- estão presentes nos tempos 
atuais e serão divulgados ao 
intuito de que perdurem na 
lembrança de todos. O 
testemunho do registro será, 
assim, a garantia ao compromisso 
com uma urbe que a UNESCO 
considerou patrimônio da 
humanidade. 
Divida com o governador as 
manifestações da minha alegria. 
Abraços do 

Olavo Drummond" 

l:Iino de confiança 
A Reitora da Universidade Católica 
de Petrópolis, professora Maria da 
Glória R. Sampaio Fernandes, 
acusa o recebimento do número 
82 (nova fase) e destaca: 
"A Revista é um hino de confiança 
e esperança na nossa jovem 
Capital Federal , trazendo-nos com 
alegria e otimismo a certeza de 
que, por sua grandeza e 
importância histórica, já não é mais 
apenas brasileira, mas incorpora-se 
ao PatrimôniO da Humanidade, o 
que a preservará e a fará crescer 
dentro da sensibilidade artíst ica e 
visual dos seus cr iadores". 

Emoção profunda 
Ao governador José Aparecido, 
Diretor da rev ista "Brasília", o 
senhor Nonato Silva enviou a 
segu inte carta: 

"Emocionou-me, profundamente, a 
ressurreição da rev ista "B rasíl ia", 
em seu número 82, órgão que 
dirigi, com simpatia, de abril de 
1957 a setembro de 1963. 
Outro tanto, revest iu-se-me o 
espír ito de tão feliz recordação, 
como ave de arribação que retorna ~ 
aos pagos. ,. 
Ilustraram-lhe as páginas os vultos 
mais expressivos das letras, da 
cultura, da politica, da sociologia, 
da história, das artes, do jornalismo 
nacionais e internacionais. 
Teve o orgulho ver estampados em 
seu conteúdo os mais autênticos 
discursos de autoridades civis, 
militares e religiosas, bem como as 
mais patriót icas e convincentes 
colaborações. 
"Brasília" acompanhou, pari 
passu, e cantou, estr identemente, a 
epopéia da ereção da Nova Capital 
do Brasil, seguindo-lhe todos os 
lances urban isticos e todas as 
fases arquitetônicas, registrando-lhe 
todas as etapas de construção, 
num crescendo simultâneo, 
ininterrupto, inconsútil . 
Deu-se, também, curso a vasto 
noticiário, de teor histórico, que ali 
está a atestar e a testemunhar a 
sua autenticidade e sinceridade 
conferidas a Brasília e ao Brasil, 
num todo homogêneo, sem fissura. 
Portanto, louvo, sobremodo, a bem
secedida iniciativa de fazer 
renascer, palam et publice, após 
anos de repouso, tão notável 
publicação, pelas mãos firmes de 
tão seleto corpo redatorial, 
revestido da mais tina flor de 
intelectual idade operante. 
Parabéns!" 

- \ 

A 
REVISTA BRASfLlA 

ESTÁ DE VOLTA 
PARA PASSAR 

BRASfllA EM REVISTA. 
DepOis de 25 anos, a revista Brasília - a 
primeira a ser editada na nova Capital - está 
de volta. Como faz em tudo o que 'acontece de 
bom para o DF, o Banco de Brasília é o 
primeiro a aplaudir, de pé. Afinal, Brasília, a 
revista Brasília e o Banco de Brasília têm m~u~i~ta;..."",,,,,,""'~' 
coisa em comum, além do nome. ~ 

o Banco do Lucro Soem!. 
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